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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 4.232 — DE 6 IDE ABRIL DE 7942

Suspende prazos de garantias de propriedade industrial, abre um prazo
de mora para o pagamento de anuidades, e dá outras providènews.

(Publicado no Diário Oficial de 8-1-942)
RETIFICAÇÃO	 4E

No art. 1.0, onde se lê:
até a que for fixada após a terminação das hostilidades de-

correntes da guerra atual, os seguintes prazos legais, concernentes à
Propriedade Industrial:",

Leia-se:
até a enie for fixada após a terminação das hostilidades de-

correntes da guerra atual, quanto aos concessionários, cessionários e
titulares residentes eni.paises'estrangeiros, os seguintes prazós legais
concernentes à Propriedade Industrial:".

DECRETO-LEL N. 4.244 — DE 9 DE ABRIL DE 1942
Lei Orgdnica do Ensino Secunddrio

(Publicado no Diário Oficial, Secção 1, de 10 de abril do 1042 —
retificado na edição de 15 de abril de 1942).

RETIFICAÇÃO
Título I:
Capítulo IV:

Art. 9.0 — Leia-se; "as exigências peculiares à matrícula",
não como foi publicado.

Título 11:
• Capítulo II:
Suprimido o parágrafo único, tem a seguinte redação o art. 17: die,
"AS disciplinas comuns aos cursos clássico e cientifico serão en-

sinadas do acordo com um mesmo programa, salvo matemática, a
física, a química e a biologia, cujos programas terno maior ampli-
tude no curso cientifico do que no curso clássico, e a filosofia, que
terá neste mais amplo programa do que naquele."

DECRETO-LEI N. 4.263— DE 17 DE ABRIL DE 1942
Dispõe sobre a execução do decreto-lei n. 4.188 de 17 de março

de 1942
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o artigo 180 da Constituição, decreta:
Artigo único. A reorganização dos serviços do Instituto do Açu.-

car e do Alcool, autorizada pelo decreto-lei n. 4.188, de 17 de março
de 1942, para ter execução depende da aprovação do President.? da
República.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942; 121.° da Independéncia e 34.0
da República.

GETULIO VARGAS.

Apokmio Saltes.
•

Decreto-lei n.
Decreto-lei n.
Decreto-lei n.
Decrelo-lei n.
Decreto-lei n.
Decreto-lei ri.
Decreto-lei n.
Decreto-lei n.
Decreto-lei n.
Decreto-lei n.
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DI9CRETO-LEI N. ‘1,?Ga - DE 17 DE ABRIL DE 1952

s põe sobre o emprego do polocra seda e dd outras prOriiiiYaCiaS

O Presidente da Repiáblica, usando da aaribuicão que lhe confere
o art. 180 da Constituição, licerPta:

Ari, 1,0 Ficamo alterados os artigos 19, 20, 31 e 33 do regulamento
baixado com o decreto n. 2.6:10, de 5 de maio de 1938, que passam a
ter a seguinte redação:

Art, 19. A marca com a donominaaão "seda pura" deverá ser apli-
cada nos tecidos de seda pura ao longo de unia das ourelas, no avesso',
por moio de diratcomania, carimbo ou tecelagem, em intervalos não
superiores a arès miares limiares.

Ari . 2.0. A aplicação da marca nos tecidos do seda pura deverá
sei lei t eln. tecelagens, nas tecidos crus e tintos, destinados duro-
Cononl e á venda ao consumidor, e, pelas tinturarias, nos tecidos que
tenham de ser tingidos.

Ar t • :3 1 • A fiscalizat: 5 0 sobre a observando das disposições con-
aaat lidas no presente regIllaliM110 Setá confiada aos fiscais do imposto

de CODSIAGIO, aos. funcionários do Ministério do Tralialbo, qu 's para a-Ao
forem designados, o aos funcionários dos serviços de sericic.ullotra fe-
deral e estadual. sob a superintendência do Departamento Nacional de
Indústria e Comércio. Estes fiscalizadores são equiparados, nos limi-
tes de tais indunbancias, aos oficiais de justiça e terão uma caderneta
de identificação fornecida pelo Minisaario do Trabalho e visada pelo
chefe do serviço a que estiver subordinado o seu portador.

Art. 33.
1,0 os cooteaventoras do art. 13 serão punidos com a multa de

1:00(40 (um conto de réis) a 5:00140 (cinco contos de réis).

§ 2.0 Lavrado o auto de infração, o interessado terá o nrazo de 5
dias para a apresentação de defesa.

§ 3.0 As multas sorão aplicadas pelo diretor do Departamento Na-
cional de Indústria e Corro'avio, com recurso, dent PO dr, 30 dias lia res-
pectiva notificação e sem efeito suspensivo, para o Ministro do Tra-
balho, Indústria e Comarrio.

Ari. 2.0 Fica concedido novo prazo de 90 dias, a contar da publi-
cação do present e docroto-liii. para a completa obsorvância dos dispo-
sitivos do regulamento baixado com o decreto ri. 2.6:30, de 5 de maio
de 1938.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições emn contrário.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912, 121. 0 da Independência e 54.*
da República.	

GETULIO VARGAS

A le x and r e Marcondes Filho

A. de Sou:a costa

A polonio Saltes

DECRETO-T.ET N. 4.26i1 - DE 17 DE .ADRIL DE 1942

flagida a incidacia do inaim.3to de consumo sobre os produtos consi-
derados como "seda" e respectivos artefatos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constatoldrio, decreta:

Art. 1.0 Compreende-se como "seda", para os efeitos da incidan-
cio do imposto de consumo, não n-n IfiPlite. a animal, como igualmente a
seda vegetal ou artificial, respeitado o disposto no ort. 1.0 do de-
creto n. a.630, de 5 de maio de 1938.

Art. 2.0 Este docreto-lei entrará ern vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposiçõos em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912, 121.° da Independência e
51.0 da República.

G ETU LIO VARGAS.

12%
	 Á. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.207 - DE 17 'DE amua DE 1912

Autoriza o permuta de terrenos dt:- marinha e acrescidos entre o Es..-
todo do Espirito Santo e The Leopoldina Ralhem' COMpany ai-
rim lled e dá outras proriWnrios.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe COO-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o Estado do Espirito Santo a permutar
com The Leopoldina Railway Company Limitei e pelo domínio util
do terreno de marinha e acrescido do qual a mesma é proprietária e
situado no Município do Espirito Santo, parte continental fronteira à
ciciado de Vitória, o direito preferancial, que lhe foi atribuido por lei,
ao aforamento de um terreno acrescido drn marinha, com a área . de
2.507.98 to?, em cuja posse aquilo Estado se encontra, provenionte de

aterros e de desapropriaçíies para as obras do ; iodo da cidade de Vi-
tória, considerado como sobra daquelas obras, e situado na rua do
Cornarei° cm fronoi ao Armarem n. 2 do Porto daquela cidade, ambos
os terrenos coro os (amadorísticos constantes d m processo protocolado
no Tesouro Nacional sob o ri. 96.907, de 1011.

Parágrafo único. A efetivação da transui o de que se trata sa
ocorrera depois do verificado ser pOSSIVel o p 'ocessamento da enfi-
aaase, do terrono sobre o qual o Estado do Esia "ito Santo temi direito
preferancial, na conformidade das disposições d oecreto-lei n,
de 17 de julho tle 19í1, e outras disposições St/ 1sequentes.

Art. 2.0 Revogam-.se' as disposições em cor irado.
Rio de Janoiro, 17 de abril de 1912, 121 ) da lantopondancia e

51.0 da República.	 •	
Giar rrao VARGAS.

A. 'e Souza Costa.

Vos, o T. Leitão da Cunha.

DECRETO-n .1 N. 4.268 - Da 17 ou amuo DE 191:3

Suspende, até ulterior deliberação, a execucão d i decreto-lei st. 3.695,
de 8 de outubro de 1911.

() Prosidonte da República, atendendo ao qu lhe expas o Ministro
de 'a:siado mio Trai alho, Indústria o ComOrcaa e usando da atribuicao
que lbe confere o moa. 180 da Constituição, doer do:

Artigo 'miro Fica susponsa, até ulterior' d !liberação, a execução
do decreto-lei n. a.695, de 8 de outubro de 191., revogadas as dispo-
SiÇões em como roem

Rio do Janeiro, 17 de abril de 1942, 121.0 dm Indefiendência e 54.°
da República.

GET1 Lia VARGAS .

Ale.ran ire Marcondes Filho.

DECRETO:LET N. 4.269 - Da 17 DE nom DE 1912

Dispje SMIPC a repr.3sentação do MinisiMo da .te 'andu, ica na Comissão
Trinca de Rádio.

O Presidente da República, usando da atrib lição que lhe confere
o artigo 180 da Con,dituição, decreta:

Artigo 1.0 Fica compreendido o Ministérit da Aeronáutica nas
disposições dos artigos 91 tio decreto n. 21.111, e 1 de março de 193?
e 80 do derreto n. 21.655, de 11 de julho de 1 31, relativos aos ser-
viços de radioconomicação e à Comissão Técni a de Rádio.

Artigo 2.0 Revogam-se as disposições cio co ti ário.
Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912, 121 ..0 do Independancia e 54.0

da Republica.
Gari tao VIMIGAS.

João de Mendonça Lima.
J.P. Salgado Filho.

DECRETO-EET N. 4.270 - Da 17 DE A mi. DE 1942

Estabelece a prioridade para as , exio,éneias da egurança Nacional e
dá outras providências

O Presidente da República, usando da atr buição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Falquiinto durar a guerra mundia , fica estabelecido a
prioridade para as exigências da Segurança Naci mal, em tudo quanto
se relacione com a capacidade de produção in lu s trial, pecuária e
agrícola do Brasil.

1.° a_ prioridade para as exigèneias da Segurança Nacional
abrange tombem a proibição de exportar ou 1 exportar urtigas de
produção nacional ou estrangeira, considerados i dispensaveis ao con-
sumo no Brasil.

§ 2.° Os Ministérios da Guerra, da Marinha ?. fia Aeronáutica in-
dicarão ao Ministério da Fazenda os artigos cor preendidos no pará-
grafo anterior, afim de serem tomadas as prov dOncias de proibição
junto aos ()mãos subordinados ao referido Mini tério e encarregados
de fiscalizar a exportação.

Art. 2.0 A prioridade de suprimento essene al ao aparelhamento
da Segurança Nacional será determinada em ato los. Ministros de Es-
tado dos Negocias da Guerra, da Marinha e da A aaamautica, de acordo
com as necessidades mie cada um dos Ministérios.

Art. 3,0 Os produtores são obrigados a venda' os produtos sujei-
tos à prioridade, dentro da i:apacidade de sua ore lução ou de seus es-
toques e se na tintino dos mesmos se verificar demore que importe

proMizo da execução do programa de Segurar ;o Nacional, o Minis-
tério rospectivo promovera as medidas assecori lados do direito de
raf`inl • idaei e.
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Art. 4.° A prioridade concedida à Companhia Siderúrgica .Na-
cional pelo decreto-lei n. 3.985, de 30 de dezembro de 1941, não tem
preferência sobro a prioridade essencial à Segurança' Nacional.

Art. 50 Este decreto-lei ,entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.	

GETULIo VARGAS,

Eurico G. Dutra.
Vasco T. Leitão da Cunha.

A. de Souza Costa.
Ele;trigue A. Guilhem.

João de Mendonça Lima.
Oswaldo Aranha.

Apolonlo Salles. .
Gustavo Capanenia.
Alexandre Marcondes Filho.

J. P. Salgado Filho.

DECRETO-LEI >7. 4.271 -DE 17 DE ABRIL DE 1942

Regula o recrutamento dos oficiais da,Resero de 2." classe do Exército

O Presidente da República, usando :da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta: •

Art. 1.0 O recrutamento dos oficiais. da Reserva de 2." classe do
Exército será feito, em geral, entre os brasileiros natos, até 35 anos de
idade, no posto de 2.° Tenente.

Parágrafo único. Excetuam-se os demissionários do Exército,
cujos postos e idades são os da ocasião da demissão e os técnicos da
reserva, cujo posto inicial é o de 1.0 Tenente.

Art. 2.° São condições do recrutamento de oficiais da Reserva
de 2." classe:

a) para as Armas:
- candidatos oriundos do C. P. O. R. ou equivalente - apro-

vação no respectivo curso e esta gio de três meses na tropa, com apro-
veitamento;

- sargentos reservistas: mais de cinco anos de serviço, aprova-
ção no Curso de Comandante de Pelotão - ou equivalente e conduta
boa;

b) para o Quadro de Técnicos:
- ter o respectivo curso da Escola Técnica do Exército;
c) para os Serviços de Sande (médicos) é de Veterinária:
- estar em dia com as obrigações relativas ao Serviço Militar;
- ser diplomado em Escola de Medicina ou de Veterinária, ofi-

cial ou reconhecida pelo Governo Federal;
- ter feito um estágio, com aproveitamento, dc dois meses de

adaptação e especialização ein corpo de tropa especialmente designa-
do, formação de serviço ou estabelecimento, como aspirante a oficial.
Esse estágio será feito com ou sem Vencimentos de aspirante a oficial;

d) para as Armas, Serviços e Quadros de Técnicos:.
- ser brasileiro nato, não exceder de 35 anos de idade, gozar de

bom conceito no colégio ou na última escola pela qual se diplomou,
bem como nos meios civis e militares, conforme o caso;

- não ser oficial da reserva do outra Força Armada.
Parágrafo único. Os oficiais demissionários do Exército ficam na

Reserva de 2." classe no posto que tinham por ocasião da demissão.
Art. 3.0 O estagio referente à letra a do artigo anterior é feito

no ano seguinte à terminação do curso, por convocação procedida pelo
respectivo Comandante de Região Militar e depois de ter o candidato
sido julgado apto em inspeção de saude.

Parágrafo único.. O Comandante da Região Militar determinará
à Circunscrição de Recrutamento o relacionamento, como 2.0 sargento
reservista do 2." categoria,. de tbdo aspirante a oficial que deixar, vo-
luntariamente, de fazer o estágio, durante os dois anos seguintes ao da
terminação do curso, ou que não tenha comparecido, sem motivo justo,
ao estágio para que estivesse convocado ou, ainda, que não faça o es-
tágio com aproveitamento.

Art. 40 O estágio referente à letra e do art. 2.° é feito a requeri-
mento do interessado e solucionado pelo Comandante da Região Mili-
tar em cujo território resida o peticionário.

Parágrafo único. Documentos que devem instruir o requeri-
mento:

1) - diploma em original ou certidão de seu registo na repartição
competente do Departamento Nacional de Saude Pública:

2) - atestado de profissão, passado pela repartição onde servir
o candidato, ou .pela autoridade competente;

3) - certificado de alistamento ou de reservista, com o .registo
de que o seu possuidor se acha êm dia com as obrigações concernen-
tes ao serviço militar;

4) - atestado de conduta, 'passado pela Policia, ou por dois ofi-
ciais do Exército que declarem há quanto tempo conhecem o can-

,didato;
5) - conceito emitido pelo diretor do colégio, escola ou Univer-

sidade pela qual se diplomou por último;
6) - certidão de nascimento, de inteiro teor . (de verbo aa ver-

bum), do registo civil;
7) - declaração de opção pelos vencimentos do posto ou peia

remuneração do cargo que exerce, quando for o caso.
Após a entrega do requerimento dom os documentos citados, será

o candidato submetido a inspeção de saude o anexada ao processo
a cópia da ata dessa inspeção.

Art. 5.0 As instruções reguladoras dos estágios para médicos, ve-
terinários e aspirantes a oficial intendente da Reserva são organi-
zadas anual ou periodicamente pelas Diretorias de Saude, de Veteri-
nária e de Intendência, e aprovadas pelo Ministro da Guerra.

Art. 6.° Os programas detalhados da . instrução a ser ministrada
nos estágios são organizados anual ou periodicamente pelos Comandos
das Regiões Militares.

Parágrafo único. - Os programas em questão devem ser entoo
rados Visando principalmente o emprejo . desses candidatos na guerra.

Art. 7.0 Terminado o estágio, e dentro do prazo de 15 dias, o uo-
mandante do Corpo, Chefe de Formação ou Estabelecimento, emite
juizo sobre o aproveitamento de cada aspirante a oficial e o envis
ao Comandante dá Região Militar respectiva, acompanhado dos do-
cumentos constantes da letra e tio parágrafo único do . art. 9.°. •

Art. 8.0 Pode ser concedido mais um estágio no ano seguinte,
porem sem remuneração, ao aspirante a oficial julgado insuficiente.

Art. 90 Será relacionado como segundo sargento reservista de
2." categoria, por ordem do Comando da Região, o aspirante a oficiai
das Armas ou Intendente que for considerado insuficiente no primein
-estágio e não tenha requerido, dentro do prazo de dois meses, a .coa
tar do dia em que tenha terminado, para gozar da concessão prevista
no artigo anterior, bem como aquele que, tendo requerido não se apres
sente ou não termine o estágio do ano seguinte, sem motivo justifica
do, ou nele venha a ser julgado insuficiente.

Art. 10. Dentro de dois meses após o estágio, o Comandante da
Região Militar organiza, para cada candidato, julgado suficiente, a
proposta de promoção, dirigida ao Ministro da Guerra e encaminhada
por intermédio da Diretoria de Recrutamento, depois de feita a sin
dicància que julgar conveniente.

Parágrafo único. - Documentos que devem instruir a proposta

a) - para os aspirantes a oficial das Armas e Intendente:
1) - resumo da vida do candidato no C.P.O.R.;
2) - conceito emitido pelo C.P.0.11.;
3) - tonceito, emitido pelo Comandante do Corpo e referente ao

estágio;
4) - cópia da ata de inspeção de saude.

b) - para os candidatos dos Serviços: •
- 1) - os documentos referidos no parágrafo único do art. 4.0(ns. 1 a 6, inclusive);

2) - cópia da ata de inspeção de sande;
3) - conceito emitido pelo Chefe da Formação ou estabelecimens

to, ou Comandante do Corpo, onde se verificou o estágio.
c) - para todos:

• 1) - conceito emitido pelo diretor do Colégio, Escola ou Univer-
sidade pela qual se diploinoti . por último;

2) - certidão de nascimento, de inteiro teor, do registo civil.
Art. 11. Compete ao Comandante da Escola Técnica do Exército

fazer a proposta ao Ministro da Guerra, encaminhada por intermédis
da Diretoria de Recrutamento, de nomeação de 1. 0 Tenente da Reser-
va de 2." classe, técnico, do civil que haja concluido o curso da refe-
rida Escola, consoante o disposto no Regulamento para o Quadro de
Técnicos do Exército.

Parágrafo único. - Dessa proposta, feita dentro do prazo de 15
dias após a conclusa° do curso e instruida com a certidão de nasci-
mento, (de inteiro teor) deve constar:

a) - a data da conclusão do curso;
b) - a arma a que na Escola pertencia o cidadão proposto;
c) - o posto ou graduação e arma que tinha o cidadão, se antes

de matricular-se na Escola já era oficial ou aspirante a oficial daReserva.

Art. 12. Compete ao Comandante do Corpo, fazer a proposta ao
Ministro da Guerra, encaminhada pelos tramites legais e por interme-
dio da Diretoria de Recrutamento, de nomeação de 2.° Tenente da Re-
serva de 2." classe, do sargento reservista, nas condições da letra a doartigo 2.0.

§ 1.° - Essa proposta, instruida com a certidão de assentamentos
do sargento reservista, deve ser feita dentro do prazo máximo de dois
meses, após o licenciamento.

§ 2.° - Essa autoridade deve .declarar em boletim diário; na oca-
, do licenciamento, o motivo da não elaboração da proposta para sar-gentos exc/uidos que não satisfaçam às condições de conduta.
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Art. 13. É assegurado ao funcionário público federal, estadual ou
municipal, que tenha sido convocado para estágio, o direito:

- ao cargo, função ou emprego que exerce ao iniciar o refe-
rido estágio, devendo, em consequOncia, ser reintegrado ime-
diatamente ao terminar:

- à contagem ou averbação do tempo de serviço, durante o es-
tágio:

- à opção pela remuneração do posto ou do cargo.
Parágrafo único. - O aspirante ou oficial convocado quando em-

pregado em empresa ou estabelecimento particular, terá assegurado o
seu lugar, desde que se apresente dentro de trinta dias após o lieen-
ciamento, não podendo advir para o mesmo nenhum outro prejuizo
alem da perda de vencimento. ordenado ou salário.

Art. 14, Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942; 121.° da IndependCricia e 54.0

da República.
GlaruLTO VARGAS.

Enrico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4 , 272 - DE 17 DE ABRIL DE 1912

Estabelece o racionamento de auto-moveis e caminhões, e dd outras
praviclicias

O Presidente da FtepOblica, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica estabelecido o racionamento para as vencias de au-
tornoveis e caminhões em todo o território nacional.

Parágrafo único. E' assegurada preferência de aquisição às in-
dústrias essenciais, especialmente as que produzem materiais estra-
tégicos .

Art. 2.° Para os paises do Continente Americano que não pos-
suam fábricas de montagem será permitida a exportação de automo-
veis e caminhões montados no Brasil com peças importadas dos Es-
tados Unidos da América.

Art., 3. 0 E' concedida isenção ampla de impostos, direitos e taxas
que incidam sobre a iinportaçaa direta de peças de produção nort e-
americana utilizadas na montagem dos autoionveis e caminhões ex-
portados, bem como assegurada a não imposição de quaisquer impos-
tos. direitos ou taxas sobre as exportações de que trata o artigo an-
terior,

Parágrafo único. No caso I te haverem sido pagos os tributos ou
taxas pelas fábricas de montagem, fica-lhes assegurada a restituição
das respectivas importâncias.

Art. 1.° Incumbe à Carteira de Exportação e Importação do
Banco do Brasil estabelecei' o si s tema de racionamento, expedir as
licenças de exportação e certificar sobre os favores de isenção ou res-
tituição dos impostos, direitos ou taxas.

Art. 5.0 A Carteira de Exportação e Importação expedirá as
instruções para a execução deste decreto-lei depois de aprovadas pelo
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

Art, 6.0 Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912, 121. 0 da Independência e
54.0 da República.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.273 - DE 17 DE ABRIL DE 1912.

Dispõe sobre a licença prévia para exportação de certos produtos e
dó, outras proridémcias.

O Preeident e da RepOblica, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Depende de licença prévia a exportação ou reexportação
de produtos químicos o farmaceulicos; material cirúrgico, ótico, fo-
tográfico e elétrico: maquinismos agrícolas e ferramentas em gerai.

Art. 2.° O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda ex-
pedirá as necessárias instruções para o fiel cumprimento deste de-
creto-lei.

Art. 3.0 Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942, 121. 0 da Independência e
54.0 da República.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.2.75 - DE 17 DE ABRIL DE 1942

Autoriza o Ministério da Educação c Saude a organizar um serviço.
de Sande Pública em cooperação com o Inslitute Office Inter-
untericon Affairs of lhe United States of America.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180, da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 Fica o Ministro da Educação e Saude autorizado a en-
trar em entendimento com o Instante Office Interamerican Affairs
of The United States of America, para o fim do desenvolvimento de
um serviço de cooperação em matéria de Sande Pública.

Art.. 2.° A organização do Serviço de qui trata o artigo antes
rio'', o seu regime de administração e bem aE rim a sua articulação
com o Ministério da Educação e Saude, const irão de contrato, que
será assinado entre o Ministro de Estado e o z on'esentante do Insti-
tuto Office Interamerican Affairs, mediante prévia aprovação do
Presidente da República.

Art. 3.° Este derreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicaç5o, revogadas as disposições em contrário

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912; 121. 0 d, Independência e 54.0
da República.

	

GETI	 VARGAS.

Gust no Capanema.

	

DECRETO N. 9.179 - DE 2. DE ABRI	 1912
Autoriza o cidadã.° brasileiro Alfredo Canuan a pesquisar cristal de

rocha no 9-município de Claudio do Estado dc Minas Gerais.
O Presidente da República, usando da atribi içOio que lhe confere

e art. 74, letra a, da Constituição e nos termos (i decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), dec 'ela:

Arta 1.0 . Fica autorizado o cidadão brasil() co Alfredo Canaan a
pesquisar' cristal de rocha numa área de quator e hectares, dois ares
e cinquenta centiares (11,0250 Ha) situada no MI )vel denominado Ma-
chadinhos, distrito t.te liamembé do município i e Claudio do Estado
de Minas Gerais e delimitada por um retângulo que tem um vértice
a trezentos e trinta metros (330m) na direção e aquenta e seis graus
e vinte minutos noroeste (56°20'NW) magnétiec da confluência dos
córregos Machadinha e Tirana e cujos lados alije entes a esse vértice
teem os seguintes comprimentos e rumos magn quinhentos e
cinquenta metros (550m) e oitenta e dois grau: noroeste (82.0NW),
duzentos e cinquenta e cinco metros (255m) e oito graus nordeste
(8° NE) .

Art. 2.0 . Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas.

Art. 3.0 . O titulo da autorização de pesquis r, que será uma via
	autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento	 cinquenta mil réis

(150$0) e será transcrito no livro próprio da 	 isão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 . Revogam-se as disposições em cor trário.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1942, 121. 0 da miependOncia e 54..*

da República.
GETUL O VARGAS.

Apoio') io Sales.
N. 6.341 - 17-1-42 - 41$9).

DECRETO N. 9.268 - DE 17 DE ABRI! DE 1942
Estabelece a igualdade, no acesso, entre os °fiei is do Quadro Ordi-

nário e os de 2lhíquinas, do Corpo de Oficiais ia Armada.

O Presidente da República, usando da atrit lição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e de emalo com o artigo
121 do decreto-lei n. 3.861, de 24 do novembro d, 1941, decreta:

Art. 1.0 O intersticio para a promoção a Cc atra-Almirante, Ca-
pitão de Mar e Guerra e Capitão de Fragata, do tmadro de Máquinas
do Corpo de Oficiais da Armada, passa a ser de uatro anos para os
Capitães de Mar e Guerra e de cinco anos para os demais postos.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contr rio.
Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942; 121.° da ladependência e 54.0

da República.
GETUL' ) VARGAS.

lienriq se A. Guilhein.

DECRETO N. 9.269 - DE 17 DE ABRIL DE 1942
Considera computarei, para todos os efeitos, o teiLpo de desempenho

de determinadas funções exercidas por oficieis agregados.

O Presishante da República, usando da atrily ição que lhe con-
fere o artigo 71, letra a, da Constituição e nos h mios do artigo 86,
in-fine, do decreto-lei número 3.940, de 16 de dea )mbro de 1941, de-
creta:

Art. 1.0 É eomputavel, para todos Os efeitos, ios militares agre-
gados o tempo em que serviram ou vierem a ser % r:

1.0) no desempenho dos seguintes cargos:
a) de administração e de técnicos de Estrada de Ferro, quando

preenchidos por designação do Governo;
b) de juiz do Tribunal de Segurança Naciona
c) de Chefe de Polícia do Distrito Federal e dos Estados da

União;
d) membro do Conselho de Aguas e Energia E étrica.
2.°) como Instrutores e Professores nos Mini térios da Marinha

e da Aeronáutica.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrá io.
Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942; 121.0 da It dependência e 54.0

da, República.
GETLILI( VARGAS.

Eurico	 Dutra.
lienriqt is A. Guiam.
J. P. I, Miado Fitho.

GETULIO VARGAS.

GETULIO VARGAS.
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Ministério da Justiça s-e Negócios Interiores
DECRETOS DE 17 DE ABRIL DE 1942.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 1.°, do decreto-lei 91. 3.164,
de 31 de março de 1941, combinado com o artigo 197,

' alínea b, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do PrOces'So n. 5.254, de 1942, da Se-
cretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

Christovão Magalhães de Barros, no cargo de Porteiro dos Au-
ditórios da 1.a e 3.a Varas .de Orfãos e Sucessões da Justiça tio Dis-
trito Federal.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, do decreto-lei n. 3.164,
de 31 de março de 1941:

Manoel Faustino de Paula Filho, ocupante do cargo de Auxiliar
de portaria, do extinto Senado Federal, padrão -H, do Quadro do Con-
gresso Nacional — I — Senado Federal — do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, para exercer o cargo de Porteiro dos Auditórios
da 1.4 o 3.a Varas de Orfãos e Sucessões da Justiça do Distrito Fede-
ral, vago em virtude da aposentadoria de Cristovão Magalhães do
Barros.

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIRAM, AFIM DE QUE POSSAM
GOZAR Dos DIRE1Tos OUTORGADOS , PELA CONSTITUIÇÃO E LEIS DO
naAsir.:

Na conformidade da letra f, CiQ artigo 1.9, do decre-
to-lei n. 389, de 25 de abril de 1938:

A Albertino Joaquim Pinto, natural de Portugal, nascido a 28
de outubro de 1889, filho de Manoel Joaquim Pinto e do Delfina de
Jesus, casado, residente nesta Capital.

A Francisco Finamore, natural da Itália, nascido a G de feverei-
ro de 1900, filho de" Angelo Finamore e de Rachel Messano, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Makle Nassim Kallás, natural da Síria, nascido a 8 de novem-
bro de 1906, filho de Nassim Youssuf Kailas e de Elizabeth Cheraim
Kailas, solteiro, residente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2.° e 3P do artigo 40, da
decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939:

A Adelino da Conceição, natural de Portugal, nascido a 4 de agos-
to de 1010, filho de Maria Rosa, solteiro, residente no Estado de São
Paulo.

A Adriano Gonçalves, natural de Portugal, nascido no ano de
1912, filho de João Gonçalves e de Maria dos Montes Gonçalves, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A Augusto da Costa, natural de Portugal, nascido a 8 de julho
de 103, filho de Libório da Costa e de Maria Augusta, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Francisco Alexandre, natural de Portugal, nascido a 11 de se-
tembro de 1902, filho de Luiz Alexandre e de Mariana da Paixão, ca-
sado, residente no Estado de Silo Paulo.

A Francisco Antonio Martins, natural de Portugal, nascido a 30
de janeiro de 1905, filho de João Martins e de Maria da Conceição,
casado, residente no Estado do Rio de Janeiro. •

A Guilherme Silva, natural de Portugal, nascido a 7 de setem-
bro de 1886, filho de António Pereira Sobrinho e de Guilhermina
Rosa, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Iglesias Casal, natural da Espanha, nascido a 17 de abril
de 1888, filho de José lglesias Fraga e de Maria Casal Martins, ca-
sado, residente no Estado de Minas Gerais.

A José António Fernandes, natural da Espanha, nascido a 19 da
março do 1916, filho de Waldomiro Fernandes e de Vicenta Fernandes
Branco, solteiro, residente no Estado de Silo Paulo. -

A José Gil Fernandes, natural da Espanha, nascido a 30 de ou-
tubro de 1800, filho de Lauriano Gil e de Rosa Fernandes, Casado,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Juan Castro Bando, natural da Espanha, nascido a 8 da de-
zembro de 1903, filho de Manoel Castro Bonillo e de Remedios fluido
Fernandes, casado, residente no Estado de São Paulo.

(*) DECRETOS DE 18 DE ABRIL DE 1942
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art, 197, alínea "a"; do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta da Exposição do Motivos GM-13, de
15 do corrente, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
. A Frederico de Castro, no cargo de Escrivão da Segunda Vara Civel,

da Justiça do Distrito Federal.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreçõeS.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, do decreto-lei n. 3.164, de 31
de março de 1941:

Octacilio de Lucena MontenegTo, para exercer o cargo de Escrivão
da Segunda Vara Civel, da Justiça do Distrito Federal, vago em virtude
da aposentadoria do respectivo serventuário Frederico de Castro.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 17 DE ABRIL DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea "b", do decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do P.R. 8.791-42, da Secretaria da
Presidéncia da República:

A Dráusio Décio de Miranda Lobo, no cargo de Agente Fiscal do
Imposto de Consumo no interior do Estado de São Paulo.

TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de 27 de fevereiro do corrente ano que nomeou Durval
de Mendonça, ocupante da Classe 13 da carreira de Oficial Administra-
tivo do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, para exercer
o cargo de agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado
do Maranhão, na vaga decorrente cia remoção, a pedido, de Paulo Fer-
reira Marques.

NOMEAR:

Pedro Ferreira Pacheco Filho, ocupante da Classe E, da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo de ,agente fiscal do imposto de consumo no interiar
do Estado tio Maranhão, na vaga decorrente da remoção, a pedido de
Paulo Ferreira Marques.

Antonio Marques Fontes, 'para exercer o cargo de Agente Fiscal
do Imposto de Consumo no interior do Estado do Piauí, na vaga de-
corrente da remoção, a pedido, de Antonio Soriano de Souza.

PnomovEri:

O Agente Fiscal do Imposto d

•

 e Consumo no interior do Estado
do Espírito Santo, Antonio Américo da Silveira, para a Capital do
meSiDo Estado, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Plinio
Moreira de Menezes.

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo no interior do Estado
da Baía, Aguinaldo Grave, para a Capital do mesmo Estado, Da vaga
decorrente da remoção, a pedido,. de Secundino de Souza Caldeira
Filho.

REMOVER, A PEDIDO:

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo no interior do Estado
do Piauí, Antonio Soriano de Souza, para o interior do Estado do
Espírito Santo, na vaga decorrente da promoção de Antonio Amerieo
da Silveira.

O Agente Fiscal do .Imposto de Consumo no interior do Estado do
Rio Grande do Sul, Enrico cle.Andrade Moura, para o interior do Es-
tado de São Paulo, na vaga decorrente da aposentadoria de Dráusio
Décio de Miranda Lôbo.

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo da Capital do Estado do
Espírito Santo, Plínio Moreira tle Menezes, para o interior do Estado
da Baía, na vaga decorrente da promoção de Aguinaldo Grave.

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo na Capital do Estado da
Baía, Secundino de Souza Caldeira Filho, para o interior do Estado do
Rio Grande do Sul, na vaga decorrente da remoção, a pedido de
Eurico de Andrade Moura.

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 17 DE ABRIL DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acordo com o art. 190, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.415, de 1942, da
Secretaria da Marinha:

Marcos Sebastião de Barros no cargo da classe .E da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério da Marinha.
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PROMOVES, POR ax .rniu Joana

No Corpo de Intendentes Navais, em ressarcimento de preterição,
ao posto de Capitão Tenente, o 1. 0 Tenente Regino de Carvalho Filho,
contando antiguidade, para todos os efeitos, de 1.0 de marco do cor-
rente ano .

Atendendo ao que requereu Clotilde Amelia Souto Jouan, viuvo
do Sub-Oficial, Mecanico de Aviação, Henrique Sebastião Jouan:

Resolve considerar promovido "post-mortem" ao posto de Segundo
Tenente, o Sub-Oficial, Meránico de Aviação, Henrique Sebastião
:tonai), visto haver falecido cio 3 de setembro de 1931, em consequên-
cia de desastre de aviação.

TRANSETRIR PARA A RESERVA REMUNERADA, COMPULSORIAM ENTE:

De conformidode com O disposto no art. 14, inciso do
decreto-lei n. 197. de 22 de janeiro de 1938; iirt, 14:3,
aliara a). do Estatuto dos Militares, aprovada pelo
decreto-lei n. 3.861, de 21 de novembro de 1911:

O Capitão Tenente.Contader Naval, Eugenio Guimarães Junqueira,
Ti') mesmo poalo, percebendo vinte e cinco (25) trigésimas partes dos
vencimentos da atividade, nos termos do art. 119 do Código le Ven-
cimentos e Vantagens dos Militares da Armada, aprovado pelo decreto-
lei n. 3.759, de 25 de. outubro de 1911, e Tabela "A" ancexa ao citado
Código. visto conter vinte e qnatro (24) anos, seis (6) meses, e dias de

NO conformidade dr) lirtig0 143, alíneas "f" e "g", do- Es-
tala to dos Militares, aprovado pelo decreto-lei tiú-
mero 3.804, de 21 de novembro de 1951:

0 1 O 'sargento NO o. 1.305, do Corpo do Pessoal Subalterno da
Arinada,.10ao Peveira. na me.sina graduação, percebendo o soldo de Se-
gundo Tom I! I ‘` mais 410 70 (12) quotas de 2 5 sobre o dito soldo, Dos
termos rio a 11 ni 162 e 185 do Código de Vencimentos e Vantagens
dos 11,11litares da Aemaila. baixado com o decreto-lei n. 3.759, de 25
clo outubro de 1951. e Tabela " " anexa ao citado Código, visto contar
trinta e seis (36) anos, dez	 meses e dias de serviço, observada,
P orem , a rest ri eão	 ;et iao	 do derreto-lei n. 3.759 acima citado.

Dl:si:Las:suar:ao ox nrariiv	 .VI'l A

R	 :

10? acordo com O artigo 153, alínea "a", e § 1.0, alinea "e",
do Estatuto dos Militares, aprovado pelo decreto-lei

3.805. de 21 de novembro de 19-51:

O 2.0 Sargento it. 9.877 TI. do Corpo de Marinheiros (em extin-
ção), João de Castro Moura, por ter sido julgado inválido para o ser-
viro da Armada, na graduação de 1.0 Sargento, percebendo vinte e seis
trigésimas partes dos vencimentos da atividade, visto contar vinte e
cinco (25) anos, dez (10) mes es e dias de serviço, de conformidade
com os artigos 160, § 2.0,165 e 181 : do Código de Vencimentos e Van-
tagens dos Militares da Armada, baixado com o decreto-lei ri. 3.759,
de 25 de outubro de 1011.

De conformidade com o artigo 153, atineis "a", do Esta-
tuto dos Militores. aprovado pelo decreto-lei nt%.-
1,1 P 7'0 3.864, de 21 de 210VeMbro de 1911, combinado
COM os oragOS Ido ,§ 1.0, e 165 do Código de Venci-
mentos e VUlthlge : Ils dos Militares da Armada. bai-
xado Poro o decreto-lei a. 3.759, de 25 de outubro de
1911, e 'rabelos A" e -E" anexas ao mesmo código:

Na mesma graduação, o MN-2.516-M1i-1 , a classe, Joã o ,\lves. per-
cebe»do os vencimentos e vantagens integrais de at ividade, vist o ter
sido julgado inválido para o ser \ iço da Armada por sofrer de moléstia
incuraxnl.

De confoetaidade com o disposto nos artigos 151 e 153,
atinea a), combinados com o § 1.0, alínea e), do Es-
minto dos Militares, aprovado pelo decreto-lei 211i-
saerl/ 3.861, de 21 de novembro de 1941:

O Suh-Oficial CA do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada. Leo-
poldo de Andrade Silva, no posto de Segundo Tenente,. com o distintivo

de sua especialidade, percebendo o soldo deste r.)sto e mais dez (10)-
quotas de cinco por cento (5 5) sobre o dito 2 oldo, nos termos dos
artigos 157,e 161 do Código de Vencimentos e Va itagens dos Militares
da Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro do
19-41, e Tabela "A" anexa ao citado Código, respe todas, porem, as res-
trições do a rt. 150 do já citado Estatuto dos Anilares, visto contar
trinta e cinco (35) anos, três (3) meses e dias 04 serviço.

RETIFICAR :

O decreto de 9 de novembro de 1933, já reti icado pelos de 19 de
julho do 1940 e de 9 de maio de 1911, que re 'ormou o sub-oficial
AR-MA, Manoel Felippe de Freitas, para o fim .e, conservando-o na
mesma situação de inatividade, ser a sua reform t concedida com de-
zenove (19) vigésimas partes do respectivo soldo visto contar dezoito
(18) anos, nove (9) meses e dezesseis (16) dias 3 serviço, na confor-
midade do ara • 8.0 do decreto ir. 20.536, de 20 de outubro do 1931,
art. 5.° do decreto n. 21.887, de 29 de setembr de 1932, e lei nú-
mero 5.167-A, ile 12 de janeiro de 1927, excluinde do pagamento o pe-
ríodo de 9 de novembro de 1933 a 9 de novembro de 1938, que incidiu
em prescrição quinqueual.

Ministério da, Guer] a

DECRETOS DE 17 DE ABRIL DE 1912

O PRESTDEM:E DA REPÚBLICA RESOLVE

HEM ovER "Lx -OFFICIO", NO INTERESSE DA. ADMINISTRACÃO:

De acordo com, o artigo 71, item I, do decreto-lei 1211-
'1)113n) 1.713, de 28 de oata/aro te 1939, combinado
com o artigo 1.0, do derreto-lei a. 1.795, de 22 de
novembro de 1939:

Armando Gonçalves da Cunha, ocupante do et rgo da classe D,
carreira de Escrevente, do Quadro Suplementar cio Ministério da
(Juerra, do Arsenal lo Guerra do Rio para o	 aartel General da
La Região Militar, preenchendo o claro existente na lotação.

António da Silva, ocupante do cargo da classa B, da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério ia Guerra, do De-
pósito Central do Material Bélico para a Impre sa Militar, preen-
chendo o claro existente na li)tação.

Felipe Silva, ocupante do cargo da classe O, Ia carreira de Es-
crevente, do Quadro Suplementar, do Ministério la Guerra, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, para o ilstabelecimento de
Material de Intendência do Rio, preenchendo o ela ',o existente na lo-
tação.

João Vitor Bonfim, ocupante do cargo da ela ise E, da carreira
de Escriturário, do Quadro Permanente, do Min stério da Guerra,
da Fábrica do Realengo para o Estabelecimento o e Material de In-
tendência do Rio, preenchendo o claro existente a . lotação.

Manuel Ferreira Lemos, ocupante do cargo dr classe I?, da car-
reira de Escriturário, do Quadro Permanente, cio c mistério da Guer-
ra, do Serviço Central de Transportes para a Seere aria Geral do Mi-
nistério da Guerra, preenchendo o claro existente r lotação, em vir-
tude da nomeação de Arlindo Ferreira Faria.

APOSENTAR :

De acordo com o artigo 196, item, 'V, do decreto-lei
1,713, de 28 de outubro de 1139:

Tendo em vista o que consta do processo ri. 4 .219, de 1912, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Francisco Corrêa de Araujo, no cargo da classe J. da carreira de.
Oficial Administrativo. do Quadro Permanente, , o Ministério da
Guerra

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 8 917, de 1942, da
Secretaria Gerai do Ministério da Guerra:

O decreto de 11 de marco de 1942, que remoi eu ex-offiria,
interesse da administraeão. de acordo cum o artig ) 71, item I, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, ombinado com o
artigo 1.0, do decreto-lei n. 1.795. de 22 de novemb o de 1939, Mário
Vieira Filho, ocupante do cargo da classe E. (-Ia ir rreira de Escre-
vente, do Quadro So p lionentar, do Ministério da ( I I-erra, do Serviço
Central de Transportes para a Seerelaria Geral 15) Ministério da
Guerra, preenchendo o claro existente na lotação, et n virtude da no-
meação de Adindo Ferreira Faria.

CONSIDERAR PROMOVIDO

A Tenente Coronel, com antiguidade de 3 de ni do de 1936, e a
Coronel, com antiguidade de 7 de setembro de 1939, o Major da Ar-
ma de Infantaria José de Oliveira Pimentel, sais db ito is per/aipi:ao
de quaisquer vantagens atrazailas, de conformidad«5om o decreto
do 10 do corrente, que o tornou insubsistente o de 3 de janeiro de
19351, que o reformara administrativamente.

conformidode roto os (Uri i(108 15, alínea e) e § 1.0, e
19, do decreto-lei a. 2.178, de O de maio de 19/0:

O Capitai) de Fragata do Cr,rpo de Oficiais da Armaria, Joaquim
Terra da Costa, e passá-lo para a Reserva Remunerada, no mesmo posto
e percebendo os respectivos vencimentos integrais da atividade, nos

• termos do art. 119 do Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-
tares da Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de outu-
bro cie 1911 e Tabela "A", anexa ao mesmo Código, visto contar qoa-
renta e cinco (-55) anos, nove i9) meses e dias de serviço,

O Capitão de Corveta do Corpo de Oficiais da Armada, Samuel
Brasileiro da Silva, e passá-lo para a Reserva Remunerada, no mesmo
posto e percebendo os respectis os vencimentos integrais da atividade.,
nos termos do art . 119 do Código de Vencimentos e Vantagens dos Mi-
litares da Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de outu-
bro de 1911, e Tabela "A" anexa ao mesmo Código, visto contar trinta
e 1111 -1 (31) anos, onze (11) Meses e dias de serviço.
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MANDAR AGREGAR:

De acordo com o disposto no artigo 38, letra "j", do de-
creto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1911:

Ao respectivo Quadro o Capitão Médico Dr. Eronides Ferreira de
Carvalho.

CONCITDER LICENCIAMENTO DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 3•0, letra "a", do decreto-lei nú-
mero 24.221, de 10 de maio de 1931:

Ao 2.0 Tenente de Cavalaria, convocado, Arthur Adacto Pereira de
Mello Netto.

Licenciar dó serviço ativo do Exército, nos termos do
art. 3.°, letra g, § 3.0, do decreto n. 24.221, de 10
de maio de 1931:

O 2.0 Tenente Intendente do Exército, convocado, Acacio Corrêa
Buem), visto haver completado a idade limite para a permanência no
mesmo serviço.

CONVOCAR PARA O SERVIÇ43 ATIVO DO EXÉRCITO:

De conformidade com a legislação em vigor:

.	 O 2.0 Tenente Farmacêutico da Reserva de 2. 8 classe do Exército
de 1.6 Linha Arthur Correia Martins.

O I.° Tenente da Reserva de 2.8 Classe do Exército de 1• a Linha
Ilastimphito de Moura Filho.

Os 2.os Tenentes da Reserva de 2.a classe do Exército de 1.a
Linha Vinicius Martins de Oliveira Mello, Wilton José Ramos Maia e
Milton Moulin, todos da Arma do Infantaria.

NOMEAR:

De acordo com o disposto , no decreto n. 15.185, de 21
de dezembro de 1921:

Segundo Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de 1.6
Linha, na Arma de Artilharia, o Sargento Ary Brum, para servir na
La Região Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva de 2.a Classe do Exército
de La Linha o Dr. Astor José Baleeiro, para servir na 6.8 Região
Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva de 2.8 Classe do Exército
de 1.a Linha o Dr. Antonio João Ferreira Sobrinho, para servir na
7.8 Região Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva de 2.8 Classe do Exército
de La Linha o Dr. Aurivaldo Farias de Carvalho, para servir na
6.8 Região Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva de 2.8 Classe do Exército
de 1.6 Linha o Dr. Cicero Christian° de Sousa, para servir na 2.a
Região Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva de 2.8 Classe do Exército
de 1.8 Linha o Dr. Clodomir Teixeira Milet, para servir na 7. 6 Re-
gião Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva da 2.a Classe do Exército
de 1.6 Linha o Dr. Francisco da Costa Diniz, para servir na 7•a

_Região Militar.
Segundo Tenente médico da Reserva de 2. a Classe do Exército

de 1.8 Linha o Dr. Francisco Mendonça Filho, para servir na 7.8
Região Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva de 2. 8 Classe do Exército
de 1.8 Linha o, Dr. João Carlos da Silva Telles, para servir na 2.8
Região Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva de 2.6 Classe do Exército
de 4.6 Linha o Dr. João Gomes Martins Sobrinho, para servir na
2.8 Região Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva de 2.6 Classe do Exército
de La Linha o Dr. José Clementino de Oliveira Junior, para servir
na 7.8 Região Militar.

Segundo Tenente médico da Reserva de 2. a Classe do Exército
de 1•8 Linha o Dr. Jorge Leocadio de Oliveira, para servir na 6.a
Região Militar.

2.0 Tenente médico da Reserva de 2.8 Classe do Exército de 1.8
Linha o Dr. Licinio Iloeppner Dutra, para servir na 2. a Região Mi-
litar.

2.0 Tenente médico da Reserva de 2.8 Classe do Exército de I.a
Linha o Dr. Marcelo Brant de Carvalho Nogueira, para servir na 2.a
Região Militar.

2.0 Tenente médico da Reserva de 2. 8 Classe do Exército de 1.8
Linha o Dr. Mauricio Ignacio Marcondes de Souza Bandeira, para ser-
vir na 1.6 Região Militar.

2.0 Tenente médico da Reserva de 2.6 Classe do Exército de 1.8
Linha o Dr. Mario Robortella, para servir na 2. 8 Região Militar.

2.° Tenente médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de 1.a
Linha o Dr. Mario Lepolard Antunes,.para servir na 2.6 Região Mi-
litar.

2.° Tenente médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de 1.a
Linha o Dr. Mozart Borges Bezerra, para servir na 7. 8 Região Mi-
litar.

2.9 Tenente médico do Exército de 2. 6 Linha o Dr. Oswaldo
Bighetti, para servir na 2.6 Região Militar.

2.° Tenente médico da Reserva de 2.6 Classe do Exército de La
Linha o Dr. Renato Atoe, para servir na 2.8 Região Militar.

2.° Tenente médico da Reserva de 2.6 Classe do Exército de La
Linha o Dr. Ruy Escorei Ferreira Santos, para servir na 2. 8 Região
Militar.

2.° Tenente médico da Reserva de 2.8 Classe do Exército de •a
Linha o Dr. Thomaz do Aquino C,ollet e Silva Filho, para servir na
2.8 Região Militar.

TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

Nos termos dos artigos 57, letra "a", e 59, n. 11, do de-
creto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

O 3.0 Sargento Mestre Ferrador Boaventura da Silva, do Campo
de Instrução de Gericinó, com a graduação imediata e as vantagens
estipuladas no artigo 211, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto haver atingido o limite de idade para a permanência no
serviço ativo, contando mais de 25 anos no mesmo serviço.

O 1.0 Cabo Mestre Ferrador. José Divino, do 4.0 hegimento de Ca-
valaria Divisionário, coma as vantagens estipuladas no artigo 214, § 1.0,
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto haver atingido
o limite de idade para a permanência no serviço ativo, contando mais
de 20 anos no mesmo serviço.

O Sar,genlo-Ajudante João Felipe Heffer, do Contingente do Quar-
tel General da 1.8 Região Militar, com o posto de 2.° Tenege e as van-
tagens estipuladas no artigo 213, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 2.180. de 13 de maio de 1950, visto haver atingido a idade limite
para a permanência no serviço ativo,- contando mais de vinte e cinco
anos no mesmo serviço.

O I.° Sargento Joaquim Alves da Silva, do 1/5. 0 Regimento de
• Artilharia de Divisão de Cavalaria, com as vantagens estipuladas no
artigo 214, § 1.°. do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
contar mais de 2.0 anos da serviço.

O Cabo Manoel Ferreira da Silva, da 3.8 Bateria do 4.0 Grupo de
Artilharia do Dorso, com as vantagens estipuladas no artigo 214, § 1.0,
do decreto-lei n. 2-.186, de 13 de maio de 1910, visto contar mais de
20 anos de serviço.

CONCEDER TRANSPERÈNCIA PARA A RESERVA DO ExÉRCITO:

Nos termos do artigo 57, letra "6", do aecreto-lci ntiin,?-
ro 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao General de Brigada Argemiro Dornelles.
Ao Tenente-Coronel Intendente do Exército Alcides Alcebiades

Bichter.
Ao Coronel da Arma de Infantaria Francisco de Paula Peixoto

Vieira da Cunha.
Ao Coronel da Arma de Infantaria José de Oliveira Pimentel.

Nos termos do art. 73, letra b, do decreto-lei n. 3.940,
de 16 de dezembro de 1941:

Ao Sargento-Ajudante Clovis Vieira do Vale, do 10. 0 Regimento de
Infantaria, com o posto de 2. 0 Tenente e as vantagens estipuladas no

O Major Veterinário João de Castro Pereira de Campos.
O Capitão Farmacêutico José da Costa Dourado.

Nos termos dos artigos 11, letra "a", e 14 n. 111, do
decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:	 -

O Sub-Tenente Joaquim José de Oliveira, do 1.° Batalhão de Ca-
çadores, com o posto de 2.° Tenente, e as vantagens estipuladas no
artigo 212, do decreto-lei n. 2.186. de 12 de maio de 1940, visto ha-
ver atingido o limite de idade para a permanência no serviço ativo,
contando mais de 25 anos no mesmo serviço.

O 2.° Sargento João Manoel Ribeiro, da ta Companhia Indepen-
dente de Guardas, com as vantagens estipuladas no artigo 214, § 1. 0 do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto haver atingido a
idade limite para a permanência no serviço ativo, contando mais de
20 anos DO mesmo serviço.

O Cabo Pedro Celestino de Magalhães, da 1.8 Divisão de Levanta-
mento do Serviço Geográfico e Histórico do Exército, com as vantagens
estipuladas no art. 211, § 1.0, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto haver atingido a idade limite para a permanência no
serviço ativo, contando mais de 20 anos no mesmo serviço.

Nos lermos do artigo 73, letra a, do decreto-lei n. 3.940,
de 16 de dezembro de 1941:	 .111
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artigo 213. parágrafo antico, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de inalo
de 1910, visto contar mais de 25 anos de serviço e possuir o curso de
Comandante de Palraão,

Ao 1.0 Sargento Identificador José da Silva Gusmao, do Quadro
de Identificadores do Exarrita, (i am o posto de 2 ,0 Tenente e as van-
tagens estipuladas no artigo 213, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 2.186, do 13 de maio k 1910, visto contar mais de 25 anos de
serviço e possui ir o curso de sua especialidade.

Ao Sub-Tenente. Nelson Pinlo Monteiro, do 1/3, 0 Regimento de
Artilharia Anti-Aarea, com tu posto de 2.0 Tap eia() e as vantagens es-
tipuladas no ad. 212, lo doei-ela-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto contar mais de 25 anos (a s serviço.

CONCEDER TRANSFERE:\ 1 - :lA PARA A RESERVA no EX):11f:ITO:

Nos termos do (irl. 1 13, leira "b", do decreto-lei a. 3.861,
de 21 da mitaanaro de 1041:

Ao Sub-Tenente Aquilina de Marins Peixoto, do 4.° Regimento de
Artilharia atontada. com o posto de 2.° Tenente e as vantagens esti-
puladas no art. 212, lo umreto-lai n. 2.186, de 13 de maio de 1910,
visto contar mais de 	 anos de serviço.

Ao Sub-Tenanle latia/aflito tire ira de Andrade, do Batalhão Vi-
logram Cabrita, com o posto da 2.° Tenenbi e as vantagens astipuladas
no art. 212, dl) dee rei n. 2.186, (1e13 de maio de 1910, visto
contar mais de 2a) anos de saia içai.

Ao 1. 0 Si/agonio João abireira Caiar. do Batalhão de Guardas, com
o posto de 2. 0 Tenente e as vantagins estipuladas no art. 213, pará-
grafo único, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de inalo de 1910, Nisto
contar mais de 25 anos ile aer n iao e possuir o curso de Comandante
de Pelotão, ficando assim rol tirado o decreto de 20 do março do cor-
rente ano, rotativo ao mesmo .1•° Sargento.

Ao 2.° Sargento Quintino José Vieira Junior, do 111/4.0 Regi-
mento de Infantaria, com a gr:olmo:ao imediata e as vantagens esti-
puladas no art. 211, do discreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910,
vista contar mais de 25 anos li s serviço.

Nos termos dos	 143, letra "b", e 111, letra "a", do
decreto-lei a. 3.081, de 1 de março de 1911

Ao Sargento-Ajuilani e enfarnasiro Porfirio Calheiros Lins, em
serviço no Hospital de Campo Grande, com o posto de 2. 0 Tenente e
as vantagens estipuladas no art. 213, parágrafo único, do decreto-lei
o. 2.186, de 13 de maio de 19/0, visto contar -mis de 25 anos de
serviço e possuir O curso do sua especialidade.

Nos termos do art. 11, letra "b", do derreto-lei Ti. 197,
de 22 de janeiro de 1938:

Ao soldado tambor cornalairo de 1. a classe Antonio Alves de
Lima, do 2$.° Batalhão do Caçadores, com as vantagens estipuladas
no art. 214, a t o, do decrato-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto contar mais de 20 anos da serviço.

Ao 1.0 Sargento Eduardo Daniel da Rosa, do 16.° Batalhão de
Caçadores, com o soldo de 2.° Tenente e as vantagens estipuladas no
art. 213, do decreto-lei n. 2.186, fie 13 de maio de 1940, visto contar
mais de 25 anos de serviço.

Ao soldado músico de, 3.2 elasse João Gomes da Silva, do Regi-
mento Sampaio, com as vantagens estipuladas no art. 214, § 1.0, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto contar mais de
vinte (20) anos de serviço.

Ao cabo-corneteiro Bobara) afarealino Machado, da 2. a Companhia
Independente de Transmiasaea, com as vantagens estipuladas no ar-
tigo 214, a 1.0, do decreto-lei n. 2..186, de 13 do maio de 1910, visto
contar mais de 20 anos de serviço,.

PROMOVER:

A General de Brigada o Coronel da Arma de Artilharia Argemiro
Dornelles.

Ao posto de 1.0 Tenente alada s ° da Reserva de 2. a classe do Exér-
cito de La Linha o 2. 0 Tenente madieo da mesma Reserva Dr. José
Maria de Freitas, para servir na 2. a Região Militar.

PROMOVER NA ARMA DE INFANTAR1A:

Ao posto de 1.0 Tenente da Itesarva de 2.a classe do Exército de
1. a Linha o 2.0 Tenente da mesma Reserva Antenor narres Junior
para servir na La Região Militar.

Ao posto de Capitão da Reserva de 2.a classe do Exército de 1.a
Linha, o 1.0 Tenente da mesma Reserva (Ralharmo Manes.

Ao posto II- !.° Tenente da Reserva de 2. a classe do Exército de
1.a Linha o 2 cliente da mesma Reserva Oberland Filippone Ear-
nana, para servir na L a Região Militar.

PROMOVER AO POSTO:

De acordo com o disposto no decreto n. 15.185, de 21 de
dezembro de 1921:

De . 2.0 Tenente dá Reserva de 2.a Classe do Exército de La Linha,
aa. Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Alfredo
Georg Jaroslav Wieck, para servir na 3.a Região Militar.

De 2.0 Tentada cio Exarado de 2.a Linha, ia Arma de Infantaria,
o Aspirante a Ofhtial da Reserva, Antonio Sam aet Sehwansee, para
servir na 5,a Região Militar.

Da 2.0 Tenente da Reserva de 2. a Classe do Exército de I. a Linha,
na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva, Alceu
Fontana Pacbeco, para servir na 5.a Região Mi [lar.

De 2.0 Tenenta da Reaerva de 2.11 Classe do• Fáxército de 1.a Linha,
na Arrua da Cavalaria, o Aspirante a Oficial da resma Reserva, Celso
Xavier Paina para servir na 3." Região Milita s.

Da 2.0 Tenanta da Rasi s rva de 2.a Classe do Exército de I. a Linha,
na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da nesma Res arva, Darey
Piegas Cordeiro, para servir' na 3.a Ragtiao Mil 	 r.

De 2.0 Tanenta da Rasara-a de 2.a Classe do axarcito de I.a Linha.
na Arma. da Infantaria. o Aspirante a Oficial la r asma Reserva. Dirceu
Rodrigues Dalledone, para servir na 5. a Região iriam'.

De 2.0 'Fanente da Reaarva de 2. 1' Classe do Cxarcito de 1.a Linha.
na Ar-nua de Cavalaria, o :kapirante a Oficial da a asma Reserva, Ernani
Fernandes Cardoso, para, servir na 3,a Região M itar.

Da 2.0 Tenente da Reserva de 2.a Classe do txarcito de 1.a Linha,
na Arma da Cavalaria, o Aspirante a Oficial da na sina Reserva, Euripio
Ramal, para , servir na 5.a Região Militar.

De 2.0 Tenente da Reserva de 2. a Classe (to 1 xército de I.a.Linha,
na Arma de Infanfiria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva,
Edilharto Quiniela Vieira Lins, para servir na 6. Região Militar.

De 2.0 Tenent e da Reserva de 2.a Classe do I xército de 1. a Linha,
na Arma da Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva,
Elias anfunas de Oliveira, para servir na 3. a Ihs fio Militar.

De 2.0 Tenante da Reserva de 2.a Classe do I zército de 1.a Linha,
na Arma de Infantaria, O ASpiraffle a Oficial da . lesma Reserva, Enio
Aniorally Gomes, para servir na 3. a Região Milit ir.

De 2.0 'ramado da Reserva de 2,a Classe do Etérea° de •a Linha,
na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da o asma Reserva, Helio
de Rezende Queiroz. para servir na ,La Região M litar.

De 2.° Tenente ,:la RCSen a de 2.a Classe do E :arcalo de 1.a Linha,
na Arma de infantaria, o Aspirou( e a Oficial da n esma Reserva, Hen-
rique Hanka', para servir na 3.a Região Militar.

De 2.° Tenente da Reserva de 2. a Classe do E. &cito de 1.a Linha,
na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da in isma Reserva Heinz
laica Marquardt, para servir na 3. a Região Mil lar'.

De 2.0 Tenente da Reserva de 2.4 classe do El éreito de 1. a Linha,
na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial ia mesma Reserva
Heinz Freitag, para servir na 3. a Região Militar.

De 2.0 Tenente da Reserva de 2.a classe do laa .1.'Cit0 de 1. a Linha,
na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da na ssina Reserva alugo
Judiem, para servir na 3. a Região Militar.

. De 2.° Tenente da Reserva de 2.a classe do Ex ircito de 1.a Linha,
na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da !lesma Reserva lio
Baptista Para, para servir na 3. a Região Militar.

De 2.0 Tenente da Reserva de 2. a classe do Ex, reato de L a Linha,
na Arma de Ai s tilharia, o Aspirante a Oficial da m asma Reserva !talo
Carme-no .anderson, para servir na 5.a Região Milit .r.	 •

De 2.0 'Iasnente da Reserva de 2. a classe do Ext reit° de I.a Linha,
na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da me: ma Reserva Jayme
Trindade Coimbra, para servir na 3. a Região Militar .

De 2. 0 Tenente da Reserva de 2. a classe do Ex :as ilo de La Linha,
na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da me: ma Reserva Jaime
Ferreira da Silva, para servir na 3. a Região Mihail .

De 2.° Tenenie da Reserva de 2.a classe do Exé cito de L a Linha,
na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mt tina Reserva Joila
Antonio Sehaefer, asara servir na 5.a Região Milital

De 2.0 Tenente da Reserva de 2.a classe do Exé cito de laa Linha,
na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mei tria Reserva Jacob
Kanter, para servir na 3.a Região Militar.

De 2.° Tenente da Reserva de 2. a classe do Taxai aito de La Linha,
na Ara-ia de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da na sina Reserva Ja-
mes Ross, Para servir na 5. a Regiam Militar.

De 2.0 Tenente da Reserva de 2.a classe do Exér rito de 1.a Linha,
na Arma de Cavalaria. o Aspirante a Oficial da me ma Reserva Jost
Sigel para servir na 5." Região Militar.

De 2.° Tenente da Reserva de 2.a classe do Exar ito de .1.a Linha,
na Arma da Infantaria, o Aspirante a Oficial da me ma Reserva Ma-
rio Montanha Teixoira, para sela ir na 5. a Região Mil lar.

De 2.0 Tenente da Reserva de 2. a classe do Exala ito de 1.a Linha,
na Arma de Artilharia, 0 Aspirante a Oficial da nre MIL Reserva Ma-
noel Luiz da Silva Neto, para servir na 3.a Região	 ilitar.

De 2.0 Tenente da Reserva de 2.a classe do Exara to de 1. a Linha,.
na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mas: •ia Reserva, Ney
Santos Corraa, para servir na 3.8 Região Militar,

De 2.0 Tenente da Reserva de. 2. a classe do Exare to de 1.la Linha,
na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mes na Reserva, Os-'
car de Carvalho Leite. Pará servir na 3.a Região MUN. r.
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Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2. 8 classe do Exército, de
1.8 Linha, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva, Oscar Alfredo Klein, para servir na 3. a Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.8 classe do Exército de 1.14
Linha, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Oscar Carlos Einloft, para servir na 3. a Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.8 classe do Exército de
1.8 Linha, na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Paulo de Barros Ferlini, para servir na 3. 8 Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Res grva de 2.8 classe do Exército de
1.8 Linha, na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Rogerio Lobo Fino, para servir na 5.8 Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a classe do Exército de
1.8 Linha, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Ruben Luttianca, para servir na 3• a Região Miiltar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.8 classe do Exército de
1.8 Linha, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Rubem Antonio Nogueira de França, para servir na 5. 8 Região
Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.8 classe do Exército da
1.a Linha, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Ruy de Lima Pessoa, para servir na 6. 8 Região Militar.

Departamento de Imprensa e Propaganda
DECRETOS DE 17 DE ABRIL DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1 0, alínea a, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 04.049-1-42, do
Departamento de Imprensa e Propaganda,

A Júlio de Carvalho Barata, do cargo de diretor, padrão P,
Quadro do Departamento de Imprensa e Propaganda.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item II do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

O Capitão Amilcar Dutra de Menezes para exercer o cargo, em
comissão, Ide Diretor, Padrão P, do Quadro do Departamento de Im-
prensa e Propaganda.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a
1.8 Linha, na Arma de Artilharia, o Aspirantea
serva Saul Fernandes Sastre, para servir na 3.a

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a
1.8 Linha, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a
serva Severiano Bittencourt, para servir na 5.a

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.8
1.8 Linha, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a
serva Simão Del Bosco Brunetti, para 'servir na

classe do Exército de
Oficial da mesma Re-
Região Militar..
classe do Exército de
Oficial da mesma Re-
Região Militar.
classe do Exército de
Oficial da mesma Re-
5.8 Região Militar.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.8 classe do Exército de
1.8 Linha, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Thomaz Bernardino, para servir na 4.8 Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a classe do Exército de
1.8 Linha, na Arma de Artilharia, o Aspirantea Oficial da mesma Re-
serva Viriato Luzo dos Reis, pasa servir na 5.8 Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2. 8 classe do Exército de
1.8 Linha, na Arma de Artilharia, o Aspirantea Oficial da mesma Re-
serva Wilson Dias, para servir na 5. 8 Região Militar.

Ministério da Aeronáutica,
DECRETOS DE 17 DE ABRIL DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

ExONERAR
Do Comando da 3. 8 Zona Aérea, o Brigadeiro do Ar, Amilcar Ser-

gio Velloso Pederneiras; do Comando interino da 5. 8 Zona Aérea, o
Coronel Aviador, Ajalmar Vieira Mascarenhas; do cargo de Diretor
Geral da Diretoria do Pessoal da Aeronautiea, o Coronel Aviador Hei-
tor Várady, por terem sido nomeados para outras comissões.

Noxi EAR :

Ministro do Supremo Tribunal Militar, o Brigadeiro do Ar, Amil-
car Sergio Venoso Pederneiras.-

Interinamente, Diretor Geral da Diretoria do Pessoal do Minis-
tério da Aeronáutica, o Coronel Aviador, Ajalmar Vieira Mascare-
nhas.

Comandante interino da 3. 8 Zona Aérea, o Coronel Aviador Heitor
Várady.

Ministério da Viação e Obras Públicas

Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal

Processo ri. 2.577-42 - Ernani Cristiano Pinheiro, solicita seu
aproveitamento como Identificador da Polícia Civil do Distrito Fe-
deral.

Despacho; O requerente não pode dirigir-se, diretamente ao D.
A. S. P. que não é o órgão competente para apreciar o assunto. -
À D. P. T. Em 17-4-42. - 'Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo n. 2.720-42 - Nuno Alvares Pereira, solicita sua indicação
para a função de Laboratorista Auxiliar VII do Instituto Militar de
Biologia.

Despacho: Restituo à Secretaria Geral do Ministério da Guerra,
esclarecendo que, na forma do decreto-lei n. 240, de 1.938, lhe cabe
a iniciativa da proposta de admissão. Em 17-4-42. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 2.781-42 - Zadye Ramos da Cunha e Melo, candida-
to habilitado para auxiliar de escritório, tendo desistido de sua no-
meação, pede reconsideração dessa desistência.

Despacho: O pedido anterior, de desistência, constitutiu o pro-
cesso n. 1.924-42 e foi encaminhado à D. P. E.

Tendo em vista que a vaga decorrente da desistência da peti-
cionária ainda não foi preenchida, poderá ser renovada a sua proposta
de admissão. - À D. P. E. - D. F. 17-4-42. - Paulo Lira, diretor
de Divisão.

Processo n. 3.031-42 Odete Paiva e outros, enfermeiros di-
plomados pela Escola Ana Neri, em memorial,, pedem reconsidera-
ção do ato que as transformou de interinas, classe B, em mensa-
listas.

Despacho: Solicito a audiência da D. P. E. - D. F. 17-4-42,
Paulo Lira, diretor de Divisão.

Divisão de Estudos do Pessoal

DECRETO-LEI N. 3.761, DE 25 DE OUTUBRO DE 1941

Retificação da relação nominal dos ocupantes dos cargos cons-
tantes das tabelas anexas ao decreto-lei acima, ex-vi da alteração
feita nas mesmas tabelas pelo decreto-lei n. 4.231, de 6 de abri)
de 1942.

DECRETO DE 17 DE .2n BRIL DE 194'2

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER, " EX- OFF1 CIO", NO INTERESSE DA ADMIN I STRAÇXO :

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.°

	

do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:	
1.

	

Maria Silvia Gomes ocupante do cargo da classe II da carreira de
	 2.

	

Oficial Administrativo, do Quadro I do Ministério da Viação e Obras
	 3.

Públicas, da Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas para a Di-

	

visão do Pessoal do Departamento de Administração, preenchendo o 	 .).

	

claro existente na lotação em virtude da aposentadoria de Oscar 	 6.
Ramos.	 7.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Diário Oficial de 18-11-41 (Suplemento), pá g. 45.
Situação antiga

Carreira - Agente de Polícia Marítima
Situação nova.
Carreira - Agente de Polícia Marítimo e Aéreo.
Onde se lê:

11 - Classe D:
Alcides Herculano Oliveira.
Aristótaries Mesquita..
Artur Lima.
Darei de Abreu Fava Saraiva.
Gilson Moreira da Cunha.
'Jugo Figueiredo de Almeida.
José Silvino Alem.
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8. Mário Benedito do Barros.
9. Mário Martins.

10. Newton Campos de Araujo.
Vitorino de Sousa Amaro.

e 24 vagos;
leia-se:

12 - Classe D
1. Alcides Herculano de Oliveira.
o. Aristofanes Mesquita.s
3. Artur Lima.
4. Darei de Abreu Fava Saraiva,
5. Edwiges Simões da Silvo. 	 -
6. Gabriel Duarte de Sousa.
7. Joviano Soares.
8. Gilson Moreira da Cunha.
9. José Silvino Alem.

10. Mário Martins.
11. Newton Campos de Araujo,
12. Vitorino de Sousa Amaro.

e 23 vagos.
Diário Oficial de 18-11-41 (Suplemento), pág. 47.

Situação antiga.
Carreira - Agente de Polícia Marítima
Situação nova.
Carreira - Polícia Marítimo e Aéreo.

Onde se lê:
13 - Classe D

4. Antônio Gonçalves Machado.
2. Edsviges Simões da Silva.
3. Erabelo Xguiar
4. Gabriel .Duarte de Sousa.
5. Herr-afilio de Carvalho.
6. Hugo Costa Miranda.
7. José Froes.
8. José Jacinto Moura Filho.
9. Joviano Soares.

10. Luiz Silva Coelho.
11. Manuel Francisco da Rosa.
12. Oscar Lins Caldas.
13. Pedro Leoa Bessil.

e 13 classe 6;

leia-se:
12 - Classe D.

1 . António Gonçalves Machado.
2. Erabelo Aguiar Costa.
3. Hermínio de Carvalho.
4. Hugo Costa Miranda.
5. Hugo Figueiredo de Almeida.
6. José Froes.
7. José Jacinto Moura Filho.
8. Luiz Silva Coelho.
9. Manuel Francisco da Rosa.

10. Mário Benedito de Barros.
11. Oscar Lios Caldas.
12. Pedro Leoa Bessil.

e 12 classe 6.
D. E., em 17-4-12. - Bittencourt Sampaio, diretor.

Divisão de Seleção

Processo n. 3.111-42 - Adelmar Dias Torres solicita inseri-
•ão no concurso para Guarda-civil, independente do limite de idade
iixado para o referido concurso.

Despacho: Indeferido, em face das instruções.
Em 17 de abril de 1942. - Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 3.061-12 - Aracaty Domingos dos Santos solicita

inscrição no concurso de Guarda-civil, independente do limite de
idade fixado para o referido concurso.

Despacho: Indeferido, em face das instruções.
Em 17 de abril de 1942. - Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 3.061-42 - Luiz Adolpho Bandeira Rodrigues,

solicita inscrição no concurso para Guarda-civil, independente do
limite do idade fixado para o referido concurso.

Despacho: Indeferido, em face das instruções.
Em 17 de abril de 1942. - Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. .035-42 - Ivan Ferreira Barrozo, candidato ins-

crito no concurso para Técnico de Administração, pede certidão do
resultado do exame médico.

Despacho: O assunto não é objeto de certidão. Compareça ao
Serviço de Biometria Médica do I.N.E.P. para, à vista deste des-
pacho, receber os esclarecimentos sobre seu estado de saude.

Em 17 de abril de 1942. - Luiz Simões Sopes, presidente.

Processo n. 2.988-42 - Trata o presenli processo da prova
de habilitação levada a efeito pelo Liceu Indu trial de Pernambu-
co, por delegação da presidência deste Departt mento, para preen-
chimento de vaga de . coadjuvante de Ensino MI existente nesse
Liceu.

2. As provas foram realizadas com exata bservância das ins-
truções vigentes, opinando esta Divisão pela 1 nnologação dos se-
guintes resultados:

73,87
71,0p

D.S. do D.A.S.P., em 17 de abril de 1942 - • Murilo Braga, di-
retor de Divisão.

Despacho: Homologado. - Em 17-4-912. - Luiz Simões Lopes.

1111n1•71.n

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

REUNRO DO CONSELHO NACIONAL Dl IMPRENSA

Realizou o Conselho Nacional de Imprensa nais uma reunião
no dia 15 deste mês, sob a presidência do Sr. L urival Fontes, di-
retor geral do 17. 1. P. Aprovada a ata da sessão interior, passou-se
ao expediente, tendo o Sr. Diretor geral, de acor lo com o pronun-
ciamento do Conselho, exarado o seguinte, despach no requerimento
de Alfredo Mirai], diretor proprietário do jornal "..1 \Vaiou", de São
Paulo, pedindo concessão de registo sob a denorr inação de "A Pá-
tria", sendo o jornal redigido inteiramente em id orna nacional: -
Desde que mude o título e transforme o formato, deferido;

Em revisão feita no processo do jornal "A Pla éa", de São Paulo,
o Sr. Diretor, ainda de conformidade com o promn ciamento do Con-
selho Nacional de Imprensa, exarou o seguinte despi cho: - Acusando
o jornal "A Platéa", tendências contrárias aos ii tereses nacionais,
cancele-se o registo;

- Tomou, o Conselho Nacional de Imprensa, conhecimento da
defesa apresentada pelos jornalistas Sebastião Dant de Camargo Ju-
nior e Wilson Jardim Neves. respectivamente, dii etor e secretário
da revista "Brasil Mineral", contra a acusação que lhes fora formu-
lada, de inidoneos, pela Cia. Petrolífera Concha /A., cujos ativi-
dades foram recentemente suspensos por determin ição do Conselho
Nacional de Petróleo. Em vista dos documentos a sresentados e do
relatório feito pelo Conselheiro Carlos Eiras, ficoi apurada a im-
procedência da acusação, comprovando-se, assim, idoneidade mo-
ral dos dois aludidos jornalistas, que podem, conser, ienternente, con-
tinuar no pleno exercício da profissão:

- Tomando ainda conhecimento de vários tel ,gramas referen-
tes à infração praticada pelo jornal "Folha Vespei tina", de Belem,
Estado do Pará, ficou resolvido fixar em três dias a uspensão da cir-
culação do abolido jornal.

ATOS DO DIRETDR GERAL

O Sr. Diretor, exarou, ainda, despacho nos se çuintes requeri-
mentos:

-- De Roberto Sclimidt & Cia., proprietários Ia revista "Ca-
reta", que se edita nesta capital, pedindo autorizaç lo para assinar
termo de responsabilidade na Alfândega, afim de re i-ar papel com
linhas dágua. - Deferido;

- De Rodrigues & Cia., proprietários de "Argui . os Judiciários",
que se edita nesta capital, pedindo autorização par assinar termo
de responsabilidade na Alfândega, afim de retirar a n acréscimo de
4.000 quilos de papel com linhas dágua. - Deferid

- De Alvaro Fontes da Silva, fazendo prova de que pua esposa
é proprietária de "Sergipe-Jornal", que se edita en Aracajú, Ser-
gipe, e que é ele seu diretor responsavel e, ainda, pc lindo para que
seja a Alfândega local notificada de que dito jornal .et tá autorizado a
assinar termo de responsabilidasle para retirar pai el com linhas
dágua. - Notifique-se;

- Do diretor da "Agência Noticiosa Sul Ameri !ano S/A." de
São Paulo, pedindo certidão do seu registo. - Certif que-se;

- De José Jardim Camargo, diretor do jornal ": Semana" que
se edita em Novo Horizonte, Estado de São Paulo, pei indo autoriza-
ção para assinar termo de responsabilidade para rei, ':ar 500 quilos
de papel. - Autorizo;

- Do diretor da Cia. Italo Brasileiro de Seguis s Gerais, com
sede em São Paulo, pedindo registo de um folheto pa propaganda
de suas atividades. - Autorizo, como folheto de pro )aganda.

- Do Sindicato de Invernistas e Criadores de Gad i, de Barretos,
Estado de São Paulo, pedindo registo do seu boletin semanal. -
Deferido;

Nome e média final
Antonio Francisco das Chagas 	
Almiro Barbosa Lima 	
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— De •Saul Porto, diretor responsavel do jornal "O Tempo", que
se edita em Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, pedindo que
seja a Alfândega daquela cidade notificada de que o jornal está au-
torizado á circular em 1942. — Autorizo;

— De Romualdo Gagnoni, proprietário tio jornal "O Serrano",
de Serra Negra, no Estado de São Paulo, pedindo autorização para as-
sinar termo de responsabilidade para retirar da Alfândega um acrés-
cimo de 600 quilos de papel com linhas dágua.	 Autorizo;

— De Francisco de Araujo Macedo. provando ter adquirido o
jornal "O Nordeste", de Aracajú, Estado de Sergipe, e pedindo auto-
rização para assinar termo de responsabilidade para retirar da Al-
fândega o pape/ com linhas dágua necessário ao seu consumo. ---
Autorizo.

CONSF1110 DE SEGURANÇA INIACIONAL

Comissão Especial de Fronteira

Em sua última reunião, realizada no Palácio do Catete, sob
a presidência do Dr. Fernando Antunes, a Comissão Especial de
Fronteiras decidiu:

a) Emitir parecer. favoravel aos pedidos de. Ayres .Ferreira —
Moura S: Cia.- -- Ozorio Meirelles — Raul Paixão & Cia. -- Schi-
midt & Cia. — Agostinho Retarnar Botim Pedro Maria Macha-
do da Luz — Hildebrando Pimentel Quincozes — João Manoel Tei-
xeira, Francisco Donato Araujo — Otacilio Morales — Melchior

Armindo Pereira Maçada — Julio Laser — Alberto Dou-
rado — Domingos Pereira — Manoel Marques da Silva — Leoa
Coutelle	 Paschoal Bonetti & Filhos —• Sampan° & -Nickorn
Edmundo Torres Roldan — Benito Martinez — Raul de -Barros —
Caixa Rural da União Colonial do Município de Ijuí — Elia Mela-
met — Bernardino Louzada & Cia. — 5finão Fernandes — Ramão
Fagundes — todos estabelecidos no Estado do Rio Grande do Sul;

b) Deferir Os pedidos constantes dos processos de Irmãos Lotfi
Limitada — Empresa Cinematográfica Corumbaense Limitada —
José Carcano — José Sahib & Cia. — Emilio Aeezedo — Athana-
sio Coelho — Vitor Ricardi — Felipe Banido Lopez — Pedro Cruz
— Cairo Bernal — Vicente Anastacio e de Oiro & Dolabani — todos
residentes e estabelecidos no Estado de Mato Grosso;

c) Baixar em diligência os processos originados das petições
de Nicola Massruhá o de Felix Martins de Freitas, todos do niuni-
ciplo de Corumbá, Estado de Mato Grosso;

d) Remeter ao Conselho de Segurança Nacional, para os devi-
dos fins, o processo n. 320-40, de Felix Martins de Freitas, resi-
dentes no Município de Corumbá, no Estado 'de Matto Grosso;

e) Solicitar informações ao governo do Estado do Rio . Grande
40 Sul, quanto aos pedidos de ãlustafá Elçadi — Esther •Fernandes

•Ceballos — Heitor José e Carlos Jose Martins — José de Oliveira
Martins — Benjamin Lockin — José Marques da Silva — Basilio
Clavijo — Salvador Borba — Nicolás. Portantur — Marcos Wain-
berg — Rosala Jorge Mansur Luiz de Matos Bandarra — José
Maria . Dias de Almeida =, Joaquim Carogedo Dei Vate — Manoel
Dias da Fonseca — Carlos Alberto _Sá Antunes — Antonio Loroia

agustin Mufloz Matos — Ricardo Mecherefçfe — Alberto Moço
— José Tomaz Coelho — Simon Eskenazi — Manoel Diniz Perei-
ra — Ernesto Henrique da Silva Tavares — Antonio Malleda Car-
rera — 3. Guahnon • Barcesa — Ramon Avelanaz — Aristides
Costa- — Pedro Narbondo Fidel Catalan Perez — Honorino Rosas
- Ramão Martinez — Isaac Wolff — Perfecto Varela Monteiro

Itachid Flamad Abdul Khalek — José Gil Pega — Lorenzo Fer-
nando Goili — João Paica Cunha — Bautista de Los ,Santos e do
Banco Francês e Italiano para a América do Sul, todos estabeleci-
dos naquele Estado.

COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Rio de Janeiro

— Em 26 de março de 1942 — GS/591.
A Sua Excelência o Senhor Comandante Rodolpho Fróe•s da Fon-

seca, Presidente cia Comissão de ãlarinba Mercante:	 •
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência o inteiro teor

do parecer do Senhor Consultor Geral .da República, e que mereceu
a aprovação do Senhor Presidente da República, sobre a competência
privativa da União para regular a navegação entre portos fluviais
,pu lacustres, embora situados à infligem de águas que . banhem um
só Estado, solicitado por este •Ministério em atenção ao pedido de
Vossa Excelência em ofício 2/0281, de 12 de janeiro de 19-4:2.

Aproveito à oportunidade para apresentar a -Vossa. Excelência os
protestos de minha perfeita estima e distinta consideração.
Leitão da Cunha,

Rio de Janeiro — Em 5 de março de 1942 — GS/455.
Senhor Presidente.
A Comissão De Marinha Mercante solicitou-me fosse levado aO

conhecimento de Vossa Excelência a controvérsia em torna da compe-
tência — se da União, se dos Estados — para prover à regulamen-
tação dos transportes por água, a navegação de cabotagem, surgida a
propósito da discussão do ante-projeto da Lei Orgânica dos Trans-
portes, por parte de auxiliares de administração do Rio Grande do Sul.

Ouvido sobre o assunto o senhor Consultor Geral da República,
concluiu Sua Excelência pela competência da União, em face dos _dis-
positivos .constitucionais.

Com o aludido parecer, cuja conClusão adota este Ministério,
tenho a honra de submeter o assunto á consideração de Vossa Ex-
celência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência oS.
Protestos do mais profundo respeito. — Vasco 2'. Leitão da Cunha.

Aprovado. Em 18-3-1942. — G. VARGAS.

M. J. N. I. — Gabinete do consultor geral da República — Aviso
n.. GS/149 de 29 de janeiro de 1942, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

Assunto:
Competência privatiya da União para regular a navegação entre

portos fluviais ou lacustres, embora situados à margem de águas que
banhem um só Estado.

Parecer,

Número de referência, 97 N

O Sindicato dos Armadores Fluviais e Lacustres do Rio Grande do
Sul propôs ao Exmo. Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores
que se incluíssem no projeto da Lei Orgânica dos Transportes disposi-
ções destinadas a evitar a cenrtalização dos transportes internos, reser-
vando-se à União competência imfra regular os transportes interes-
taduais e internacionais, e atribuindo-se ao Estado o poder de regular
"os transportes de circulação interna de seus territórios, mesmo
quando em águas do domínio da TJnião."

•

A Comissão de Marinjia Mercante, em oficio de 12 de janeiro til-
timo, dirigido ao Exmo. Sr. ministro da Justiça contrariou as opi-
niões mencionadas, sustentando que compete exclusivamente à União
regular toda a navegação de cabotagem, inclusive a que se pratica -entre
portos do mesmo Estado.

Argumenta a Comissão com o disposto na Constituição, art. 16,
UI, de que resultou assumir a União a competência privativa para
"explorar ou dar concessões, autorizações ou licenças, pela forma que

•"'entender mais conveniente ao interesse público, para a exploração do
transporte marítimo, fluvial e lacustre..." (decreto n. 1.951, de 30
de dezembro de 1939, art. 1.0). Para coordenar e orientar as questões
referentes h navegação, construção de embarcações e preparo de pessoal
para a marinha mercante, o Governo Federal prometeu' criar uni
orgão especial (decreto-lei citado, art. 4. 0 ), e daí surgiu a Comissão
de Marinha Mercante, "destinada a disciplinar -a navegação brasileira,
fluvial, lacustre e marítima (decreto-lei n. 3.100, de 7 de março de
1951, art. 1.0).
• Ainda que a navegação lacustre a fluvial não ultrapassem os li-

mites territoriais de um só Estado ou Município, hão-de ser regula-
das pela União desde que constituam cabotagem, desde que tenham
por fim "o transporte de mercadorias nacionais MJ nacionalizadas en-
tre Os portos brasileiros — marítimos, fluviais e lacustres" (Decreto
p. 7.838, de 11 de setembro de 1941, art. 36).

• le"!
O Exmo. Sr. interventor federal cio Estado do Rio Grande do Sol

encarregou a Secretaria das Obras Públicas de examinar a proposta do
Sindicato. Com esta concordou o ejjgenheiro chefe dos Serviços Hidro-
gráficos do Estado, afirmando que só ali existe urna rede de viação
fluvial, propriamente dita. "Na maioria dos outros Estados nada existe,
em poucos quase nada e noutros Muito pouco". E', assim, impossivel
haver urna "legislação central", que possa abranger todas as diversas
situações. "Só a legislação local, apropriada a . cada região, dentro
das normas acima'traçadas pelo Sindicato poderá resolver o problema
da regulamentação de transportes".

O Sr. secretário das Obras Públicas, Dr, Meirelles Leite, com o
apoio da Interventoria, opinou que se deviam considerar da alçada
exclusiva da • União as concessões de transportes aéreos, ferroviários e
marítimos de , grande cabotagem. .0s transportes marítimos de pe-
quena cabotagem, os lacustres e os fluviais pertenceriam à compe-
tência da União,. dos Estados ou dos Municípios, "conforme o seu al-
cance ultrapassasse ou não.os limites territoriais de um só Estado ou
Município, respectivamente.
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A Constituição de 1891-926 não atribuiu expressamente à União

e às estrangeiras que houvessem pago o imposto de importação (ar-

a competência para regular a naNegação de cabotagem, declarando
apenas que era livre o comércio de cabotagem às mercadorias nacionais

tigo 16, XI, que só concede à. União competência exclusiva para legis-
cabotagem (art. 13, parágrafo único). Estabeleceu-se. entretanto, que
pertencia privativamente ao Congresso Nacional legislar sobre a na-
-vagação dos rios que banhassem mais de um Estado (art. 31, 5.°).
Foi. assim, adotado, pelo decrete n. 123. de 11 de novembro de 1892,
o regulamento da navegação da cabotagem, pela qual se entendia a
que tivesse por objeto ''a comunicação e o comércio direto ontr OS
portos da República, dentro das agitas destes e dos rios que percorram
o seu território".

A Constituição de 1931 dereriu à União competancia privativa para
leg islar sobro o regime de portos e navegação de, cabotagem (art. 5,
XIX, C), sem fazer a restrican mencionada. Imanto ao comércio flu-
\dal, na Constitnicão de 1891-laae, art. 31, 5.°.

A restrição voltou a ser consignada na Consfiluieão de 1937, ar-
.4e tigo te. XI. que só conhece à União com p etência exclusiva para legis-

lar sobre as rnmunicações e os transeorfea por via fluvial, quando se
trate de rios que banhem mais de um Estado.

atanteve, porem. a Constituieão de 1937, art. 16. XII, a enmpe-
téncia privativa do Governo Federal para regular a naveseição de ca-
botagem, afribuindo-lhe ainda o poder exclusivo de legislar sobre a
polícia dos portos e das vias fluviais (art. 16, XIII).

Afim de que se ronciliein as oisnosições contidas nos incisos XI
e XII do art. 16 eitado, e preciso (Me se reconheça caber ao Governo
Federal nal-) só competência p rkativa p ara legislar sobre ns transpor-
tes por via mitigue (Me tPlnharri cara ter' interestadual, mas lambem
para regular os que tenham caia ter estadual e constituam cabotagem.
Desde que o transporto por via dáeoa se possa considerar cabotagem,
há de ser regulado sempre e Dri'l ivramento pela Ijnião.

Cabota gem tem tido, em nosso direito. desde o alvará de 12 de
agosto de 1797, 16. o sentido de navegação ou comércio de porto
a porto do país. Não imp orta a natureza das águas em rujas margens
estejam situados os portos, que são "o conjunto de instalarões desti-
nadas ao transbordo das pessoas on das mercadorias. quer da terra
firme para sobre á gua. quer de sobre @igna para ferra firme. quer.
afinal de um meio de trans p orte por água para outro meio semelhante
de transporte". A navegação existente entre dois nonos brasileiros,
entre dois lu gares em que haja as instalaçÕes referidas. é cabotagem,
sejam os portes marítimos, fluviais Ni lacustres. banhem um ou mais
Estados as águas dos rios, lagos ou lagoa, a cuja horda estejam tais

O5 portos instalados.

Seguindo a internr e tacã e armi aceita para o disposto no referido
art. 16. XI e NU, o Governo Federal reservou-se o nadei- de coordenar
e dirigir, por meio do nrgão prOorio, todas as onestõea relativas tanto
à navegação marítima quanto à fluvia/ e à lacustre: reservou-se ainda
o Governo Federal a competência privativa para re gular pela forma
mais conveniente. a exploração do transporte por via &imita SPAR o
transporte marítimo. seja o fluvial ou o lacustre, se nestes dois úl-
timos rasos, for inforestadnal ou constituir cabotagem (decreto-lei
Ti. 1.951, nets. 1 e 41.

Criando a Comissão te Marinha Mercante, encarre gou-a o Governo
de su p erintender a Ioda ri IlareIkaerol mercante brasileira, marítima.
fluvial ou lacustre (decreto n. :1.100. artigos 1. 0 e 2.0. a). desde que
essa nevosa-l eão se destino n realizar o comércio exterior (Const., ar-
tigo 10. VII\ nu de cabota gem r ('anst.. art. 16, XII).

Para definir a competOuria da Comissão a respeito da cabotagem
• lei e.q.aheleceu que por esta se devia entender a navegação que tem
P o r' fim O trang D OEIO te DlereadOrinS nacionais ou nacionalizadas
entro os portas brasileiros — marítimos, fluviais e lacustres (decreto
n. 7.83 R. cie 1951. art. :'.tn) .

A este conceito próprio de cabotagem, em nosso direito. não se
pode onAr o que resulta de se dividir a navegação em de longo
curso, de grande cabotagem, de oommena cabota gem, mie alto mar, inte-
rior e de porto (decreto n. 5.798. de 11 de junho de 1940. art. (80).
A divisão ora mencionada não significa que cabotagem se ja apenas a
grande e a pequena; que a nave gação interior e a de porto não cons-
tituam cabotagem. Restringe-se aqui o conceito de cabota gem Para se
poder fazer uma classificarão precisa das embarcações (decreto cit.
Ti. 5.768. art. 190). O sentido próprio do vocábulo "cabotagem" não
resulta. P o rem . da classe das embarcações que realizam o comércio,
mas da natureza deste. Se o corni4rcio se realiza entre dois portos do
mesmo país. lá sempre cabotagem. Este i o sentido que deve ter atri-
buido riu vocábulo a Constituição, art. 16, XII,

Estas considerações indulcro-me ao parecer de que são contrárias
h Constituição. art. 16, XII. as modificações do projeto de Lei Orgâ-
nica rios Transportes, propostas pelo Sindicato a principio referido,
bom como a opinião expendida pelo Sr. secretário das Obras Pú-
blicas do Pio Grande do Sul.

pm de janeiro, 27 do fevereiro de 195?. — That TIC1)10 num Guina-
conrarras;	 Rangel Epis, auxiliar de escritório. —

Confere: Jawine Albuqueri-f a r• Alres Mala, secretário geral.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO "DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS E ;TADLTAIS

rwsomums DO SR. PRESIDENTE DA REPI:11?

Processos:

N. 425-52 — Projetos de dec.relos-leis das Preefitura Muni-
cipais de Garça, Tremembé e Serra Negra (São Paulo), dispondo
sobre a aplicação de multas aos infratores das leis ou posturas mu-
nicipais. — Aprovados, de acordo com os pareceres do ,Departamento
Achninistrativo ilo Estado.

N. 918 :-. 50 — Recurso de Sebastião Nunes do kunaral. — Dado
provimento.

DESPACHOS DO SR. MINISTRO

N. 276-1? — Requerimento de Odilon Passos, te Sergipe. — Ar-
quive-se.

N. 3.038-I/ — Memorial de Genáro Marques ;a Costa, da 'bit].
— Arquive-se.

N. 415-12 — Requerimento de Sebastião Ah es dos Santos, do
Paraná. — Arquive-se.

Parecer

Processo n. 1.313-11.
1. A consulta feita pela Interventoria Federa no Rio Grande do

Sul, na forma em que a colocou o brilhante e nauta° parecer do
Dr. Clodomir Cardoso, encerra os dois seguintes piesitos:

1.? — quais são as entidades, dentre a Uni]) ), os Estados e os
Municipios, aquelas cujos impostos, pelo art. 2i, da Constituição,
podem dar logisar à hl-tributação sujeita ao julge mento do Conselho
Federal?

2.° — a competência deferida ao Conselho pe o art. 2i, é priva-
tiva?

2. Necessário é, portanto, colocar, sob os ou t os, o texto do men-
cionado art. 21, da Constituieão de 1937:

"Os Estados p@sderão criar outros mpostos. P. vedada
entretanto, a bi-ti butação, prevalecend ] o imposto deel'e-
tado pela União, quando a competência for concorrente.
da competência do Conselho Federal, p ir inciativa própria
ou mediante representação do contribui: te, declarar a exis-
tência da li- tributação, suspendendo a sobrança do tributo
estadual".

3. Da leitura do dispositivo constitucional verifica-se que foi
declararia aos Estados:

a) — a faculdade de di .crclar outros ira posti s, desde que não in-
cidam sobre matéria da privativa competência ia União (art. 20),
ou já pertençam aos Municípios (art. 28), ou re @fiam decretação que
já lhe é da exclusiva atribuição (art. 23), ou finalmente, incidam
sobre bens, rendas e serviços uns dos outros (1 nião, Estados Muni-
cípios, art. 32, letra "e").

b) — a proibição de manter a cobrança de i vi tributo, desde que
o interesse da União se manifeste, em concorrê]:-sia com o do Estado,
no exercício da mesma competência fiscal.

4. Ora, se ambos são competentes para 1 gislar sobre a maté-
ria, ressalta que nenhuma lei, resultante dessa ;ompetência constitu-
cional, pode ser tida como inconstitucional, ia rime oriunda de um
poder previsto e expresso na própria Constituic io.

5. O interesso coletivo, é que repele a ce!xistência da tributa-
ção federal e estadual; eis porque, o texito coo ditucional emprega o
termo "vedada", isto é, "estancada", "impedida que corra", "tapada"
a fonte de receita que a lei havia instituiria, e çssim, determina:

a) — "prevalecendo o imposto decretado i ela União".
— "suspendendo a cobrança do tributo .stadual".

6. Não fulmina a tributação estadual, riem lhe retira os efeitos
produzidos, porque não a considera eivada de ineonstilucionalidade,
e, sim, inoportuna t , rn coexistir com a tributaçi o federal; esta preva-
lente pelos interesses coletivos em cotejo. Não há prevalência,, sem a
existancia lie duas entidades válidas.

7. Não ha inconslitucionalidade a apura e tanto é um fato.
que verificada a incidência comum, e doerei; da a bi-tributação, só
Cittõn é que fica ,çu,s. peassa a cobrança do tribu o estadual.

ti. Declarada a. existência da bistributam lo, por decreto do
Sr. Presidente da República, é mandada suspe; der a cobrança do tri-
buto estadual (deercto-lei n. 1.202. ar t. 25, parágrafo único), mas
nunca, e, tão polui, o texto do art. 21. da (ali] dituição. o autorizaria,

dep retada a ineonstitucionalidade ou nulida le da lei estadual.
9. Essa cautela constitucional tem sua r aão de ser, no alarga-

mento que o progresso humano trouxe ao cam @o de exercício das ati-
vidades fazendáriaa, proporcionando uma arar edade de tributações.
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fora do quadro clássico conhecido, que se tornou perigoso promover
qualquer separação apriorística das competências federais ou esta-
duais ou municipais, do tributar.

10. Assim portanto, pensamos, que - a nossa Constituição fez
trabalho de prol, colocando o estudo e decretação da existência da
bi-tributação, em mãos de orgão político-legislativo e não do judiciá-
rio.

11. Dir-se-ii, porem, que este, a toda provocação ii4e lhe for
dirigida, sobre o assunto, poderá decidir, entrando em conflito (pos-
sivelmente) com decisões do Conselho Federal ou do Sr. Presidente
da República.

12. Ternos que não, e bastará a aplicação rígida do texto cons-
titucional em foco e daqueles que regem a competência do judiciá-
rio. Vejamos.

13. Somente podendo existir o Atado de bi-tributação, quando
declarado em decreto pelo Conselho Federal (art. 24 da Constituição)
ou pelo Sr. Presidente da República (parágrafo único, do art. 25, do
decreto-lei n. 1.202, de 1939), é evidente que o judiciário não po-
derá decidir da não aplicação de uma lei tributária, quando não a
infirma de inconstitucional, nem a própria Constituição, pois que,
ao poder, de onde manou, está assegurado o direito de legislar sobre
a matéria, sendo vedada apenas a coexistência da tributação, .quando
e depois de solenemente decretada pelo poder expressamente decla-
rado competente para o fazer.

14. Depois do aparecimento da lei afirmando aquela bi-tribu-
tação, é que fica impedido o Estado de continuar a cobrança do tri-
buto, prevalente como é o direito dá 'União. E a prevalência do tri-
buto federal importa em confirmar a valia da tributação estadual.

15. Assim pois, mesmo que o judiciária , transpondo o campo
preliminar de não conhecer do feito, venha a decidir dos casos que lhe
sejam apresentados, não poderá senão, ao declarar o estado de bi-tri-
butação, em face do estado da capacidade concorrente, fazer pre-
valecer a cobrança federal e não a estadual, e tão somente, em face
do litigante, e não com carater geral, porque não poderia decretar
a nulidade da lei estadual, nem poderia marcar um prazo depois do
qual ela ficasse impedida de atuar, porque carece do poder de revo-
gar ou sustar o cumprimento das leis emanadas do legislativo ou do
executivo, desde que a pecha de inconstitucionalidade não pode ser
atribuida às leis em causa, por não estarem ainda cumpridas as, so-
lenidades do art. 24, da Constituição, ou do decreto-lei n. 1.202, ar-
tigo 25, parágrafo único.

16. A verificação da bi-tributação é ato meramente legislativo,
e somente depois de decretada, é que, não aplicando a nova lei, co-
meterá arbitrariedade e executivo estadual, persistindo em cobrança
de tributos, mandada suspender.

17. Somente então serão atos nulos por contrários à lei federal,
cuja validade em face do artigo constitucional, é precipua.

18. Convem não esquecer que apenas fica "suspensa" a co-
brança do tributo estadual, e assim, se amanhã, convier à União re-
vogar a lei que instituiu o tributo concorrente, a lei estadual poderá
entrar em função nos seus dispositivos anuais de receita, pois não foi
revogada; à cobrança do tributo é que foi mandada sustar, enquanto
sobrevier o tributo gênero federal. 	 /

19. A consulta poderá, portanto, ser respondida:
a) — os casos de bi-tributação somente podem ser verificados o

defenidos, em espécie, quer ao apreciar dos projetos de decretos-leis
estaduais, criando tributos novos, quer do aparecimento, no ambiente
federal, de tributação similar em concorrência com a estadual já pre-
existente.

b) haverá bi-tributação, sempre que for declarada por decreto
federal a coexistência de tributos sobre matéria não compreendida
nas classificações expressas da Constituição Federal, e em que, con-
correntemente União e Estados houverem legislado.

c) atualmente, na forma do art. 25, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, cabe ao Sr. Presidente da Re-
pública declarar o estado hi-tributação, por meio de decreto-lei que
suspenderá a cobrança do tributo estadual.

d) a declaração poderá ser decretada ex-officio ou por provo-
cação dos poderes estaduais ou dos contribuintes.

É a nossa desvaliosa apreciação, ad referendum dos competentes.
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1941. — José Leal de Masca-

renhas, relator. — Sub-Comissão Especial do Terras.
Visto. — Floriano Ramos, chefe da secretaria.

Departamento de Admipistração

Divisão do Orçamento

ATOS DO SR. DIRE.TOR GERAL

Expediente dos dias 24, 25, 26, 30 e 31 de março de 1942
Ofícios:

1. 2.813 — Ao Sr. ministro da Fazenda — Solicitando esclare-
cimentos relativamente aos elementos de que carece a Contadoria
peral da República, concernentes ao processo n. 84.758-41.

Ns. 2.755, 2.820, 2.892, 2.667, 2.889, 2.753, 2.752, 1.606 2 2.629,
2.665, 2.666, 2.668, 2.754 2.890 e 2.891 — Solicitando registo das
reformas concedidas respejtivamente ao músico de 3? classe da Polí-
cia Militar do Distrito Federal, Artur Gomes de Sousa, aos terceiros
sargentos, Almir Figueiredo Sales, José Jorge Chaves, José Guimarães,
aos cabos, José Pereira da Costa, Abano Fagundoa Bulhões, ao ans-

peçada Tranquilino Alves da Silva e aos soldados Ivan Lopes Su-
sano, Davi Lopes da Luz Barros; Bento Luiz Sena do Araujo, Efenor
Alves Correia, Manoel Antonio dos Santos, Raimundo Coelho Filho e
Severino Lima de Albuquerque e ao músico de 3? classe do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, Osvaldo Tavares de Melo.

Divisão do Material

Expediente do dia 16 de abril de 1942

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 3.091 — Solicitando autorização para permutar o automovel
Lincoln Zephyr, 1940, tipo Sedan de 4 portas ,12 cilindros n.
91.570, que serve ao chefe do Gabinete do ministro da Justiça e Ne-
gócios Interiores, por outro do marca Plymouth, Special de Luxe,
novo, Sedan de 4 portas, 1942, motor de G °cilindros, 95 HP, número
P14C-3.963-e, série 9.834.664, completamente" equipado, mediante o
pagamento adicional de vinte e quatro contos de réis (24:0000), em
dinheiro.

Despacho:	 Autorizado. Em 13-4-942. — G. VARGAS. -~
Proc. n. 6.460-42.

ATOS DO SR. DIRETOR DE DIVISÃO

Expediente dos dias 2, 4, 7, 8 e 9 de abril de 1942

Dia 2
Ofícios:•

N. 2.894 — Ao representante da Companhiai Telefónica Brasl-,
loira, prestando informações sobre telefones.

N. 2.895 — Ao Sr. diretor do Departamento Federal de Com-
pras, solicitando a entrega do adiantamento, na importância total de
9:750$0, à conta das sub-consignações ns. 15, 19 e 26 da Verba 2,
à Diretoria do Patronato Agrícola Artur Bernardes.

N. 2.896 — Idem, idem, solicitando a entrega de adiantamento na
importância de 6:500$0, à conta das subconsignações ns. 15, 19, 26,
da Verba 2, ao diretor do Patronato Agrícola Venceslau Braz.

N. 2.897 — Ao Sr. juiz de Menores do Distrito Federal, restituin-
do a fatura n. 835, afim de ser visada.

N. 2.898 — Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento
de 7:911$5 à Société Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro.

N. 2.899 — Idem, idem, solicitando o pagamento de 895$3, à
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada.

Dia 4

N. 2.904 — Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento
de 2:113$8 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
Limitada.

N. 2.905 — Idem, idem, solicitando o pagamento de 5:567$4,
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio do Janeiro, Limitada.

N. 2.907 — Ao Sr. diretor da Colônia Penal Cândido Mendes,
acusando recebimento da quantia de 7:510$0 e informando que a
mesma foi depositada no Banco do Brasil, para oportuna utilização.

N. 2.908 — Ao Sr. diretor do Domínio da União, remetendo
termo do morte de um muar pertencente à Colónia Penal Cândido
Mendes.

N. 2.909 — Ao Sr. contador geral da República, remetendo ter-
mo dedo morte de um muar pertencente à Colônia Penal Cândido
Mendes.

N. 2.906 — À Sra. diretora do Patronato Agrícola Artur Ber.k
nardes, autorizando aquisição de animais.

N. 2.923 — Ao Sr. diretor da Penitenciária Central do Distrito
Federal, solicitando remessa de termos de baixa, relativos ao material
entregue à Comissão de Metalurgia do Ministério da Marinha.

N. 2.924 — Ao Sr. diretor da Imprensa Nacioinal, solicitando
o preço de custo da Coleção de Leis Federais de 1930 a 1937.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 8 de abril de 1942
Ofícios:

N. 3.022 Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando a entrega de
adiantamento na importância total de 2:875$0, à conta das subcon-
signações ns. 30 e 35 ao auxiliar de ensino, classe E, do Patronato
Agrícola Venceslau Braz, José Silva.

N. 3.023 — Idem, idem, solicitando a entrega de adiantamento
na importância total de 16:000$0 à conta das subconsignações ns. 30
e 35 da Verba 2, aa.fiscal de Material da Divisão do Material do D. A.
do Ministério da Justiça, Manoel Caetano da Silva.

ATOS DO SR. DIRETOR DE DIVISÃO

Ofícios:
N. 3.009 — Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o paga,

mento de 18$4 à Companhia Telefónica Brasileira.
N. 3.021 — Ao Sr. diretor secretário do Tribunal de Contas, re-

metendo as segundas vias dos empenhos ns. 102 e 103.
N. 3.024 — Idem, idem, remetendo as segundas vias dos em-,

penhos ns. 104 e 105.



Fogenheiro
N. 2i.13-11
N. 17.98".-12

N. 11.688-'41
N. 41.711-11

Al.718-11
N. 7.2a2-12
N. 10.277-4a --
N. 11.615-42 --
N. 17.356-4'a --
N. 20.115-ia --

Bento José de Lima Netto. —
Hamilton Ribeiro de Souza. — Sim.

Geraldo Corrêa de C rrvalho. — Sim.
José Xavier Pinto. — Sina.
Manoel Luiz Botellu Martins Vieira. — Sim.
Gastão da Silva Oliv rira. — Deferido.
Salina Elias.	 Sin
Arnin Cury. — Sim
Paulo Gusmão Peru unbtico. — Deferido.
Jorge Isper Abrahir r. — Deferido.
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Dia a,
Ofícios:-

N. 3.019 — Ao Sr. mina:aro da Fazenda, solicitando o pagamento
12:389$6 à Société Anenyme du Gaz do Rio de Janeiro.

ATOS DO sa, reria,Toa DE DIVISÃO

Ofícios:
N. 3.010 — Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o paga-

mento de 26040 à Estrada de Ferrro Central do Brasil.

Diretoria da Justiça e do Interior

GABIN ETE DO DIRETOR

Tendo em vista a, recom endação constante da circular da Secre-
taria da Presidencia da República n. 4-42, de 7 de abril corrente, o
sr. diretor estabeleceu o boraeio de 16 às 17 horas, as .sextas-feiras,
para atender, na ordem de chegada, a todos quantos desejem fazer-se
ouvidos sobre assuntos de sua conveniancia em curso na Diretoria.

Conselho Nacional de Trânsito

ATA DA. SECUNDA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, ElAr 16 DE ABRIL DE 1912

Às 16 horas, presentes os Srs. Iado Fiuza, Major Renato Bit-
tancourt Brigai°, Otávio. Valdelaro Coimbra, Edgard Pinto Estrela,
Edgard Chagas Dória e A. Floresta de Miranda, sob a aaresidancia do
primeiro, é aberta a sessão.

É lida e. sem observações, aprovada a ata da sessão anterior.
No expediente são conhecidos os seguintes assuntos: telegrama

do presidente do C.R.T. do Estado do Pará, informando que está
procedendo a estudos, afim de fazer a divisão do Estado em circulas-
criçaes de transito e que a maioria dos municipios estão impossibi-
litados de fornecer as carteiras de motoristas por falta de recursos
tacnicos e que ainda não foi iniciada a expedição de carteiras nacio-
nais de, habilitação, sendo provava, ' ser adotado o sistema de bancas
volantes; ofício da Inspetoria do Transite do Rio Grande do Norte,
remetendo estadista:a da seu movimento durante o mas . de março pró-
xime findo; ofício do direter do Serviço de Alimentação da Previdèn-
eia Social, solicitando autorização para pintar de branco dois cami-
nhões térmicos, destinados jt distribuição de refeições a trabalhado-
res ne.st a Capital, tendo sido d esignado polidor o Sr. Edgard Chagas
Daria (processo n. 097-12 .: • -

São tratados diversos assuntos que se relacionam com a apli-
cação dos dispositivos do Código, focalizando-se a questão de palpi-
tante atualidade que a a do raeianaento de gasolina, tendo o Sr. Major
Renato Bragado sugerido CID e este Conselho precisa kl/1e um de seus
membros tenha entendi muni com o Conselho Nacional de Petróleo,
uma vez que esse racionamento está ligado diretamente à questão do
transito para todo o Brasil.

O Sr. pr'sfilente declara que está de pleno acordo comi essa pro-
posta e que a transmitirá ao Sr. Ministro, indicando desde já, pari.
essa comissão, o DIPSIEIO Sr . Major RPLItt t O Brigido.

Com a palavra o referido conselheiro, agradece a prova de con-
fiança que lhe vem de ser dada, aproveitando-se de ensejo para dizer
aula ao pedir vista do processa n. 058-12, sobre uma consulta feita
pelo superintendete do Transito do Estado de Minas Gerais, sobre a
expressai) 'carteira de identalade", de que trata o art. 102, alínea a,
do Código, abrange teetbtae as carteiras de identidade militar, apre-
sentou tini voto em septirtalo no sentido de ser ouvida a Consultoria
Jurídica deste .Ministario a pedir informações ao Instituto Felia Pa-
checo, conforme sugerira o Sr. Clélio de Souza Carvalho, tendo sido
aproaado pelo Conselho; que a Consnitoria remeteu seu parecer, dias
após, mas o Instituto Felix Pacheco, mau grado já haver decorrido
reais de um mês, não se dignou até a presente dar qualquer infor-
mação a respeito, (lande margem a que a consulta aludida ficasse sem
solução, pelo que propae saia de novo o caso submetido à deliberação
da Conselho, independentemente da resposta do mencionado Insti-
tuto

A proposta foi aia:evada, lendo Sr. presidente determinado que
esse processo entre na pauta da próxima sessão.

O Sr. Edgard Pinto Estria apresentou duas carteiras nacionais
de habilitação dos motori s tas amadores, emitidas pelo Departamento
de Polícia de Transita do Estado da Baía, dizendo que impugnará
todas as demais que se lhe apresente do mesmo modo, visto que as
cartolinas que as completam rião estão de acordo com o que pres-
creve o anexo VIII do Catita°, o qual determina "...cartolina ama-
rela". Encarece a necessidade de que tais carteiras tenham cartolina
do nina só tonalidade tie cor amarela, lendo como tipo padrão, rde
Distrito Federal. Nesse sentido propõe, e é aprovado, que se telegrafe,
em nome do Conselho, ao interventor da Baia, e que se envie ofício
circular, a todos os intermitores federais e ao governador do Es-
tado de Minas Gerais, solicitando providancias junto aos Conselhos
Regionais de Transito, no ' sentido de que, tais cartolinas, sejam da
mesma cor em todo o Brasil, remetendo-se, como amostra, um exem-
plar das mencionadas cartolinas.

Na ordem do dia foram lidos dois pareceres: processo n. 0M-12;
relator: Sr. Otavio Valdetaro Coimbra, diz a Sociedade Ananima Na-
cional de Transportes Aareos o seguinte: que, tendo obtido do D.N.E.R.
a tanto precavia , para efetuar serviços de transporte de passageiros

entre esta Capital e a cidade de São Lourenço, E:rad° de Minas Ge-
rais, com "limousines" de luxo, consulta sobre a lossibilidade do se-
rem gravados, em lugares visiveis, nesses veículo: "dísticos alusivos
à Empresa, lama como dizeres explicativos dos respectivos itinerá-
rios", sob alegação de que nos Estados de São Par lo e Paraná, assim
se faz, sendo, porem, proibido no Distrito Federal

Submetida a votos, foi aprovado o parecer, i o sentido de ser a
sua parte final transformada em resolução.

Processo n. 095-12 — Relator, Sr. Major R !nato Erigido, pro-
pondo que seja indeferida a concessão sugerida pelo Si'. chefe ae,
Polícia para mie "sejam maniatas placas especia s para os antomo-
veis de arcebispos e bispos", visto contrariar o lisposto TIO ar t. 95
do Código Narional da Transito, concluindo que sejam suspensas
concessões, tate porventura existam, em casos id !Micos, que tenham
sido dadas por autoridades federais, estaduais ou lannicipais. •

Foi aprovado o parecer no sentido de ser a s ia parte final trans-
formada em sesolueão, a qual, após sua public; Cão aws termos do
art. OP, alinett h, do regimento, será remetida u na cópia nos Conse-
lhos Regionais de Transito dos Estados e ao De aartamente Nacional
de Estradas de Redag,eire solicitando-se providi leias no sentido de
serem suspensas, se houver, qualquer concessão lesse sentido.

Nada mais havendo a tratar, é levantada a sessão às 18 luas.
sendo lavrada a presente ata. que, após o Sr. p . esidehle, é por mini
assinada, conto secretário, interino.

Ria de Janeiro, la do abri de 1012.

Ministério da Educação Saude

Departamento de Adminis ração

Serviço de Comunieaçõ( s

EX PEDIENTE DO SR . DIRETOR e OtAT.

Dia 17 de abril de 1912

Processa 11.81(1-12 — Donato Werneck de Freitas — Solicitanda
pagamento de venennentos, referentes aos ITIPS as de novembro e de-
zembro de 1911.

Despacho: Não há o que deferir. O reqt rente não constou do
boletim de frequeneia em dezembro e já roce era a 17 de dezembro
de 1911 seu salário de novembro do ano pass Ido, sendo extranhavel
que venha solicitar pagamentos relativos a esses meses, a 12 de
março do corrente ano. — Bittencourt de Sá.

Divisão de Ensino Stip Igor

EXPEDIENTE DO 811. "Xl	 l'ItO

Dia 16 de abril de 191!

N. ati. 121-11 — Faculdade de Filosofia. Ciências e Letras Santa
Maria. Pa eec 11. 55-12, do Conselho Nutri mal de Educação. con-
trária ao valide de autorização para funcior ;im pado da referida Fa-
culdade. — Homologada. 9-1-42. — Co paire uo.

N. 12. 22'-	 — Wilson Natal e Silva. • — Arquive-se, de ordem
do Sr. ministro.	 — C. Drummond, rbofe do gabinete.

EXPEDIENTE DO SR DIRETOr GERAL

Dia 15 de abril de 1912

N. 28.721-27 — Venutiano Estavam di Britto. — Dirija-se ao
estabelecimento que cursou.

N. 10.700-12 — José de Caevalho e S Iva. — De acordo, pro-
cessando-as as provas de validação em esta ielecimento oficial.

N. 12.92e-12. — Natlir Reja Gabaglia de Oliveira Toledo. —
Sr. diretor geral: Havendo a requerente s ("afeito as exigancias le-
gais, seu pedido de validação do título es á em condições para ser
atendida. 10-1-ia. — alurandyr Lodi — Deferido, nos termos do
parecer. 1a-1-Ia. — Abgar Renault,

REGISTO DO DINÁ MÁ
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Cirurgião-dentista:
41.004-41 - José Eugenio Dutra da Camara. - Sim.

N. 2.592-42 - José Tavares. - Sim.
N. 18.971-42 - José Rodrigues Fontes. - Sim.

Farmacêutico:
N. 62.543-41 - MiChel Faces. - Deferido.

Enfermeira:
N. 19.664-42 - Bernardina Pereira Dias. - Sim.

Bacharel:
N. 42.037-41 - Eduardo de Alimeida Barbosa. - Sim.
N. 42.417-41 - Martim Aranha. 	 Sim.
N. 42.442-41 - José Loureoço Kuns. , - Sim.
N. 2.777-42 - Paulo Pereira de Assis. - Sim.

13.785-42 - Jorge Rodrigues Ferreira. - Sim.
N. 16.982-42 - Newton Nogueira Campos. - Sim.
N. 17.106-42 - Armando Veiga Castello. -
N. 17.400-42 - Irineu Martins de Oliveira. - Sim.

Licenciada em 'Geografia e Pedagogia:
N. 36.814-41 - Elisabeth Matharina Stickel. -.Sim.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 15 de abril de 1942
N. 61.362-A2 - Elso Soares Nogueira. - Junte a procuração.
N. 64.018-41 - Maria Ninno de Carvalho. -- Sele, na forma

da lei.
N. 7.489-42 - Emanuel Mendes Pereira. - Prove a regulari-

dade do curso secundário.
N. 11.608-12 - Rowilson Flora. - Requeira o registo, na forma

da lei.
N. 20.443-42 - Nuno da Silva Rocha. - Preliminarmente, pa-

gue o selo por verba.

Divisão de Ensino Comercial .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D. E. C.

Dia 1 de abril de 1942 -
S. C. 16.239-42 -a- Nelson Queiroz Carvalho de Oliveira. - Apos-

tile-se.	 •
S. C. 18.113-42 - Maio Santos Camilher; S. C. 18.094-42 -

Gilbert José Marques de Oliveira; S. C. 12.857-42 - Roberto de Je-
sus; S. C. 17.995-42 - Jaeintho Simões de Almeida. - Indeferidos.

S. C. 18.140-42 - Alziro de Azevedo Carvalho; S. C. 15.769-42
Fortunato Weber Lourenço; S. C. 15.534-42 - Reynaldo Nascimen-

to; S. C. 14.982-42 - Ernani Moreira Jorge; S. C. 14.894-42 - José
Carlos Cezar; S. C. 14.897-42 - Oberdan Schiavo; S. C. 53.830-41 -
João Marques Dias; S. C. 53..829-41 - Helio Ninni; S. C. 60.561-11 -
Cecilia Vianna. - Deferidos.

Quotas - Colégio São Paulo - Teresópolis - Estado do. Rio -
1 :2000 (um conto e duzentos mil réis) referente ao 1.° -semestre de
1942, recolhida em 31 de março de 1942.

Escola de Comércio D. Bosco anexa ao Colégio Nossa Senhora Au-
xiliadora - Campo Grande - Mato Grosso - 2:400$0 (dois . contos e
quatrocentos mil réis) referente ao I.° semestre de 1912, recolhida em
27 de março de 1942.	 •

Escola de Comércio .Mackenzie - São Paulo - 2:40(40 (dois con-
tos e quatrocentos mil réis) referente aà 1.° semestre de 1942, recolhi-,
da em 28 de março de 1942.

Colégio Staford - São'Paulo - 2:100$0 (dois contos e quatro-
centos mil reis) referente ao 1.° semestre de 1942, recolhida em 31 de
março de 1912.

Instituto Ensino Comercial São Leopoldo -"Estado do Rio Grande
do Sul - 1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis) referente ao 1.° se-
mestre de 1942, recolhida em 30 de março de 1942. 	 -

Colégio Progresso Paraense - Belem - Pará - 1:2000 (um con-
to e duzentos mil réis) referente ao 1.° semestre de 1942, recolhida em
31 de março de 1942.

• Liceu de Artes e Ofícios - Rio - 1:800$0 (um conto e oitocentos
mil reis) referente ao 1. 0 semestre de 1942, recolhida em 31 de março
de 1942.

Academia de Comércio de Caruaria - Caruarú - Pernambuco -
1 :200$0 (um conto e duzentos mil réis), referente ao 2.0 semestre,de
1941, recolhida em 20 de março de 1912.

Colégio Imaculada Conceiçãe - Campina Grande - Paraiba -
1:200$0 (um conto e duzentos mil réis) referente ao 1.0 semestre de
1942, recolhida em 30 de .março de 1932.

Escola de Comércio de Sorocaba - Estado de São Paulo - 1 :800$0
(um conto e oitocentos mil réis) referente ao 1. 0 semestre de 1942,
recolhida em 31 de março de 1912.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de abril de 1942.-
Em pmtaria - n. 2, de 9-1-1941; foi concedida inspeção preliminar

aos cursos propedêutico e de contador da Escola de Comércio de Mon-
tes Claros min sede à Praça Dr. João Alves. em Montes Claros, Estado

de Minas Gerais, observado o disposto no decreto n. 24.439, de 21-6
de 1934. (Proc. M. E. S. 39.678-39).

Em portaria n. 80, de 28-3-1942, foi concedida inspeção prelimi-
nar ao curso técnico de contador do Instituto "La-Salle" - de Carasi-
nho, no Estado do Rio Grande do Sul, observando-se o disposto no de-
creto ri. 24.439, de 21 de junho de 1934 (Proc. M. E. S. 41.878-10).

EXPEDIENTE DO SFt. DIRETOR DA D. E. C.

Dia 8 de abril de 1942

S. C. 17.208-42 - Antonio Pereira 13randão.	 Devolva-se.
S. C. - 13-611-42 - Oswaldo Bedjamin de Azevedo. - Apostile-

se, nos termos do parecer.
S. C. 9.197-42 - Arma da Costa. - Deferido, à vista das infor-

mações.
S. C. 14.825-42- Oswalclo Gonçalves Martins e outros. - Selem

a petição de acordo Com a lei.
S. C. 18.649-42 - Anaxagoras Mendes de Carvalho. - Apos-

tile-se.
S. C. 19.902-42 - Manoel Silva Pereira Sobrinho. - Deferido.
S. C. 4.701-42 - Aristides dos Reis,Viena. - O requerente pode

matricular-se no segundo' ano do curso propedêutico .com dependência
da cadeira de história da civilivação.

S. C. 14.307-42 - Arthur Petroni. - Indeferido, à vista da in-
formação.

S. C. 8.967-42 - Gino Biagio Marino. - Apresente certidão do
histórico escolar do curso feito.

S. C. 18.970-42 - Jorge Loffler. - Apostile-se.
S. C. 61.020-41 - Nieves de Mello Queiroz Manso Cabral- De-

volvam-se os documentos de fls. 2 e 6.
S. C. 61.700-41 - Alberto J. Ismael. •- O requerente não está

registado, motivo por que não pode ser atendida a sua pretensão.
S. C. 16.574-42 - Jovina Amancio de Moura. - Indeferido, nas

termos do art. 63 do decreto n. 20.158, de 30-6-1931. Requeira, caso
queira, certidão do registo feito.

S. C. 20.021-42 - Alvaro Iauai-te Barcelos. - Certifique-se.
D. E. C. 1.052-42 - Sady Picanço:- Requeira certidão do re- •

gisto feito, nos termos da lei.
S. C. 15.311-42 - Manoel Francisco Martins Junior. - Defe-

rido, de acordo com o parecer.
S. C. 19.950-42 - Francisco Barreto Faria Freire. - Apresente

certidão do histórico escolar do curso feito.
S. C. 1.596-42 - Ismael Magalhães Mendes; S. C. 615-12 -

Francisco João Rigon; S. C. 15.523-42 - Maria Chueke; S. C. 11.191
de 1942 - Antonio Tirapelle; S. C. 617-42 - Sady Benso Grossi; S. G.
618-42 - Leo Antonio Cisilotto; S. C. 614-42 - Léo Girondi; S. C.
1.597-42 - Paulo Magalhães Mendes; S. C. 14.885-42 - Walter Bit-
tencourt Machado; S. C. 18.059-42 - Alvaro Cecchino; S. C. 18.058
de 1942 - Antonio Bufaroh; S. C. 18.060-42 - Aldo Laloni de Olivei-
ra; S. C. 31.567-42 - Amadeu de Castro Madeira. - Deferidos.

Quotas: Escola Comercial Paulista - São Paulo - 1:20(40 (um
conto e duzentos mil réis) referente ao 1 •0 semestre de 1942, recolhida
em 4 de abril de 1912.

Escola de Comércio Vila Marina - São Paulo - 2:400$0 (deis
contos e quatrocentos mil réis) referente ao 1.0 semestre de 1942, re-
colhida em 4 de abril de 1942.

Faculdade de Ciências Econômicas do Ceará - Fortaleza - reis
1:800$0 (um conto e oitocentos mil réis), referente ao 1. 0 semestre de
1942, recolhida em 4 de abril de 1942.

Divisão de Ensino Industrial

ESCOLA TÉcNicA DO RECIFE

O diretor da Escola Técnica do Recife, por despacho datado de
13 do corrente, concedeu ao coadjuvante de ensino, VIII, desta mesma
escola, Helio Cantalice do Morais, 15 dias de licença para tratainen-
to de saude, a contar do dia 9 do andante, de conformidade com o
laudo médico apresentado pela Inspetoria de Sande cio Porto neste
Estado.

O diretor da Escola Técnica do Recife, por despacho datado de
14 do corrente, concedeu 30 dias de licença, a contar do dia 9 do
mesmo mês, a coadjuvante de ensino, VIII, desta mesma escola,
Maria de Jesus Peregrino. A referida licença foi concedida de acordo
com o art. 172, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Serviço Nacional de Malária

No requerimento processado sob n. 669-42, em que Antonio
de Mello Bittencourt, requer cancelamento da intimação recebida,
referente às terras da Estrada da Magarça• n., 146, em Guaratiba,
o diretor do Serviço Nacional da Malária exarou o seguinte des-
pacho. Indeferido. O fato de que as terras estejam em litígio
não exime o respectivo proprietário do cumprimento da intimação.
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Ministério da Fazenda

CiTCIII;IP ii. 13 — acordo tolo o resolvido no processo mime-
eo 10a.562, de 1910. declaro aos Sra chefes das repartições subordina-
das a este 111 joistl ; rio, para seu conhecimento e devidos fins, que os
produto:, que por sua natureza tenham emprego exclusivo na veteriná-
rio . cava r am o ta incidancia do imposto de consumo. — A de Souza
Costo.

Perlarias:
N. 2? — o 'Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, resolve

dispensar o escriturário classe G do Quadro Permanente deste Mi-
nktil rio, Isaías Aranha Bodrigues do lugar de chefe da Secçao do Ma-
terial tia Ca sa da Moeda. —	 rle Souza Gosta.

N. 23 — O Ministro de Faiado., dos Negócios da Fazenda, tendo
en, iSla O disposto no art. a. 0 de decreto-lei ri. 2.279, de 5 de junho
de 1910, resolve designar o toa :mico de laboratório classe 1 do Quadro
Permanente deste Ministerio. Uri/ Ernesto da Rocha Laasance, para
exercer a funcao de chefe da seeção do Material da Casa da Moeda.
A. de ou ;a Cosia.

A viso
Ao Sr. Millislro da Viaçaa:
N.~6 — Comunicando) troe não watt" ser cedido ao Ministério da

Viaçao O pradie onde tamormo i" atualmente a Caixa de Amortizarão,
unia VeZ Wie Dile) se verificara a transfeta'aacia da mesma. repartição
para or novo edifício do Ministar r io da Fazenda.

ExPEDiEN • I'E Ii 511. CaI • FE DO GABINETE

01 rios
Ao Sr. diretor da E71.1 - Wii.1 de Ferro central do Brasil;
N. 181 — Comunicando,. de ordem do Sr. Ministro, (RD-, o Senhor

preablente da Republica por/cria o seattinte despacho no processo em
que a _Estrada de Ferre Centeal do Brasil pede dispensa de consigna-
ção nominal para o material inmerlado de Nova York e destinado aos
seus serviens. — Defecido. reconuo r ndando-se a requerente que a isen-
ção ro'lro pudera mais ser colora-atida se vier consignada a ordem.

Ao Sr. olireltor da D1\ isam do Inopeato do Renda:
N. 15 — Comunivando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

1"1"9-)aehori Proef'snr i irq:' interessada a firma Viuvar Otavio Dias
& Cia., de Peitas. Estado do Itioo orando,. do Sul. — De acordo com ft
informa Si e pareePr, pr,olvo lIkpeIlSaT., por equidade, a multa im-
posta.

EXI,E1,1ENTE DO Sim. DIRETOR

Proc. n. 23.936-12 — Banco Económico do Brasil, pedindo cer-
tidão. — Certifique-se.

Dia 16 de abril de 1912
Proc, D. 4.165-11 — Andarilho de Úlheira Barreto, solicitando

autoriza/Si para comprar, vender e exportar c ri; .ai de rocha. — Ela
face do parecer do Departamento Nacional da P aidução Mineral, in-
deferido.

Conselho Superior de Tar fa

PAUTA PARA A SESSÃO 0ROINARIA A SER REALIZADA :o DIA 21 DE ALRIL DE
1912, SEXTA-FEIRA, ÀS 13 1/2 HORAS, N.1 PRIN EIRA CÂMARA DO CON-
SELHo SI"PERIo.t DE TARIFA,

N. 8.839-A-1i8 — Cempanbia Goodyear ch Brasil — Alfândega
de Santos — Classificação de mercadoria — Pr, lator, Sr. Julio Pe-
droso de Lima Junior.

8.eao_A-531 — Nagib Hankach — Ali Indega de Santos —
Classificação de mercadoria — Relato'', Sr. Ant mor da Fon:a:oca Ran-
gel Filho.

N. 9.183-A-576 — Companhia Goodyear d) Brasil — Alfantlega
de Santos — Classificai/a& de mercadoria — tora Sr. Julio Polroao
de Lima Junior.

N. 9.265-A-591 — Companhia Goodyear c a Brasil — Alfanolega
de Santos — Classificaçao de mercadoria — R datei . , Si'. Antenor da
Fonseca Rangad

9.277-A-60o — 5, A. Indústrias Reunid s F. Matarazza — Al-
fandega de Santos — Classificação de mercador a — Relator, Sr. Julio
Pedroso de Lima Junior.

N. 9.292-A-608 — Companhia Baiana For e Luz — Alfandega
ele Santos — Classificação de mercadoria — fie ator, Sr. Julio Pedreso
de Lima innior.

N. 9.312-A-11121 — José Simons & Comp. — Alfandega ir Maceió
— Classificação de mercadoria — Relator, Si, . :) alvino Campos Rocha.

N. 9.321- 8, - 6?8 — The Cliv of SalltOS tio orovementa Coima Ltd.
- Alfandega de sanies — Classificação de rue aradmaa	 Relator. se-
nhor Julio Pedroso de Lima Junior.

N. 9.321-A-630 — irmaos Dand ,cc Counp Ltda. — Allandega de
Santos — Claasifiraeão de mercadoria — Relal tr. Si. Antenor da Fon-
seca Rangel Filho.

N. 9,335-1-632 —	 Vendo — Alfaiate ça de Santos — Classi-
ficação de mercadoria — Relator, Sr. Julio P ?droso de Lima Junior.

Secretaria da Primeira Camara do Conscoho Superior de Tarifa,
cru 16 de abril tte 1912. — Leonardo Gtfllnell ies, secretario.

Diretoria da Despesa V "tblica

Dia 13 de abril de 1942
Gabinete do Ministro

ExPEi n IEvi • v DO SR. MINISTRO

Dia 15 de ahril de 1912

Ao Sr. preaidente da Junta Reguladora do Comércio de Laranja:
N. 180 — Comunivand o ", de ordem do Sr. Ministro, que os óleos	 Exearonavra: DO SR. DIRETOR (ib.:11AL DA 1, LZENDA NACIoNAL

rílritis puros, desde que se destinam à indastria de perfumaria e
sejam vendidos a varejo en a cemaurnideaea, estão sujeitos ao rio- 	 Processa n. 32.651/ .10, no qual é intere saio 'Manoel Virgílio de
posto de consumo.	 Araujo. — Tratando-se de assunto que ja fo solucionado no processo

Essea produtos. entretanto, esc:main it tributação quando vendidos ri 6.084, de 1910. arquive-se. — D. Geral dr Mia.. Nilr., em 13-1-012.
diretamente a fabricantes de perlaPmarias.	 — Router() Estelito.

Processo n. 26.977/.12. no qual é interes ada Zeny Ramos de Oli-
veira. — Deve a interessada satisfazer as e: ia-anelas a que se refere

Diretoria Geral da Fazenda Nacional 	 o parecer da Ditaria da Despesa.— I). Gera da Faz. Nac., em 11-1-42.
— /tomer(' Rsie/ite.

CIRCULAR N. 11	 Processo n. 21.3ae/42, no qual é interce sada Eportina Paragnassar
dos Guimarães Veloso. — Convida-se a int rressada a fazer a prova

O diretor geral ola Fazenda Nacional, no uso da atribuição que lhe a que se refere o parecer da Diretoria da De rpesa. — D. Geral da Faz.
confere o art. IS, letra é, do decreto n. 21.036, de 26 de março de Nac., em 14-1-12. — Rornero Es (elite.
1931, recomenda aos diretores do Tesouro Nacional e demais chefes de
repartições auxiliares e olependentes deste Ministério, com sede 110	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DE .PIR:SA PUBLICA

Rio de Janeiro, que n5o deverão utilizar-se nunca do telégrafo para
as comunicações que houverem de fazer para destinatários do Distrito 	 Ordens de 16 do corrente mas:
Federal, mas sim da correspondencia postal, corri a nota expressa, 	 N. 30 — À Delegaoia Fiscal em Gola-, concedendo o crédito de
quando se tratar de assento urgente.	 4:000$0, para tdmiciPr às despesas da fiscal zação do imposto de con-

aa	 Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 17-4-42. — O diretor
geral, Romero Estidita.	

sumo.-•
N. 45 — À Delegacia Fiscal na Paraib i, concedendo crédito parra

pagamento a José Rocha.
N. 52 — Delegacia Fiscal no Amazon, s, concedendo crédito para

pagamento a Manoel Pinheiro de Assis.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO	 N. 60 — À Delegacia Fiscal no Pari, concedendo crédito para

Diretoria das Rendas Internas

Dia 6 de março de 1912

Proc. n. 68.800-11 — A. J. Renner e outros, recorrendo das de-
cisões do Primeiro Conselho de Contribuintes -, referentes a lançamen-
tos de imposto de renda. — Indeferido, de acordo com o parecer.

Dia 30 de março de 1942
Proc. n. 37.335-40 — Arthur Augusto Lemos, estabelecido à rua

Carlos Xavier u. 66, pedindo relevação de multas. — Indeferido, de
acordo com os pareceres.

Proc. n. 64.474-41 — Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de
Beneficência, solicitando dispensa do pagamento de dívida proveniente
de taxa de consumo dágua. — Indeferido, de acordo com o parecer da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional.

pagamento a Hilário Ferreira.
N. 68 — À Delegacia Fiscal no Ceara concedendo crédito para

pagamento a Vicente Castelo Branco.
N. 69 — À Del e gacia Fiscal em Mato Grosso — "Em referantia

ao ofício dessa Delegacia ri. 65, de 28 de f cereiro de 1912, que acom-
panhou o orçamento da despesa da Caixa ';conõrnica anexa a essa re-
partição e da sua agência em Corumbá, re ativo ao corrente exercício,
cabe-me comunicar, para os fins conveniel tes, que foi o mesmo apro-
vado, por superior despacho do Sr. mini tro da Fazenda, exarado a
6 do corrente, no processo aqui fichado so n. 22.055, de 1912."

N. 134 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, concedendo
crédito para paagmento a Otávio Neves d 3 Macedo .

N. 226 — Ao diretor da Recebedoria do Distrito Federal, conce-
dendo o crédito de 4002, para atender à restituição de igual quantia
que compete a Vera Disderichs Costa.
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À Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 84 - Concedendo crédito para pagamento ao Dr. Mário Gui-

marães de Souza.
N. 85 - Concedendo crédito para pagamento a Paulo José de

Souza.	 •N. 86 - Concedendo crédito para. pagamento ao 2.° tenente, re-
formado, do Exército, Lourenço Justiniano.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 153 - Concedendo crédito para pagamento a Jorge António

Andere.
N. 154 - Concedendo crédito para pagamento do inativo Ran-

dolfo Bartholemeu de Oliveira Mafra.
Ofícios de 16 do corrente mês:

N. 82 - Ao diretor geral do Depactame.nto de Administração do
Ministério da Agricultura, comunicando que fica distribuido à Tesou-
raria .desse Ministério o crédito de 20:000$0, por conta da verba 2
- Material, consignação III - Diversas despesas, sub-coisignação 29
- Acondicionamento, etc., 20 - Departamento Nacional de Produ-
ção Mineral, 02 - Divisão de Aguas, do vigente orçamento desse
mesmo Ministério.

N. 91 - Ao Dr. -juiz de direito da Comarca de Joinville, Santa
Catarina, comunicando que, em virtude da autorização constante do
'alvará expedido por esse Juizo em 12 de dezembro de 1940, vai ser
paga a José Honorato da Rosa a quantia de 1:250$0.

N. 132 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Edu-
cação e Sande, comunicando que fica distribuido à Tesouraria desse
1inistério o crédito de 240:0000, para gratificação de representação

dos membros do Conselho Nacional de Educação.
Processos despachados:

N. 110.412/41 -Julio Bueno. - Convida-se o interessado a pro-
var a qualidade em que requer.

N. 24.6.12/42 - Eduardo José da Silva. - Satisfaça a exigência
do parecer.

N. 24.012/42 - Alberto Regis da Silva Neves. - Convida-se o
interessado a satisfazer a exigência. 	 .

N. 27.641/42 - Pedro da Silva Oliveira. - Em face do parecer,
nada há que deferir, por enquanto.

N. 28,998/42 - José Eneriz. - Dirija-se, querendo, ao Serviço
de Comunicações deste Ministério.

, N. 22.187/42 - Pedro de Souza Carvalho. - Convida-se o inte-
ressado a satisfazer a exigência.

N. 17.460/42 - Ruy Pinheiro. - De acordo com os pareceres,
indeferido. Restitua-se à Contadoria Seccional para o fim indicado.

N. 28.118/12 - Pedro Luiz dos Santos Dias. - Satisfaça a exi-
gência.

N. 18.212/42 -Maria José Chagas Dona, pensionista do Minis-
tério l da Educação e Sande, pedindo apostila no seu título de pensão,
por ter contraido núpcias em 29 de novembro de 1941. - Convida-se
a interessada a recolher a importância de 20(40, indevidamente re-
cebida.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRETORIA DO DOMNIO DA UNIÃO

Dia 15 de abril de 1942

-Proc. n. 12.722-42 - Regularização do aforamento do terreno
de marinha situado na praia de Botafogo n. 82, na Capital Federal.
- Solução da dúvida levantada quanto à mesma regularização, nos
termos do parecer da Procuradoria. - Aprovado. - Ulpiano de Bar-
ros, diretor.

Parecer objeto do despacho supra:

"1. O Dr. Thomás Olhou Leonardos quer regularizar, nos ter-
mos do decreto-lei n. 3.438, de 17 de julho de 1941, o aforamento
de certo terreno de marinha que a Prefeitura do Distrito Federal
concedera ao seu antecessor Cornélio de Oliveira Pena.

2. Vindo, agora, o processo a esta Procuradoria, para a minuta
do necessário termo, entrou-se em dúvida (l'Is. 18 v.) sobre se a
mesma era de ser organizada e submetida à aprovação do chefe do
Serviço Regional do Domínio da União no Distrito Federal. É que
o pedido da regularização, - embora acompanhado da quitação do
foro do ano de 1938, conforme exigência legal, - foi formulado mui-
tos dias depois de encerrado o prazo para esse fim. 	 •

3. À primeira vista, realmente, pode parecer que, segundo o
art. 35 do mencionado decreto-lei, o Serviço Regional não devia dar
andamento à regularização e sim' declarar em comisso a . enfiteuse,
porquanto o fato de não ter o foreiro, em tempo - habil, exibido seus
títulos de propriedade ao Domínio. da União, acompanhados da pro-
va do pagamento do foro corespondente ao ano de 1938, importa
na confissão de não tê-lo efetuado e, consequentemente, de não se
Ler quitado _com os foros de 1939 e 1940.

4. Essa confissão, porem, é confissão tácita. Não passa, por
isso, de mera presunção legal condicional (feris tan(Un), que cede
ante.a prova em contrário. Esta prova, fé-la o foreiro com o co-
nhecimento 002.684, de fls. 2, pelo qual se vê que, em 8 de
abril de 1938, pagou à Prefeitura do Distrito Fedçral os foros de
1937 e 1938.

5. E se os foros de 1939 e 1910 Podiam ser pagos à União, como
o foram (conhecimento de fls. 7), dentro dos 90 dias seguintes à
extinção daquele prazo (§ 2.° do art. 35 citado), era defeso ao Serviço
Regional declarar o aforamento em com.sso.

6. A regularização, poftanto, deve prosseguir nos seus ulterio-
res termos.

À consideração do Sr. Diretor.
Procuradoria da D.D.U., em 15 de abril de 1942. - Agripino

Veado. procurador".

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SIV. DIRETOR

Em 17 de abril de 1942

sEcçÃo DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 15 de abril de 1942

De aposentadoria:	 -
Alfredo Camara - Proc. n. 25.588/42.
Enrico Ferreira Pinto - Proc. n. 25.183/42.
Norivaldo Alves da Silva - Proc. n. 25.523/42.

De montepio militar e meio-soldo:
Romelinda Peglow - Proc. n. 21.809/42.

De montepio civil:

Tgnez HenriqueS da Silva e outra - Proc.'n. 101.984/41.
Amalia da Cruz Lima e outras - Proc. n. 8.150/41.

De abono provisório:
Adelaide Coutinho de Figueiredo - Proc. n. 8.681/42.
Apostilas feitas na mesma data:

De retificiição de título:
Elisa Belo Lobo - Proc. n. 102.591/41.

De alteração de nome:
Lucia Reis Coelho e outra - Proc. n. 24.758/42.

Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA

EX PED I ENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 30 de março de 1942
Proc. n. 88.132-41 - Recurso interposto por Margarida Fer-

reira da Silva Lino do ato do diretor da Diretoria do Domínio da
União que ordenou a entrega à Comissão de Tombamento dos Pró-
prios Nacionais - do Ministério da Marinha - do terreno nacional
n. 32, situado no "Morro da Armação", em Niterói - Estado do Rio
(1é Janeiro. - Deixo de conhecer do recurso, de acordo com o pare-
cer emitido pelo Dr. Procurador Geral da Fazenda Pública. - !to-
mer° Estelita.

N. 14.696-40 - Oscar Candeas. - Declaro a firma de que
trata este processo - devedor remisso - aplicando-se-lhe as san-
ções do decreto-lei ri. 5, de 13 de novembro de 1937, oficiando-se
às repartições públicas para ..os efeitos de inidoneidade, estabelecida
no referido decreto-lei.

N. 50.277-29 - Nelson Chaves Machado. - Idem.
N. 54.261-40 - Alcides Alves do Nascimento. - Idem.
N. 48.628-10 - Manoel de Souza. - Idem.
N. 33.885-40 - Manoel Salomão Vianna. - Idem.
N. 61.278- 40 - Lopes & Poças Ltda. - Idem.
N. 25.526-40 - Armando Rodrigues Brandão. -
N. 65.250-40 - M. Marques & Gonçalves. - Idem.
N. 74.538-10 - João Alves da Costa. 	 Idem.
N. '74.680-10 - Sebastião José Fonseca. - Idem.
N. 74.788-40 - João de Paiva Almeida. - Idem.
N. 76.162-40 - Gentil da Silva Lopes. - Idem.
N. 79.391-40 - João A. Carvalho. - Idem.
N. 80.660-,40 - Isaac Sant: ievicz - Idem.
N. 662-41 - Manufatu, a de Adubos Orgânicos e Correlates Li-

mitada.. - Idem.
N. 2.932-41 - Ermelino de Castro Rodrigues. - Idem.
N. 3.324-41 - Joaquim dos Reis. - Idem.
N. 4.175-41 - Antonio José de Almeida. - Idem.
N. 3.585-11 - Octacilio de Oliveira Santos. - Idem.
N. 28.470-11 - Pedro Cardoso da Costa Filho. - Idem.
N. 1.155-41 - Mayer Goldberg . - Idem.
N. 48.281-11 - Alexandre E. da Cruz & Cia. - Idem.
N. 50.522-41 - Guilherme Quitmann. - Idem.
N. 50.936-11 - P. Wel . - Idem.
N. 70.287-41 - Ernesto Della Vale. - Idem.
N. 78.121-41 - Carlos Ftodrignes Mala. - Idem.
N. 70.141-41 - Bernardino do Pinho. - Idem e Bento Pe-

reira.
N. 82.325-41 - R. P. Dias & Irmão. - Idem.
N. 17.535-42 - Alberto Lopes- Gião. - Indeferido.
N. 15.514-42 - Luiz de Freitas. - Dê-se a baixa, cancelando-

se a certhllo indicada. Imponho a multa de 500, mínimo da lei.
N. 15.375-42 - Francisco de Sá. - Transfira-se. Imponho

a multa. de 50$0, mínimo da lei.
N. 14.886-42 - Lupnrini & Cia. - Indeferido.
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N. 14.863-12 - Policarpo & Ilidio. - Proceda-Se à inscriçãO
da coleta como se propõe e de-se baixa no lançamento de José
Mendes Pereira, ex-officio. a parlir de janeiro deste ano. Imponho
a multa de 125$0, médio da lei.

N. 20.489-42 - Lopes Sataiva & Cia. - Faça-se a inscrição.
Imponho a multa de 300$0, u.dio da lei.

N. 10.605-42 - Alfredo Edelschild. - Idem.
N. 15.767-42- - Ornar Hadad. - Proceda-se à inscrição noa

termos do parecer. Imponho a multa de cem mil reis (100$0).
mínimo da lei.

N. 15.733-19 - Dr. Alfredo Saleedo Jaconsen. - Idem.
N. 15.732-12 - Dr. Mimei) Moraes Dutra. - Idem.
N. 15.731-12 - Laboratórios; Japzel, S. A. - Idem.

15.566-12 - A. Travasses & Cia. Ltd. - Idem.
• 11.987-42 - Altair Fragoso Maik. - Idem.

N. 11.769-41 - Almeida Pinto & Cia. Ltd. - Idem,
N. ri .760-42 - Maria & Cia. Ltd. - Idem.
N . 11.567-42 - Soe. de Produtos Químicos e Industriais Li-

miada. - Idem.
N. 18.376-12 - Oscar i.irin. - Idem.
N. 18.317-12 - Moativr Carealho Chilles. - Idem,
N. 18.219-42 - Cacteinit Torre lima. - Idem.

18.144-42 - Fuelidee Nascimento da Rocha. - Idem.
N. 18.113-42 - Antonio ltudge. -- Idem.
N. 18.111-42 - Antonie Leite. - Idem. •
N. 18.140-12 - Raul Ri c ardo Rudge. - Idem.
N. 18,054-42 - Jorge Choein. - Idem. .
N. 17.719-1e - Eranc;eco Bellons da Costa Bernardes. -

Idem.
N. 17.591-12 - Paixeidro, Ltd, - Idem.
N. 17.592-12 - Eurieo Paulo da Fonseca Valia. - Idem.
N. 17.591-42 - Friez Paselitzki. - Idem.
N. 17.510-12 - J. 1)ozo. - Idem.
N. 17.279-42 - Mineraeão de Ferro e Manganês Ltd. --ft

Idem.
N. 17.276-12 - Presenliteões Carioca Ltd. - Idem.

• 17.037-42 - Dr. Pauline Fonseca •acobsen. - Idem.
N. 16.786-42 - Jorge Semeai). - Idem.
N. 16.521-12 - Valentim Fernandes Bouças. - Idem.
N. 14.544-42 - Elizahetli leuzessy de Mayor. - Idem,
N. 14.237-42 - Eseriterios Reunidos Ltd. - Idem.
N. 16.828-42 - Flavio Ramos. - Faça-se a inscriçeo. Im-

ponho a multa de 300$0, medio da lei.
N. 16.979-42 - Frederieo lerpoun - Idem .
N. 16.934-42 - Maria Augusta Cavada. - Idem.
N. 16.933-12 - Maria Ferreira Cannino.	 Idem.
N. 16.932-42 - Maria n la Penha Nogueira. - Idem.
N. 16.831-42 - Stefan Bresber. - Idem.
N. 17.817-12 - Affonso Felipe Corseuil. - Idem.
N. 17.849-42 - Odelte e Gilda Luotti. - Idem.
N. 18.746-42 - Mario Tavares. - Averbe-se a mudança nos

termos propostos. Imponho a multa de 125$0, médio da lei.
N. 18.745-42 - Abraltam Jacob	 - Idem.
N. 18.129-12 - Chi] Chaim Goilil. - Idem.
N. 17.857-42 - Manoel Gonçalves Guimarães. - Faça-se a

inscrição. Imponho a multa de 300$0, médio da lei.
N. 17.858-12, - Anua Valia Guiemos. - Idem
N. 17.860-42 - Jeanne Caille. - Idem.

17.861-42 ..._ p l eno Tavolueci. - Idem.
N. 17.862-12 - Maria Cose Ftassi. - Idem.
N. 17.172-42 - Jovem() Melehior Gonçalves de Andrade. n••=111

Idem.
N. 16.926-12	 Pa:do Pekor. -- Idem.
N. 16.927-42. -- Maria Mores Barbosa COPHAO. - Fiem.
N. 2-197-11 -- Neeebnento & Cia. Ltda.
N. 2.497-41 - Na s eimeeto & Cia. Ltda. Declaro a firma de

que trata este processo - devedor remisso - aplicando-se-lhe as san-
ções do decreto-lei n. 5 de 13 de novembro de 1937, oficiando-se às
repartições públicas para os efeitos de inidoneidade estabelecida no
referido decreto-ler.

N. 2.494-41 - Adriano :ia Costa e Silva. - Idem.
N. 2.489-41 - Teresa Clemente Pereira e Dionisio Alves. •••nnn

blem.
N. 2.487-41 -- Gonçelves & Araujo.	 Idern.
N. 2.182-11 - Jayme	 - Idem.
N. 3.581-41 - Jorge Feces Sad & Irmão. - Idem
N. 2.404-41 - A	 o Sanava. - Idem.
N. 2.261-41 - Itio s inb i lica Ltda. - Idem.
N. 2.507-51 - A. Hodrigues Fernandez. - Idem.

2.509-41 - Feeineci Clemente. - Idem.
N. 1.816-41 - A. Pereira da Rocha. - Idem.

It .n41-41 -	 Gebara. - Idem.
N.	 908-11 - Oficina Artefatos Metálicos Ofarne Ltda.

Idem.
837-41 - Antonio Jacinto da Cruz. - Idem.
821-11 - Luiz Ernani Lopes. - Idem.

N.	 610-11 - R. Tannure. - Idem.
N.	 609-41 - Emilio Julianelli. -
N.	 605-41 - O. O. Pinheiro & Cia. Ltda. - Idem.
N.	 383-41 - Pinho & Reis. - Idem.
N.	 311-41 - Eduardo Croce & Cia. Ltda. - Idem.

285-41 - Marclino & Mattos. - Idem.
N. 2.591-39 - Abdo Salim. - Idem.

N. 1.520-39 -- Papeletea Record Ltda. -- thee.
N.	 210-39 - Gomes & Aguiar. -
N.	 803-38 - Eduardo P. de Maltes. -
N. 2.528-41 - Amadeu Gonçalves de Mace Ii. - Mem,
N. 2.577-11 - M. E. Rodrigues Segendo, ___ idem.
N. 2.5e6e-11 - Salomão Neder. 	 Idem.
N. 2.518-41 - Carmino Marra. - Idem.
N. 2.516-41 - Sehino Tavares Beirem. -
N. 2.514-11 - Macia de Lourdes ParilaDd `s. --
N. 2.588-41 - Joaquim de Olheira Carde te. - Idem.
N. 2.562-41 - Fgrejas & Irmão. - bbef .
N. 2.561-11 - Vital Ribeiro, - [dein.
N. 2.533-11	 Josela Costa Teieeira.
N. 2.132-11 - Jose da Costa Teixeira. - • Ideie.
N. 2.511-11 - Jose Emerenciano. - Ide n.
N. 2.721-11 - A. Dionisio & Rocha. - T lem
N. 2.701-li - Honorio Rodrigues Barres -
N. 2.681-11 - A. Mattos & Irmão. - F em
N. 2.672-11	 Pendes Villela. - Idem.
N. 2.6e5-11 - Seraphim Martins Filho.

2.61e-4I - 111. Il. Cardoso. - Idem
N. 2.e31-41 - Afonso & Amoedo. - Mel
N. 2.637-41	 A. Pinheiro de Araujo. - Idem.
N. 2.607-11 - Artefatos de Couro Imperie Ltda. - relerá
N. 2.07-11	 Madalena & Cia. - Idem.
N . 2,7e9eel _.- J. Santos. -- Idern.
Auto re 1;9 - Antonio Rolondo. - Idem.
Auto n. e7-38 - Desiderio Tahaecs. - Ide ri,

SECLÃO PREPARATÓRIA DO JULGAM]! niTO (S.P.J.)

EXPEDIENTE DO ten. nmeeron

Preeeesos despachados em 7 de abr 1 de 1912

2.0.82e-12 - André Aires da Silva. - Inscreva-se. t- Im-
ponhoN. a multa ele 1000 (cem mil réis), minirea da lei.

20.877-12 - flermelinda Faillace. - dem.
20.828-12 - Bernardini Monteiro. - 'dem.N.
20.833-12 - Joaquim Carrilho. - IdE n.N.
20.832-17 - José Pereira de Medeiros - Idem.N.
20,813-42 - Maria Ribeiro. - Idern.N.
20.879-42 - Laurinda Fernandes. - telem.N.
20.830-42 - Francisco Flora. - IderN.
20.831-42 - Antonio da Costa. - b em.N.
20.831-47 - Luiz Gomes Paulo. -N.
20.835-42 - Candido Magalhães. - 1 Iam.N.
20.836-42 - João Teixeira. - Idem.N.
20.837-12	 Albertin de Jesus Almeii a. - Idem.N.
20.15-1-1 9 - Teofilo Badin. - IdemN.
20.457-1? - Alberto Badin - Men .N.
20.456-4e - Alvaro Mareilio. - Wel s.N.
e0.155-12 - Alinio Tavares Ferreira le Salles. - idem.N.
21.198-12 - Afonso Correta Mariz. - Idem.N.
21.197-12 - Jose Remiro Rangel. - Idem.N.
21.196-12 - Antonio Corrêa. - Ide] r.N.
21.195-17 - Manoel Maria Ferreira. - Idem.N.
21.191-12 - Aeripino Augusto do Ni ;cimento. - Idem.
71.193-12 - Avelinom Seixas. 	 Idf tu.N.
21.192-42 - Salvador Gomes Paulo. - Idem.N.
21.191-1e - Maria Ribeiro. - Idem
21.209-12 - joee Monteiro de recita . 	 blem.N.
21, 9118 -12 -	 Soares Monteiro. - IderreN.
21.207-12 - Domingos da Silva Tel :eira. - MorreN.
21. 9 0G-1 e - Aires Pernardino. - Ir era.N.
21.201-52 - Rosa Usack - Idem.N.
21.203-12 - Luiz Antonio da Silva	 Cia. - Idem.N.
21.202-42 - Maria Sulina dos Sante 	 - Idem.N.
21.200-1 e - Henrique Fernandes do: Santos. - Idem,N.
21,19e-t2 - Geilhermina Pereira. - - Idem.N.
21.G22-2 - Dra. Zenir Ara gão. - dem.N.
20.8e0-e - Jose Pereira Ribeiro. • Idem.N.
20.819-1e - Antonio Pacheco Tarar s. - Idem.N.
20.818-12 - Adelino Fernandes flib tiro. - Idem.N.
20.817-12 - José Vicente Fernande, . - Idem.N.
20.81e-12 - Duarte do Amaral. - [dem.N.

N. 20.815-1 e - Albino de Oliveira. - Idem.
20.81 -12 -- Eduardo Augusto Marli is Teixeira. - Idem.N.
20.812-1 e - Augusta de Jesue Alve ;. - Idem.
21.201-12 - Francisco Pimentel de Medeiros. - Idem.

Dil isão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRE COR

Requerimentos despachados em 17 le abril .ele 1912

Processo n. 5.773-42 - Adolpho Maga' -leres & Cia. Ltda. - As
perguntas formuladas pela considente respc ida-se:

1.0) A regra geral é que as filiais. .ncursals e agências das
firmas ou sociedades com sede no pais ou nt estrangeiro serão lança-
das pelo seu movimento, desde que possi arn escrituração própria
que demonstro as suas operações e os re,pectivos resultados. Há,
porem, exceção que se verifica quando a n atriz de firma ou sacie-
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dado com sede no pais ou . a filial, sucursal ou agência do firma ou
sociedade com sede no estrangeiro mantiver contabilidade centrali-
zada, destacando, na sua escrituração, as operações e os resultados
de cada urna delas, hipótese em que o lançamento será feito em nome
da matriz ou da filial, sucursal ou agência, no Brasil, que centrali-
zar a contabilidade de todas. É essa a interpretação do disposto no ar-
tigo 81, do-decreto-lei n. 4.178, de 13 de Março p.

2.°) Continuam em pleno vigor as disposições dos arts. 32 a
36, do decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril de 1941, porque o im-
posto de renda e a taxa adicional a que se referem os citados artigos
desse decreto-lei, são tributos inteiramente distintos e que se não
confundem. Aquele imposto serve, apenas, de base para a cobrança
daquela taxa que tem finalidade especial.

3.°) O disposto na alínea b, do • parágrafo 1.°, do art. 5.0, do
decreto-lei n. 4.178, de 13 de março p. findo, refere-se, apenas, aos
casos que expressamente especifica, isto é, conselheiros fiscais e
de administração e direitos de sociedades anônimas e civis.

4.0) Os ordenados do contador de urna firma ou sociedade são
rendimentos provenientes do exercício de um emprego como qual-

. quer outro e, assim, classificaveis na cédula C, de acordo com o arti-
go 5.°, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março p. findo. Se, porem,
o contador de urna firma ou sociedade faz, tambern, alguma ou al-
gumas escritas avulsas de outras firmas ou sociedades, os proventos
resultantes dessa outra parte de suas atividades são, evidentemente,
rendimentos do livre exercício de profissão liberal, classificaveis, por-
tanto, na cédula D, nos precisos termos do art. 6.° e sua letra a,
cio decreto-lei n. 4.178, de 13 de março p. findo.

5.°) A demonstração da conta de mercadorias, exigida pela le-
tra d, do art. 38, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março p. findo,
deve ser feita mediante cópia fiel dos débitos e créditos merksais
daquela conta, eximidos do livro "Razão", mais o "stock" de inicio
e fim de ano.

6.0) De acordo com a letra d, do § 2.0, do art. 10, do decreto-
lei n. 4.178, de 13 de março p. findo, só não entrará no cômputo
do rendimento bruto o valor locativo do prédio construido, quando
ocupado pelo seu proprietário.

7.0) Não. O decreto-lei n. 4.178, do 13 de março p. findo, ao
discriminar os abatimentos da renda bruta (art. 20) não cogitou
dos impostos proporcionais das cédulas.

. Prõcesso n. 5.992-42 - Richard P. llfonsen. - Deferido, nos
termos do § 2. 0, do art. 63, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março
p. findo.

Processo n. 6.054-42 - Aliança Comercial de Anilinas Ltda. -
Deferido, nos termos do § 2.°, do art. 63, do decreto-lei n. 4.178, de
13 de março p. findo.

Processo ri. 6.173-42 - Antonio José dos Santos. - Por falta
de fundamento técnico, a consulta não merece resposta. - Arqui-
ve-se.

Processo ri. 6.194-42 -Alarico de Andrade Faceiro. - Nos
termos do parágrafo 2.°, art. 63, decreto-lei n. 4.178, de 13 de mar-
co p. findo, concedo sessenta (60) dias de prorrogação do prazo le-
gal, para a entrega da declaração de rendimentos do contribuinte, Ala-
rico de Andrade Faceiro, capitão de corveta.

Processo n. 6.206-42 - Departamento Nacional da Indústria e
Comércio. - Responda-se que o Titulo 11, da Parte Quarta, do de-
creto-lei n. 4.178, de 13 de março p. findo, que dispõe sobre a co-
brança e fiscalização do imposto de renda, Contem os informes soli-
citados quanto aos rendimentos de residentes ou domiciliados no
estrangeiro, sua forma de retenção e recolhimento.

_ Processo n. 6.403-12 . - Stamlard 011 Company Of Brazil. - De-
ferido, nos termos do parágrafo 2.0, do art. 03, do decreto-lei nú-
mero 4.178, de 13 de março p. findo.

Divisão do Imposto de Penda, Rio 17 de abril de 1912. - Ilze
Gomes, oficial administrativo el. 10 - q. s.

Primeiro Conselho de Contribuintes

PAUTA PARA A SESsÃo oRoINÁRIA A REALIZAR-SE EM 21 DE ABRIL,
_Às 14 nonks

(Sessão Pública)

12.457 - Sociedade Civil Edifício Ferreira Neves S. A. - Imp.
selo - Receb. Distrito Federal - Rel. Sr. Carlos 'Lenha.

(Sessão Secreta)

10.909 - Sr. John dei Rey Mining Co. Ltd. - Imp. renda -
Dei. Inv. Renda em Atinas Gerais - Rel. Sr. Garcia de Souza, com
vista ao Sr. Miguel Lins.

10.910 - Si. John del Rey Mining Co. Ltd. - Imp. renda -
Dei. Imp. Renda em Minas Gerais - Rel. Sr. Aprigio Braga.

10.911 - St. John del Rey Mining Co. Ltd. - Imo. renda -
Dei. Imp. Renda em Minas Gerais - Rel. Sr. Falires da Rocha.

10.912 - St. John dei Rey Mining Co. Ltd. - Imp. renda -
Dei. Imo. Renda em Minas Gerais - Rel. Sr. Carlos 'Lenha.

10.013 - St. John del Rey Mining Co. Ltd. - Imp. renda -
Dei. Imo. Renda em Minas Gerais - Rel. Sr. Aprigio Braga.

10.016 - St. John dei Rey Alining Co. Ltd. - Imp. renda -
Dei. Imo. Renda em Minas Gerais - Rel. Sr. Garcia de Souza, com
vista ao Sr. Miguel Lins.

10.916 - SI. John del Rey Mining Co. Ltd. - Imp. renda -
Dei. Imp. Renda em Minas Gerais - Rel. Sr. Aprigio Braga.

10.918 - Si. Jolm dei Rey Mining Co. Ltd. - Imp. renda -
Dei. lmp. Renda em Minas Gerais - Rel. Sr. Miguel Lins, -

12.212 - Minas Leão' Junior Ltda. - lmp. renda - Defl In1P.
Renda no Paraná - Rel. Sr. Fabres da Rocha.

12.376 - Antenor Mansur Abud - Imp. renda - Dei. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Seróa da Mota.

12.377 - Antenor Mansur Abud - Imo. renda -Del. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Miguel Lins.

1 9 .378 - Antenor Mansur Abud - Imo. renda - Dei. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Arigio Braga.

12.379 - Antenor Mansur Abud - Imp. renda - Dei. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Carlos Zenha.

12.380 - Antenor Mansur Abud - Imp. renda 7-- Dei.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Fahres da Rocha.

12.381 - Antonio Mansur Abud - Imp. renda - Dei. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Garcia de Souza.

12.382 - Antonio Mansur Abud	 Imp. renda - Dei. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Serôo. da Moia.

12.383 - Mansur Abud - trop. renda - Del. Imp. Renda
em S. Paulo - Rei. Sr. Miguel Lins.

12.384 - Mansur Abud - Imp. renda - Dcl. Irnp. Renda
em S. Paulo - Rel. Sr. Aprigio Braga.

12.385 - Mansur Abud - Imo. renda - Dei. Imp. Renda
em S. Pardo - Rel. Sr. Carlos Zenlia.

12.380 - Salim Mansur Abild - Jrnp. renda - Dei. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Fabres da Rocha.

.12.387 - Salim Mansur Abud - Imp. renda - Del. Trop.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Garcia de Souza.

12.:;88	 Salina Mansur Abud - Inm. renda - Dei. Itnp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Serôa da Mota.

12.389 - Mansur Abud - Imp. renda - Dei. Imp. Renda
em S. Paulo - Rei. Sr. Miguel Lins.

12.390 - Mansur Abud - Imp. renda - Dei. Imp, Renda
em S. Paulo - Rel. Sr. Aprigio Braga.

12.391 - Antonio ManSur Abud - Imp. renda - De!. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Carlos Zenha.

12.302 - Antonio Mansur .Abud	 lmp. renda - Dei. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Febres da Rocha.

12,393 - Antonio Mansur Abud - Imo. renda - Del. Imp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Garcia de Souza.

12.394 - Selim Mansur Anud	 Imo. renda - Del. Irnp.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Serôa da Mota.

12,395 - Mansur Abud - Imp. renda - Dei. Lm). Renda
em S. Paulo - Rel. Sr. Miguel Lins.

12.396 - Alansur Muni & Filhos - Imo. renda - Dei. Imp.
Renda era S. Paulo - Rel. Sr. Aprigio Braga.

12,397 - Salim Mansur Abud	 rtnp renda
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Carlos Zenha.

12.398 - Salim Mansur Atara - /mo. renda
Renda em S. Paulo - fiel ,Sr. Falires da Rocha.

12.455 - Cia. Armour cio R. G. do Sul - Imp. renda - Dei.
Trop. Renda no R. G. do Sul --"ex-officío" - Rel. Sr. Mi g uel Lins.

12.730 - Cia. Brasileira de Murtas S. A. - lmp. renda
Dei. Imo. Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Seróa da Mola.

12,734 - Cia. Brasileira de Fruetas S. A. - Imo. renda
Del. Imosto Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Fabres da Rocha.

12.7ál - dia. Brasileira de Frnelas S. A. - Imo. renda
Del. Imo. Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Carlos Zenba.

12,752 - Cia. firasi i eira de Frutas S. A. - Imp. renda
Dei. Imo. Retida em S. Paulo - Rei , Sr. Fahres da Rocha,

12.753 - Cia. Brasileira de Fructas S. A. - Imp. renda
Dei. Imo. Renda em S. Paulo - net. Sr. Garcia de Souza.

12.754 - Cia, Brasileira de Fruclas 5, A. - Imo. renda
Dei. Imp. Renda em S. Paulo - HM. Sr. Soróri da Mola.

Secretaria do I.° Conselho de Contribtrintes, em 17 de abril de
1942. - Antonio Pareira da r,,,ern. speretário.

Segundo Conselho de Contribuintes

Paula para a sessão ordinária a relicar-se em 22 de abril 
mie1912 ( quarta-feira), lis lí horas.

Iterursos

Relator, Sr. Carlos Braga:
• N. 582-R - S. A. Philips do Brasil - Imposto de consumo -

Pedido de reconsideração do acera() n. 10.074 - Alfandega do Rio
de Janeiro. - Impedido o Sr. Onaldo Machado.

N. 10.696 - Jorge Salumi - Imo. de consumo - Delegacia F.
em Minas Gerais.	 •

N. 11.418 - Martins Costa 4.51 Cia. - Imp. de consumo - Dele-gacia F. em Goiaz.
N. 14.465 - Irmãos Rossler - Emp. de consumo (consulta) -

Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, ex-officio,• Relatei .. Sr. Tobias Rios
N. 473-I1 - Jorge Assad - Irnp, de consumo - Pedido mie re-consideração do acordão II. 7.810 - Delegacia Fiscal em AlinasGerais.
N. 9.833 - F. Martins Neli° - Imposto de consumo - Rece-

bedoria Federal em S. Paulo, ex-officio.
N. 10.000 - J. Ciuffi & Cia. - Imposto de consumo - Rece-

bedoria F. em São Paulo. - Impedidb o Sr. Onaldo Machado.

Imp.

Del. Imp.

•n•
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N. 10.074 — Gonçalves Salles & Cia. (voluntário) — Imposto
de consumo — Delegacia Fiscal em Sáo Pulo, ex-officio.

N. 13.332 — Companhia Industrial Amazonense, S. A. — Imposto
de consumo — Delegacia Fiscal rio Amazonas.

Relator, Sr. (Mal& Machado:
N. 10.936 — A. J. Pinheiro & Irmãos — Imp. de consumo —

Recebedoria D. Federal.
N. 11.9 ,12 — S. Gonçalves & Irmão

cebertoria D. Federal.
N. 12.006 — Carlos Paulino luetke —	 de consumo — De-

legacia E. em Santa Catarina.
N. 12.003 — Claudio Flor — Imp. de consumo — Recebedoria

do Distrito Federai.
N. 12.146 — Lojas Brasileiras, S. A. — Imp. de consumo —

Recebedoria do Distrito Federal.
Relator, Sr. Magalhaas Sopeio:

N. 11.170 — Lojas General Eletric. S. A. — Bom. de consumo
Recb. Federal em São Paulo, e.-offic'

N. 12.097 — Evaristo Eyer & Cia. — Tu p, de consumo —
Receb. D. Federal.

N. 12.229 — Adança Comercial de Anilinas : ,imitada ImP os n o
de consumo — Recebedoria olo Distrito Federal. — . Impedido o Senhor
Onaldo Machado.

N. 12.2:39 — Instituto Terapêutico Scil 1 da. — Imposto de
consumo	 Recair. Federal em São Paulo.

Relatou-, Sr. Marcondes da Luz:
N. 651-1I — Seciedade AnOnima Sequeira To .ge — Imp. de con-

sumo. — Pedido reconsideração do ac. n. It .865 — Recebedoria
do Distrito Federal.

N. 15.252 — Federação das Indústl : ias do Es tido de São Paulo —
I n1 P- d e consumo :consulla) — Recebedoria do Distrito Federal em
São Paulo.

Secretaria do Segundo Conselho do C0111 ri MillfeS, 17 de abril
de 1912. — Frederico Diniz Martins, secretário

Imp. de consumo — Re-

Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 17 DE ABRIL DE 1012

Requisição
	

Item
	

Allaterial examinado	 esultado

Fornecedor

G. Pereira & Filhos 	 131.051-C	 .	 	 Fichários de aço	 	 Aceitos.
Moraes Alves & Comp. 	 238.007 .	 	 1 Fichário de aço	 	 Recusado.
P. Kastrup & Comp. 	 412.021	 .	 	 1 Caixas de aço para arquivo ..... Aceitas, sol	 condição.
P. Kastrup & Comp. 	 450.032 .	 	 2 Cadeiras	 tipo	 C-1	 	 Aceitas.

Jorge Ribeiro Leuzinger, direi n• da D. T.

RELAÇÃO DE ANALISES DO DIA 1-7 DE ABRIL DE 1912

Análise Fornecedor Requisição Item Maierbd examinado Resultado

9.061
9,664

Luiz Pinto 2.0 	..
Vieira Bastos & Comp. .

254.011	 .	 	
231.002 1

Riscado
Cano de chumbo para água 	
	 	 Recusado.

Aceito.
9.665 Jorge Pereira & Comp.

Limitada .	 .	 . 450.001	 .	 	 Goma arábica liquida 	 Aceita.
9.666 Jorge	 Pereira	 &	 Citrn;).

Limitada	 .	 .	 ...... . 450.001	 .	 	 9 Goma arábica liquida. 	 Aceita.
9.669 Casa Souza Baptista ... 903.201 Brim tossor 	  Aceito.
9.6'70 Heitor Ribeiro & Comp.

9.072
Limitada

J. G. Pereira & Corno. 	
	 	 132.003	 	

132.022	 .	 	
2
1

Papel assetinado ole 2 a 	
Papel:	 AP-75	 	  

Recusado,
Aceito.

9.673 Vieira Bastos & Comn. . 231.001	 .	 	 Cano do etannbo para água 	 Aceito.
9.680 J. R. Pires & Comp. Ltda.	 	   Sabão	 	 Recusado

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do direaa : oia Divisão Técnica. — .hrge Ribeiro Leuzingur,
diretor da D. T.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

PROCESSO N. 573

Encalhe — Navio, ancorado no porto, garra e encalhe. Desencalhe
sem avarias no casco. Casualidade — Arquivamento do pro-
CCSSO.

(aconnÃo)
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Em 28 de junho

do 1911, quando se encontrava fundeado no ancoradouro de Vai-do-
Cães, o navio-motor "Villanger" garrou e encalhou em mo baixio do
porto de Balem do Pará.

Instaurado inquérito na Capitania dos Portos, verificou-se que,
no dia acima referido, o "Villanger" chegou à Salinas, onde embar-
cou o prático Boi-gorila Cassiano do Nascimento, sob cuja direção in-
vestiu o estuário do Rio Pará até que, às 16 horas do mesmo dia, sur-
giu 110 ancoradouro de Val-de-Cães, onde fundeou com o ferro de boreste
e cinco quarteladas de amarra, em profundidade mínima de onze
metros, fundo de areia e lama.

O navio clava 6,91m à proa e 8,69m à p lira. Pertencente à Com-
panhia Westfal-Larsen, de Berger], Noruegu estava sob o comando
do capitão Alui Normann Lymann e em viag. rri de Buenos Aires para
portos dos Estados Unidos da América.

Durante à. noite, na reponta da maré d enchente, o "Villanger"
atravessando à correnteza, arrastou o ferro e, sempre garrando, foi
pegar no banco da Cidade, em local situad à montante e distante
cerca de dois mil metros do ponto onde ant orára.

Foram tornadas providências imediatas para retirar o navio da
posição em que se encontrava. À uma hora io dia 29, chegou a bordo
O prático Raimundo Alexandre Johnston, U t mandou interromper os
trabalhos de recebimento de carga, pois h tvia quatro alvarengas
atracadas ao costado de bombordo. O "Vil anger" estava encalhado,
aproado a ENW, tinha no fundo o ferro de boreste, cuja amarra fli8-
Parava para WNE. Pareceu ao prático, gu i o navio orientado como
estava, veio garrando sob influência do p so da correnteza de en-
chente, até que pegou no banco da Cidade, na parte menos profunda
do canal do Meio, defrontando os galpões d 3 inflamaveis situados no
Miramar. Pelas sondagens feitas no redor do navio, em preamar.
constatou-se que havia as seguintes profi ndidades: à Proa 7,93nt;
pelo través 5,75m e a popa 7,62m.

Ao chegar a bordo, durante a rnanhã do mesmo dia, o prático-
mói- Manoel do Espírito Santo Nascimento assumiu a orientação dos
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trabalhos, empregando a assistência dos rebocadores " Triunfo".
"Conqueror" e do lameiro "Saboia". Deliberou-se aliviar o navio de
parte do carregamento, sendo descarregadas cerca de mil e duzentas
toneladas de carga, que foi transbordada para alvarengas, até que o
calado ficou em 6,71m.

No dia 5 de julho, com auxílio de rebocadores, depois de ingentes
esforços por parte do prático-mór e da guarnição do "Villanger"
conseguiu-se o desencalhe, indo o navio fundear em franquia, onde
iniciou o reembarque da carga. Não consta que o casco sofresse qual-
quer avaria; entretanto os tubos de aspiração dágua para resfria-
mento dos motores, ficaram obstruidos pela lama.

Houve retardamento da viagem e despesas relacionadas com os
trabalhos de, desencalhe, não avaliadas nos autos.

O capitão e oficiais do "Villanger", depondo no inquérito, atri-
buiram o acidente à pouca profundidade local. Afirmaram que, por
volta das 17 horas, o "Villanger" começou a cabecear sobre a amarra;
foi 'largado o ferro de bombordo e prepararam-se os motores para
manobrar; às 17 horas e 30 minutos o navio estava encalhado.

Os práticos, prestando declarações no inquérito, consideraram im-
possivel que o acidente se verificasse à hora indicada e, lambem, que
houvesse sido fundeado o segundo ferro, antes de, verificado o aci-
dente. Aquela hora, a maré ainda vazava com intensidade, o que tor-
nara impossivel o encalhe à montante do ponto onde estava ancorado
o navio.

A Táboa da maré, na parte relativa ao porto de Belem e ao dia 28
de junho de 1911, mostra que o segundo baixamar foi às 1011.45m.

A Procuradoria junto a este Tribunal, requereu o arquivamento
do processo, por considerar fortuito o acidente, conforme faz acredi-
tar o relatório do inquérito. O Tribunal, apreciando este parecer,
sobreestou o julgamento e ordenou que os autos voltassem à Capita-
nia de origem, afim de que fossem colhidos novos esclarecimentos
em torno do fato.

Cumpridas as diligências e ouvidas testemunhas, os autos foram
novamente com Nistas à Procuradoria que, não encontrando ele-
mentos de culpa, manteve seu parecer inicial, pelo arquivamento do
processo.

No ancoradouro de Val-de,Cães costumam estacionar navios cujo
calado não permite acesso às docas do porto.

A planta hidrográfica indica que, onde o "Villangfer" fundeou,
havia profundidade de onze metros com referência ao nivel médio
das águas mínimas (zero hidrográfico do porto, doc. fls. 9). O fun-
do de areia e lama é considerado de boa tença.

Neste ancoradouro, onde se fundeia a um a um ferro com bas-
tante filame de amarra, a correnteza é forte faczendo com que os na-
vios cabeceiem constantemente, devido à ação das águas sobre as
bochechas. A tensão sobre as amarras é muito grande, notadamente
quando o navio se atravessa à direção da 'correnteza o que produz
Niolentos francos da amarra no escovem.

, Em locais de correnteza intensa, o ferro pode desunhar e vir de
rastos, fazendo garrar o navio. Por esta razão, deve haver vigi-
lância permanente, fazendo-se marcações de objetos fixos e distantes,
para haver certeza de que o navio ie aguenta sobre o ferro. Logo que
se nota que uni navio garra, deve ser fundeado outro ferro e sendo
possivel manobrar com os propulsores para evitar encalhe e outras
consequências,

Esta providência foi tomada pelo primeiro oficial do "Villanger",
na ausência do capitão, que havia baixado à terra em serviço do
navio, conforme consta dos autos.

Isto posto,
Considerando que o navio-motor "Villanger", dirigido par um

prático, fundeou no ancoradouro próprio onde largou o ferro de bo-
reste com setenta e cinco braças de amarra (137 metros), Mania su-
ficiente para manter o navio surto com segurança, apezar da forte
correnteza local;

Considerando possivel um navio garrar, desde que, estando an-
corado em lugar de forte correnteza, a revessa faça com que ele se

! atravesse, podendo entocar ou desunhar o ferro, 'que assim virá à
cada, sem aguentar o navio;

Considerando não apurado que tivesse havido imperícia ou negli-
gência do prático, capitão ou tripulação do navio;

Considerando que, conforme consta da planta hidrográfica, havia
bastante fundo e lazeira para o "Vilanger" filar à maré, mesmo ao
baixamar;

Considerando que o acidente deve ser equiparado aos resultantes
de caso fortuito, por não estar perfeitamente apurada a causa pela
qual o navio garrou;

Considerando tudo o que consta de autos,
Acorda o T. M. A., pelos votos dos juizes presentes: a) quanto

à natureza o extensão do acidente: encalhe do navio-motor "Viltan-
ger", no porto de Betem do Pará; desencalhe, sem avarias no casco,
depois de descarregar parte do carregamento e com assistência de
rebocadores; b) quanto à causa determinante do acidente: ter o na-
vio garrado, quando, fundeado, sem que nos autos ficasse apurada
imperícia ou negligência do prático, capitão ou tripulação do navio,
nem a . verdadeira causa do navio haver arrastado o ferro; c) conse-
quentemente, equiparando o acidente aos resultantes de caso fortuito,
ordenai' o arquivamento cio processo, na forma requerida pela Pro-
curadoria P. I. C. R. Sala das Sessões do T. M. A. Rio de Janeiro,
18 de março de 1912. — Alcaro Rodrigues de Vasconcellos, vice-
almirante, presidente. — Francisco José da Rocha, relator. —
rico dede Araujo Pimentel. — Carlos Lafayette Bezerra de Miranda.

Fui presente —	 Gomes de Oliveira, adjunto de Procura-
dor.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA -GUERRA

Dia 17 de abril de 1942
.Avisos:

N. 962 — Carg. 8 — Autoriza a transferência dos instrumen-
tos de engenharia abaixo discriminados, da carga da Diretoria de
Engenharia para a das seguintes unidades:

Destacamento Misto de Fernando de Noronha:
— um teodolito "Zeiss", modelo IV e acessórios, no valor de

15 :000$0;
— um taqueõmetro topográfico "Zeiss" "Tachytop", com aces-

sórios, no valor de 5:290$0.
Companhia Escola de Engenharia:•

— um taqueômetro topográfico Zeiss "Tachytop", com aces-
sórios, no valor de 5:2900;

— um nivel "Zeiss", modelo "B", com acessórios, no valor de
5:6000;

— um teodolito "Zeiss" modelo IV e acessórios, no valor th.
15:000$0.

Os instrumentbs transferidos para o Destamento Misto de Fer-
nando de Noronha deverão ser restituidos àquela Diretoria, quando
não se. tornarem mais necessários aos serviços do mesmo Destaca-
mento.

N. 963 — Insig. 2 — Aprova as insignias do Comando rio
Grupo e de Baterias do 1. 0 Grupo Movei de Artilharia de Costa,
bem assim o distintivo das respectivas praças, tudo de conformidade
com o modelo e características que- a este acompanham.

N. 965-X-56 — O 2.° tenente da Reserva de 1:8 Classe do
Exército de 1.8 Linha, Pantaleão da Paixão, delegado da 1. 8 Zona
de Recrutamento da 23.8 Circunscrição de Recrutamento, consulta
qual a precedência entre oficiais da reserva, convocados e não con-
vocados.

Em solução, declara-se que, em face do que estabelecem os ar-
tigos 85, 86 e 91 do Estatuto dos Militares, os oficiais . da reserva
convocados para o serviço ativo teem precedência sobre os não
convocados.

Ao Sr. Ministro .de Estado da Fazenda:
Solicitando pagamento — pelo Tesouro Nacional:
N. 955-M.Faz-145 — 1:62540 (um conto seiscentos e vinte e

cinco mil reis), a Manoel Serafim dos Santos;
N. 957-111.Faz.-147 — 923$0 (novecentos e vinte e três mil

reis), a Gilberto Luciano Braga;
N. 958-M.Faz.-118 — 845$2 (oitocentos e quarenta e cinco

mil e duzentos reis), a Maria Paulina Granado.
— Pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do

Espírito Santo:
N. 954-M.Faz.-144 — 3:245$2 (três contos duzentos' e qua-

renta e cinco mil e duzentos reis), a Gertrudes Maria do Carmo.
— Pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do

Rio Grande do Sul:
N. 956 — M.Faz.-146 — 1:118$9 (um conto cento e dezoito

mil e novecentos reis) a Pedro Nogueira de Andrade.
— Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército:
N. 959 — Dir.Fun.-172 — Manda distribuir ao agente dire-

tor da 1.8 Circunscrição de Recrutamento, à conta da Verba 2 —
Material — I Material Permanente — Subconsignação n. 13-17
(moveis, em geral, etc.), a quantia de 19:2580 (dezenove contos
duzentos e cinquenta e oito mil reis), para atender a despesas de-
correntes da mesma subconsignação..

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.8 Região Militar.

NI 960 — Dir.Fun.-173 — Manda distribuir ao agente dire-
tor do 1.0 Grupo do 2.0 Regimento de Artilharia Anti-Aérea, à conta
da Verba 2 — Material — III, Diversas despesas — Subconsigna-
cão n. 2915 (Acondicionamento, embalagens, etc.), a quantia de
20:000190 (vinte contos de reis), para atender a despesas decorren-
tes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 2. 8 Região Militar.

N. 961-Dir.Fun.-174 — Manda distribuir ao agente diretor
da Secretaria Geral do Ministério da Guerra, à conta da Verba 2
— Material — I, Material Permanente — Subconsignação n. 13-17
— (Moveis em geral, etc.), do atual orçamento deste Ministério,
a quantia de 13:000$0 (treze contos e seiscentos mil réis), para
atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1. 8 Região Militar.

Despachos :
São transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Alfredo Lemos da Silva, do 5,0 Grupo de Artilharia de Costa

e Augusto Cesar do Nascimento Sobrinho do 2. 0 Grupo de Artilha-
ria de Dorso, ambos para o 4.0 Grupo de \Artilharia de Dorso
(Natal);

Arí Mesquita, do Quadro Suplementar Privativo para o 4.°
Regimento de Artilharia Montado.

;
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— É retificada, por necessidade de serviço, a transferência do	 Despacho: — Arquive-se, por já terem sido li nciados. (D/IP.
capitão I. E. Eurico Dias da Rocha, do Estabelecimento de Subsis- 7.319-42).
tência do Rio para a Diretoria de Intendência do Exército e não
para o 2.0 Regimento de Infantaria, como foi publicado no Diário
Oficial de 15 de janeiro último.

Requerimento:	 •
Francisco de Almeida Freitas, capitão I.E. — Pedindo recon-

sideração do ato que o puniu. — Arquive-se.

Jose'Fiernandes de Souza, pedindo estagio e i iclusão no Quadro
de Oficiais Dentistas da Reserva.

Despacho: — Aguarde a regulamentação da lova lei. (1)/2.P.
34.100-41) .

Luiz Teixeira Leite. pediudo certidão.
Despacho: — Indeferido, em face da inferiria ão do ArfPlivo

Exército. ( D/2 . P. 6 . 606-42 .
Sebastião Joaquim Alves, pedindo certidão de suas alterações 110Exercito.
Despacho: — Certifique-se. na forma da la . (I)/2.P. núme-

ro 8.621-11).
Amaro Felivissiblo da Silveira. aspirante a )fieial da reserva,

pedinde trans(ereneia da 2. a para a 1. a Região M litar e estágio.
Despacho: ___ Deferide, quanto a transfere! eia. (D/2 .P. nú-

mero 4 .385-.12) .
QUARTA DIVISÃO

EXPEDIENTC Do SR, SECRTÁRIO GEFi tr.

1.ieeni».1 —
NOS tin't110 , (1)5 a ris, 151, 156 e 165, do deet ?l)-lei n. 1.713, de

28-10-uji 9z :Quinze dias a Algemiro lo MedeLos, alai!: :e da classe D. do
Q. S., classiheado no Arsenal de Guerra do Ri , 	 3 a 17-3-912.
(D/4 — 1'. 9.29:4-12);

Temia g lias a henehl ue Gomes Varela, serv nte da classe C. doQ. o. , etassifjeado	 Goerra• do Rir, de 6-3 a 4-1-912.(D/1 — P.	 . 186-12) ;	 -
Vinte diae a Jorge Barbosa do.Naseitnento. Artífice da classe E,

do Q. 5_ ilessificado no Arsenal de (Menet	 ft u. de 12 a 31-3-912,
(1)/4 — P. 9.297-42);

Sessenta dias a Severino Ferreira de Paul .. chefe de portaria
da clasee F, tio Q. S., classificado ha Escola	 ilitar, de 23-2 a 23
de abril ile 1912. (1)/1 —	 9.189-12, .

NOA termos dos art. . 151, 162 e 165, do 	 ecreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939:

oia:s a Cristovão Marchetti. artílice d classe D. do Q. S„
classificado no Areenal de Guerra do Rio, de 	 2-1-012. fl)/1 —
P. 9.22:3-12 ;

Oito Alias a Ge:elido fia Silva t ix r i l h,	 til ii	 1e/asse D. 4h)
O. s., elassificailo no Arsenal de (morra do 39, de o a 9-3-91.3.
(D/4 — P. 9.29e-12

Oito oies a oloilherme Soares	 ar' Lace la elasse 1),
Q. S., classificado no Ar-mil de Guerra do 1 ir, de 11 a 18-3-912
(1)/4 — P. 9.2:.11-12):

'fres aias a vehoimac 1:,11-sina Ramos, rol nue ila classe E, do
Q. S., elassifleado no Ars . "itii te Guerra do R o, de 25 a 27-2-111o.
93/4 — P. 9. !85'i?

Trezentos e sessenn i	eme° dias a Osoalili dos Sioltos Gamelei-
ra. artífice la class e II.	 Q. S., classifivado no Eistabelcimento
Material do Inferillimcia la [tio, no, ti irei ' doe, ii	loa ioe (loira
e 168, do lb e. reio-l e i ti. 1.713, ite 28-113-939, 1 21-3-9j2 a 20_3_913,
(D/) — P. O.752-12•.

Nos lermos ites fols. 151. 162 e 165, da deeeeto-lei n. 1.713.
de 9 8-10-939, coothieniMs voto o art. 51. do leereto-lei n. 210, A-1/3
4-2-9O8:

Trinta dias r jese Goileal‘es lira, auxif ir de est-rifai-ie. refe-
ra C ja IX. 1111 . n rseeal	 Goorra cl	 Bie. do 113 a 9-1-912. (1)/4
P. 9. of)a- 12

Ires dias a alaurieio da Silveira. artifieo referenvia IX, do Ar-
senal	 Gui)riel do Rio, il. , 16 a 18-1-91O. (IO/1 — P. 9.290-42).

Quinz. ') dia- tiarlos Júnior, a l l3 that' de eseritario. re.
fereileta IX. do .arsentii de onerra de Ria lie : l e rmos dos ruas. lOi,
156 e 165. do ile e re ; o-lei to 1.7/3, de 28-11)3:l3a , combo i ados Com o ar-
tigo 54, do d'er' -lei n. 210, ib) 1-2-928, de 28-2 a 11-3-912.
— P. 9.187-1e).

Dez dia s a lelanda Cezar Neto 'les
deStil ',1.t.1.4.1;11.i a, nos [erros-de arte . 1 1, 1e2 (letra 6) e leoa

do decrete-lei n. 1.713, de 28-10-929. comi iliades com o art.. 51,
('10 (1 0 Creki-l ii i n. 210, de 4-2-938, (ie e5-3 ; 	 (-DA ___
8.937-12..

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

ATOS L+0 :-.i El. ;4ETÁRIO GERAL

Nas Cartas-Patentes dos oficiais abaixo mencionados que
foram lavradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao posto
de capitão, no Quadro de Intendentes do Exército, o 1.° tenente Ur-
quiza Ramos Ale Oliveira, íle quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 10 de ;Abril de 1912. — F. de Paula cjaa ile, Co-
▪ rimei, secretário geral.

Por decreto de O de janeiro de 1942, de conformidade com a le-
gislação uni vigor, foi convocado para o serviço ativo do Exercito,
o capitão da Arma de Infantaria da 25 a classe da Reserva de 1. a linha,
Zeno Marques de Souza Zielinsky, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. -e- F. de Paula Cidade. co-
ronel, secretário geral.

Por decreto de 20 de março de 1942, foi promovido na Arma do
Infantaria, ao posto de 1.0 tenente da Reserva de 2. 4 classe do Exer-
cito de 1.a linha, o 2.0 tenente da mesma Reserva, \\T ilam) José Ra-
mos Main, de quem trata esta carta-patente, para servir na 1. a Re-
gião Militar.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1912. —F . de Paula Cidade, co-
ronel, secretário geral.

Por decreto de 3 de maio de 1938, foi promovido ao posto de
1.°atenente de administração da Exército, o 2.° tenente, Jose Maria
Chavantes, de quem trata esta earta-patente.

Itio d.e Janeiro, 13 de abril de 1912. — F. de Paula Cidade, co-
ronel, secretário geral.

Por decreto de 10 de janeiro do 1912, nos termos do arl. 57, le-
tra 6, do decreto-lei n 3.910, de 16 de dezembro de 1941. foi conce-
dida transferência para a Reserva do Exército ao general de Brigada,
Pedro de Pinho, de quem trata esta carta-patente, contando quarenta
e cinco anos e dezenove dias do serviços, percebendo os vencimentos
e vantagens a que tiver direito na forma das leis em vigor.'

Rio de Janeiro, 13 de abril ile 1912, — F. de Paula Ceio*, co-
ronel, secretário geral,

Por decreto de 13 de março de 1912, foi promovido na Arma de
Infantaria, ao posto de capitão da Reserva de 2. a classe do Exercito
de La linha, o 1.° tenente da ineem il Reserva, Sylvio Pereira de Arau-
jo, de quem trata esta earla-patente, para servir na L a Região Mi-
litar.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. — E. de Paula Cidade, co-
ronel. seeretario geral

Por dor [P IO do 2:7 de ago s to li),. 1941, foi promovido ao posto de
capitão, na Arma de Cavalaria. o 1.° tenente Jose Odon do Paiva,
de quem trata esta carta-patentio

Rio de Janeiro. 13 de abril de 1942. — E. de Paula Cidade, co-
ronel, secia)tário geral,

Por derr e to d e 7 de setembro de 1037, foi promovido ao posto
de canhão d Ininislr'ação do Exercito, o IP tenente, Vieeate Go-
mes de Moura, de quer traia esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 13 de :IMO' de 1942,	 1e, fie Paula Come, Ca_
roma, seceetário geral.

Por O perem rio oo cl r,.:0r.-Hro de 1912, foi promovido, lia Arma
de Cavalaria. no posto	 primeiro tenente da Reserva de 2 a classe
do Exéreilo ale 1, a linha, o 1.0 tenente da Reserva, Hastirophilo
Moura Filho, de 111.1CM trata esta carta-patente.

Rio do Janeiro, 11 cl' abril de 1912. — E. de Paula Cidade, co-
ronel, SOP!,•h1rici geral.

soctIONDA DIVISÃO

Filgard de Oliveira Santos, pedindo certidão
Despacho: — Certifique-se na forma da lei. (D/2.P. 3.2.71-12),
Antonio Proença, pedindo pagamento de divida contraida por um

oficial.
Despacho: — Arquivo-se, por já estar providenciado- (D/2 .P.

8.456-1?) .
Bernardo Eieenlohr. 1. 0 tenente da Reserva, pedindo certidão.
Des n aelio: — Certifique-se, na forma da lei. (D/2 .P. 5.165-42).
Carlos Cosia, pedindo certidão de tempo de serviço prestado ao

Exercito.
Despacho: — Certifique-se na forma da lei. (D/2.P. 3.396-42).
Francisco macio Salgado. pedindo certidão de tempo de serviço

prestado ao Exercito.
Despacho: — Certifique-se, na forma da lei. (D/2.P. 8.623-42).
Hercules da Rocha Montenegro, pedindo pagamento de dívida

eontraida por um sárgento.
Despacho: — Arquive-se, visto ter sido solucionado pelo dire-

tor do L.Q.F..M. (D/2.P. 5.616-12).
Ifulda Hinsching, pedindo o licenciamento das fileiras do Exér-

cito, de duas praças seus filhos.

RE'111 :1(n1-:.3 O AO "DIÁRIO OFICIAI." I E: 1

Página 6.025 — Ia rebola — Requer: Mie itos de=pachadae.

Otele se	
•

Classificado na 26, 8 C R.. pedindo pre rrogaeão pi . azo pana
sua posse — Arquive-s e. por já toe havido : posse (D/1 — P. mi-.
mero 9 . aa9-42!

Leia-se:
Bernardino José dos Santos, eseriturárk da F, do Q. D.,

classificado na 26. a C. R.. pedinde prorrog Içãe de prazo para sua
posse. -- Arquive-se, por já ler havido a pos,e (D/.1 — P..9.209-12).

Licença:
Onde se lê:

DeZ dias a João Carlos de Figneireia 7'o yee..
Leia-se:

Dez dias a João Carlos de Figueirilia r1 rres,...

Onde :se lê:
Seis dias a José da Sicla

Leia-se:
Seis dias a José da Silva Fafe,...
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Diretoria do Serviço de Fundos do Exército

Dia 7 de abril de 1912

Nos processos abaixo enumerados, foi exarado pelo Sr. diretor o
seguinte despacho: "Por não terem sido cumpridas exigências até a
presente data pelos interessados, arquive-se de acordo com o parecer
da Primeira Secção".

Francisco Borges de . Campos, 3•0 sargento (restituição). P. G.
14.994-1934.

Nestor Laureano de Macedo, (vencimentos atrazaclos). P. G.
18.608-34.

Joaquim Ignacto Gonçalves da Luz, porteiro, (vencimentos de
anistiado). P. G. 19.016-935.

Nicolau Alvarenga, (adicional de 20%). P. G. 874-936.
Julio Ferreira de Medeiros, 2. 0 tenente, (restituição de impor-

tância). P. G. 1.632-935.
Helio de Oliveira Villela, 2. 0 tenente médico estagiário, (desconto

de selo). P. G. 1.792-935.
J. G. Araujo d; Comp. Ltda., (pagamento de conta). P. G.

1.945-936.
Armando Pereira Thomé, (vencimentos). P. O. 4.629-936.
José Cancio de Carvalho, 2.° tenente da Reserva, (vencimentos).

P. G. 5.021-935.
João dos Santos Barreto, 3.0 sargento asilado (etapas). P. G.

5.627-936.
Braz Sotério de Menezes, 1•0 sargento asilado, (etapas) . P. G.

5.623-936.
Tamina Laernertz, (vencimentos). P. G. 6.917-934.
Francisco Laranjeira, (vencimentos). P. G. 6.668-935.

- Saint-Clair Peixoto Paes Leme, cap., (adicional de 20%). P. G.
11.488-934.

Ignacio Manuel Urbano e outros, (vencimentos). P. G. 7.027-933.
B. L. Almeida, (fornecimentos) . P. G. 12.407-935.
Arthur Tolentino da Gosta, 2.° tenente, (adicional de 20%). P.

G. 12.335-935.
Jayme de Carvalho Dias, (restituição). P. G. 14.721-934.
Castprina Rodrigues, Muda de custo). P. G. 13.692-936.
13enevenuta Gomes, (pagamento de contas). P. G. 10.691-935.
Sergio Corrêa da Costa Villela; cap., (ajuda de custo). P. G.

11.120-933.
Dia 9 de abril de 1912

Balbino Nunes da Silva, músico reservista (adiciona) de 20%)
P. G. 4.290-935.

João da Silva Marinho (vencimentos). P. G. 3.816-937.
João Henrique da Silva (ajuda de custo). P. G. 3.845-937.
João Rosa Evangelista, 2.° sargento reformado (diferença de

vencimentos). P. G. 3.652-937.
Alberto da Franca Carneiro Leão, (adicional de 20%). P. G.

3.527-937.
Candido Alves de Oliveira (gratificação da lei n. 3.390) . P. G.

3.523-937.
Jayme Brasilio Ferreira, auxiliar de mecânico-eletricista (grati-

iicação da lei n. 3.990). P. .G 3.520-937.
João Antonio Amorim (pagamento). P. G. 3.049-933.
João Ferreira, remador, (gratificação da lei n. 3.990). P. O.

3.511-937.
lIercilia Machado , (vencimentos deixados por seu falecido marido).

P. G. 2.887-933.
Adelaide Maciel da Silva Gralha (certidão). P. G. 2.181-935.
Thereza Edwiges Meirelles Abdon, (soldo ou montepio). P. G.

1.597-936.
Cecilia Luiza do Nascimento (funeral). P. G. 1.235-933.
Antonio de Souza e Silva, 3.° sargento (etapas de alimentação).

P. G. 1.068-935.
Iracy Ursula Ramos, (abono da lei n. 183). P. G. 794-937.
Pedro Geraldo da Silva 2.° tenente (ajuda de custo). P. O.

98-937.
Lucas Evangelista do Monte, voluntário da Pátria (soldo vita-

/fero). P. G. 4.332-936.
Manoel Estalino do Nascimento, voluntário da Pátria (melhoria

de soldo). P. 1.3-. 16.777-935.

João Sobral, Vencimentos atrazados). P. G. 16.147-930.
José Maria da Cruz. (vencimentos atrazados). P. G. 16.364-930.
Alberto Duarte de Mendonça (adicional do 20%). P. G.

16.100-934.
Antenor Monteiro de Barros (restituição de 25% da Tabela Lyra).

P. O. 14.722-934.
Lourenço de Araujo Souto (restituição de 25% da Tabela Lyra).

P. O. 14.719-934.
Theodomiro Saltes. (p agamento de vencimentos). P. G.

12.166-935.
Djalma Alcoforado Lima.. 2.° sargento, (adicional de 20%). P. G.

10.830-935.
Manoel Ribeiro Alves, (vencimentos). P. G. 10.597-933.
Emilia Augusta Gomes dos Reis. (adicional de 20%). P. G.

10.503-934.
João Holanda, 2.0 tenente (adicional de 20%). P. G. 10.490-935.
Booth 8;.,- Co., (London) Ltd., (pagamento do Conta). P. G.

9.557-936.
Icarahy de Albuquerque Potyguara, cap., (adicional de 20%).

P. G. 9.505-935.

José Jorge, 1.0 tenente. (adicional de 20%). P. G. 9.527-934.
Amorico Julio 'de Oliveira, ex-2.0 tenente, (adicional de 20%).

P.. G. 8.410-935.
Eurides Soares de Oliveira. (adicional de 20%). P. G. 7.953-936.
Donato Vieira do Nascimento 2.° sargento (pagamento de van-

tagens). P. G. 7.588-935.
Alberto Machado de Souza. 1.0 sargento reformado (adicional de

20%). P. G. 7.513-935.
Bertha Leeticia Guimarães (funeral) . P. G. 7.017-933.
ertioniaz Gomes Parente (vencimentos). P. G. 5.089-935.

Ministério ida Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

• RETIFICAÇÃO •

As . classificações doa 'oficiais intendentes de Aeronáutica publi-
cadas DO Diário Oficial de 16 do corrente às páginas ns. 6.108, foram
aprovadas pelo Sr. ministro por ato de 15 do mesmo mês.

Por ato da mesma data foi classificado no Sere/ai...o de Fazenda da
Aeronáutica o capitão João Nepomuceno da Gosta Filho.

• Dia 17 de abril de 1912
Atos:

Foi designado o major médico Dr. Oriovaldo Benites de Carvalho,
para, sem prejuizo de suas funções, representar o Ministério da Aero-
náutica, afim de integrar a representação oficial do Governo Federal
junto ao Conselho Diretor da Cruz Vermelha Brasileira. .

Foi designado o capitão intendente de Aeronáutica Arthur Alvim
Camara para, sem prejuizo de suas funções, fazer conferência sobre o
tema "Aspectos do Serviço de Intendência na Aeronáutica", na Es-
cola de Intendência do Exército, conforme solicitação do comandante
da referida Escola.

Requerimentos:
Frederico Curio de Carvalho, oficial administrativo, classe L. ser-

vindo no gabinete do Sr. ministro da Guerra, proponao a aquisição de
300 exemplares de um livro de sua autoria intitulado: "Linguagem e
Redação Oficial". — Adquiram-se 25 exemplares.

Heitor Dias Cruz, solicitando a colaboração do Ministério da Acro-
náutica, relativo ao dispositivo de-aperfeiçoamento em paraquedas. —
Arquive-se, em vista do parecer da Diretoria do Material.

Gustavo Adolpho Bailly, propondo a venda de 200 exemplares do
"Indico Cronológico Alfabético da Legislação Brasileira sobre Aero-
náutica", de sua autoria. — Ao Serviço de Fazenda para adquirir.

Francisco Rocha Villaça, extranumerário mensalista "Desenhista
XIV" da Diretoria de Aeronáutica Civil, solicitando dispensa das refe-
ridas funções. — Faça-se o expediente.

Airton Pacheco Secundino, solicitando auxilio financeiro do Minis-
tério da Aeronáutica, afim de fazer o curso no Aero Clube do Paraná.
— Aguarde a distribuição da verba pelos acro clubes e requeira ao
presidente do Acre Clube do Paraná, que apreciará a conveniência.

João Palma Filho, solicitando a subvenção de 20 horas de vôo, afim
de fazer o curso de piloto de turismo. —Não há o que deferir.

Ruy Teixeira Alvares, solicitando a subvenção de 20 horas de •li)°,
afim de fazer o curso de piloto de turismo. — Não há o que deferir.

Nieolau Bordíak, solicitando matrícula gratuita e . subvenção afim
de fazer o curso de piloto no Acro Clube do Brasil. — Não há o que
deferir.

Ot•aviano José dos Santos, ri. 0961, 2. a classe TA-CO, solicitando
seu regresso à Marinha. — Faça-se o expediente.

Murillo Teberge Nohrega, solicitando reconsideração do despacho
que indeferiu o seu pedido de reinchisão no Ministério da Aeronáutica.
— Mantenho o despacho.

Attilio Vecchiatti, solicitando reconsideração do despacho que in-
deferiu o seu pedido de reinclusão no Ministério da Aeronáutica. —
Mantenho o despacho.

Antonio Garcia, solicitando matrícula do seu filho menor Carlos da
Matta Garcia, no L° ano da Escola de Aeronáutica. — Não há o que
deferir por estar terminado o período de inscrição para a matricula.

João Fernandes de Almeida, reservista de I. categoria, solicitando
retificação de sua conduta militar para poder trabalhar no meio civil.
— indeferido em vista dos pareceres.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
• ATOS DO SR. MINISTRO

Avisos do dia 17 de abril de 1912
N. 1,127 — Ao Banco do Brasil — Solicitando a expedição de

ordens a The Chase N. Bank, em Nova York, para que possa ser
feito pela International General Electric Co. Inc., o levantamento
de 80 % do crédito de $ 80.520,00, de que 'trata o aviso deste Minis-
tério, n. 1.477, de 28 de maio p. passado. em pagamento do mate-
rial cuja fabricação já foi ultimada, ficando o saldo do crédito vin-
culado ao pagamento de seis motores Diesel, parte da encomenda
ainda . não cumprida. Comunicando, outrossim, que o levantamento
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dos 80 % deverá ser efetuado mediante entrega de faturas visadas
pelo engenheiro Romero Zander, que se encontra nos Estados Unidos,
e está inctimbido de receber o material já fabricado. (Proc 8.766-42).

N. 1.128 — Ao Ministério da Fazenda — Transmitindo a expo-
sição de motivos, em que este Ministério solicita ao Sr. Presidente
da República a concessão de um crédito especial de 8.500:00140,
para .atender às despesas com a conclusão do trecho Canudos-Sal-
gueiro, da rodovia Fortaleza-S. Salvador. (Proc. 8.588-42).

N. 1.129 — Ao mesmo — Comunicando que foram nomeados, o
contador Jonatas da Costa e o oficial administrativo Artur Pereira de
Morais, ambos do Quadro Permanente desse Ministério, para, em co-
missão, procederem à tomada de contas dos exercícios de 1910 e 1911
dos Serviços de ?Navegação da Amazônia e de Administração do Porto
0:10 Pará (SNAPP). (Proc. 6.271-42).

ATOS DO SR, DIRETOR GERAL

Apostila:
Por apostila de 11 de abril de 1942d lavrada no decreto de 24 de

abril de 1931, que nomeou o ex-contador, em comissão, da Inspetoria
Federal de Obras contra as Secas, José Maria Nogueira, para exercer,
em comissão, o cargo de pagador da mesma Inspetoria, (decreto apos-
tilado em 31-8-937. por ter passado a exercer efetivamente o cargo
de pagador do padrão I, do Quadro I . , do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ex-vi da lei n. 281. de 28 de outubro de 1936), foi declarado
que o funcionário a quem se refere o decreto passou a exercer o
cargo de ajudante de tesoureiro, padrão I, do Quadro I, deste Minis-
tério, dá acordo com o art. 2. 0, alínea b, do decreto-lei n. 3.232, de
5 de maio de 1911. (9.071-42).

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Processos despachados:

(•) N. 8.828-42 — Adia Paseoal e Isis Pascoal, filhas cio finado
agente especial aposentado da MAL — Manoel da Silva Pascoal
Junior, solicitando habilitação à percepção do montepio. — Apre-
sentem atestado passado por dois funcionários do mesmo serviço, de
que constem as alterações havidas na família depois de março de
1919, data em que o de cr/es formulou sua última declaração. Do
mesmo deverá constar a existaneia ou não, de outros filhos, alem dos
mencionados em suas declarações, quer legítimos, legitimados, na-
turais reconhecidos ou adotivos. — 11-4-42.

N. 8.765-12 — Felina Pocksivoicky Melo, viuvo do ex-telegrafista
de 2.a classe, aposentado da Repartição Geral dos Telégrafos Hostilio
de Albuquerque Melo, solicitando habilitaçao à percepção do mon-
tepio. — Faça prova, por meio de atestado firmado por dois funcio-
nários do mesmo serviço em que o de cajus tinha exercício, das alte-
rações havidas na família ateia sua última declaração formulada em
1890. Do mesmo. deverá constar se o contribuinte deixou ou não.
outros filhos do primeiro mal rimanio ou na vigência deste, alem dos
mencionados, quer legítimos, legitimados, naturais, reconhecidos ou
adotivos. — 15-4-12.

Divisão de Orçamento

ATOS DO SR. MINISTRO

(*) — PORTARIA Is, 291 DE 16 DE ABRIL DE 1912

O ministro de Estado resolve, com fundamento no art. 261, do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública, delegar competência ao
engenheiro chefe da Fiscalizacão do Porto de Recife — engenheiro
classe N — Decio Fonseca — para empenhar despesas, requisitar pa-
gamento e adiantamentos à conta da Verba 5 do orçamento vigente
deste Ministério e nos limites das importâncias que foram ou venham
a ser distribu idas à Delegacia. Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
tio Alagoas, para as despesas.. no corrente ano, a cargo da Fiscaliza-
ção do Porto de Maceió, fiando nula, para todos os efeitos, a portaria
e. 213, de 9 de março último.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1912. — João de Mendonça Lima.

pfmTARIA N. 301 DE 18 ABRIL DE 1912

O minisleo de Estado, atendendo ao que expôs e solicitou a Via-
ção Férrea Federal Leste Brasileiro, em ofício ri. 209, de 29. de ja-
neiro último, resolve — aprovar, em substituição aos de que trata
a portaria n. 430, de 16 de hino) de 1941, o projeto e orçamento, na
importância de 7.080:357;085 (sete mil e oitenta contos trezentos e
eincoenta e sete mil, novecentos e oitenta e cinco réis), que com esta
baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do Depar-
tamento de Administração deste Ministério, para a construção da va-
riante alapele-Passag,ern, na referida Viação Férrea, ligando as Estra-
das de Ferro Central da Baía e São Francisco.

As despesas com o início das obras serão atendidas, no correra°
'exercício, com os recursos disponíveis da Verba 5, consignação I, sub-
consignação 02-31-16, letra a, do vigente orçamento.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1912. — João de Mendonça Lima.
e-

(•) Reproduz-se por ter saldo com incorreção no Diário Oficial
de 17-1-12.

ATOS DO SR. DIRETOR

Ofícios do dia 10-4-42

N. 1.910 — Ao Sr. comandante 'Relvecio Coe tio Rodrigues
comunicando que a Comissão de Marinha Mercante informou que O
navio pretendido está sendo negociado por outros pr tendentes. (Pro-
cesso 8.210-12).

N. 1.911 — Ao Sr. diretor das Rendas Interna: — Comunicando
Oue'esta Divisão está providenciando junto às rena; lições subordina-
das a este Ministério do sentido de serem organiza( as as demonstra-
Cões' mensais das rendas por elas arrecadadas. (P: sc. 8.419-42).

N. 1.912 — Ao Departamento Nacional de Port s e Navegação —
Comunicando com referência ao assunto constante do oficio 1.930,
desse Departamento, que a renda prevista, é conectai :mito às taxas pie.-
tuárias arrecadadas no Porto de Natal. (Proc. 8.4 9-12).

Ofícios do dia 13-1-42

N. 1.929 — Ao Departamento Nacional de Port is e Navegação _
Comunicando que no processo referente ao ofício lu-183, de 29-9-41
em que esse Departamento prestou informações sob e o pedido de re-
consideração feito pela Cia. Geral de Obras e Core balcões ((lenida),
o Sr. ministro exarou o seguinte despacho: "Tondo an vista o parecer
do Sr. consultor jurídico, indefiro o pedido de reco tsideração do des-
pacho de fls. 170, que fica mantido." Comunicara o, outrossim, que
foi feita H. necessária comunicação ao Sr. interven or federal no Es-
tado de . Alagoas. (Proc. 27.319-11).

N. 1.932 — • À Prefeitura Municipal de São Joi o de Nepomuceno,
Minas — Cornimicando que não é possivel no moo emito, a criação de
uma agência postal em Buí, ite vez que a Diretori Regional do Juiz
de Fora não dispõe de verba para fazer face às de pesas com a nova
agência. (Proc. 7.411-12) .

N. 1.933 — À Superidtendência da Administ 'ação do Porto do
Rio de Janeiro — Comunicando que o Sr. ministro, com referencia ao
assunto constante do ofício 2.570-E, dessa Superi itendência, exarou
em data de 1 do fluente, o seguinte despacho: "D( acordo com o pa-
recer do DNPN. E. o expediente recomendando à A. P. II. J. que
constitua utri fundo de seguros ‘le suas instalações edifícios nas con-
dições propostas nesse parecer." (Proc. 6.050-42)

N. 1.931 — À Superintendência do Acervo da Brasil Railway
Co. e Empresas Inc. ao Património da União — iminunicando que o
Sr. ministro. resolveu atender ao pedido de perna ssão para estender
uma linha telefônica, da Vila de Três Barras até i cidade de Ca uni-
ribas, utilizando os postes da linha telegráfica, me liarde as condições
estabelecidos pelo DCT. (Proc. 7.834-42).

Ofícios do dia 14-4-12

N. 1.951 — À Prefeitura Municipal de Bom Conselho, .Pernam-
buco — Comunicando, com referência ao pedido d t prolongamento da
Great Western, de. (iarannuns a Bom Conselho. (ire essa ligoeão foi
outorgada à citada ferrovia pelo decreto n. 8.36 de 9-11-910, não
tendo o contrato subsequente logrado aprovação ) Tribunal de Cou-
tas. (Proc. 7e455-42).

N. 1.955 — À Associação Comercial do Rio d Janeiro — Trans-
mitindo as informações prestadas pelos Serviço ; de Navegação da
Amazônia e de Adrndistrarão do Porto do Pará SNAPP), referentes
ao aumento de 20% nos fretes e passagens rios na dos dessa mpresa.
(Proc 8,005 -42)

N. 1,957 — À Rede Viação Cearense — Coa unieando que o se-
nhor ministro autorizou essa rede a aceitar reqtr sições de passagens,
inclusive leitos, e de transporte de material, em o deto de serviço pú-
blico, firmadas pelo veterinário sanitarista do M; nistério da Agricul-
tura, Manoel Augusto Brasilico. (Proc. 8.108-4: ).

N. 1.958 — À Comissão de Marinha Merca ;te — Comunicando
que o Sr. ministro autorizou o Lloyd Brasileiro aceitar requisições
de passagens e de transporte de material, em o1jeto de serviço pú-
blico, firmadas pelo veterinário sanitarista. do NT nistério da Aericul-
tura, Manoel Augusto Brasilico. (Proc. 8.108-42 .

Departamento dos Correios e TI légratos

Folha de pagamento de diárias relativa no mês le abril do corrente
ano — Verba La -- Pessoal — Subconsignação a. 23-30 — Diárias

Nome — Cargo — Vencimento — NBiner0 de d airias — Diárias
Líquido a pagar — Observaçõc

Adolfo de Mello Mal tos — Inspe-
tor de linha el. I — Portaria
p . 171. Emperho n. 28. De-
signado para, em comissão, na,
DR de São Paulo, proceder a
revisão do esquema geral das
linhas telegráficas do Depara-
incuto, conservadas pelas es-
tradas de ferro com sede na
Capital daquele Estado, no pe-
ríodo de 2 de marco a 10 de
abril 	  1 :3000	 40	 1:40	 G00$0
Importa a 'presente folha em seiscentos mil réis.
Secção de controle, 18 de abril de 1912. — 7. S. Corrêa.
Vistri..— Octovio de Souza Araujo, chefe a Secção de Controle

do SRP-2.
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Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas

PORTARIA N. 144

O inspetor federal de obras contra as secas, usando da atribuição
que lhe confere o capitulo V do decreto-le,i n. 240, de 4 de fevereiro
de- 26 de dezembro de 1939, resolve admitir °tília Rocha, para como
extranuinerário tareferiro, exercer, no Primeiro Distrito, a função de
observador pluviométrico, mediantes as condições abaixo especifi-
cadas, em substituição a Eulalia Germano de Carvalho, dispensada
por abandono do serviço.

Natureza do Trabalho - Medir a quantidade de chuva recolhida
por um pluviômetro.

Período - 11-4-42 a 31-12-42.
Condições de execução - Manual e outros necessários à sua.

execução.
Tarefa mensal - 30 observações.
Pagamento por unidade - 1$0.
A correspondente despesa correrá à conta da verba I, consigna-

ção H - Pessoal extranumerário - Subconsignação 07, item 40 do
atual orçamento da República, anexo n. 22 - Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Este ato, apesar de ter vigência até o fim do corrente exercício,
poderá ficar sem efeito; em qualquer tempo, se assim convier aos
interesses da administração pública e sem que fique ao extranume-
vário-tarefeiro qualquer direito a indenização.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. - Domingos Romulo da
Silva Campos, pelo inspetor interino.

PORTARIA N. 145

O inspetor federal de obras contra as secas, usando da atribuição
que lhe confere o capitulo V do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro
do 1938, o na forma do § 1.° do art. 11 do decreto-lei n. 1.909,
de 26 de dezembro de 1939, resolve admitir Pedro Pimenta para, como
extranumerário tareferiro, exercer, no Primeiro Distrito, a função de
observador pluviométrico, mediantes as condições abaixo especifi-
cadas, em substituição a Manuel Pimenta, falecido.

Natureza do Trabalho - Medir a quantidade de chuva recolhida
por um pluviômetro.

Período - 11-4-42 a 31-12-42.
Condições de execução - Manual e outros necessários à sua

execução.
Tarefa mensal - 30 observações.
Pagamento por unidade - 1$0.
A correspondente despesa correrá à conta da verba I, consigna-

ção II - Pessoal extranumerário Subconsignação 07, item 40 do
atual orçamento da República, anexo n. 22 - Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Este ato, apesaç' de ter vigência até o fim do corrente exercício,
poderá ficar sem efeito, em qualquer tempo, se assim convier aos
interesses da administração pública e sem que fique ao extranume-
rário-tarefeiro qualquer direito a indenização.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912. - Domingos Romulo da
Silva Campos, pelo inspetor interino.

PORTARIA N. 146

O inspetor federal de obras contra as secas, usando da atribuição
que lhe confere o capitulo V do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro
do 1938, e na forma do § 1.° do art. 11 do decreto-lei n. 1.909,
de 26 de dezembro de 1939, resolve admitir Alaide Batista da Silva para,
como extranumerário tareferiro, exercer, no Segundo Distrito, a função
de observador pluviométrico, mediante as condições abaixo especifi-
cadas, em substituição a Lindaura Isaura de Carvalho, dispensada a
pedido.

Natureza do Trabalho - Medir a quantidade de chuva recolhida
por um pluviômetro.

Período - 11-1-42 a 31-12-42.
Condições de execução - Manual e outros necessários à sua

execução.
Tarefa mensal - 30 observações.
Pagamento por unidade - 1$0.
A correspondente despesa correrá à conta da verba I, consigna-

ção II - Pessoal extranumerário - Subconsignação 07, item 40 do
atual orçamento da República, anexo n. 22 - Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Este alo, apesar de ter vigência até o fim do corrente exercício,
poderá ficar sem efeito em qualquer tempo, se assim convier aos
interesses da administração pública e sem que fique ao extranume-
rário-tarefeiro qualquer direito a indenização.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. - Domingos Romúlo da
Silva Campos, pelo inspetor interino.

PORTARIA N. 147

O chefe da Secção do Pesosal da Inspetoria Federal de Obras
Contra as Secas (S. It. P.-8), usando dá atribuição que lhe confere
a legislação vigente, resolve dispensar, a pedido, o extranumerário-
inensalisla, Francisco Arrais Filho, da função de praticante de es-
critório V.

Rio de. Janeiro, 14 de abril de 19i2. - Enrico Americano de
- Carvalho, chefe do SRP-8

PORTARIA N. 148

O chefe da Secção de Pessoal da Inspetoria Federal de Obras
Contra as Secas (S. R. P.-8), usando da atribuição que lhe confere
a legislação vigente, resolve tornar sem efeito a portaria n. 130.
de 30- de março de 1942, que dispensou, por abandono de emprego, o
eitranumerário mensal ista Francisco de Oliveira Mello, naturalis-
ta XVII.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. - Enrico Americano de
Carvalho, chefe da S. R. P.-8.

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPE.DIENTE DA DIRETORIA

Dia 15 de abril de 1942

Processos:
N. 14.840-42 - Hospital São Vicente de Paulo. - Indeferido,

de ordem do Sr. diretor.
N.- 42.430-42 - Hospital de Misericórdia de S. Dumont. - Inde-

ferido, de ordem do Sr. diretor.
N. 23./151.-42 - Instituto Dom Basco. - Indeferido, de ordem do

Sr. diretor.
N. 56.500-42 - J. Pulemo & Cia. - Indeferido, à vista do pa-

recer do Tráfego. •
N. 4.340-42 - João de Mattos. - Indeferido, de acordo com as

Informações.
N. 44.580-42 - Orfanato Monsenhor João Filippo de Guaratin-

guetá. - Indeferido, de ordem do Sr. diretor.
N. 5.740-42 - Orfanato Santo Antonio. - Indeferido, de ordem

do Sr. diretor.
N. 46.250-42 - Preventório Santa Clara - . Indeferido, de ordem

de Sr. diretor.
N. 16.850-42 - Sociedade do S. Vice' nte de Paulo. - Indeferido,

de ordem do Sr. diretor.
N. 53.140-42 - Sociedade Mineira de Proteção aos Lázaros e De-

fesa Contra a Lepra. - Indeferido, de ordem do Sr. diretor.
N. 18.410-42 - Usina Queiroz Junior Ltda. - Indeferido, à vista

do parecer do Sr. Dr. C, N.
N. 17.890-42 - Cia. Brasileira de Explosivos e Munições - Vila

Inhomirim - Estado do Rio. - Independente das experiências, "a
priori" dos seus produtos, poderá a requerente licitar as concorrên-
cias que se realizarem na Central, para o que deverá fazer sua ins-
crição. Se, entretanto, desejar que sejam os produtos examinados, fi-
cará obrigada a pagar previamente a taxa que for estipulada, de acordo
com a circular de n. 59, de 1929, da Diretoria.

N. 167.030-42 - Floriano de Almeida. - Compareça ao Serviço
Central de Comunicações.
- • N. 68.740-42 - Fradique Ferreira de Almeida. - Compareça
ao Serviço Central de Comunicações.

N. 60.140-42 - Francisco de Assis dos Santos. - Certifique-se.
N. 67.960-/?`!, - Esther Valladão Madeira. - Certifique-se.
N. 70-42 - Manoel Medeiros Prata. - Certifique-se.
N. 64.100-42 - Idalina Menezes Cardoso. - Deferido.
N. 14.897-42 - Maria dos Santos de Barros. - Deferido.

, N. 60.470-42 - Cassiano Caxias dos Santos. - Certifique-se, nos
termos do parecer do Sr. A. Jurídico.

N. 47.780-42 - Elvira Ferreira de Soura e Meilo. - Prove a
requerente a sua qualidade de viuva do ex-agente Oscar de Barros
Souza e Mello.

N. 52.720-42 - Heitor Moren da Silva. - Autorizo a restitui-
ção dos documentos indiante recibo

N. 13.932-42 - José Jorge de Oliveira Netto. - Aguarde que de-
corra o prazo regulamentar.

N. 48.890-42 - Sylvio Dias Braga. - Autoeizo a restituição eos
documentes mediante recibo.

N. 57.664-42 - Cia. Industrial Construtora "Panteon l'CUri ". -
Indefiro a presente reclamação com fundame..to na letra F do art. 165,
do Regulamento Geral de Transportes.

N. 27.232-42 - Cia. Mamona Brasileira S. A. - Indefiro a pre-
sente reclamação com fundamento na letra F do art. 165 do Regula-
mento Geral de Transportes.

N. 27.202-42 - !lajeai lladdad. - Indefiro a presente reclama-
ção com fundamento nas letras D e I( do art. 165 do Regulamento Ge-
ral de Trnasportes, conforme parecei' da 2.a Divisão.

N. 27.182-42 - Joaquim Salvador & Cia. - Indefiro a presente
reclamação com fundamento na letra F do art. 165, do Regulanienlo
Geral de Transportes.

N. 62.917-42 - Maria da Conceição Gonzaga. - Indeferido, à vista
do parecer do chefe da Divisão de Minas - C. N.

N. 62.957-42 - •vlaria Luiza (lonzaga: - Indeferido, à vista do
parecer de chefe da Divisão de Minas - C. N.

N. -98-42 - Salvador Alevacio. 	 indeferido, de acordo com o
parecer do Departamento Comercial.

N. 48.500-41 - Cia. Telefônica Brasileira. - Autorizo a Com-
panbia• Telefônica Brasileira, a colocar quatro dutos subterrâneos, DO
km. 18-409, entre as estações de Oswaldc Cruz e Bento Ribeiro, me-
diante os seguintes pagamentos:

a) 500$G, taxa de concessão; 1)) 100$0, fiscalivacão; c) int"
caução; d) 30$0, vigilância anual.

Lavre-se o respectivo t2a.mo. à vista dos comprovantes de paga-
mento.
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N. 130.450-11 — Cia. Telefanica Prasileira. — Autorizo •a
Telefónica Brasileira a atravessar, com uma linha de 2 cintos, o leito
da Estrada de Ferro Rio D'Ooro, no páreo da estação de Acari, oara

stalação de cabo telfônico, confie-me^ desenho apresentado, mediante
os pagamentos das taxas segui; 1'-

a) 5o0$0, concessão: bl 100.0, fiscalização; c) 100$0, caução; d)
30.$0 (truta mil reis), vigilancia ;amal.

2. 0 A aista dos comproaiades de pagamento seja lavrado o res-
pectivo termo, fisealizando a Besidéncia a execução da travessia.

N. 138.500-41 — Cia. Telefonica Brasileira. — Autorizo a Com-
panhia Telefônica Brasileira, a instalar na Praia de São Cristovão /.16'
cabos telefenicos fazendo atra\ essar a linha da Central uma linha tio
2 (lutos, conforme desenho anexo, mediante o pagamento das contri-
buições seguintes:

o)	 1 :000$-;0. taxa de concessão. 2. dutos a 500$0; ii) 2000,$ taxa de
fiscalizacão. 2 (lutos a 100a0; c) 2O00, caução.

Lavre-se o respectivo termo, à vista dos comprovantes de paga-
mento.

N. 27.602-12 — Azevedo iX Cia. Ltda. — Pague-se a presente re-
clamação na importància lo 12i0ja-i, correndo a despesa por conta do
G. T. classe lu', Guinem Lopes da Rocha.

N. 21.012-12 _Cio. segures Minas Brasil (Suc. Rio). — Pa-
gue-se a presente reclamação oa importància de 1014;0, correndo a
despesa por conta do A. X. T. llenorino Miguel Gonçalves.

N. 15.571-12 — Casa Syslélli:l "[tela — Em face elo apurado pelo
C. R. E. antori yo a restituirão 41a importância de 711-$0.

N. 752-12 — Franz Cobu/Oz. — Pague-se a presente reclamação
na importância porem, de 11'2a:a eorrendo a despesa por conta do
M.	 Jaco Rocha de Souza,

N. 25.981-12. — Frigorifico Cruzeiro Limitada. — Autorizo a
restituição da iinportancia 11( , tiniu 1

N. 25.99l-12 — Frigorifico Cruzeiro Limitada. — Autorizo a
restituição da importància (11`

N. 73.102-11 — Gaspar da Silsa Araujo a. Cia. — Pague-se a
presente reclarnação na importàocia ile 1308G icinto e trinta :ui! e

seiscentos réis), correndo a - ule s pesa por conta do G. T. Alberto Iça-
mos.

N. 1.-182-12 — Iracema Dias de CastilhoS. — Pague-se a presente
reclamação na importáncia porem reduzida para 100$0, com funda-
mento no art. 162. do Regi' lar Geral de Transpoutes, correndo a
despesa por conta do I). T. cla sse E, Manoel Figueiredo Louzada.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Divisão de Pessoal
Aordia cartio,:o do Oliaeira Guimarães.	 Compareça à Divi-

são do pesoal papa ser sullmi s i ida a exame de saude (SC-10.153-11).

aESPAGlio Do 511 PRESIDENTE DA REP(BLICA

Dia 21 de março de 1912
No processo enj que Bento t:ristiano de Souza, recorre ao Sr. Pre-

sidente da República soluce divida a que se julga com direito, o
Sr . preside1,10 exarna o s ég uinte despacho: Arquive-se — Pro-
cesso S. C. 12.5419-11.

Serviço de Fiscaliiação do Comércio de Farinhas
DIRETORIA

PoliTAR1A N. 22.	 17 DE ABRIL DE 1912

O Diretor do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas,
no uso de suas atribuições. e alu u ndendo a pedido (10 interessado, ofi-
cial administrativo, classe IX, li Quadro touco do Ministério da
Agricultura, José de Sousa Freire, resolve dispensá-lo, nesta data,
das funções de chefe da Se'; Se oe Administração deste Serviço, que
vinha u..,,xereende em voando (ta Portaria ti. 20, de 19 de julho de

Afroro	 diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIE TE Do SR. "AIINISTRO

Dia 11 dc! :11tril de 19'i2 (aditamento)

Processos despachados:
Anaurelino Pereira Puurtes. pedindo transferancia do Instituto de

Aposentadoria e Pensõe: dog marii11105 para Outra inajituiçao, onde
posse exercer cargo de enfermeiro, no qual se especializou (MTIC
11.860-912). — Não existe em lei possibilidade de transferências do
pessual do uma para outra anlarquia subordinada à jurisdição deste
Miniatério. Dada, porem, a habilitacão do requerente caberá ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Maritimos, nas vagas que

houver, aproveitá-lo segundo essa habilitação e do i iolde a seguir o
principio recomendavel da melhor adaptação do e npregado à sua
qualificação profissional.

Dia 13 (aditamento)

Cempanbia Brasileira de Águas e Esgotos de Ni cedi, solicitando,
na qoalidade de concessionária (lOS serviços pOblicou de águas e es-
gotos daquela cidade, a designação de um inspetir de Previdència
para, na qualidade de representante do governo, e ioperar nos tra-
balhos relativos à instalação da respectiva Caixa de Aposentadoria e
Pensões tMTIC 11.914-912). — Atendendo a que • s empregados IIa
Companhia Bra s ileira de Águas e Esgotos de Niter Si foram filiados
à Caixa do Aposentadoria e Pensões de Serviços I rbanos por Con-
cessão, em Niter u.'d. conforme. esclarece o Conselho N'acional do Tra-
balhou; Atendendo a que a boa aplicação da Previu Onda Social tem
demonstrado nãu ser aeonselhavel a criação de Ca - iras com pequeno
número de associados, devendo, antes, os empregam os de novas em-
presas se filiarem a instituições de seguro social j1 existentes, con-
siderando a silnação geográfica e a atividade profis dona! das empre-
sas; Atendendo, assim, a que o pedido do intereau ado não encontra
apo i o no Pol iti ca adotada por este Ministério relativa à Previdência

— Indefiro o pedido de fls. 2 e 3.
Instituto tio Aposentadoria e Pensões dos Bei cários, solicitando

sejam determinadas as providencias que deverão si r tornadas em re-
lação à funcionário de nacionalidade alemã, que f iz parte da admi-
nistração daquele Instituto (MTIO 11.900-912). • - Transmita-se o
parecer ao TastUtuto de Aposentadoria e Pensões (os Bancários. en-
viando-se cópia ao Ministério da Justiça para as a' -reciacões que jul-
gar acertadas. (E' do teor seguinte o parecei' a que alude o despacho:
"Sobre a administração do Instituto dos Bancário

'
 no que concerne

às condições necessárias ao exercício das funções de diretor, isto é.
de membro de SIVA Junta Administrativa, vigora a lida o regulamento
aprovado pelo decrete n. 5-1. de 12 de setembro de l934, que fixa para
cs representantes dos empregadores quaisquer res.rições. No caso, e
como deixa ceflo a representação tio Sr. president e do Instituto, tra-
ta-se de cidodrio brasileiro, desde que lhe foi exj edido titulo decla-
ratório dessa qualidade, Salvo, porem, qualquer medida legislativa,
— medida que venha ciar providência relativa à )cupação de cargos
de administua,eão semento por brasileiros natos, — não nos parece
que haja possibilidade para qualquer providência ".

Conselho Naciouni do Trabalho, submetendo apreciação o pro-
cesso no geai Augusto Eleves recorre da decisL a daquele Conselho
que, desprezando os emba ygos opostos ao acordãc da sua 3. a Câmara
que cuinficnntra o ato do Conselho Administra' .vo do instituto
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, indeferi] do o seu pedido de
aposenholoria rnor invalidez, manteve a aludi Ia decisão (MTIC

,11.901-912). — Preliminarmente, deixo de conh •cor do recurso, por
ter sido interposto fora do prazo legal.

Andrade Furtado. remetendo memorial no qual José Mendonça
Neli°, na qualidade de roadico da Caixa de Apo enfadaria e Pensões
dos Ferroviários da Rede Viação Cearense. solic ia aumento de ven-
cimentos dos 01, ; (1leo:: da referida instituição (M TIO 11.891-912). —
C011fOrTne esclarece o- Conselho Nacional do Trabe ,tio não assiste razão
ao signatário do memorial em apreco, porquantc os Serviços Médicos
das Caixas do Aposeidadoria e Pensões teem de ; subordinar à verba
de 10'`', da receita arrecadada pela Instituição, já atingida no caso.
Arquive-se, pois. o referido memorial.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO s :aviou

Dia 10 de abril de 1912
Ofícios:

Ao Sr. delegada do Trabalho Marítimo do Porto de Santos, São
Paulo:

N. 975 Remete o processo originado la petição cru que o
Sindicalu l'nião dos Op e rários da Companhia [locas de Santos con-
sulto sobre o herario do trabalho dos vigias las mercadorias e dos
bens da referida Companhia e do pessoal do 'rigorifico do Cais do
Porto.

Ao Sr. direlor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente da.
República,

N. 971 e 975 — Restituindo devidtunen u	informados os pro-
cessos ore que saci interessados a:ornando	 limitz e Walter Dias
de Souza.

Ao Si. direior da Agencia do Lloyd Ispa	 era Santos, São
Paul.

N. 976 — Remete para tomar na consi( ?ração que merecer, a
petição em rilie J._1;10 siuveira, desse Estado, p role sua nomeação para
o cargo de cantou-mostre da estiva desse pie :o.

ExPEDIENTE DO SR. MINIS'i .to

Dia 11 de abril de
A\ Los:

Auu Si. ministre da Ctuerra:
N. 982 — Restitue. icompanhado do io tecer emitido pelo De-

partamento Nacional de Seguros Privados e ( apitalização, o processo,
uni que Paolo Redrignes pede a concessão de beneficio do Estado, em
virtude ti lio ii sido vil ima de acidente qu nulo frabalhaVa Da sub-
estação Transformadora do Quartel Geneeal do Exército.
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Ao Sr. embaixador de Portugal no 'Brasil:	 •
N. 983 — Em atenção, ao ofício pelo qual solicitou informações

acerca da 'legislação que rege os acidentes cio trabalho no )3rasil,
transmite a informação a respeito	 prestada pelo Assistente Té-
cnico do Gabinete. 	 •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SER.yIÇO

Dia 11 de abril de 1942
.	 Ofícios:

Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

N. 981 — Restituido devidamente informado o processo em que
é interessado Colatino Teixeira dos Reis.

Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da 2. • Re-
gião, em São Paulo.

N. 984 — Remete o processo no qual Benedito Francisco de
-Araujo, de São Carlos, nesse Estado, apela no sentido de obter sua
reintegração no emprego que ocupava no Banco Comercial do Estado
de São Paulo.	 .

Dia 13

• Ao Sr. diretor do expediente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

Ns. 986 a 995 — Restituindo devidamente informados, os pro-
cessos em que são interessados Manoel Gomes, Eugenio D'Alessandro,
E. M. Sisley, Carolino Paiva, Cicero .Calixto de Araujo, Renato Pe-
reira Brandão, Maximo de Oliveira, Adalberto Bezerra Lima, José
de Paulo e Salvador Pereira Lopes e outros.

Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da 2.•
Região, em São Paulo:

N.. 996 — Remete o processo originado da 5a. Junta de Concilia-
ção e Julgamento desse Estado, no qual são interessados João Baptis-
ta Papis e Ilabib Salomão Abda/la.

Ao Sr. presidente da Comissão Nacional de Fiscalização de En-
torpecentes:

N. 997 — Em atenção ao ofício pelo qual essa Comissão declara
a 'inconveniência de ser concedido registo à marca 'Sonho de Co-
caina", Para distinguir um produto de perfumaria, transmite a in-
formação prestada a respeito pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

EXPED/ENTE DO SR. MINISTRO:

Dia 14 de abril de 1942
Avisos:
Ao Sr. minisro das Relações Exteriores: 	 •
N. 1.000 — Acusa o recebimento do aviso, com o qual comu-

nicou que, em virtude de notificação' feita pelo Governo -da Rumit-
nia à Legação do Brasil de Bucareste, cassaram as relações diplomá-
ticas e comerciais entre o nosso e aquele pais, bem corno que, em
face do referido acontecimento o Governo. Brasileiro cassou os exe-
quatur dos agentes consulares do mesmo país no Brasil.

N. 1.001 — Em atenção ao aviso pelo qual transmitiu urna có-
pia da tradução da nota verbal em que a Embaixada dos Estados
Unidos da América, nesta Capital pleiteia para as companhias de se-
guro de - nacionalidade americana igual tratamento ao dispensado às
companhias nacionais, em face do programa dá colaboração econó-
mica e financeira, firmado pelo Brasil, remete os pareceres emitidos
pelo Departamento Nacional de Seguros . Privados e Capitalização o
pelo Instituto do Resseguros do Brasil.

N. 1.002 — Acusa o recebimento do aviso pelo qual comunica
que está sendo devidamente examinado pela Embaixada dos Estados
Unidos da América do Norte o pedido da Sociedade Acumuladores
Vartlino Brasil Ltda., desta capital, no sentido de ser cancelado o seu
nome da chamada "lista negra" daquele pais.

N. 1.003 — Em referência à nota verbal pela qual reitera a
solicitação relativa ao desejo manifestado pela firma britânica
F. Longdon ses Co. Ltd., de Agard Street, Derby,- Inglaterra., cie ins-
talar no Brasil uma fábrica de meias elásticas, cintas- e similares
para cirurgia e vestuário, declara •que o - pronunciamento deste Mi-
nistério sobre o assunto está na dependência das informações que,
acerca do consumo dos aludidos produtos no país, bem como do pro-
cesso e exigências legais para a importação de maquinismos, foram
pedidas pelo. Departamento Nacional da Indústria- e Comércio ao Ins-
tituto Brasileiro de - Geografia e Estatística, à Carteira de Impor-
tação e Exportação do Banco do Brasil e à Inspetoria da Alfándega
do porto , desta capital.

- N. 1.00.1 — Em resposta ao aviso pelo qual solicita informações
acerca do pedido feito pelo Escritório de Expansão Comercial do
Brasil em Nova York à embaixada do nosso pais em Washington. no
sentido c/e que fosse comunicada ao Departamento dos Estados Uni-
dos da América a modificação do nome. do mesmo Escritório para
"Brazilian Goverment 'frade Bureau". declara que a aludida modi-
ficação foi autorizada por este Ministério, à vista da representação
constante da cópia inclusa, apresentada pelo diretor do referido Es-
critório.

Ao Sr. ministro da Jstiça e Negócios Interiores.
N. 1.005 — Em referência ao aviso pelo qual encaminhou a este

Ministério um projeto do decreto-lei da Interventoria Federal no
Estado de São Paulo, que modifica a tribulação a que estão sujeitos
os papéis e livros registados na Junta Comercial, informa que o res-
pectivo processo se encontra na dependência do exame, que se faz
necessário, da Comissão Especial encarregada da reorganização do
Departamento Nacional da Indústrial e Comércio.

Ao Sr. Prefeito do Distrito Federal: •
N. 1.006 — Atendendo ao que expõe o Serviço de EstatíStica da

Previdência e Trabalho, afim de instruir processo no qual 'Manoel
Constantino da Fonte reclama contra a Casa de Saude Dr. ,, Pedro
Ernesto, pela inobservância do salário mínimo, solicita informar
acerca da situação juridica do referido estabelecimento hospitalar.

•
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO ;SERVIÇO

Dia 14 de abril -de 1942
Ofícios:

Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal: -
N. 1.007 — Em resposta ao seu ofício-circular comunica .que

não se apresenta, DO momento, nesta Repartição, nenhum coso de
readaptação de servidores.

Ao Se. presidente do Instituto de Aposentadoria e Penses dos
Bancários:	 •-•

N. 1.008 — Em referência, ao ofício pelo qual solicita a inter-
ferência deste Ministério junto à Interventoria Federal no 'Estado
de São Paulo, no sentido de ser .constru ida a rede de distribuição
dágua na rua Manduri, na capital daquele Estado, onde edifiedu esse
Instituto diversas casas para seus segurados, comunica que o assunto
foi submetido à apreciação do Secretaria da Viação e Obras Públicas,
do referido Estado.

Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Preàidente
da República:

Ns. 1.009- a 1.015 — Restituindo devidamente informados, os
processos em que são interessados União das Empresas de Ónibus,
Francisco Pereira e outros, Theodolino Martins, Manoel de Freitas,
Sul América Capitalização S. A. e. Rodolpho

Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal:
N. 1.020 — Comunica que o escriturário, referência XV, Anho-

nietta de Luna Cardoso, matrícula 191.380, deixa, por conveniência
do serviço, de entrar no gozo de suas férias na data fixada na escala,
devem) utilizá-las de 20 do mès corrente a 9 de maio,

•EXPEDIENTE DO SR, 7\1 INISTRO

Dia 15 de abril de 19i2
Avisos:

Ao Sr. ministro da g Relações:
N. 1.021 — Reportando ao aviso pelo qual comuniéou que

segurada do instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ilanciários
Geny Behar do Carmo se encontrava de partida para esta capital,
motivo por que deixou o Consulado Geral do Brasil em LisbOa de
promover a inspeção de sande solicitada, pede, à vista da ilifor-
mação, agora prestada pela mencionada instituição, ordenar seja
promovida a inspeção de sande na pessoa da segurada em apreço,

Ao Sr. ministro da Educação e Saude:
N. 1.022 — Restituindo processo encaminhado pelo Departa-

niento Administrativo do Serviço Público, concernente à- consulta
formulada pela Reitoria da Universidade do Brasil acerca da obriga-
toriedade mi dispensa do pagamento, pelos respectivos professores,
do imposto sindical, declara que - não podendo sindicalizar-se aqueles
professores, como servidores públicos, não estão, nessa qualidade,
sujeitos ao imposto mencionado, mas apenas quando exercerem flia-
gistério em estabelecimentos particulares, como componentes da res-
pect iva categoria profissional.

EXPEDIENTE DO Sn, DIRETOR DO SERVIÇO

Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidlcnte
da República:

•N. 1.023 — Restituindo devidamente informado, o proceSso em
que é interessada Anália da Silva.

Ao Sr. diretor do Serviço Administrativo do Conselho Nae.ina.„
dc Trabalho:

N. 1.024 — Remete, para se pronunciar a respeito, a rePre-
sentação feita pelo chefe da Secção de Recepção e Expedição deste
Serviço, na qual sugere providências necessárias para regularização
dos serviços de entrega da correApondência deste Ministério.

Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos:

N. 1.025 — Em resposta ao seu ofício comunica que os pro-
cessos nele citados já foram restituidos ao Instituto de origem, o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva.

Ao Sr. bresidente do Sindicato dos Empregados no Comércio de
Joinvile:

N.. 1.026 Eia resposta ao telegrama no qual consulta acerca
da cobrança do imposto sindical, transmite o acordão proferido pelo
Comissão de Enquadramento Sindical, bem como voto do relator da
matéria naquela Comissão.

Dia 15 de abril de 1912
Ofícios:



DNT - 23.807-41 - Ramalho & Ferreira.
DNT - 28.237-11 - Alvaro Mello & Cia. Lida
1/NT - 27.139-41 - Cesta & Souza.
DNT - 29.505-41 - J. Teixeira Anct,de.
DNT - 28.923-11 - Dias &
DNT - 29. 113-41 - Antonio L. Ramos & Ra nos.
DNT - 28.820-41	 Chan & Cia.
DNT - 2-1.677-11 - A. Francisco & Irmão.
DNT - 21.134-11 - Lacticínios Loca Ltda.
DNT - 20.172-41 - Waldemar C. Pinto & C ia. Ltda.DNT - 15.014-41 - Alves & Nogueira.

- 16.919-11 - Guimarães Carvalho & Cia, Ltda.
DNT	 71.819-10 - Rezende Ferreira & Cia
DNT - 25.987-39 - A. Pedreira & Cia.
DNT	 3.873-47 - Bernardino Gomes & Cio
DNT - 5.617-12 - Machine Cottons Limite.
DNT - 5.902-47 - Lojas Americanas S. A.
DNT - 2.025-12 - Cia Nacional de Tecidos Nova America.
DNT -	 - A. J. Xavier.
DNT - 29.287-41 ___ Lauro Saltes.
DNT - 2.801-4? - Banco Português do Bras 1.
DNT - 30.80:3-11 - Martins do Amaral & Cii.

DNT - 23.011-11 - Sindicato dos Oficiai: Alfaiates, Costu-Trob. Das Ind. (.1, Conf. de Roupas e 4 e Chapéus de Se-

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFH SIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 9 de abril de 1942

Processos arquivados:

reinas e
nhoras.

- Julio Amorim Pereira.
- rehia Leib Gimpel.

Aurelino de Paula.
- João Figueiredo dos Sant )s.
- Francisco Augusto Rodr gues.
- João- Rodrigues Lima.
- José Manoel Moraes.
- lanchei Pizelman
- Bertilia Afonso.
- Antonio Paulo Alen.
- Olivia dos Santos.
- Antonio Rodrigues de B elo.
- Johannes Philipp Selam unann.

- Mordka Sznayder.
- Luiz Monteiro.
- Charles Albert Schaw.
- Coorad Berk.
- Josa Alves Afonso.
- Oliveiro Alves.
- Isidoro Gonçalves FiguE ira.
- Gowja Tenebaum.
- João Martins.
- Antonio Gomes Ferreira,
- Oitava Delegacia Regio
- Szlama Boruch Branjnit ah.
- Armindo Simões Amare.
- Egydia d'Oliveira.
- João Goldzweig.
- Arthur de Lemos.
- Samuel Granatowtz.
- Carmen Cliáo Rodriguet .
- Chilmayer Marmulsztey 1.
- Sztoma Mordka Klayun an.

SI?. 25.812-41
S1P. 21.755-41
811-'. 967-42 --
SIP. 18.731-11
SIP. 6.768-41
SIP , 21.663-41
SE?. 22.613-41
SI P . 25.665-41
SI?. 22.277-41
SI?. 22.224-41
SIP. 21.998-41
SIP. 21.161-41
811'.	 . 5 -4
SI?. 21.410-41
SEP. 21.305-41
SIP. 19.974-11
SI?. 19.975-41
Sli'. 20-226-41
SI.P. 20.240-41
SIP. 20.273-41
SIP. 20.598-11
SIP. 20.746-41
SI?. 21.489-41
SI?. 46.157-41
SI?. 18.254-41
SI?. 18.517-41
SIP. 18.607-41
SIP. 18.405-41
SI?. 18-730-11
S1P. 7.08-5-11
SI?. 21.952-41
SEP. 21.976 41
SI?. 21.9-13-41

11>

6'132 Segunda-feira 20 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 A ril de 1942

EXPEDIENTE DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO os ADMINISTRAÇÃO

Dia 15 de abril de 1942
Ofício:

Ao Sr. Presidente do Instituto de Previdência e Assistncia dos
Servidores do Estado:

N. 1.027 - Havendo o Tesoureiro, deste Ministério, Isaac Luiz
da Cunha solicitado o levantamento de sua caução, da importância
de 1-0;00080, oferecendo para substituí-Ia a apólice de Seguro de
Fidelidade Funcional n. 1O. 018, eniilida por esse Tostituto, pede
informac r.kes que se oferecerem acerca da supramencionado apólice.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia lã de março de 1942

Processo despachado:
Epanrinondas Francisco de Carvalho, solicitando nomeação para

o cargo de procurador adjiLeto deste Ministério. - Transmita-se a
informação. (A informação da D.P. esclareceu não poder ser aten-
dida a solicitação, por falta de vaga.) (MTIO, 6.610-12).

Por portaria de 16 de abril de 1942, o Sr. ministro resolveu de-
signar, de acordo com o art. 2.°, do decreto-lei n. 647, de 25 de
agosto de 1938, o oficial administrativo, classe K, do Quadro trinco
deste Ministério, Carlos Correia Rodrigues, diretor do Serviço de Co-
numicações do Departamento de Administração, para substituir, du-
rante o período de 20 do corrente a 9 do -maio próximo vindouro, o
auditor, padrão N. do mesmo Quadro Único, Godofredo Maciel.

- 11.7	 .

INSPETORIA

Dia 15 de abril de 1912

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 2.308 de 13-6-40:

DNT - 21.238-U - Antonio Gomes Torres. - Tendo a firma
apresentado defesa, torno insubsistente o meu despacho de fls. 3
verso. O anexo de Lis 5 (convenção) não é previsto pelo decreto-
lei n. 2.308, de 13-6-40. Multa de 500, por infração da art. I.° do
decreto n. 2.308 de 13-6-40. Em 11-3-42.

DNT - 3.278-42- Jayme B. Loureiro - 1000 (cem mil réis).
O anexo de fls. 4 deve ser restituído à firma, mediante recibo.
Em 11-4-42.

Pedidos de certidões:
DNT	 3.086-19 - F. F. Fernandes & Cia. - Deferido o pe-

dido de fls. 2 (DNT 33.093-41). Providencie-se de acordo com o dis-

posto no § 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843 de 7- ,2-39, ficando a
primitiva relação, sem os devidos efeitos. Certifiq‘ e-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Erri 8-4-42.

DNT - 3.367-42 - Graficar eioncentra Hartrnal ri Irmãos S. A.
- Certifique-se, arquivando em seguida o proccss , . Em 10-4-42.

DNT - 3.895-12 - Bernini & Cia. - Certi ique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 10-1-12.

DNT - 4.180-42	 Cesar El-Yarhar & Cia. 	 Certifique-se,
arquivando-se a seguir. Em 10-4-42.

Diversos despachos:
DNT - 4.607-42 - E. Francois Filho & Cia. Ltda. - Defiro

o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no §
2.° do art. 13 do decreto n. 1.813 de 7-12-39. Em eguida, arquive-
se. Em 10-4-4 2 .

DNT 2.767-12 - F. R. Fabres - Defiro o ndido de fls. 2.
Providenc i e-se de acordo com o disposto no § 2.0 d i art. 13 do de-
creto ri. 1.818 de 7-12-30. Em seguida arquive-se Em 10-4-42.

DNT 31.970-41 - Americo Pereira dos leis - Defiro o
pedido de fls. 2. Piovidçncie-se de acordo com o dii posto no § 2. 0 doart. 13 do decreto n. 1.84:3 de 7-12-39. Em se& uida arquive-se.
Em 10-1-12.

DNT - 26.859-41 - Menotti Russo - Defirc o pedido de fo-
lhas 2. Providencie-se de acordo com o disposto ric § 9_0 do art . 13
do decreto n. 1.813 de 7-12-39. Em seguida arquivt -se. Era 10-4-42.

Processos arquivados:

Departamenlo Nacional do Trabalho

(Segunda Se(w;10)

DESPAc tio g Do DIRETOR DO PERU-Cl:AM ENTo NACIONAL DO TRABALITO
Dia 11 de abril de 1912

DNT . . 257-11 - Auto de infração lavrado contra J. osé Go-
mes. - De acordo com a informação e parecei' da Secção. A infra-
ção esta devidamente caracterizada, porem atendendo aos elemen-
tos constantes do processo, resolvo, por equidade, dar provimento

ia ao recurso para reformar em parle a decisão recorrida, reduzindo
para 100$0 (cern mil reis), a Dallta imposta ao recorrente, nos ter-
mos do art.. 19 do decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1910.

DNT. 28.141-41 - Fábrica Mariangela (I. R. F. Matarazzo) -
Infringindo o art. 8. 0 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940.
Considerando que a autorização concedida pela Delegacia Regional do
Trabalho, cuja cópia se encontra a fls. 6, está tacitamente revogado
pelo decreto-lei ri. 2.308. do 13 de junho de 1910, uma vez que a
mesma O anterior ao citado deereto-lei; CoNsiderando que as ale-
gações expendidas no recurso de fls. 18, não procedem, eis que a
Portaria Ministerial SCIn. 312, de 17 de agosto de 1910, regula as
diversas espécies de trabalho a serem executados aos domingos, fe-
riados e dias santos de guarda, sendo que na hipótese invocado pela
recorrente com fundamento no parágrafo único do art. 9 do de-
creto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1910, isto é quando se tratar
de atividade que por sua natureza deve ser exercida aos domingos,
é. imperativa a autorização expressa na forma prevista pelo § 1. 0 do
art. 1.0 da cilada Portaria Ministerial n. SCm. 342 Considerando
que o auto de fls. 2 foi regularmente, lavrado e a multa de fls. 14
legalmente aplicada, nego provimento ao recurso afim de manter a
decisão recorrida.

DNT. 1.289-12 - Benedito :Martins & Cia. Ltda., remetendo
relação de seus empregados. - De acordo com a informação e pa-
recer da Secção, resolvo negar provimento ao recurso interposto
ex-officio pelo Sr. Delegado Regional, em obediência ao disposto no
art. 1.0 do decreto-lei n. 4.000, de 19 de janeiro de 1942, para coa-

1,.
firmar a decisão recorrida que, atendendo aos elementos constantes
do processo, tornou insubsistente o ,ermo de infração de fls. 2.
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SIP. 6.729-42 — Mario Henrique da Moita.
SIP. 5.848-42 — Octavio Antonio da Silva.
SIP. 6.608-42 — Itamar da Silva Braga.
SIP. 6.727-42 — Mottides da Silva Moraes:
SIP. 2.951-42 — Abraham Konijn.
SIP. 6.466-41 — Antonio dos Santos Souza.
SIP. 6.952-41 — Anna Maria Weishut.Angeli..
SIP. 6.760-41 — Josef Margulies.
SIP. 5.729-41 — Joaquim Caetano.
SIP. 2.118-41 — Antonio Nunes.
SIP. 4.331-41 — Joaquim Augusto.
SIP. 2.895-41 — Julio Ramos de Freitas.
SIP. 1.070-41 — Jorge Fradão.
SIP. 3.582-41 — Crispim de Oliveira.
SP. 21.996-41. — Lucinda Martins Carreiro.
SIP. 21.996-41 — Angelo Coelho Pereira.
SIP. 19.951-41 — José Pereira dos Santos Oliveira.
STP. 19.866-41 — Adelino de Souza.
SIP. 39.545-40 — Joaquim Firmino Martins Ferreira.
SIP. 19.700-41 — Manoel dos Anjos Alves.
S1P. 19.180-41 — Manoel Rodrigues Marques.
SI P. 18.749-41 — Antonio da Cruz.
SIP. 19.026-41 — José Pinto Panchorrinha.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Sacão

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de abril de 1942

• Requerimentos:
• Companhias:

; De Sociedade Brasileira de Explosivos Rupturita, S. A.; Livro
Jurídico, S. A. • Fábrica Ypú — Artefatos de Tecidos Couro e Metal,
5. A.; Companhia Força e Luz de Minas Gerais; Companhia Federal
de Fornecimentos e Comissões; Companhia Comércio o Navegação;
Companhia Federal de Fornecimentos e, Comissões; Companhia Co-
mércio . e Navegação; Companhia Federal de Fornecimentos e Comis-
sões (2); Distribuidora de Filmes Brasileiros S. A ; Companhia de
Expansão Territorial; Companhia Imobiliária Itiachuelo, pedindo ar-
quivamento de atas do assembléias gerais e outros documentos. —
Deferidos.

• Contratos:
Do Antonio Tavares & Souza, firma composta dos s:ócios solida=

rios Antonio Tavares Toco e Antonio de Souza Neto, para o comércio
de armarinho, à rua Senador Antonio Carlos n. 234, com o capital de
20:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Orensztajn & Irmão, firma composta dos sócios solidários
Szmul Orensztajn, para o comércio de tecidos, à rua Sampaio Ferraz
n. 51, com o capital de 35:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De H. II. Fazanelo & Comp. Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Heitor Henrique Fazanelo e Everaldo Leite Pereira, para
o comércio de administração, compra o venda de bens, empréstimos
hipotecários, etc., à rua da Quitanda n. 43, sobrado, com o capital
de 100:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Rocha & Serraino, firma composta dos sócios solidários Roque
Rocha e Balo Americo Serraino, para o comércio de bar, à avenida
Rio Branco ris. 152-162, com o capital de 6:00080 e prazo indeter-
minado. — Deferido.

De Vieitos, Silva tSz Comp., firma composta dos sócios solidários
João Alves Vieitos, Antonio Teixeira da Silva e Manoel João Pereira
Dias, para o comércio de 'espelhos, à rua Ubaldino do Amaral nú-
meros 88-90, com o capital de 15:000$0 e prazo indeterminado. —
Deferido.	 •

De Irmãos Aquino Ltda., fluiria composta dos sócios quotistas
José Rocirigues de Aquino Junior e Moacir Rodrigues de Aquino, para
o comércio de frutas no Mercado Municipal, com o capital de
100:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Theolindo Cid & Comp., firma composta dos sécios solidá-
rios Theolindo Cid e Francisco Antonio Pinheiro, para o comérc,io de
calçado, à rua Senhor dos Passos n. 129, sobrado, com o capital de
6:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Metalurgica Custodio Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas Antonio Custodio Pereira e Pedro de Mello Sabugoza, para o
comércio de fundição e fabricação de artefatos de ferro e outros me-
tais, com o capital de 50:00080, à rua Visconde de Santa Isabel mi-

Inovo 301 e prazo indeterminado. — Deferido.
De Sociedade Comercial de Estudos e Administração Ltda., firma

composta dos sócios quotistas Henri Albert Filhos, Trajano de Mi-
randa Valverde e Emille Antoine Nell, para o comércio de estudos
de operações e organizações econômicas, com o capital de 60:00080.
e prazo indeterminado. — Deferido.

De Ginsberg & Comp., firma compota dos sécios solidários Si-
mon Ginsberg o Josef Schlanger, para o comércio de lapidação de
diamantes, à rua Senhor dos Passos n. 26, 2.0 andar, com o capital
de 15:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Khair & Comp., firma composta dos sócios solidários José
Rani Fouad, José Khair e Camilo Elias Khair, para 'o comércio de tape-
çaria e tecidos, com o capital de 100:00080, à rua Coronel Xavier de

Toledo n. 200, e prazo indeterminado; sendo a sede à rua :do Ou-
vidor n. 130, 2.° andar, nesta cidade, e a filial na cidade ;de São

'paul°, na rua mencionada. — Deferido.
De J. Gonzalez e Roberto, firma composta dos sócios José Gon-

alez Soares e Roberto Estevez Fernandez, para o comércio de cigar-
ros, à rua Visconte de itauna ri. 131, com o capital de 2:00080, e

; prazo indeterminado. — Deferido.
De D. Cerqueira & Comp., firma composta dos sócios solidário•s

Domingos Cerqueira da Silva e Lourival Moreira Passos, 'para, o co-
mércio de instrumentos cirúrgicos e artigos hospitalares, à rua Chile
n. 5, sobrado, com o capital de 30:00080 e prazo indeterminado. —
Deferido.

De Awram Szmul & Srul Arkader Ltda., firma composta dos só-
Cios quotistas Awram Szmul Arkader e Srul Arkader, para o cOmércio
de tecidos, à travessa Belas Artes n. 5, com o capital de 70:00080 e
prazo indeterminado. — Deferido.

De Cardoso da Costa & Franco, firma composta dos sócios soli-
dários Armando Cardoso da Cesta e Antonio Alves Franco, Para o
comércio de barbearia, à rua Bulhões Marcial n. 107, com o :capital
de 1:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

- De Industrial Elétrica de Beneficiamento e Expurgo Ltda., firma
composta dos sócios quotistas Geraldo Henrique Woerdenbag, Ge-
raldo Henrique Woerdenbag Filho e Lino Ewerton Martins, para o
comércio cie aparelhos elétricos, com o capital de 100:00080 o prazo
indeterminado. — Deferido.

De Aladin() Locchi & Irmão, firma composta dos sócios solidá-
rios Aladin° Locchi, Locchi Primo e Eraldo Locchi, para o comércio
de estatuetas, -à rua Pedro Alves ris. 53-55, com o capital de 30:00080
e prazo indeterminado. — Deferido.

De Oliveira & Angelo, firma composta dos sócios solidários An-
tonio Francisco de Oliveira e Angelo Francisco de Oliveira, para o
comércio de padaria e massas alimentícias, à rua Catumbi i. 19,
com o capital de 50:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Arecio & Walter, firma composta dos sócios solidários 'Areei°
Brandão a Walter Ferreira Barbosa, para o comércio de barbeiro e
eabelereiro, com o capital de 1:00080 e prazo indeterminado. — De-
ferido.

De Malias, Curi & Guimarães, firma composta dos sócios Solidá-
rios Manoel Joaquim Malias, Salim Elias Guri e Domingos Ludovice
Guimarães, para o comércio de líquidos, comestíveis e massas ali-
mentícias, à rua Aristides Lobo n. 116, com o capital de 09:00080 e
prazo indeterminado. — Deferido.

De Rocha, Puga & Comp., firma composta dos sócios solidários
Erminio Rocha, Francisco Araujo de Puga, Amorico Tavares Estrela
o JoSé Maria Soares da Cost., para o comércio de café e bar, à aVenida,
Ataulfo da Paiva n. 13043, com o capital de 130:00080 e prazo inde-
terminado. ,— Deferido.

De Casa Exportadora Naumann Gepp Ltda., firma composta dos
sócios quotistas Naumann Gepp & Comp. Ltda., Teodoro Max tange,
Clarence Hennessey, Jorge Alberto Broa], Raul Leite do Amaral Con-
tinha, Lidio Santos Paulo, -Walter Lange„kmyntas Carvalhaes, Olavo
de Morais Barros, para o comércio de café, comissões, consignações,
exportação, etc., com o capital de 1.300:00080, prazo de 25 anos. —
Deferido.

De Entregadora Ltda.. firma composta dos sócios quotistas Chana
Wita tient e Christovão Leite de Castro, alteração de contrato pela
sessão de que faz a primeira ao segundo de suas quotas no valor de
95:00080; pela cessão que faz Bento Dias da Rosa a Claudionar Lopes
Rodrigues de suas quotas no valor de 5:00080. — Deferido. ' 	 •

De Durões & Martins, firma composta dos sócios solidários Fran-
cisco de Souza Durães e José Martins, para o comércio de restau-
rante, à rua Acre n. 14, com o capital cio 6d:00080 e prazo indeter-
minado. — Deferido.

De Eróes. Falcone & Comp. Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Aledio Fróes da Cruz, Artur Falcone Bellucci o Wilson
Maia Seabra, para o comércio cio produtos farmacêuticos, à rúa do
Mercado n. 11, 1.0 andar, sala 2, com o capital de 20:00080 e Prazo
indeterminado. — Deferido.

DO Cunha e Lessa Ltda. firma composta dos sócios quotistas
Eduardo Fontes Cunha e Murdlo Lessa, para o comércio de tipografia,
com o capital de 30:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.
• De Lorga & Matos, firma composta dos sócios solidários Joaquim
Herculano Lorga e João Maria Matos, para o comércio de quitanda
e gêneros alimentícios, à rua Machado do Assis n. 73, com o capital
de 9:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Pastoril Montes Claros Ltda.
'
 firma composta dos sóciostqub-

tistas Companhia Th. Badin de Minérios S. A. e Dr. Geraldo Mayde
para o comércio de gado, com o capital de 1.000:000$0 e prazo inde-
terminado. — Deferido.

De Santos, Alves & Cruz, firma composta dos sócios solidários
Aniceto Ferreira dos 'Santos, Alfredo Alves e Alvaro Gomes da Cruz.
para o comércio de móveis, à rua dos Inválidos n. 150, com o capital
de 30:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Chame, Rdorigues & Comp. Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Edmundo Joege Chame, Mario Tavares Filho e Alberto Par-
hoza Rodrigues, para o comércio de farmácia, à rua Tiranos ri.
com o capital de 50:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.'

De Irmãos Mello Ltda., firma composta dos sécios quotistas, Ca-
semiro José de Melo Netto e Plinio Afonso de Farias Meilo, para o
comércio co representações, comissões e conta própria, com o capital
de 20:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De J. Maltez e Antonio Maria, firma composta dos sokios Soli-
dários José Mallez Ferrão e Antonio Maria, para o comércio de car-
vão vegetal e lenha, à rua Dona Francisca n. 17, com o capital de
4:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.
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De A. Alves Pinto S; Pereira. firma composta dos sócios soli-
dários Antonio Alves Pinto e José Pereira Marques, para o comércio
de botequim e leiteria, à rua Araujo Leitão n. 393-A, com o capital
de 10:000$0 e prazo indeterminado. — Deforido.

De Manoel Gouveia & Comp., firma composta dos sócios soli-
dários, Manoel Gouveia do Carvalho e Manoel Machado, para o co-
mércio de quitanda, à rua Santa Luiza n. 19, com o . capital de 4:000$0
e prazo indeterminado. — Deferido,

De A. Dias e fulas, firm a comp osta dos sócios. solidários Antonio
Ferreira Dias e Maria Rosa, para o comércio de botequim, no largo
do Campinho a. 18, com o capital rio 10:000$0 e prazo indeterminado.
— Deferido.

De J. Rodrigues & Gouveia, firma composta dos sócios solidários
Joio Rodrigues Junior o Diamanlino Gouveia, para o comércio de
botequim e Leiteria, à rua Marailhão. 171, com o capital de 10:000$0
e prazo indeterminado. — lsofernho

De Cardoso, Rosa & Ribeiro, firma composta dos sócios Eduardo
Cardoso e Emilio Ribeiro, para o coinOrrio de carvão vegetal e lenha, à
rua Padre Miguelino, O com o capital de :;:000$0 e prazo indetermina-
do. — Deferido.

De Bernardo & Irmão, firma composta dos sócios solidários Luiz
r Bernardo e João Bprnardo, para o comércio de alfaiataria., à avenida

Suburbana 46, com o capital de 5:000$0 e prazo indeterminado. — De-
ferido.

De M. Mar! iris Correia & Cia., firma composta dos sócios solidá-
rios, Mario Martins Correia. 1'ratrctseo Mald ins d'Abl'Cll e Antonio
Loureiro Pinto, para o corrnrrio do padaria e confeitaria, à rua Dias
da Cruz, 279, com o capital de 13>:000$0 e prazo indeterminado. —
Deferido.

De Nelson \l imaria da Cruz & Cia., firma composta dos sócios so-
lidários, Nelson Vianna da Cruz e Christian Friederich Bengell, para o
comOrcio de geladeiras e aparelhos elétricos, à rua Carvalho Monteiro,
ri. 14, com o capital de 30:000$0 o prazo indeterminado. — Deferido.

De João da Rocha x.ti: Silva. firma composta dos sócios solidários,
João da Rocha e Carlos da Silsa, para o comércio do café, bilhares e
leiteria, -à rua Engenho do Dentro, 174, com o capital de 10:000$0 e
prazo indeterminado. — Deferido.

De Lucin E. de Souza & Cia. Ltda.. firma composta dos sócios
quotistas Luci° Evangelista de Souza, Fábio Cortes Costa e Oscar Pe-
reira Marq ues: Para o comOrcio de construções e reconstruções com
o capital de 200:000$0 e prazo da 10 anos.	 Deferido.

Agemcia Lloyd Distribuidora de Seguros Ltda., firma com-
posta dos sócios quotistas Cyr \ l eiloa° de Carvalho. Buis Grelheis o
Luis Esteves, que se assina tombem L. Esteres, para o comércio do
corretagem do seguros e roprosontaçOes com o capital de 6:000$0 e
prazo indeterminado. — Deferido.	 •

De Manoel da Costa & Filho Ltda., firma composta dos sócios
Manoel da Costa e Carlos da Cosi a. para o comércio de bar, à estrada
Bras xle Pina, 433, com o capital do 25:000$0 e prazo indeterminado.
— Deferido.

De Dunningham & Feroz, :firma composta dos sócios solidários
Alberto Souza Dunningbam Notaria, Perez, para o comércio de serra-
lheria, à avonida Amaro tais:lira:da 2.025-A, com o capital de réis
10:000110 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Usina Termaeo Ltda., firma composta dos SóCi OS quotistas,
Mario dos Reis Poreira e Pedro do Lima Castelo Branco, para o co-
mércio de usinagem, manurfafora e tratamento térmico do aço, com
o capital de 1.000:000a0, à estrada Vice•nte de Carvalho, 1.530 e prazo
indeterminado — Deferido

Do Metalúrgica Cruzeiro Ltdrr.. firma composta dos sócios quo-
tistas Amorico Werneel: Junior. Antonio Vicente Filho, Arnaldo
Werneek Compeli°, Companhia Carbonifera Riograndense, Francisco
Sils-ert Barthold, Guilherme Colide, Ildebrando Americo Werneck,
JOhn Mac Gowan Glossop Gim José Willemsens Junior, Mariano Mar-
condes Ferraz Filho, Octavio Golilha Paulo Willemsens, Pedro Amo-
rico Wernock. Stnart tiorvoy, poro o comércio do produtos siderúr-
gicos, com o capital de 1.500:000a0 o prazo de 10 anos. — Deferido.

Alteraeões do contratos:
Do Fumei. Souza & Pinto, pela admissão dos sócios Antonio da

Silva Pinto. sendo o capital elevado para 105;000$0, e a firma, que
era Focai & Senza, passa para a atual alem de outras modificações.
— Deferido.

De Sociedade Farmacêutica Inter-americana Ltda., pela cessão
som faz John Brognard Okie, a Harold E. Hemstreet., de. 7E1 quotas

• no valor' de 148:000$0, alem de outras modificações. — Deferido.
De Baptista. Guinlo. Pontual & Cia. Ltda.. pela passagein da fir-

ma, que era Pontoai, Baptista, Gninlo & Cia. Ltda., para a atual. —
Deferido.

De José Guabiraba ria Cunha S: Cia., pela retirada dos sócios Ma-
noel Ferreira e Antonio da Costa. continuando a firma sob as demais
condições. — Definido.

De Expresso Flamengo do Transportes Ltda., pela cessão que faz
Manoel Mossial de Andrade, do vinte quotas no valor de 20:000$0 a
João Heique; pela cessão que faz Gustavo Antonio de Brito Seve, de
20 quotas, rio valor a João Henviquo, pela cessão que faz D. Sybola
Nascimento Alves, de 20 quotas, no valor total de 20:000$0 ao mesmo
João Henrique; pela cessão quo faz Manoel do Sampaio Torres Neto
de 10 quotas, no valor de 10:000S0 a Amorico Tabarini, continuando
O capital de 100:000$-0, sendo feitas algumas modificações. — De-
ferido.

De Figueira Souto & Comp. Ltda., pela admissão do sócio 'Fla-
vio Mendes da Silva, alem de outras modificações. — Deferido.

De Minetti & Comp. Ltda. do Brasil, pela cessão que faz o sócio
Dr. Walter James Gosling a Eduardo Luiz Lopez, que tombem se

assina E. Lopez, de 16 quotas pelo valor de 160:001$0; pela cessão
que faz o sócio Ettore Rango crAragona a Dianda Lope; & Comp. Ltda.
de suas oitenta quotas no valor de dez contos do réis cada urna, pelo
prazo de seiscentos contos de róis; pelo faleciment I do sócio Do-
mingos Minetti recebendo os seus herdeiros as cento e quatro quotas
que possuía o falecido na sociedade, sendo feitas outr e modificações.
— Deferido.

De Freei, & Pasquale, pela admiasão dos sócios Waldernar Po-
dre! i e Paulo Smith, passando a firma para Frech. r asquale & Com-
panhia Limitada, e o capital aumentado para 100:001$0 alem de ou.
tias modificações. — Deferido.

De Maio, Bastos & Comp., pela modificação da cláusula que se
refere ao capital, o qual continua a ser de 100:000$( alem de outras
modificações. — Deferido.

De W. A. Simões & Comp. Ltda., pela cessão que faz o sócio
Alves Simões a lndalea Dias de doze quotas, no valor de 1:000$0 cada
unia pela importância de 12:000$0, sendo feitas utras modifica-
ções. — Deferido.

De Bellinho, Ferreira & Comp. Ltda. pela adia issão dos sócios
Orlando Pinto Ferreira, Otavio Alves da

 Ltda., 
Leite Elisio Ferreira.

da Costa e José Pereira de AMOriffi, passando a fin. 2, que era Bel-
linho Ferreira para a atual, sendo o capital elevado para 400:000$0
alem de outras modificações. — Deferido.

De Flori, Loareiro & Comp., pela retirada do sóc o Joaquim Lois-
re.iro Tavares Correia, recebendo a importância de 41 ;550$0, passando
a sociedade a girar sob a razão de Fiori & Comp. e, ntinuando o ca-
pital de 300:000$0; sendo feitas outras modificações — Deferido.

De Pinto Lopes & Comp. Lida., continuando ( capital de réis
1.200:00080 sob o mesmo comércio, sendo feitas ai furnas modifica-
ções. — Deferido.

De Cafés Finos Ltda., pela admissão dos SóCiOE João Lopes Ri-
beiro e Otaviano Lopes Ribeiro, pela elevação do , apitai para reis
500:000$0 alem de outros modificações. — Deferido

De Coberturas, Impermeabilizações e Pavimenta ,•ões Coimpa Li-
mitada, pela cessão que faz Alexaralre Wahling a ib lona ~ling de
sua quota do valor de 40:000$0; pela cessão que ft z Willi Peitar a

maia a sua quota do valor de 20:000$0. — >ferido.
Distratos:

De J. Silva Eateves & Souza, pela retirada do ócio Joaquim da
Silva Esteses, recebendo a importãneia de 5:220$0, acarido o ativo e
passivo da firma a cargo do sócio Joaquim da Silva E,steves no saslor
de 5:220$0. — Deferido.

De S. G. Ferreira & Reis pela retirada do sóciç Manoel Ferreira
dos Reis, recebendo a importOnela de 27:694$5, ficaS 10 o ativo e pas-
sivo da firma a cargo do sócio Salviano Gomes For °eira no valor de
25 :000$0. — Dolorido.

Do Gonzaga & Irmão, pela retirada do sócio João Moreira da
Silva, recebendo a importância de 20:000$0, ficand) o ativo o pas-
sivo da firma a cargo do sócio Luiz Gonzaga Mor lira da Silva, no
valor de 20:000$0. — Deferido.

De Oliveira & Dominguez, pela retirada dos sôo os Antonio Pinto
de Oliveira e Ricardo Dominguez Pereira, recebendo cada um a im-
portância de 95:13G$9. — Deferido.

De Irmão Gomes da Silva Ltda., pela retira ta do sócio Josó
Gomes da Silva, recebendo a importância de 40:000: O ficando o ativo
e passivo da firma a corgo do sócio Serafim Gomes ia Silva, no valor
de 10:000$0. — Deferido.

De J. Rodrigues Alves & Comp., pela retirada do sócio José Al-
bre,clit, nada recebendo, ficando o ativo e passivo e r firma, no valor
de 26 Á01a9. — Deferido.

De Minas Leão Juntar', Ltda., pedindo arquiva nento de decreto
que autorizou a funcionar. — Deferido.

Cartas de gerentes:
De Otavio Pires de Melo, Moreira & Candall, Ade ino da Costa Vos-

concellos Blumer, Boesch & Cia., Costa Almeida & Cia., Serafins
Vieira. — Deferidos.

Diplomas de contadores:
De Paulo Krugor da Nobrega, Walter Cardos ), Paulo Correia,

Aristide Adindo da Costa, Nilo Francisco Kliemann, Arlinda de Souza
Lima, Antonio Assunção Valente, Cicero de Araujo Lima, Divaldo de
Aguiar Lopes, Aristides Toledo de Albuquerque, iil laviano Augusto
Mario Peltegrini. — Deferidos.

Ilancelamentoa:
De Nelson Fernandes Ferreira. — Deferido.

Procuração:
De Empresa Industriai de Minérios Miracema, : tria., pedindo ar-

quivamento de procurácão. — Deferido.

Autorizações:
De Jeremias Augusto Chaves, Dr. Leo Albert], Revecca Galperin,

Vitor de Araujo Martins. — Deferidos.
DesistOncia:

De Canoagem Luso-Americana de Papéis e Ai ,es Gráficas, Ltda.
— Deferido.

Exigências:
De Empresa Brasileira de Eletrificação de Fera wias, Ltda., Com-

panhia Federal de Eletricidade, Banco Mercantil e Niterói, S. A..
Companhia de Cigarros Sousa Cruz. — satisfaçam as exigencias.
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Contratos, alterações, distritos:
•De J. Pinho & morais, Martins & Barros, Edgard Brasil Sc Cia.,

Agro-Avícola, Ltda. Antonio Mousse & Cia., Fernandes, Brito &Cia.,
Expresso Rio-Guará, Ltda., M. B. Lousada & Cia., Antonio Saraiva
& Candido, A. Pinto & Silva, J. Gomes & Pedro, Cunha & Maia, Bran-
dão & Cia., Ltda., Café Itaoca, Ltda., Alfredo Messina Cia., Flo-
rindo Gomes Boucinha & Cia., Ltda., - Sacaria Cardoso Lemos, Ltda.,
Barbosa & "'enriques, J. Diez & Cia., , Sociedade Brasil Exportadora,
Ltda., Miranda, Benevides Ss jucá, Ltda., Tarquinio Pereira & Cia.,
Ltda., A Original, Artefatos de Couro, Ltda., Gonçalves & Ferreira,
P. Pereira & Rodrigues, Ferroba, Ltda., Neves & Pereira, Fibra
mento, Ltda., Miguel Laginestra 8; Cia., Bar e Restaurante Moderno,
Ltda., Martins, Casais & Cia., Ltda., Cordeiro, Irmão & Cia., Ltda.,
Abrantes & Esteves. — Satisfaçam as exigências.

Registos de firmas:
De Oswahlo Chaves Moreira, Guerino Grua, Francisco Bruncillo,

Carlos Martins Pinho, Alfredo da Silva Botequim, José Gonçalves
Lima, Telemaco de Matos Ataide, José Maria Martins, Alfredo Mon-
teiro, Alberto da Costa Alves, Monteiro & Barros, Henrique Ries. —
Satisfaçam as exigências.

De Braz Ferreira de Oliveira, Neuza Ribeiro de Freitas, Maria
de Lourdes da Cunha Correia, Max .Bieler iS4 Cia., Ltda., Amadeu
Meira, Avelino de Almeida Caçonia, pedindo arquivamento de cartas
de gerentes e diplomas de contadores. — Satisfaçam as exigências.

De Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres Integridade,
Raul Rangel & Cia., pedindo anotação. — Satisfaçam as exigências.

Diploma de contador:
De Natania Ribeiro Von Solisten. — Deferido.

Registos de firmas:
De Antonio Teixeira Serra, para o comércio de líquidos e comes-

tiveis, à rua 19 de Fevereiro n. 9, co mo capital de 6:00080. — De-
ferido.

De Antonio Crivella, para o comércio de consertador de calçados,
à rua Firmino Gameleira n. 63, com o capital de 1:00080. — Defe-
rido.

De Antonio Condado Gomes, para o comércio de quitanda, à rua
Manaus ri. 32, com o capital de 1:00080. — Deferido.

De Alberto José Salim, para o comércio de fazendas e armari-
nhos, à rua Maria Passos n. 96, com o capital de 4:00080. — Defe-
rido.

De Artur Siciliano, para o comércio de calçados, à Avenida 28
de Setembeo ri. 148, com o capital de 5:00080. — Deferido.

De Alexandre Lopes de Andrade, para o comércio de armarinho,
à Praça Progresso n. 19, com o capital de 10:00080. — Deferido.

De A. D. Matos, para o comércio de cirrpintaria, à rua da Cons-
tituição n. 52, com o capital de 10:00080. — Deferido.

De A. Mazini, para o comércio de artigos de metais, reparação,
niquelagem, à rua Caturnbi ris. 48-50, com o capital de 20:00080. —
Deferido.

De Amorico da Silva Florindo, para o comércio de moveis, à Ave-
nida Suburbana n. 7.702, com o capital de 50:00080. — Deferido.

De Antonio Canazio, para o comércio de construções, à Praça
Tiradentes n. 40, com o cutia' de 50:00080. — Deferido.

De Albano Vianna, para o comércio de consertador de calçados, à
Estrada de Santa Cruz ri. 1.134, com o capital de 1:00080. — De-
ferido.

De Armando Ferreira (Gelo), para o comércio de gelo, à rua
Visconde de . Santa Isabel n. 2, com o capital de 2:00080. — Defe-
rido.

De Adolfo Woeboken, para o comércio de representações, comis-
sões e conta própria, à rua Teófilo Otoni n. 83, 1.0 andar, com o ca-
piÉal de 50:00080. — Deferido.

Do Armando Rodrigues Casa Nova, para o comércio do aves o
ovos, à rua Barão de São Francisco ri.-399, com o capital de 15:00080.
— Deferido.

De Adelaide Conceição da Silva Oliveira, para o comércio de car-
l'ii0 e lenha, à rua Sidonio Pais n. 67, co o capital dn2:000$0. — De-
ferido.

De Braz A. Latiria, para o comércio de construções, à Avenida
Almirante Barroso n. 90, V' andar, sala 709, com o capital de 50:00080
— Deferido.

De Brasilio dos santos Marques, para o comércio de gêneros ali-
mentícios, à rua Sete de Setembro ri. 29, 1.° andar, com o capital de
5 :00080 . — Deferido.

De Evaristo Camilo d'Almeida, para o comércio de representações,
comissões e conta própria, à rua Senhor dos Passos n. 217, com o ca-
pital de 35:00080. — Deferido.

De Eugenio da Costa Lopes, para o camércio de comissões, repre-
sentações, o conta própria, à rua Buenos Aires- n. 100, 0. 0 andar,
sala 62, com o capital de 50:00080. — Deferido.

De II. Grinspan, para o comércio de artefatos de couro,,à rua
General Caldwell n. 162, 2.° andar, com o capital de 5:00080. — De-
ferido.

De José Germano, para o comércio de olaria, à Estrada de Gua-
ratiba, sln, com o capital de 5:00080. — Deferido.

De José de Souza Neves, para o comércio de moveis usados, à
Avenida Suburbana n. 3.965 B, com a capital de 3:0080. — Deferido.

De José Rodrigues da Silva Pinheiro, para o comércio de bote-
quim e bilhares, à Avenida Automovel Clube n. 2.855, com o ca-
pital de 8:50080. — Deferido.

De José da Silva Duarte, registo complementar, pelas seguintes
declarações: que transferiu o seu estabelecimento em 24-10-37 para
a Avenida Suburbana n. 3.010, tendo sido alterada a numeração para
10.146; que a sua filial à Avenida Geremário Dantas, foi criada em
16-9-934, no il. 712; que a sua filial sita à Avenida Suburbana mi-
mero-3.124 foi transferida para Carolina Machado n. 6, em 1-12-39;
que o seu capital é de 20:00080, — Deferido.

De José Francisco Grave, para o comércio de botequim, à rua
Assis Carneiro ri. 92, com o capital de 10:00080. — Deferido.

Do .Tules Ilirsch, para o comércio de comissões e representações,
à rua Djalma Utrich n. 370, apartamento 301, com o capital de reis
5:00080. -- Definido.

De Ema Spilz, para o comércio de fotogravuras em placa e mos-
tradores, à rua do Bispo n. 15 A, com o capital de 35:00080. — De-
ferido.

De Lygio ele Souza Mello, para o comércio de imprensa, à Ave-
nida Rio Branco ns. 107-109, com o capital de 10:00080. — Defe-
rido.

De Lew Oradovschi, para o comércio de fonógrafos, à rua Mar-
quês de Mirantes n. 12, quarto n. 4, com o capital de 35:00080.
Deferido.

De Luiz A. •ele Oliveira Filho, para o comércio de artigos de pa-
pelaria, àrua Marechal Bintecourt n. 162, com o capital de 10:00080.
— Deferido.

De L. Josefsohn, para o comércio de chapéus para senhoras, à
rua-Sete de Setembro n. 105, com o capital de 5:00080. — Defe-
rido.

De Manoel Lopes Pereira, para o comércio do botequim e bilhares,
à rua Camerino ri. 17, registo complementar. — Deferido.

De Manoel João de Souza, para o comércio de flores naturais, à
Avenida Alem de Sá ri. 110, com o capital de 5:00080. — Deferido.

De Manoel de Araújo (sapateiro), para o comércio do calçados, à
rua São Carlos ri. 20, com o capital de 5:00080. —Deferido.

.De Miguel Marques, para o comércio de comestiveis, à rua Vinte
e Três ri. 44, com o capital de 30:00080, sendo a firma M. Marques
Cornestiveis. — Deferido.

De M. Almeida Vieira, para o comércio de café e botequim, à rua
Valença ri. , co mo capital de 10:00080. — Deferido.

De Nelson Cavalcanti Caruso, para o comércio do bilhares, café,
bebidas fumo e fósforos, à rua. tiranos ri. 1.474, com o capital de
15°0040. — Deferido.

De Othon Lyrio, para o comércio de toalheiros, à rua Chile n. 5,
De Arcos & Cia., Ltda., Alvaro Gomes & Irmão, Armazena do Povo,

Ltda., Cruz & Amaral, Corantes o Produtos Químicos Francolor, Ltda.,
liaroldo Joppert & Cia., Ltda., J. 13. Gonçalves & Paiva, Moita &
Rocha, Produtos Cientificos Sanobris, Ltda., Pifiero feris & Cia., Soa-
res, Lindo & Cia., IMA., Souza Cabral & Cia., Ltda., Teixeira, Luiz
& Cia. — Deferidos.
com o capital de 5:00080. — Deferido.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:

Dia 25 de março de 1912

(*) Frederico Messana — São Paulo. — Requerendo desconto espe-
cial nas taxas da tarifa para os seus empregados. — "Nos termos do
§ 3.° do art. 44 do regulamento aprovado pelo decreto n. 85, de 14
de março de 1935, homologo a derisão da C. P. T., em reunião de 4
do corrente mês, concedendo, por proposta do segurado Frederico
Messana, com fábrica de gelo, em Cachoeira dos Mendes, Estado
São Paulo, e sorveteria e confeitaria, à rua Ruy Barbosa ri. 58, Jabo-
ticabal, Estado de São Paulo, o desconto de 35% nos prêmios dos se-
guros de acidentes do trabalho do mesmo segurado, por exclusão tia
assistência médica, farmacêutica e hospitalar e do pagamento ilos
2/3 das diárias. — A 5.a I. S. — (Proc. DNSPC. (L761-51).

Dia 26

(*) Companhia Internacional de Seguros — Propondo tarifação in-
dividual para Bellandi & Cia. Ltda. — São Paulo. — "Nos termos
do § 3.0 do art. 44 do regulamento aprovado pelo decreto n. 85, de 14
de março de 1935, homologo a decisão da C. P. T., em reunião de 4
de março do corrente ano, concedendp tarifação individual ao risco
adiante discriminado: Segurado — Bellandi & Cia. Ltda.; local do
risco — Rua Munir de Souza, n. 532, São Paulo; atividade — Fábrica
de matérias corantes e secções acessórias, fabricação de latas e tipo-
grafia; taxas de — 2,1% para o pessoal operário; da Tarifa para
chauffeurs e ajudantes, para os empregados de escritório com serviço
externo; Prémio a pagar — alem do resultante da aplicação dessas
taxas, há o correspondente a O prensas protegidas e urna desprote-
gida, igual a 1:70080; período do triênio — início em 1939. — A 5•a
I. S. — (Proc. DNSPC. 8.862-40).

Dia 31

(*) Companhia de 'Cabotagem de Pernambuco — .Solicitando per-
missão para efetuar no estrangeiro o seguro de responsabilidade da
tripulação do vapor "Pedrinhas” de sua propriedade. — "Tendo em
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vista os pareceres cia Divisão Técnica e do Consultor Jurídico de'sle
Departamento, defiro o pedido de lis. 2, devendo a requerente de-
clarar a companhia ,seguradora, o valor total do seguro, o prêmio
pago, e a duração do contrato, com declaração do seu inicio de vi-
gancia". — (Pior. DNSPC. 2.03e-12).

Dia 13 de abril de 1912

(') Reproduzidos por terem sido publicados com incorreções 110
',Ditirio Oficial do dia 13 de abril de 1012 (pags..5.066 a 5.967).

INSPETORIA DE SEGUI:OS DA 4. a CIRCUNSCRIÇÃO

Em 17 de abril de 1912

TiNSPC. n. 2.160-11.
4. a 1. S. a. 10-42 — Oficio.

EXPEDIENTE DO 5h. INSPETOR

Dia 17 de abril de 1912
•

Processo DNSPC. n. 2.4e0-11 — Novo Mundo Cia. Seg. Add.
Trab., solicita prorrogação de prazo para apresentar os originais dos
documen tos e m pública forma, referentes, à nacionalidade dos mem-
bros do conselho fiscal da Companhia. — Concedo o prazo de 20 dias,
M partir de 31 de março p. passado.

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE Do 511. DIRETOR

Dia 10 de abril de 1912

Processos despachados:
SEPT-562-11 — Rodrigues, Almeida & Dieguez — Nesta — Con-

siderando que o art. 9.° do decreto-lei n. 2.162, de 1 de maio de
.1910, conferiu ao "Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio"
a autoridade para resolver "as dúvidas suscitadas" na respectiva
exec uçã ;

Considerando que S. Ex., Iam despacho de O de agosto de 1940,
publicado no DiOrio Oficiai, exemplar de 20 de agosto de 1910, re-
+solveu, aceitando o ponto de '‘ista exposto pelo então assistente
técnico, Dr. Oscar Saraiva, que o "nosso direito operário reconhece
lia "gorgeta" uma forma de remuneração e procura dar-lhe um valor
declarado, o que ocorre mediante "acordo dos interessados", que
vigora para os efeitos da legislação do traballio"i

Considerando que não há por que se procurar na expressão
— "acordo dos interessados" — a existência de instrumento especial,
de vez que, "sendo, como dissemos, um contrato consensual, o con-
trato individual, não exige formas especiais, sendo raramente feito
por escrito", razão porque entre nós, nem o Código Civil, nem a lei
n. 62, de 1935, que regem o contrato de trabalho, exigem prova es-
crita". (Prof. A. F. Cesarino Junior — "Direito Social Brasileiro",
páginas 408 e 409);

Considerando que, "se a gorgeta constitue uso Sempre . observado,
guando é inYariavelinente sati a feita, em percentagem constante do
pa g a m ento feito ao emPregador, deixa de ser liberalidade e assume
a forma de salário" (parecer do Sr. Dr. consultor geral da Fie-
pública, fls. 68 do D.N.T. 26.170-40, parte integrante de S.E.P.T.
477, de 1911);

Considerando que "há negócios em que a gorgeta, pela sua re-
gularidade, pode constituir parte nictia ou menos importante de re-
muneração dos empregados; são os hotéis, os restaurantes, os esta-
belecimentos de barbeiros, cabeleireiros, etc.," decorrendo pois, "se
o patrão proporciona ai ao empregado unia oportunidade lucrativa
segura, ó justo que faça entrar, no cálculo do salário, o lucro obtido
pelo empregado" (parecer citado, fls. 68 e 69 do D.N.T. 26.470,
(.4!	 O, parte integrante do S.E.P.T. 477-41);

Considerando que, "desde que o empregado perceba o salário mí-
nimo, e uma parte deste, nunca inferior a 30%, seja satisfeita em di-
nheiro, nada importa que a retribuição pecuniária dos serviços pro-
venha, total ou parcialmente, do empregador ou - das gorgetas perce-
bidas pelo empregado" (parecer citado, fls. 70 do D.N.T. 26.470-10,
parte integrante do S.E.P.T, 477-41);

Considerando,"prim e iro" que não há cabimento para o recurso.
interposto contra a dee i : jitO do Sr. diretor do Serva; de Estatística.
da Previdência e Trabalho, que julgou irnprocedent !, a multa im-
posta a S. Campos Soares; segundo, que deve ser nu atido o parecer
adotado pelo 'Ministério do Trabalho, Indústria e Cem, rejo, a respeito
das gorgetas, consideradas formas . de salário, quando não constituem
mera liberalidade ou liberalidade renameratória (parec ? , r citado, lis 70
do D.N.T. 26.470-40, parte integrante do S. E. P.	 • 477-41);

Considerando que "o que regula o salário é a lei da oferta o da
procura", suas, "atendendo às peculiaridades nacionan e ao sacrifício
do trabalhador brasileira ris casos de excesso da on rta de braço, a
sabedoria do Sr. Getulio Vargas estabeleceu, no sl io mínimo uni
limite para fazer cessar a influencia da lei Ca oferta e da procura",
sendo que "a verba do salário mínimo fixado, cunsti ue, assim, urna
linha divisaria" o que importa em dizer que "acima lela prevalece a
regra da oferta e da procura nas relações contratuais e "abaixo dela
prevalece a vontade du Estado", conforme o tiesPachel do Sr. ministro
do Trabalho, Indústria e Comercio, datado de 17 de i airço de 1042 e
publicado no Diário Oficiei, examplar de 23 de março 10 corrente ano;

Considerando que adili-ência, requerida pelo s. 3rviço de Esta-
tística da Previdência e Trabalho a fls. 12 do S.E.O.' '. 562-11 e rea-
lizada pela inspetoria do Departamento Nacional da Trabalho iam-
liem a fls. 12 ccitifica ene "todos os empregados cita los no termo de
fls. 2 do processo em apenso, percebem mensalmei te o salário de
70$0 (setenta mil réis) em dinheiro, alem de 2200a ( luzentos e vinte
mil reis) em gurgef as e (30$0 (sessenta mil réis) em utilidades,
sendo que há acordos legais (lei n. 65, de 4-12-3 ), considerando
as gorgetas e utlidades salário";

Considerande que a adição das respectivas p a rcelts P rod uz o total
de 350$0 (trezeuros e cinquenta mil réis), o que evii entemente situa
quem o percebe no Distrito Federal em posição que 1 coloca fora da
legislação do salário mínimo, dado que o limite viga): ante é de 2400
(duzentos e quarenta mil réis) obseivada a "linha d visória" em que
cessa "a influência da lei da oferta e da procura" e assegurada que
"uma parte" do salário naniino, "nunca inferior a 30' 'o, seja satisfeita
em dinheiro";

Resolvo dar provimento ao recurso de fls. 2 e 3 para tornar sem
efeito a decisão de fls. 5 do D.N.T. 27.536-10, fig . ;vante cru anexo
a qual impôs a Rodrigues, Almeida & Dieguez "a mut; a de 1000 (cem
rnil reis), prevista pelo art. 7.° do decreto-lei n. . .162 de 1-5-10,
por infração do disposto no art. 2.0 deste último dca reto-lei"; publi-
que-se; lavrando-se o expediente porventura necessá io.

Rio, 10 de abril de 1942. — O. G. da Costa Mi anda, diretor.

Em 10 de abril de 1942

Satisfeita a exigência contida no parágrafo Maio I do art. 176 do
decido-lei a. 2.627, cle 426 de setembro de 1910, o Sr. Diretor or-
denou o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT-393-42 Comercial e Bancária S. A. - Nesta — Re-
latório cia Diretoria, balanço, conta de lucros e per Ias e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1911.

Em 13 de abril de 1912

SEPT-5.813-41 — Comercial Metropolitana S. A. — Nesta —
Em face do documento de fls. 12, arquive-se nos te mos da informa-
ção supra.

SEPT-228-42 — Casa Lohner S. A. — Nesta - Em face do do-
cumento de fls. 9, arquive-se nos termos da inform iça° supra.

SEPT-3.476-41 — Cia. de Seg. Marítimos e T ;rrestres — "Ga-
rantia" — Nesta — Eia face do documento de fls. 14, arquive-se nos
termos da informação supra

SEPT-2.563-41 — Itailaay nuipment Co. 01 Brazil 	 Nesta
— Em face do docuinento de fls. 14, arquive-se r 	 lermos da in-
formação supra.

SEPT-2.320-11 — Cia. Nicconal de Navegação ::osteira — Nesta
— Em face do documento, de	 10, arquive-se r /s termos da in-
formação supra.

SEPT-430-42 —Banco de Operações Mercantí; S. A. — Nesta
— Atendendo ao que consta do presente processo e levando em conta
a representação que inc endereçam os funcionário; responsáveis, e,
mais evocando as razões que constam da minha lecisão de 17 de
outubro de 1911, fls. 22 do S.E.P.T. 1.410-11, torne sem efeito
o meu despacho de fls. 5 cio S.E.P.T. 98-42.

Em 11 de abril de 1942

Processos despachados:
SEPT-2.936-41 — Cia. Meridional de Mimei cão — Nesta —

Em face do documento de fls. 11 arquive-se nos termos da infor-
mação supra.

SEPT-3.216-41 —Empresa Luz e Fida:a do Ti +fé — São Paulo.
— Arquive-se.

SEPT-1.951-11 — Sociedade Anônima "Boyer" — São Paulo. —
Em face da informação, arquive-se.

Em 13 de abril de 1942

Processos despachados:
SEPT-3.615-11 — Domingos Vassalo Caruso — Nesta — Coh-

siderando que a diligência requerida 'pelo Serviço de Estatística da

'Fite Moine Insuranee Compaey — Solicitando permissão para o
levantamento do depósito de 15:5958; 000 substituiudo-o pelo dos 55
tilados já libertos do impedimento que sobre eles pesava. — Prove a
requerente terem sitio os titules reconhecidos C01 -110 de sua proprie-
dade e ter passado em julgado a sentença. (Proa. DNSPC 472-42).

Osvaldo Gomes camiza — Solicitando permissão para efetuar
no estrangeiro o seguro do vida dos cavalos de soa propriedade:
"Moirones", "1:imbi1", "Mono .Sabio" e "Maria Luz". — Nos termos
(lis pareceres, e do oficio do 1. li II. de n. 65. de 29 de julho de 1940,
deliro o pedido de fls. 2. (Proc. , IiNaPe. 2.521-42).

Sociedade União Comercial dos Varejistas de Secos e Molhados —
Pedindo sejam admitidas as esseas jurídicas brasileiras como acio-
nistas das Sociedades de seguros. — Seja selada a petição de fls. 2

/Ca a 3 e completado o selo do documento de fls. 4 a 6. (Proc. DNSPC.,
n. 2.530-42).
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Previdência e Trabalho a fls. 26 e cumprida pela' Inspetoria do De-,
partamento INiacional do Trabalho a fls. 27 esclareceu, de vez, a dó.-.
vida que gerava o confronto das peças constantes do presente pro-
cesos, pois, evidenciou que "a própria firma reconhece que seu eu-,
xiliar, encarregado da escrita, aí tomou o salário corno mensal,
computando o salário base de oito horas diárias ou 200 horas men-
sais, quando efetivamente o trabalho é e sempre foi de quatro ho-
ras diárias", razão por que o agente a quem a incumbiram concluiu
não só que "D. Diva rachado Leitão, quer como diarista, digo, ho-
"riste e como mensalista, sempre percebeu o salário mínimo previsto
em lei", como tombem que o "auto de infração foi lavrado como
procedente e as informações foram dadas de Ma fé, dada as con-
fusões acima mencionadas", resolvo dar provimento ao recurso de
fls. 12 o tornar sem efeito a decisão de fls. 9 verso que impôs a
Domingos Vassalo Ceroso, estabelecido à rua Nicaragua n. 114, nes-
ta capital, "a multa de 100$0 (cem mil réis) prevista pelo art. '7.°
do decreto n. 2.162 de 1 de maio do 1940, por infração do disposto
no art. 2.° deste último decreto-lei"; publique-se, lavrando-se o ex-
pediente porventura necessário.

Rio, 15 de abril de 1912. — O. G. da Costa Miranda, diretor.

Dia 9 do abril de 1942

DPS-10.283-41 —• Interessado: - Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo. Assunto:
A Caixa em apreço submete à apreciação deste Conselho decisão de
sua Junta Administrativa que resolveu aprovar o pagamento da im-
portância de 350$0 (trezentos e cinquenta mil réis) referente a 7
Çsete) transfusões de sangue. — Aprovo, de acordo com os pareceres
e os precedentes. (Este despacho teve fundamento nos seguintes pa-
receres:

A Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás de S. Paulo, por seu ofício de fls. 2, vem submeter à
aprovação deste Conselho a decisão tornada pela Junta Administra-
tiva da Caixa, em sua reunião de 4 de junho de 1941, que tendo em
vista a decisão proferida no acordão n. 3.233-38, de 6 de fevereiro
de 1939, resolveu aprovar o pagamento da importância de 350$0 (tre-
zentos e cinquenta mil réis) referente a duas ' contas apresentadas
pelo Dr. Amorico Násser, relativas a uma transfusão de sangue pro-
cedida na Sra. Eliza Neves, no importe de 50$0 (cinquenta mil réis)'
e outra de 6 transfusões de sangue procedidas no menor Paulo, no
valor de 300$0 (trezentos mil réis), resolução esta tomada "ad re-
ferendum" deste Conselho. 2. Esta Secção nada tem a opor quanto
a homologação desse ato da Junta Administrativa da Caixa, cumprin-
do informar que esta despesa deverá correr por conta da dotação
orçamentária para "Serviço Médico-llospitalar". — Marcelo lieis
Kauffmant, chefe da Secção de Receita e Despesa).

(Trata-se da homologação de despesas inadiaveis e que se enqua-
dram nos objetivos da previdência social, as quais foram atendidas
com os recursos próprios do orçamento então vigente.

À consideração do Sr. diretor do DPS. — F. de Paulo Walson,
diretor da Divisão de Contabilidade),

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

EXPEDIENTE DO SEI. DIRETOR

Dia 18 de março de 1942

Processos despachados:
DPS-13.350-41 — Interessados: Caixa de Aposentadoria e Pensõet

da Companhia Cantareira e Viação Fluminense e , Antenor Guimarães.
Assunto: Recurso interposto pelo segundo interessado de decisão da
Câmara de Previdência Social. Despacho : —Dê-se vista à recorrida, Por.
30 (trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

Dia 13 de abril

CNT-150-41 — Intedessados: Caixa de Aposentadoria e PensõeS
de Serviços de Telegrafia e Rádio Comunicação e Rodolpho Emilio
Boecker. Assunto: Recurso interposto pelo segundo interessado de de-
cisão da Câmara de Previdência Social. Despacho: — Dê-se vista do
processo à parte recorrida, por 30 (trinta) dias, na forma do Regimento
Interno.	 .

Dia 14

CNT-6.857-41 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários e a Rádio Sociedade Gancha. Assunto: Recurso
interposto pelo segundo interessado de decisão da Câmara de Previ-.
dêneia Social. Despacho: — Dê-se vista do processo à parte recor-
rida, por 30 (trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

Dia 15

CNT-11.471-40 — Interessados: Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Central do Brasil e Carlos Pinheiro Guimarães
Filho. Assunto: O associado referido -requer a fixação dos seus ven-
cimentos como procurador da caixa em apreço. Despacho: — Como
parece à CTOA, no parecer de fls. 8, resolva, inicialmente. a CAP. en-
caminhando sua proposta a este Conselho, como melhor lho parecer.

O parecer da CTOA é o seguinte:
Atendendo'a que o cargo de procurador não tem padrão fixo, por

isso que a . forma de prestação de serviços jurídicos varia de caixa
para caixa;

Atendendo a que, no caso em exame torna-se necessário o pro-
nunciamento da caixa;

A C.T.O.A. é de parecer que sobre o assunto resolva inicial-
mente, a C.A .P. dos Ferroviários da Central do Brasil.

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSOS ENCIAM I N IIADOS AOS CONSELHOS REGIONAIS DO TRA DA I.

Em 16 de abril de 1942

À 1.a Região, no Distrito Federal:
CNT 7. 229-42 — de Manoel Gonçalves Martins e Oestreich

S: Comp._
CNT 7.240-12 — de Paulo Menescal Fiuza e The Home Insuean-

ce Company e Great American Insurance Company.
À 2.a Região, em São Paulo:

CNT 13.205-41 -- de Roberto Manoel Nogueira e Est. de Fer.,
ro Sorocabana.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

EXPEDIENTE DO SR. DIRE'i"OR

Dia 7 de abril de 1942

Processos despachados:
CNT-18.384-40 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e

Pensões dos Comerciários e Izabel Tourinho Ozorio. Assunto: Recur-
so interposto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara de
Previdência Social. — Dó-se vista do processo à recorrida por 30
,(trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

CNT-21.864-40 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários e Juvenilia Ferreira Prados. Assunto; Re-
curso interposto pelo primeiro interessados de decisão da Câmara de
Previdência Social. — Dê-se vista do processo ao recorrido por 30
(trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

CNT-3.472-41 — Interessados: . Caixa de Aposentadoria e 'Pensões
dos Ferroviários da Leopoldina Railway e Rita Costa Vale. Assunto:
Recurso interposto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara
de Previdência Social. — Dê-se vista do processo ao recorrido por
30 (trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

CNT-4.342-41 — Interessados: Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Sorocabana e João Mendes Jordão. Assunto: Re-
curso interposto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara de
Previdência Social. — Dê-se vista do processo ao recorrido por 30
(trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

CNT-4.884-41 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários e Antonio Venancio de Freitas. Assunto: Re-
curso interposto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara de
Previdência Social. — Dê-se vista do processo ao recorrido, por 30
(trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

DPS-13.602-41 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários e Maria de Latirdes Botelho. Assunto: Re-
curso interposto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara de
Previdência Social. — Dê-se vista do processo ao recorrido por 30
(trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

DPS-13.737-41 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos e José Quitério de Oliveira. Assunto: Recurso
interposto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara do Pre-
vidência Social. — De"-se vista do processo ao recorrido por 30
(trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

DPS-14.191-41 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários e Anthero Soares. Assunto: Recurso in-
terposto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara de Previ-
deliciai Social. — Dê-se vista do processo ao recorrido por 30 (trinta)
dias, na forma do Regimento Interno.

DPS-14.956-41 — Interessado: Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários e Alexandre Greinert. Assunto: Recurso in-
terposto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara de Previ-
dência Social. — Dê-se vista do processo ao recorrido por 30 (trinta)
dias, na forma do Regimento Interno.

DPS-15.629-41 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários e Fabio Abreu Viana. Assunto: Recurso
interposto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara de Pre-
vidência Social.-- Dê-se vista do processo ao recorrido por 30 (trin-
ta) dias, na forma do Regimento Interno.

DPS-15.631-41 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários e Vicente Farina. Assunto: Recurso inter-
posto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara de Previdência
Social. — Recurso interposto pelo primeiro interessado de decisão
da Câmara de Previdência Social. — Dê-se vista do processo ao recor-
rido por 30 (trinta) dias, na forma do Regimento Interno.

1 . DPS-22.021-41 — Interessados: Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários e Abdias Rufino. Assunto: Recurso inter-
posto pelo primeiro interessado de decisão da Câmara de Previdência
Social. — Dê-se vista do processo ao recorrido por 30 (trinta) dias,
na forma cio Regimento Interno.
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Em 17.

À La Região, no Distrito Federal:

CNT 7.339-12 — de Jorge Joaquim Eriz e C. Corréa & Com-
panhia.

CNT 7.340-12 — de Sinvai Pinto Vaz e Duarte Soares & Com-
panhia,

CNT 7.346-42 — de José Francisco Soares e Manoel Felippe
Corréa •

CNT 7.348-12 — do Herondino Alves da Silva e José Francisco
Pinheiro.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDI.i,:'.NCIA EsPEcIAL A SER:
anveizsea EM 23-1-42

Reclamantes — Jacira Gomes Alvares e Arma Piedade Sá.
Reclamada — Indústrias Químicas Alpha Ltda. 	 .
Objeto — Agravo.	 -
Hora mareada — 16 horas.
Reclamante — Wilmar Rezende.
Reclamado — Adriano Pereira.
Objeto . — Agravo.
Hora mareada — 16,10 horas.
Maria de Faria. secretárfa.

TRIBUNAL DE CONTAS

PllESIDPNTE

DESPACHO DO DIA 17 LIE ABRIL DE 1952

Requerimento do Sr. Dr. America) Lins de Vasconcelos Chaves,
Promotor Militar da 8.a Região, com sede em Betem, Estado do Pará,
aposentado nos termos do art. 190, item 1, do decreto-lei n. 1.713,
do 28 de outubro de 1939, solicitando revisão do ato pelo qual foi
aposentado, tendo em vista o direito que lhe assegura a Lei especial
n. 583, de 9 de novembro de 1937. (P(3. 2.913) . — O Tribunal de
Contas não expede titulo de inatividade, verificada, apenas, a lega-
lidade da concessão e o direito aos vencimentos corporificado no
título expedido pela Diretoria da Despesa Pública. Qualquer contes-
tação deve, pois, ser dirigida aquele orgão.

TERMOS DE CONTRATO

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PC111,1C0

Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos
Estados Unidos do Brasil e o Sr. José Augusto de Carvalho e
Melo, para o desempenho da função de assistente jurídico do
Departamento Administrativo do Serviço Público.

Aos dezessete dias do mês de abril do mil novecentos e qua-
renta e dois, presentes no gabinete da presidência do Departamen-
to Administrativo do Serviço Público, o respectivo presidente e o
Sr. José Augusto de Carvalho e Melo, foi firmado o contrato cujos
cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O Sr. Dr. Luiz Simões Lopes, presiden-
te do Departamento Administrativo do Serviço Público da Presi-
dência da República, usando da atribuição que lhe confere o pa-
rágrafo segundo do artigo dez do decreto-lei número mil novecen-
tos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos o trinta
e nove, e do acordo com a autorização do Sr. Presidente da Repú-
blica, exarado na exposição de motivos número quinhentos e se-
tenta e sete, do Departamento Administrativo do Serviço Público,
publicada no Diário Oficial de doze de abril de mil novecentns e
quarenta e dois, contrata o Sr. José Augusto de Carvalho e Melo,
para, no Departamento Administrativo do Serviço Público, desem-
penhar as funções de assistente jurídico.

Cláusula segunda — O Sr. José Augusto de Carvalho e Melo,
daqui por diante denominado apenas contratado, perceberá, como
remuneração dos seus serviços, o salário mensal de dois contos de
réis„ já devidamente empenhado, correndo a despesa correspondente
ao pagamento do salário, DO corrente ano, h conta da Verba 1 —
Pessoal — Consignação 11 — Pessoal Extranumerário — Subcon-
signação 01 — Contratados, do orçamento do Departamento Admi-
nistrativo do Seras iço Público, anexo três, aprovado pelo decreto-
lei número três mil novecentos e sessenta, de dezenove de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta e um, e nos exercícios vindouros,
pela dotação que for prevista para esse fim.

(*) Reproduz-se por ter saido com incorreções.

Cláusula terceira — O presente contrato terá c Jração até 31
de dezembro de 1913, a partir da data do registo pe o Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o Governo por indei ização alguma
Se aquele orgão denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste com rato o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, so pena de ser
este instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O 'presente contrato poderá ser prorroga-
do, renovado ou reeindido em qualquer teripo, poi iniciativa cio
Governo, sem que caiba ao contratado direito a qual iuer indeniza-
ção ou reclamação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclu ivamente pela
legislação relativa ao pessoal extranumerário da Un: 5o.

O presente termo, lavrado por mim, escritor; rio, classe F,
Anisio Storry dos Santos, h fls. trinta e nove ver ;o a quarenta
verso do livro próprio, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido em suas cláusulas, é, depois de lido e ael ado conforme,
assinado pelas parles contratantes já referidas, peli s testemunhas
abaixo declaradas e por mim, estando isento de se 3 proporcional
e cabendo, apenas, ao contratado, o pagamento da ta :a de duzentos
réis por linha, na conformidade da legislação vigen o.

Departamento Administrativo do Serviço Públi so, em dezes-
sete de abril de mil no\ ecentos e quarenta o dois. ;obre dezesseis
mil e quatrocentos reis em estampilhas federais e mais duzentos
réis de Educação e Sande. — Dr Luiz Simões Lope . — José Au-
gusto	 Carralho e Melo. — Anísio Storni dos Santos E como teste-
munhas. —	 Palhano de Jesus. — Eduardo d Lima Gaivão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Termo de contrato celebrado entre o Governo di República dos
Estados Unido; do Brasil e o . Sr, Angenor il Abreu Costa,
para o desempenho da função de desenhista dt Departamento
Administrativo do Serviço Público.

Aos dezessete dias do mês de abril de mil nos ?.centos e qua-
renta e dois, presentes no gabinete da Presidência t o Departamen-
to Administrativ o do Serviço Público, o respectivo presidente e o
Sr. Angenor de Abreu Cesta, foi firmado o contrato cujos cláusulas
se seguem:

Cláusula primeira -- O Sr. Dr. Luiz Simões I Does, presiden-
te do Departamento Administrativo do Serviço Riu lie° da Presi-
dência da República, usando da atribuição que lho confere o pa-
rágrafo segundo do artigo dez do decreto-lei ~ler) mil novecen-
tos e novo, de n inte e sois de dezembro de mil TIOV , centos e trinta
e nove, e de acordo com a autorização do Sr. Presi lente da Repú-
blica, exarado lia exposição de motivos número qt lohentos e se-
tenta e seis, do Departamento Administrativo do erviço Publico,
publicada no Diário Oficial de doze de abril de In 1 novecentos e
quarenta e dois, controla o Sr. Angenor de Abreu Costa, para, no
Departamento Administrativo do Serviço Público, esempenhar as
funções de desenhista.

Cláusula segunda — O Sr. Angenor de Abreu ( asta, daqui por
diante denominado apenas Contratado, perceberá, c iroo remunera-
ção dos seus ser \ iço.s, o salário mensal de um conto de réis, já de-
vidamente empenhado, correndo a despesa corres') ridente ao pa-
gamento do salário, no corrente ano, à conta da V :rba 1 — Pes-
soal, Consignação ir — Pessoal Extranumerário, Su 'consignação 04
— Contratados, do orçamento do Departamento Ad ministrativo do
Serviço Público, anexo três, aprovado pelo decreto- si número três
mil novecentos e sessenta, de dezenove de dezembr de mil nove-
centos e quarenta e urn, e nos exercícios vindourt 3, pela dotação
que for prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração do
três anos, a partir da data do registo no Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o Governo por indenização ali uma se aquele
orgão denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste co .trato o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, s )1) pena de ser
este instrnmento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poder: ser prorroga-
do, renovado eu recindido em qualquer tempo, p r iniciativa do
Governo, sem que caiba ao contratado direito a qu lquer indeniza-
ção ou reclamação judiciai.

. Cláusula sexta — O contratado se regerá exel tsivamente pela
legislação relativa ao pessoal extranumerário da Ui ião.

O presente termo, lavrado por mim, escrito ário, classe fa
Anisio Storry das Santos, h fls. quarenta verso a luarenta e dois
do livro próprio, para firmeza e validade do que ira estabelecido
em suas cláusulas, é, depois de lido e achado cos Coime, assinado
pelas partes contratantes já referidas, pelas testeinu dias abaixo de-
claradas e por mim, estando isento de selo proporc (mal e cabendo.
apenas, ao contratado o pagamento da taxa de di rentes réis por
linha, na conformidade da legislação vigente.

Departnniefflo Administrat í V4) do Serviço Púb leo, em dezes-
sete de abril de mil ru- ' vecentos e quarenta e dois. Sobre dezesseis
mil reis em estampilhas federais e mais duzentos r iis de Educação
o Sande. — Dr. Lni: Simões Lopes. _... Amuo-l oa de ihreu Costa. —
Anisio Storry das Santos. E como testemunhas. — lildásio Palhano
de Jesus. — Eduardo de T.ima Gaivão.

(*) Reproduz-se por ter saido com incorreções

(•)

(*)



168579

798585
$815

4$630
198644
4$660

8633

Livre
Especial

798585
$889

198927
48891
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
•Divisão do Orçamento

'ermo aditivo para modificação -das cláusulas 10• a e 11.a do acordo
celebrado entre o Governo da União e o Estado de São Paulo,
em 28 de fevereiro do corrente ano, para execução de um plano
de exposições de animais e produtos derivados.
Aos dezessete dias do mós de abril do ano' de mil novecen-

tos e .quarenta e dois, presentes na Secretaria de Medo dos Negó-
cios da Agricultura o respectivo ministro de Estado, senhor dqutor
Apoonio Sales, por parte do Governo da União, e o Sr. Alpheu
Reveilleau, devidamente autorizado conforme procuração que exi-
biu, por parte do Governo do Estado de São Paulo, com apóio no
art. 83, incisos V e IX, do Regulamento do Departamento Nacional
da Produção Animal, baixado com o decreto número 23.979, de 8
de março de 1934, e modificado pelo decreto número 24.540, de 3 de
julho do mesmo ano( acordaram o seguinte:
Cláusula décima segunda: - As despesas resultantes do cunipri-
mento das cláusulas décima e décima primeira do acordo firmado em
28 de fevereiro deste ano, no corrente exercício, correrá à conta da
Verba 3.a "Serviços e Encargos"' I - Diversos - 16 - Exposições -
19 - D. .N. P. A. 01 - Diretoria Geral - A - Exposições nacio-
nais de animais e produtos derivados, conforme contrato - a) Es-
tado de São Paulo - G - Departamento Nacional da Produção Ani-
mal, para despesas de qualquer natureza com a organização da 10•8
Exposição Nacional de Animais e Produtos Derivados, a realizar
em São Paulo em 1942, em cujos créditos se acham devidamente em-
penhadas no Departamento Nacional da Produção Animal, e nos
exercícios vindouros por conta dos créditos que, para tal fim, forem
consignados no orçamento do MinisWrio da Agricultura.

Ficam mentidas todas as cláusulas do acordo firmado -em 28 de
fevereiro do corrente ano, que não foram revogadas pelo presente
termo, que só terá vigor se for registado pelo Tribunal do Contas,
não se responsabilizando o Governo da União por indenização al-
guma se aquele Instituto denegar o • seu registo.

E, para firmeza e validade do que acima fica estipulado, lavrou-
se o presente termo no livro de acordos a cargo da Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois de lido e achado
eonforme, vai assinado pelas partes acordantes já mencionadas, pe-
las testemunhas Armenio Aires. Agenor Severino da Silva, e por mim
Annibal Xavier Rodrigues, Oficial Administrativo classe K, com exer-
cício na 1.a Secção da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração, que o lavrei.

Rio de Janeiro. 17 de abril de 1942. - Apolonio Saltes.
Alpheu Reveilleau.	 Armenio Aires. - Agenor Severino

- Annibal Xavier Rodrigues.
Confere com o origanal, Annibal Rodrigues, Of. adm. F.". - Visto,

Almachio de Campos, chefe de Secção.

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

• do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CaMBIO FIXADO EM 17 DE

• ABRIL DE 1942
Mercados

Praças

Londres:
Libras ÁREA 	

Portuga/ 	
Sulca 	
Nova York 	
Argentina .
Chile 	

A BOLSA
A Bolsa hoje, 18 de abril, não funcionou por falta 'de 'úmero legal

de corretores.
Secretaria da -Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 18 de abril

de 1942. -Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federa/

COMPARAÇÃO DA RENDA
Geral
	

Exel nsive
depósitos

Arrendada de 1 a 15- de abril
de 1942 	

	 29.341:2318000
	

28.563:4118900.
Em 16 de abril de 1942 	

	
1.892:2718600
	

1.884 :3738500

'Total 	 	 31.233:5028600
	

30.347 :7858400
Em igual período de 1941 	 	 • 21.733:1078900

	
21.850:092$800

Diferença para mais em 1942 	 9.500:3948700
	

5.597:6928000

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

16 de abril de 1942 ....	 244.431:9558000	 227.926:4048500

	

Em igual período de 1941 .• 	 197.157:3698300	 181.811:2748800

Diferença para mais em 1942 	 47.274:5858700	 43.115:1298700

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO . DA RENDA

Arrecadada de. 1 a 17 de abril
de 1942 	 .

Em 18 de abril de 1942 •...

Total 	
Em igual período de 1941 	

Diferença para mais em 1942

Arrecadada do 2 de janeiro a
18 de abril de 1942

Em igual período de 1931 ..

Diferença para mais em 1932

AVISO -Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existências de erros ou
omissões, devem ser feitps das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a salda dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

poluo)
Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMER ÁRIO-MEN SALISTA
DE QUALQUER MINISTÉRIO - _AUXILIAR E PRATICANTE DE ESCRITÓRIO

P. H. - 108

Os candidatos inscritos 'de ns. 1.382 a 1.582, inclusive na pro-
va de habilitação acima referida, deverão comparecer na próxima
quarta-feira, dia 22, às 20 horas, à EScola Remington .(Sete de Se-
tembro,'59) e às 21 horas, à Casa F,dison (Sete de Setembro, 90) afim
de se submeterem à prova de datilografia.

D. S. do D. A. S. P.', em 18 de abril de 1942. - Estevão 1.11
rio da Luz, secretário da banca examinadora.

DEPAItTAMENi0 ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
MILICO•

Divisão de Seleção
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTR A NUMERÁRIO-MENSALI STA

DO DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS - TECNOLOCISTA•
P. II. - 161

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
nesta data, as inscrições referentes à prova para tecnologista, dos
seguintes candidatos:

1. Luiz Pinto Monteiro.
2. Mario Vieira Meia.
3. Arehimedes Edmundo Vaila ti .
4. Renato Ferreira Pereira.
5. Guilhermina Soares da flecha.

• 6. Victorio Giorgio José Capellaro.
7. Eduardo da Camara Ortegal Barbosa.
8. Mario Vergára Mendonça.
9. --Estanislau Vitokio Zaremba.

10. Hamiltoir Pinheiro Guerra.
11. Roberto Bilencourt dos Santos.
12. Jorge José Vittorio Capellaro,
13. Speridião Gabinio de Carvalho Junior.
14. Zegert Johannes de Rooij.
15. Paulo Franchini Mello.
16. Rozólio Guimarães de Azevedo.
17. Sergio Arthur da Silva Pessoa.
18. Bernardino da Silva Mala Pilho.
D. S. do D. A. S. P., em 18 de abril de 1.942, - _41k:rito

Broca, diretor de divisão.

ral Exclusive
depósitos

33.09189508900 .22.760:1668000
2.093:9428300 2.064:627$100

35.188 :8938200 34.824 :7938100
30.335 :6598700 28.752.:498$200

4.753 :2338500 6.072:2948900

232.303 :4728200249.387 :3458600
201.431:36 .18700 188.713:6808200

37.955:9808900 43.589:7928000



I) . S. do D. A. S. P., em 18 de abril de 1942, - Waldyr dos dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veiculo, de acordo coro o previsto no art. 120 do r lulamento em
'Vigor . - (C. N. T.).

Rio do Janeiro, 16 de abril de 1942. - Edgord )into Estrela,
inspetor do Trafego.

Santos, secretário da banca extiniinatiora.

DEPARTAMENTO ADAIINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção Policia Civil do Distrito Federal
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLB.:0

Divisão de Seleção

CoNC:URSD DE PnoVAS PARA pnovimE'N - E0 Em cAlinns DA cLASsE
DA eARREIRA DE ARQuIATsTA DE QuALQL : ER MINISTÉRIO

G. - 16

Faro P úblico , para conhecimento Nos interessados, que foi de-
signado, em subatilu	 n

	

irão ao se hor	 ernFando Lobo, o senhor Luiz
candlo da °niteira Neto para integtair a banca examinadora do coo-
curso acima referido.

D. S. do D. A. S. P., can 18 de abril de 1912. -
direlor de divisão,

DEPARTAMENTO ADNIINISTIRTIVO DO SERVIÇO
PrilLIE0

Divisão de Seleção
PROVA DE ii ADICITAI;).13 p ARA ExTRA ,', I • 	EN SA LISTA DO DEPAR-

TAMENT FO E: tERAL DE CO ' ,DAS : TEcNoLow s-rA

P. H. - 101
Os candidatos rujas in serições, foram aprovadas, deverão com-

parecer às 13 horas da próxim qaa urta-feira	 a, dia 22 do corrente, o
Pavilhão da Divisão de .Aperfeiçommento (mitiga Feira de. Amos-
ti-as), afim de se submeterem a parte 1 (tecnologia de materiais) da
prova de habilitação	 inilitação ;tta referida.

D. S. do D. A. S . p., iin ist 1	 tbril de 1912. - Alcides ?'w-
'es, secretário da banca examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICA)

Divisão de Seleção
Co:sa l:11So DE PROVA PARA Pnovl EN To Em cAaces DA CLASSE INICIAL

DA GAIIREIRA DE - Qr2T leu - DE QUAEQU Vil M INISTÉRIO

C. - 67
Faro público, para cor Liee.menl,, do; intere .saados, que é o se-

guante o resultado da pela prática de habilitarão do concurso ad-
ota referido:

N. iuscr.	 Nome

1.	 Maria de Lourdes.Tavare s finei roga, 	
Nota

90
2. Maria Emitia	 Pinto	 scite	 	   90
3. Lygia Maria	 de	 Oliveira	 Mendes	 	 95

Soa ia Bregman 	   80

Autos de passeio:
Normalino Morro de Sant'Anna, n. 1.697 - Art. 1.0.
Alvaro Guimarães Pinto, n. 3.272 - Ar!: 8. 0 di decreto má-

Mero 7,033.
André. Raul Lege, o. 4.478 - Art. 8. 0, § 1.0 A.
Alcid es; Tito Moreira, n. 6.101 - Art. 5P, n. 2.
Alberto Moi-irão Russell. n. 7.610 - Art. 8.0.
Juracy Jardim de Freitas, n. 8.118 - Art. 5.0, . 4.
Luiz Pinto Loureiro, o. 9.041 - Art. 59. n. 4.
Arijndo Corrêa Lourinho. o. 9.469 - Art. 8.0.
Armando Lopes de Figueiredo, n. 10.495 - Art. 1. 0, n. 1.
Durval Capella de Almeida, o. 10.721 - Art. 8. c § 19 J.
Alvaro Paes da Silva, n. 11.592 - Art. 5. 0, ri. 4
Manoel Gonçalves, n. 11.800 - Art. 5P, o. 4.
Domingos da Costa Miragaia, e. 19.125	 Art. 6., n. 2.
Jean Sarlório, n. 22.371 - Art. 8.0.
Manoel Pinto de Almeida, ri, 25.027 - Art. 5.0. I. 1.
Renato Bittencourt Brigido, n. 33.941 - Art. 8.°.
Manoel Ouintino, n. t13,092 - Art. 6. 0, n. 7.
Abelardo Lima Azevedo. e. 35.529 - Art. 6.°, n. 9 D.
António Garcia J. Gonzalez. n. 31.992 - Art. 6 2. n. 2.
Joao Baptista Barbosa Castro, n. 35.610 - Art. 8.0.
Adhemar Figueiredo de Sá Rego, ri. 35.983 - Art 59, n. 1.

Autos de carga:

Benecito Rosa. n. 955 - Art. 5. 0, e. 10.
Elgar Ferreira Vidal, n. 7.098 - Art. 8.0.

ónibus:
Mário Bianchi, ris. 15 - 150 - 535 e 55t) - Art. 218 L do an-

tigo 11. V.
Mario Bianchi, ns. :562 - 588 e 786 _ Ar t

Selim Saltes, ns. 169 - 801 e 819 - Art. 8P.
joaquitn de BriUtt, es. 506. 668 e 935 - Ar!, 6°, ii. 11.

Empresa Viarao -Vitória Ltda., vs. 7 e 258 - Art. 9.0.
Companhia Carris, Luz e Forra do Rio de Janeiro, is. 40 e 90 -

Art. 5.°,	 .
Coutem:aliai Ltda., os. 115 e 225 - Art. G. , n. 14.

Soc. Coop. (San 1.	 Rio de Janeiro, es. 157 e 176 - Ar-
tigo 5.°, e. 16.

Cruz Filho & Cia. Ltda., ns. 457 e 933 - Art. 6.0 n. 14.
IndePendaria Auto ónibus Lula., ris. 624 e 779 - Art. 9.0.
Francisco Conte, n. 171 - Art. 8.0.
Arnorim Godinho de Almeida, n. 351 - Art. 5.°, 1. 5 C.
Empresa ónibus de Luxo Ltda., ri. 396 - Art. n. 4.
Roberto J. Schimidt. ri. 418 - Art. 59, o. 4.
Ilvnascença Auto amibas Ltda., n. 537 - Art. 9.' .
Empresa Inter. -Umbus de Luxo Ltda., TI . 549 - t.rt.
Limousine Federal Ltda.. n. 700 - Art. 6.°, 	 : 4.
União Transp. Inter. Luxo Ltda., n. 821 - Art. 5.0, n. 2.
Viação São Jorge Ltda., n. 858 - Art. 8.°, § 1.° T:T.
Viação Cruzeiro do Sul Ltda., n. 919 - Art. 213 L do antigo

R. V.
Nota - A falta de pagamento das multas importe na apreensão

	

CoNGURS0 DE pRoN'As PARA I'DU V I ME	 ENI CARGDS DA CLASSE INICIAL
B

	

DA CAREIRA - QUÍM I co -	 n..,a r ALQU Eu MINISTÉRIO

-

Faço público, p	 ohara conhecimento dntc.ps interessados,	 e.ssados, q	 é a Se-
guinie a tlassificarão final apresentada 1y:da banca examinadora, do
concurso acima referido:

Cias.	 N. irise.	 Nome Média

L°

1.°
: 1
4.°

2.
2.
3.
6.

Maria Eludia	 Pinto	 Selte	 	
Maria	 Pinto	 Sede	 	
f.ygia	 Maria de Oliveira	 Mendes	 	
Solha	 Bregnian	 	

9-1,33
94,33
91,00
74,00

D. S. do D. A. S. P., em 18 de abril de 1952. - it'aldyr das
see cedi cio da banca (xaminadora.

nINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA 1)0 TRÁFEGO
Pelo presente edital firam notificados a comparecer nesta Ins-

petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Transito, os proprietários ou condutores do veículos
abaixo discriminados.

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na
vigUcia do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1911 - C.

Pelo presente edital firam notificados a compare ;er nesta Lis-
petoria dentro do prazo de 18 horas, para responder [u e infrações do
Regulamento do Transito, os proprietários ou conduto: es de veículos
abaixo discriminados.

Infrações cujas responsabilidades foram deter ninadas já na
vigancia do decrete-lei n. 3.651, de 25 de setembro le 1911 -
N. '1'.

Autos de passeio:
Réimulo Gomes Cardi.n, n. 974 - Art. 8.0.
Joaquim Tavares, o. 5.215 - Art. 5P, n. 1.
Jose do Affonseca, o. 6.353 - Art. 8.°.
José Dolabella. n. 29.22-7 - Ar t. 6.0, e. 4.
Engene Joseph Depalle, ri. 29.5:58 - Art.. 5. 0, n. 2.
Alberto Baptista. n. 31.131 - Art. 6. 0, e. 9 A
António Affonso, n. 31.230 - Art. 89. § 2.°.
Alvaro Teixeira Soares, n. 33.471 - Art. 8.0.
Nota - A falta de pagamento das multas, import.; na apreensão

tios documentos do veículo ou de seu condutor ou ndilID na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do r• gulamento
vigor. -	 N. T.).

Rio de Janeiro, 17 de abril de 19 .12. - Edgard l'inlo Eslrella,
inspetor do 'Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a coinpan Ier nesta Iw.-
peIoria dentro do prazo de 48 horas, para responder p ,r infrações do
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• Regulamento cio Trânsito, . os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados.

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na
vigência do decreto-lei n. 3.051, do 25 de setembro de 1941 O.
N. T.

Autos de passeio:
Bçrnardino José de Oliveira, n. 288 - Art. 6.°, n. 4.
Affonso Eduardo Reidy, n. 343 - Art. 8.0,
José Pereira Rocha Paranhos, n. 884 - Art. 8.0.
Salomão Sasson, n. 1.254 - Art. 5.0, n. 4.
Honório Berogain, n. 1.441 - Art. 6. 0, n. 9 D.
Murillo Paula Fonseca, n. 3.077 - Art. 8.0.
Jorge Arouca Brandão, n. 5.248 - Art. 5 0, n. 10.
Antônio Luiz Salgueiro, n. 14.648 - Art. 5.0, n. 20 A.
Agenor Figueira Rodrigues, n. 14.916 - Art. 5 0, n. 4.
Joaquim Monteiro Machado, n. 16.074 - Art. 5•0, n. 10.
Victorino Sampaio, n. 17.104 - Art. 8.°

'
 § 1.° E.

'
Fidelis Vitori, n. 10.953 - Art. 5 0 n. 2.
Fernando Barreto da Rosa, n. 20.689 - Art. 8.° do decreto nú-

mero 7.033.
Mário Molinari, n. 21.265 - Art. 9•0•
Nilo Amaranto Monerat, n. 21.999 - Art. 8.°.
Leonel Rocha, n. 22.137 - Art. 6. 0, n. 9 D.
William David O'Day, n. 23.064 - Art. 5 0, n. 4.
Levy Beaurepaire Roham, n. 23.894 - Art. 6. 0, n. 4.
José Cândido Silva Muricy Filho, n. 24.232 - Art. 8.0.
Renato do Amaral Machado, n. 25.115 - Art. 6. 0, n. 13,
Onnézio Antônio da Silva, n. 26.985 - Art. 8.0, § 1.° A.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em
vigor. - (C. N. T.).

Rio de- Janeiro, 18 do abril de 1942. - Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 18 do corrente:'
Aprovados:

José Castello - Sebastião Ernani Salviano - Paulo Barreto -.
Antonio Bittar - Norrnan Sefton - Wilfred Carlton Hinds - Can-
dido de Castro Bezerra Filho - Leonel José da Silva - Mario Cys-
neiros Vianna e José Reis Filho..

Reprovados: 14.
Inspetoria do Tráfego, em 18 de abril de 1942. - O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de Material

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa n. 20, publicado no Didrio Oficial de 16 do cor-,
rente, às páginas 6.207 e 6.208.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o edital mfolicado no
Didrio Oficial de 2 de abril corrente às págs. 5.411-12, para cons-
trução de estradas e arruamentos na Colônia Juliana Moreira, em
Jacarepaguá.

Divisão de Obras, 16 do abril do 1942. - I. Barroso, chefe da
1-D. Ob.

Faculdade Nacional de Filosofia
MATRICULA EM DISCIPLINAS ISOLADAS

De ordem do Dr. Francisco Clementino de San Tiago Dantas, di-
retor desta Faculdade, cientifico aos interessados que fica prorrogada,
até o último dia do corrente mês, o prazo para matrícula, em disciplinas
isoladas, cujo encerramento devia se dar, de acordo com edital anterior,
nesta data.

Secretaria da Faculdade, 15 de abril de 1942. - Heitor Silva Cor-
reia, secretário. - Visto: Francisco Clementino de San Tiago Dantas,
diretor.

Serviço Nacional da Febre Amarela
DISTRITO FEDERAL - EDITAL N. 8-42

Pelo presente faço público para conhecimento geral e princi-
palmente para ciência do interessado que José Rabello, cujo para-
deiro é desconhecido, responsavel pelo terreno localizado entro os
ns. 95-A e 101 da rua Aureliano Portugal, está sendo intimado pelo
termo de intimaoão n. 19.082, incidente sobre o terreno acima re-
ferido, termo de intimação esse que vai adianto transcrito:

Zona 3.185 - 1.a Via - N. 19.082
TERMO DE INTIMAÇÁO

Do conformidade com o art. 10 do Regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto net-

mero 21.434 de . 23 de maio do 1932, fica intimado o'responsavel pela
terreno sito à rua Aureliano Portugal, entre os ns. 95-A e 101 a exe-
cutar, no prazo de 15 dias, as exigências abaixo discriminadas e, na
falta do cumprimento destas, sujeito às penalidades da lei: roçagem
baixa da vegetação do terreno com enterramento ou remoção da ve-
getação roçado,.

Rio de Janeiro, G de março de 1942. - Dr. Sylvio Cardoso, chefe
do Setor 3 do S.N.F.A.

Universidade do Brasil

Faculdade Nacional de Odontologia
De ordem do Sr. diretor, Professor Abelardo de Brito, faço pú-

blico que, o resultado do Concurso de Habilitação (2.a chamada), de
acordo com o decreto-lei n. 4.165, de 10 de março do corrente ano:
Candidatos inscritos 	 . 	 	 21
Candidatos reprovados . 	 	 9
Candidatos aprovados . 	 	 •	 	 12

Conforme relação abaixo:
Numero de ordem - Nomes-- Média

57
55
55
54

53
	 	 51

- Waldemar de Paula DO..

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

CARTA PATENTE N. 155

Patente número cento e cinquenta e cinco, fica declarada habilitada

lecida à rua Bethencourt da Silva n. 21-A, nesta Capital Federal, sa-
tisfeito todas as formalidades das leis vigentes, pela presente Carta

a efetuar a venda de mercadorias, a prestações, mediante sorteios, de
acordo com o decreto n. 12.475, do 23 do maio Ao 1917.

Faço saber que, havendo a firma Freitas Bastos & Cia. estabe-

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. - Romero Estelita, diretor
geral da Fazenda Nacional. 	

(N. 6.271 -18-4-42-22$4)

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 10.173 - Pelo presente edital, fica intimado ó
Sr. Ventura Corrêa, escriturário-pagador da Terceira Secção da Inspe-
toria Federal de Obras contra as Secas ou seus herdeiros, para, no
prazo de trinta dias, contados da data da primeira publicação deste,
recolherem aos cofres públicos a importância do seis contos novecentos
e cinquenta e quatro mil novecentos e cinquenta e oito réis (G :9541958),
alçance apurado no processo n. 10.173, de tomada do suas contas, no

_período do 9 de setembro do 1913 a 31 de dezembro de 1914, a cujo
pagamento foi o mesmo responsavel condenado por acordão de 6 de
janeiro de 1942, sob pena de ser feita a alienação administrativa da
caução.

Os juros de mora devem ser contados à razão de 9% ao ano sobre
a dita quantia, a partir de 1 de janeiro de 1915 a 31 de dezembro de
1922 e à razão de 12%, de 1 de janeiro de 1923 até a véspera do reco-
lhimento.

Diretoria de Tomada ao Contas, em 18 de março de 1942. -
J. B. Randolpho Paiva Jr., diretor.

(Três vezes: 21-3-42, 4 e 20-4-42)

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 35.395 - N.O. 11.056-41 - Pelo presente edital,
fica intimado o Sr. Oswaldo Bittencourt Sanches, ex-secretário da Ca-
pitania dos Portos do Estado da Bafa, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da primeira publicação deste, alegar o que for a bem,
de seus direitos, constituir procurador na sede deste Tribunal ou pro-
duzir documentos sobre a importância de oitocentos e quarenta e qua-
tro mil e novecentos réis (84419) ou declarar o domicílio, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas no processo n. 35.395 de
tomada de contas de Antonio Henrique de Matos Faria, escriturário da
aludida capitania, pela aplicação dos adiantamentos de 45:36412 e
25:85310, recebidos para ocorrer às despesas com o pessoal da mesma
capitania, em junho de 1935, sejam elas interlocutórias ou definitivas,
sob pena de revelia.

1. Elza Carreiro da Silva
2. Alcyr do Nascimento Ribeiro •
3. Talita do Faria . 	
4. João Pio dos Santos . 	
5. Mozart Braga . 	
6. José Rezende de Castro Monteiro 	
7. Waldir Nogueira Cardoso . 	
8. Ruy Dantas Luz 	
9. Decio Lassa Bastos

10. Sebastião Pereira Machado
11. Epoméa Mayrink Neves .
12. Mario Cury

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1912.
mingues, secretário.
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At rd de 10í2 

O Ciébi10 DrOVettl tIoL • Ditsignae.-w do 'dito pe.ssoal e re-
tidas em poder daquele restam aixt ...1. estando suj eito aos Juros de
mora de 12','"0 ao ano, a contar (1.. t 11, judio (14 l99.j III a véSperailti
recolhimento.

Diretor . a de Totnadi	 taadas, Pin 12 de marco de 1952. —
I. B. 11'.Of1 1 01 .1ill	 P411.'el ir	 ii ir

‘ezes: 21-5-52, .1 e 20-'1-'52)

Diretoria do Domini() da União
twid(N vl. \t, 1)1 ,; 1'HITO Ile:1 n 111\r,

iii
Poner-,,•,•,"-'00i0 via)/ i ,(1 »Ir rrd 1111,.(1 , e , 4 de,	 rt'i I O pril	 et0 a t)s y l-

m dirto	 (144)0 lll0 4r	 ti4,4,	 2 . h)/ e's (I(' terreno	 acrescidos
y er,	 8 e 9 do E.Çp?iiniiilo do l'irOP,o,

f i•pu 
ci t arna_ .s,. a1 II	 1 1	 4 Iii	 1	 1.	 para ti 1-1)1111 4	 1	 (IP 11 de

abril iii corrente ano, 14111 re li 0,0,,5 e 6 , (),n :, do I) jrn

(,)/ j,vol de 15 do Thes1,:in is fali ' . relativo ao a s sunto acima men-
cionai', tpror. ii,2_.520-5-2+

1114i,	 —	 Iluiriqu, chefe do Ser\

Diretoria do 1)(mM-1i° da União
\4 1 1 ) 1S,111111) FiqwitAT,

ivi CIL\	 \ 1:IAS
C, ripo iervinrio pá 1,1	 direiro preferencial no 111(11.1.1-

m, , ,ni,	 firfrpo ii j ,i i,/;/ 'ir	 jlí n 	 nurese n dio: ejt •	4(1 r-OnS-
11414 i#I,) orlo?: lotes- ,s	 :is,:,	 flor quíviia 11/ do Cais do Porto,

Copitol.
(lbairia-se 4 aten,: riu lvl. Dili" . 1 e-r.,:ules para o volitai D. 1?. Cie 8

do abril do corrente ano, publ i cado a pág . 1 ,. 5.893 , rio Difirio Oficial
tio 11 do mesmo ri-lés e alio, tx • I:tçtxo ao assunto acima mencionado,
(proc. n. 15-52;

Rio. 15 de abril de 1952. —	 olir•ro I.N1(1r1

loiliosti) de Relida
1)0 liilI4'iíl (lu Sr. ltiretor 	 li fiDiJosto	 Itelioln, foram 1libliC0

fio,: torna,' do art. 155 do Re g ulamento (pie, o contribuinte abaixo
l'p laf• IIIIIrifiD	 ach;l oro d'loI	 ti imposto li.11ll lvii no F.Xel'efeiD (le
190. decorrente lie iam:amoldo PI-tilado nesta Etiroloria.

itenlia, de 10 dias. cenlado s do trig,ésinitt (ia publicai:rua dit pre-
S e nte	 4'W-Hpilre0o,p	 s40(•):30 de ',ano-

para efoito tie paainonto,	 ssalx adi, no aludido prazo o
d l ' redil	 (111111 'li	 iVIlS

	

I . 1 ria ili I)ireliii 4 ...	 — Itio de
17 rio idiril de 1952, 11 - ith/ormic Pinto, 4r,CII,I;i1IiD.

Exia t im ' i, rd'. 195P

N. j 111.958 —	 Ciinlia & Cia. — Rua Santa Luzia
n.

Diretoria do Imposto (h, 'tenda
1)0 ordem tio Sr. Diiador lv Imposto "ie Retida. (orno publico

Ti.o  tornais do art. 155 do R e gulamento que, aos contribuintes alaiixo
relacionados se aeliarn vivi kddb, lio imposto i'f'lativo ali 'Exercício de
1939. decoreille de lançamento ,dotittolo nesta Diretoria.

Dentro de 16 (tias, cuidados dto trigesimo da 1,ubli1'ite50	 pre-
sente edital, deverão os itticues-atil'is comparecer 11	 de j.anea_

para efeito de pagam e nto. ressalvado no aludido prazo o
direito tlit reclamai:á° roi-dra	 respectivos lanenmentos.

Secretaria da Iiiri q e.ria do Impo s to de Renda — Rio de Janeiro,
17 de abril cio 1912. Wold,, inor Pinto. F.oserolário,

Exiati,ii'm 1,E 1939
N .	,xitausto li 6111111a	 Ciii. — Bua Santa L'uzia

n.
...N. 1' /1.200 — Coelho — i1O.il1J Siniões — Rita Buenos Aires

n. 120-1.°
N. j 15,9'35 — Martins, Manoel — —Nua Leoptiltlina 1-3orges o. 11

— Anel/lida ..

relacionado se acha em débito do imposto relativo lo Exercício de
1936, decorrente de lanaomento efetuado nesta Dire orrit.

	

d. , 10	 do trigésimo da pia dicação do pre-
sente edital, do\ orá o 'interessado comparecer O 84 _'ÇãO de Lança-
mento, fIaV,. 1 4e : to de pagamento, ressalvado no	 udido prazo o
direiti	 lie roelailea..ao ei.a.tra O	 l'espOefk^,-,S la41111i1I11108.

SCEUVIal • in	 (III imposto de Penda — Rio de Junitit o,
d i , :d i rn	 31. n ,1,/,-.),Dir Pinto, .seerMário.

nr: 1950

N. 1 2.309 — Sanson, Ilenry Romero — Una da Quitanda n. 843
ita Sul Antérhta seguros de Vida.

—
Diretoria do Imposto de Renda

Ii	 4-.a . d . ni	 lii Si', Dirchir (1,4 imui,J.-10 de Beta a, lorrio
nos terrbos do do Regulamento que. o cot trihninte abaixo
'relacionado se acha em débito il., :niposto relativo ao Exercício de
1955, decorrente de lançamento, efetuado -nesta E .retoria.

Denliai de 10 dias, contados do trigésimo da pi blicação do pre-
sente /atilai, di , verá 4 interessado comparecer à.tett..ão de Lança-
mento, pa-a elcifo til.. pagamento. ressalvado no I l idido prazo o
direito de reclamação contra os respectivos lançan entes.

Se c reta r ia da Dire t o ria do Imposto de Renda — Rio tio Janeiro,
17 de abril de 1952, )Voldrio ar Pinto, secretário.

EXEDi jc10 DE 1935
N. 1' 33.158 — Michado Filho, José Domingo; — Rua Pereira

da Silva ti.15.

Direloria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. Direloii do Trriposto do Re i) la, forno público

nos (ermos do iirt, 155 do Regulamento que. o co Rribuinte abaixo
relacionado se acha em débito do imposto rolalivc ao Exercício tio
1931. decorrente da lancamento efetuado nesta	 retoria,

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da a iblicacão cio pre-
sente edital, deverá o interessado comparecer ic :eccãO . de Lança-
mento, para efoito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o
(bucho do reclamais:5o contra os respectivos lançai ientos.

''+ecretaria iii Direturia do Imposto de Renda - - Rio de Janeiro.
17 de abril de 1952, 1V,ddemor Pinto, secretário.

Exila:imo DE 193 Pt

N. f 118,50 — Maehadii	 Domingo — Rua Poroica
da Silva ri. il.

Diretoria do Imposto de Remi:
1)0 ordem do Sr. 'Diretor lb, Imposto de Rei da, torno pl'ittljeo

nos 1I'1 • 114(.. 4 41D 1'.5 do Regulamento que, o c . ntrilminte abaixo
relacionado se adia ent tiObilo do imposto relativ ao Exercício do
1935. decorrento de lancanicido efetuado Desta Diiiiforia.

Dentro de 10 dias, ciai-dados do trigésimo da Iliblien5o do rire-
scide edital, lv'icrá vi iblerossado comparecer á ecç0o de Lança-
mento, para et-oito ¡I, r,agamento. ressalvado no aludido prazo o
direito do reot i ma i i, contra os respectivos larica nimbas.

Secrotaria fla 1/1 •1'b.Eia il,) Ilfip0810 de Berida • — Rio de .Taneiro,
17 de abril tie 1912, WiiiiIrmor Pinto, seerelár¡o.

EN1 . .1"; n :ii:10 DE 19:13

N. f 'u± .533 — 'Machado Filho, Josts. Doniingi s — Ibia Pereira
da Silva ii.	 Si.

Depariamento Federal de Comi iras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo roto o D:11%1 Çt'a1'0 1.0, ruri . 31,

do &areio ri. 5.8;3, 1e 20 ti a junho de 1910, 501) lia, para o dia 21
de abril 4h, 195 ,2 , ()ferias de colacUes para as rt quisita5es constar:-
tos da relacM) abaixo, alijas espeoificaeiles se ri, ham afixadas no
local devido, Eu sede do Departamento, O avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Retini:si( 04-•‘,	 miterinis:
Diretoria do linpw:lo de Renda

De ordem do Sr. Diretor' do Imposto de Renda, forno público
0 .-, 5 (ermos do art. 155 do Regulamento que, o contribuinte abaixo
relacionado se acha em debito do imposto relatko att Exercício de
1938. decorente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias. contados do trigésimo da publicação tio pre-
sente edital, deverá o interes s ado 1' (I llIpI1reEE'E ii SeecãO de Lança-
mento, k4t.kric efeito fi e Dagantentii, ressalvado no aludido prazo o
direito de reclamação contra 4, l'eS leet tVOS	 iiÇarflent	 .

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio de janeiro,
17 de abril de 1952, 11-d/e/rwor 	 spurpiário.

EXEID:D:10 DE 1958
N. 1 30.695 — Moraes. Francisco Campos kik!, — Rua da Veritad,

Il.	 —

Direloria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda. -torno publico
lerioos do art. 155 do Regulamento que. o contribuinte abaixo

109.018.	 'Medicamentos, ele.
122.010,	 Caixas de tv.ipolão forrada. elo

Iiiiopola de raio X.
2'7.027.	 Atinnon de potassa p/futograf..i, eiC,
2 ,7.028.	 Vita isolante, elr.
250.005-A.	 I :ri

Chapas fotográficas, etc.
113.007.	 Itebedouro elétrico.
cot .155.	 -1.5inpada
001.115 .
601.150.	 Fitfogrifit C.

651.155,	 .1olog.ráf too.
025.150.	 Fotográfico.
sot.wis -A.	 pueletrocardiltgraioa.
801.090 .'97.	 l'ilaboraVtrio.
801.099.	 1/rogas.
903.220	 ellinciu. 1 . lavai-Item, de ifluf	 .

1,: i1 18 da	 de.1912. _ ff	 f',...;;Vis, diretor
ConierMal.



Segunda-feira 20
	

DIÁRIO OFICIAL r(Secciio ly	 Abril de 1942 6113

Departamento Federal de Compras
MULTA

Por inadimplemento de proposta de fornecimento, foi imposta
multa, de acordo com o art. 34,. alínea "a", do decreto n. 5.873, de 26 -
de junho de 1940, à firma:

Firma — Requisição — Empenho — Multa — Motivo àa multa

Cartonagem Luso Americana Ltda. ..	 107.089-A	 14.004 19%

Falta de entrega de parte do material constante do empenho nú-
mero 14.004.

• Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942-. — Augusto Barata, diretor
da D. R. E.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de j unho do 1940, solicita, para o dia 24
de abril de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido; na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Edital de classe n. 3:
Material:	 Pasta de soure p/transporte aio,papéis.

Em 18 de abril de 1942.
	

Mane de Freitas, diretor da Di-
visão_ Comercial.

Departainento Federal de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 18 DE ABRIL DE 1942

A. disposição das seguintes firmas
Cheques números — Firmas

016290-B — Luiz F. Braga (5.:, Filho.
016292-B — M. Agostinho & Cia. Ltda.
016293-13 — 11. M. ,Santos.
01629443 — Revista Brasileira de Panificação.
Cheques emitidos nesta data "4", correspondentes a "4" faturas,

no valor de 4:44446. 	 Augusto Barata, diretor da D. It. E.

Departamento Nacional do Café
Na publicação do edital do processo n. 40/105-DNC-C, feita por

esse orgão em 13 do corrente (página 5. 981), faça-se a seguinte
retificação:

Em vez de:
H. Rartado,-entador.Rio de Janeiro, 9 de abril de 1942. —

H. Barbosa, gerente.
Deve ser:

H. Furtado, ecntador.Rio de Janeiro, 9 de abril de 1942. —
II. Barbosa, gerente.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 203

NOTIFICAÇÃO N. 200-40
Pelo presente edital, fica intimada a firma Manoel de Almeida

Mota, à rua do Parais° n. 5, nesta cidade, mas ai não encontrada, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de cento
o cinquenta mil reis (15040) de multa, e a de sessenta mil reis (6040),
correspondente aos emolumentos de comércio de ambulante, na con-
formidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria,
no processo que teve por base á notificação supracitada, com direito
a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 do abril do 1942. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro Fo

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 204

NOTIFICAÇÃO N. 202-40
Pelo presente edital, fica intimada a firma Antonio Alves Sampaio,

à praça Cruzeiro do Sul n. 19, nesta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
cento e cinquenta mil réis (15040), de multa e a de cento e vinte
mil réis (12040), correspondente aos emolumentos devidos, na con-
formidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria,
no processo que teve por base a notificação supracitada, com direito
a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro Fo.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 205

NOTIFICAÇÃO N. 249-40
Pelo presente edital, fica intimada a firma Adalberto Alves, à

avenida Mem do Sá n. 16, nesta cidade, mas ai não encontrada, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de cento
e cinquenta mil réis (15040), de multa, o a de sessenta mil reis (6040),
correspondente aos emolumentos devidos, na conformidade do des-
pacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que
teve por base a notificação supracitada, com direito a recurso, me-
diante depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro Fo.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE LNT1MAÇÃO N. 206

• NOTIFICAÇÃO N. 276-40
Pelo presente edital, fica intimada a firma Hermes Cordeiro de

Andrade Pinto, à rua Joaquim ralhares n. 440, nesta cidade, mas aí
não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da pubScação deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância. de cento o cinquenta mil reis (15040), de multa, e a de
cento e vinte mil réis (12040), correspondente aos emolumentos de-
vidos de 1939, na conformidade do despacho proferido pelo Sr. di-
retor desta Recebedoria, no processo que teve por base a notificação
supracitada, com direito a recurso, mediante depósito prévio da dita
importância.'

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Lírio Pires de
Castn2 Fo.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 207

NOTIFICAÇÃO N. 285-40
Pelo presente edital, fica intimada a firma Raul Malajaia, à rua

Uruguaiana ri. 39, 1.° andar, nesta cidade, mas ai não encontrada, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena do cobrança executiva, a importância de
cento e cinquenta mil reis (15040), de multa, o a de sessenta mil réis
(6040), correspondente aos emolumentos de 1940, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base a notificação supracitada, com direito a recurso,
mediante depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro Fo.

Recebedória do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 08

NOTIFICAÇÃO N. 384-40
Pelo presente edital, fica intimada a firma Moysés Hallake, am-

bulante sem número, residente em local ignorado, nesta cidade, a
recolher, no prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena do cobrança executiva, a importância de cento
e cinquenta mil reis (15040), de multa, e a de sessenta (6040), cor-
respondente aos emolmentos devidos, na conformidade do despacho
proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve
por base a notificação supracitada, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo • chefe, _Uno Pires de
Castro Fo

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 195
NOTIFICAÇÃO N. 523-38

Pelo presente edital fica ntlinada a firma Gustavo Berger,
rua Visconde do Rio Branco ai. 43, nesta cidade, mas aí não encon-
trada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
cento e cinquenta mu réis (15040), de multa, e a de cem mil réis
(10040), correspondente aos emolumentos devidos, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por base a notificação supracitada, com direito a re-
curso, mediante depósito prévio da dita importância.

S, P. J., cai 16 de abril de 1952. — Pelo chefe, Lírio Pires de,
Castro Filho.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 196

NoTincAçÃo N. 693-38
Pelo presente edital fica intimada a firma José de Campos,

rua José Vicente n. 13, ou Barão do Mesquita n. 1.059, nesta ci-
dade, mas ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60).
dias corridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança

e
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executiva, a iniportãncia de cern mil éis (100$0;, máximo do art. 28
do decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938, na conforinidade do
despacho proferido peio Sr. diretor desta Retos bodoria. no processo
que teve por base a notificação supracitada, com direito a recurso,
mediante deposita prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1912. — Peto chefe, Liai, Pires de
Cuâtro

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAI. DE INTIM \ÇÃo N. 197

sNoTos ieve.‘,,	 , 8 '17-39

Pelo presente edital fica intimada a firma A. Santos França
Casta & avenida Amaro cavaleanli n. 129, nesta cidade, mas
ai não encoutrada, a recolher, no praza de se ssenta ( 60 ) di as cor

-ridos, contados da publicarão deste, sob pena de cobrança executiva,
a importancia de cento e cinquenta mil reis (15080) de multa, na
conforniidade da despacha proferido pelo Sr. diretor desta Rece-
bedoria, no processo que teve por base a notificação supracitada,
com direito a recurso, mediante depo s ito prévio la dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1O52. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro Filho.

Recebedoria do DiStriio Federal
ENT.u. DE INTIMAÇÃO N. 198

NOTIFICAÇÃJ) -N. 2.558-39
Pelo presente edital fira intimada a firma M. Sawabini, à rua

Rodrigo Sil n a n. 14, nesta cidade, mas ai não encontrada, a recolher,
no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação deste,
sol/ pena de cobrança ex e cut i va • a imPortância de quinhentos mil
réis (50080, dd:, milita e a de uninhontw; mil réis (500W:o corres-
pondente rios emolumentos de lis, ia COIII01'1Oida(k do despacho
proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve
por base a notificação supracitadi. com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importancia.

S. P. J., em 16 de abril de 1912. — Pelo chefe, Lino Pires de
Caâtro Filho.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAI, 15E INTIMACÃ() N. 199

No-ruocaeÃo N. 99-10
Pelo presente edital fica intimada a firma Frederico Pinheiro So-

brinho, à Estrada Real de Santa CUIM Il. 1.683 A, Bangá, Desta ci-
dade, mas aí 11;jo eIleoIltrada, a -ccI!ej, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publictierm deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de quinhentos mil réis (500$0) de multa e a
de (alinhei/tos mil reis (50(40) correspondente aos emolumentos de-
vidos, na conformidade do desparlio proferido pelo Sr. diretor desta
Recebedoria, no proce s.so que tia e por base a notificação supracitada,
com direito a recurso, mediante deposito previ° da dita imporlancia.

S. P. J., em 16 Ir a bri I dt' 1912. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro Filho

Recebedoria do Distrito Federal
1-.1a . rA L DE INTIMAÇÃO N. 200

NoTiFicaçÃo N. 102-40
Pelo presente edital fica Ultimada a firma E. G. Lopes, à

à rua Miguel Couto n. 105, nesta cidade, mas ai - não encontrada, a
recolher, no prazo de sessenta row /lias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva, a importancia de cento
e ouveffla e cinco mil reis(-195O) de multa e a de cento e noventa
e cinco mil réis (195801, correspondente aos emolumentos devidos,
na conformidade do despacho prorerido pelo Sr. diretor desta Rece-
bedoria, no processo que teve por base a notificação supracitada, com
direito a recurso, mediante depasito prévio da dita importância.

S. P. J., CIO 16 de abril de 19;2. — Pelo chefe, Limo Pires de
Castro Filho.

o

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 201

NOTIFICAÇÃO N. 161-40
Pelo presente edital fica intimaria a firma Vieira Soares & Cia.,

rua Miguel Couto n. 105, nesta cidade, mas ali não encontrada, a
recolhei', no prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de um
Conto e cinquenta mil réis (1:050$0), correspondente aos emolu-
mentos devidos em 1939, na conformidade do despacho proferido pelo
Sr. diretor desta Reeeebdoria, no processo, que teve por base a noti-
ficação supracitada, com direito a recurso, mediante depósito prévio
da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1912. — Pelo chefe, Liso Pires de
Castro Filho.

Recebedoria do Distrito Feder LI
EDITaL DE INTIMAÇÃO N. 202

NOTIFICAÇÃO N. 190-10
Pelo presente edital fica intimada a firma E. Amoldo, à Avenida

Rio Branco n. 52. 5.0 andar, sala 55, nesta cidade. i ias ai não ene-oit-
i-irada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias orridos, contfoios
da publicação cre s te, sol, pena de cobrança executi a, a imporlancia
de quinhentos roil reis (5000) de multa e a de qu inbentos mil réis
(50080), correspondente aos emolumentos devidos, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recr bedoria, no pro-
cesso que teve por base a natificação supracitada, om direito a re-
curso, mediante depas:to prévio da dita importam a. 	 •

S. P. J., em IG de abril de 1912. — Pelo chc re, Tino Pires de
Castro

Recebedoria do Distrito Feder 11
EDITAI. DE INTIMAÇÃO N. 209

4 -_aIFICAÇÃO N. 417-10
Pelo presente edital, fica intimada a firma Lu Palermo, à rua

da Assembléia is. 115-117, nesta cidade. mas ali ião encontrada, a
apresentar defesa por infração do art. 28, do dem to-lei n. 739, de
2-1 de setembro de 1938, no prazo de 30 dias /deis.

O processo encant ss a-se no S. P. J	 dispc,:,h; o do interessado
ou do seu representante devidamente habilitado.

S. P. J. da Recebedoria do Distrito Federal, 16 de a.hril de
1942, — Pelo chefe, 1.irm Pjrps de cas t ro Fo.

Recebedoria do Distrito Feder: I
EDITAI, DE INTIMAÇÃO N. 210

N. 49a-10 

Pelo presente edital, fica intimada a firma Ad ilgiso Paulino, à
rua Julio do Cal • 1110 n. 27. nesta cidade, mas ai não o sivontrada, a re-
colher, no prazo de sessenta 160) dias corridos, ec itados da publi_
cação deste, sob r • t -la dr,. cobrança executiva, a imo utancia de cento
e cinquenta mil reis (15080), de multa, e a de ses, nla (60$0), cor-
respondente aos ,,mommentos /le 1910. na c/adoro/ir ;ido do despacho
proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no p . oeesso que teve
por base a notilcação supracitada, com direito a i curso, mediante
depósito prévio fia dilti imporlancia.

S. P. J., •all 16 de alo il ole 1942. — Pelo elo , e, Moo Pires de
Castro Fo.

RecebedorZa do Distrito Federã1
ED11.\T, DE INTIMAÇÃO N. 211

sorrira :açÃo N. 525- ;o

- Pelo presente edital, fica intimada a firma Mar oel José de Oli-
veira, à rua Sacadora Cabral n. 67, nesta cidade. to is ai não encon-
trada, a recolher, no PraZ O •.le sessenta (GO) dias c irridos, contados
da publicação deste, sob pena de cobrança executivl, a importância
de duzentos e vinte réis (22080), de multa, e i de duzentos e
vinte mil réis (220$01, correspondente aos emoliu/ai Dos de 1940, na
Conformidade do despacho proferido pelo Sr. dir; tor 1-lesta Rece-
bedoria, TIO	 que tese por base a notificação //ir/vacilada, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita :isportancia.

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo citei!, Li-no Pires de
Castro Fo.

Recebedoria do Distrito Federa
EDIT1L DE INTIMAÇÃO N. 212

:NOTIFICAÇÃO N. 1.-433-10
Pelo presente edital, fica intimada a firma Mar oel Dias Rodri-

gues, à rua Marquas de Sapurai n. 309, nesta cidade, mas aí não en-
contrada, a recolhia, DO prazo do sessenta (GO) dias e rridos, contados
da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, ; importância de
cento e cinquenta mil reis (150$0), de multa, e a do sessenta mil
réis (60$0), correspondente aos emolumentos devid is em 1910. na
conformidade do despacho proferi/slo pelo Sr, dite desta Rece-
bedoria, no processo que teve por base a notificação upracitada, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da (lia mportância.

S. I'. J., em 16 cie abril de 1942. — Pelo cher', Lin() Pires de
Castro Fo.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 213

NoTiFicaçÃo N. 1.900-40
Pelo presente edital, fica intimada a firma 0-sw Ido Siqueira, à

rua Campos da Paz n. 99, nesta cidade, mas ai não eicoulrada, a re-
colher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, coo ados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva, a inata rtância de tre-
zentos mil réis (:300$0), de multa, e a de cento e cir pienta mil róis
(1500), correspondente aos emolumentos devidos en 1940, na coa-
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formidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria,
no processo que teve por base a notificação supracitada, com direito
a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro F°.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 214

NOTIFICAÇÃO N. 3.704-40
Pólo presente edital, 'fica intimada a firma Jayme A. Santos; à

rua Uruguaiana n. 62, 2_0 andar, nesta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, Sob pena de cobrança executiva, a importância do
cento e cinquenta mil reis (1500), de multa, e a de sessenta mil
reis (60$0), correspondente aos emolumentos devidos em 1940, na
conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Rece-
bedoria, no processo que teve por base a notificação supracitada, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro Fo.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 215

• NOTIFICAÇÃO N: 3.761-40
Pelo presente edital, fica intimada a firma Jacob Mayer, à rua

dos Inválidos n. 10, nesta cidade, mas ali não encontrada, a apresentar
defesa por infração ao art. 28, do decreto n. 739, de 24 de setembro
de 1938, no prazo de trinta (30) dias uteis.

O processo encontra-se no S. P. J., à disposição do interessado
ou de seu representante devidamente habilitado.

S. P. J. da Recebedoria do Distrito Federal, 16 de abril de
19-12. — Pelo chefe, Lino Pires de Castro Fo.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 216

NOTIFICAÇÃO N. 4.053-40
Pelo presente edital fica intimada a firma Felippe Allan, à

Praça da República n. 118, nesta cidade, mas ai não encontrada, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
cento e cinquenta mil réis (150$0) de multa e a de sessenta mil
reis (600), correspondente aos emolumentos devidos, na conformi-
dade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no
processo que teve por base a notificação supracitada, com direito
a recurso, mediante depósito prio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Li710 Pires de
Castro Filho.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 217

NOTIFICAÇÃO N. 4.081-40
. Pelo presente edital fica intimada a firma Moisés Jorge Thanni,

a rua Senador . Antonio Carlos n. 584, nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, con:-
lados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de cento e sessenta mil reis (160$0) de multa e a de cento
e sessenta mil reis (160$0, correspondente aos emolumentos devi-
dos em 1940, na conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor
desta Recebedoria, no processo que teve por base a notificação su-
pracitada, com direito a recurso, mediante depósito prévio da dita
importância.
• S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Lina Pires de
Castro Filho.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 218

NOTIFICAÇÃO N. 204-41
Pelo presente edital fica intimada a firma José Pereira do Cabo

Junior, à rua do Senado n. 45, nesta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância - de
seiscentos niil réis (600$0) de multa e a de . trezentos mil reis (300$0),
correspondente aos emolumentos devidos em 1911, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recabedoria, .no pro-
cesso que teve por base a notificação supracitada, com direito a re-
curso, mediante depósito prévio da dita importância.

• S. P. J., em 16 de abril de 1912. — Pelo chefe, Limo Pires de
Castro Filho.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 219

NOTIFICAÇÃO N. 1.3,2-41,
Pelo presente edital fica intimada a firma Viuva Nunes Monteiro,

sucessora de Albino Nunes Monteiro, à avenida Marechal Floriano nú-
mero 79, nesta cidade, mas ai não encontrada, a . recolhei', no prazo

de sessenta (60) dias corridos, .contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância do duzentos mil reis
(200$0) de multa, na conformidade do despacho proferido pelo se-
nhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base a,
notificação supracitada, com direito, a recurso, mediante depósito
prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1912. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro Filho.

Recebedoria do Distrito Federal
• EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 220

NOTIFICAÇÃO N. 1 . 3 77- 4 1
Pelo presente edital fica intimada a firma José Maria Soares

da Fonseca, à rua do Bispo n. 123-A, nesta cidade, mas aí não en-
contrada, a recolher, no prazo de sesenta (60) dias corridos, c-on-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de trezentos e setenta mil réis (3700) de multa e a -de tre-
zentos o setenta mil reis (370$0), correspondente aos emolumentos
devidos em 1911, na. conformidade do despacho proferido pelo se-
nhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base a
notificação supracitada, com direito a recurso, mediante depósito
prévio da dita• importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1912. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro . Filho.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N.. 221

NOTIFICAÇÃO. N. 1 . 931-41
Pelo presente edital fica' intimada a firma Orlando Brait à

Praia do Russell n. 108- 12.° andar, nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta . (60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de trezentos' mil réis (300$0) de multa e a 'de cento e vinte
mil réis (120$0), correpondenle aos emolumentos devidos em 1911,
na conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor (lesta Re-
cebedoria, no processo que teve por base a notificação supracitada,
com direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16_ de abril de 1912. — Pelo chefe, Lino Pires de
Castro Filho.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 222

NOTIFICAÇÃO N. 1.916-11
Pelo presente edital fica intimada a firma Clotilde Assumpção

Ferreira Nunes, à rua do Bispo, 176 - terreo, nesta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
Lancia de trezentos mil reis (300$0) de multa e a de trezentos mil
réis (30080), correspondente aos emolumentos devidos em 1941, na
conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebe-
doria, no processo que teve por base a notificação supracitada, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1912. — Pelo chefe, Lin() Pires de
Castro Filho.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 223

NOTIFICAÇÃO N. 2.012-41
Pelo presente edital fica intimada a firma Josino Fernandes

Nunes, à estrada do Monteiro, 16— Canspo Grande, nesta cidade,
mas ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias
corridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de trezentos e cinquenta mil reis 05(40) de
rsulta e a de trezentos e cinquenta mil reis, correspondente aos
emolumentos como diferença de 1911, na conformidade do desnacho
proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve
por base a notificação supracitada, com direito a recurso, mediante
'depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Listo Pires de
Castro Filho.

Recebedoria do Disirilo Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 221

NOTIFICAÇÃO N. 2.328-11
Pelo presente edital fica intimada a firma S. L. Ferreira, à rua

São Cristovão n. 92, nesta cidade, mas ai não encontrada, a recolher,
no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de cento e cin-
quenta mil réis (15080) de multa e a de cento e trinta mil réis
(130$0), correspondente aos emolumentos devidos em 1911, na con-
formidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedo-
ria, no processo que teve por base a notificação supracitada, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importillle ia .

S. P. J., em 16 de abril de 1942. — Pelo chefe, Lino Pires de
Cedro Filho.
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MINISTÉRIO DA MARINHA
Tribunal Marítimo Administrativo

Para ciência de terceiros interessados do acordo proferido pelo
Tribunal MarRimo Administrativo, na forma abaixo

O vice-ahniranle Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, presidente
do Tribunal Marítimo Administrativo da Republica dos Estados Uni-
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos pos-
síveis terceiros interessados, pelo prazo de quinze (15) dias, a contar
da data da publicação do presente no Diário Oficial da República,
que este Tribunal proferia ncordão em o processo numero quinhen-
tos e noventa (500), refarenle à colisão sofrida pelo navio Argentina,
0111 pedra submersa no canal de Aquidaban, ocorrida a vinte e três

de setembro de 1941. vonsiderando o acidente como casual e orde-
nando o arguis amento tio processo, na forma do parecer' da Procura-
doria. E, para ciancia de Iodos os interessados expede-se o presente
edital para os feitos legais. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos dezesseis dias de abril de mil novecentos e quarenta e dois,
(16-'1-1942). Eu. Mario Monteiro da Cunha, oficial administrativo,
11, o datibegrafei. E eu, %.assinalura ilegivel), oficial administrativo,
J, servindo de serrei! rio, o subscrevi. — Alearo Rodrigues dc Vas-
rancellos, vit.:e-aluar:taba prasidenle.

NIINISTÉRIO DA GUERRA
Prefeitura Militar

EXECUÇÃO DE OBRAS
O Ten. Cel. Prefeito Militar e Agente Diretor da Prefeitura

Militar, previne aos Uderessados que a referida Repartição está pro-
cedendo a uma aspeculacão de preços para execução da reforma de
um pavilhão de baia: para sessenta (60) animais, no Quartel do Re-
gimento Andrade. Nevas, raforma de um pavilhão de alojamento cle
praças (tipo Companhia Metralhadara) no Quartel do Regimento
Sampaio, construçao de rim reservatório de água com capacidade
para duzentos mil hlres (200.000 lis.) nas encostas do Morro de
Monte Alegre e a coledrução de uma ponte de concreto armado sobre
o Rio Maranguii.

Todas essas (duais serão executadas no ambito da Guarnição da
Vila Militar o Deodoro.

Aos interessados, o Gabinete Técnico da Repartição fornecerá
todos os eselareeimanbei necessários à apresentação de propostas a
partir do dia 27 da eerrante mês e ano, das 13 lis 16 horas.

Deodoro, 17 de, abril de 1912. — Abacilio Fulgeneio dos Reis,
Teu. Cel, Pref.:dto Militar.

Diretoria de Intendência do Exército
ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA

DO RIO
ormaxa ne ALFAIATES

Costuras na Guerra

I) Na Alfaiataria do E. M. I. do Rio, haverá distribuição ele cos-
turas na semana em cante, na ordem seguinte:

Quinta-feira, 23 -- Costureiras de ns. 101 a 400. — José Manoel
Zulcliner dos Stratus, 2.0 Ten Enc.. da O. A. do E. M. I. do Rio.

Primeira Região Militar e Primeira Divisão de Infantaria
• 2.0	er INFANTARIA — VILA M !LIT.\ R

— Faço publicar que se encontram à venda neste Il. I., duas
máquinas de lavar roupa e uma secadeira, marca "Maytag", capaci-
dade média.

li — A pessoa que se interessar pela aquisição, deverá comparecer
ao 2.0 Regimento de. Infantaria, no dia 27 de abril de 1012, às 9 horas,
¡lavando fazer propo:ta selada, em envelope fechado e dirigido ao
Cmt. do 2.° Regimento de Infantaria. — :Cristão de Alencar Araripe,
Cel. comandante.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Deparlamento dos Correios e Telégrafos

ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO
EDITAL is. 17

Exames de Radiotelegrafia.
Resultado dos axames realizados na Escola de Aperfeiçoamento

tios Correios e Telégrafos no dia 10 do corrente, de acordo com a
portará, n. 1.270 de 17 de outubro de 1938.

Foram aprovados:
2.a classe.
Fernando Otávio Vieira.
Eneas Freire de Rezende.
Bartolomeu Pesse)a dos Santos.
Foram inabilitados (2) Candidatos.
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Ceddr Peixoto Moreira,

respondendo pelo expediente da E. A.

Departamento dos Correia! e Telégrafos
ESCOLA DE APERFEIÇOAI LENTO

EDITAL N. 18
O diretor da Escola de Aperfeiçoamen a dos Correios e Telégrafos

faz saber aos senhores `fito Prieto, sub- ancila do Exército; Altear
de Souza Lima, João Bertolucci„Tosé GOt les de Andrade, Lauder-raro
da Luz, Luiz dos Santos Azevedo, Alarme Soares da Rocha, Newton
Geraldo Dias Monteiro, Pedro Sbruzzi e S , bastião de Matos, sargentos
do Exército; Adilio Gonçalves de Souza, A irão Martins Aragão e Her-
cillo Moreira de Araujo, cabos do Exército que as aulas do curso cria-
do pela portaria II. 489, de 28 de seteml co de 1939, terão início no
próximo dia 4 de maio.

Os interessados deverão comparecer, com urgência, á secretaril
la Escola, afiro ele regularizarem suas ma: Ciculas.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1042 — Ceder Peixolo 31oreiral
respondendo pelo expediente da E. A.

Departamento dos Correi( s e Telégrafos
S. R. P. — 2

Pelo presente edital fica o Sr. Nelso: . Marin° de Souza convidado
a se apresentar à Avenida Graça Aranha a. 410, 3. 0 anelar — Serviço
Regional do Pessoal, de 11 às 16 horas, r lra tratar de assunto de seu
interesse.

Em 11 de abril de 1942, — Andas,' Pereira e Souza, chefe da¡
A.a turma.

Proc. n. 12.472-42.

Departamento dos Correi ls e Telégrafos
SERVIÇO REGIONAL DO PE'SSOAL — SRP-2

Pelo presente, é convidado a comp irecer nesta Secção de Con-
trole do SRP 2, do Departamento dos G irreios e Telégrafos, à Praça
15 de Novembro, nesta Capital, no pra:o de cinco (5) dias 'deis. a
contar desta publicação e das -II  às 17 1 aras, o então guardafios dia-
rista da Diretoria Regional dos Correi( 3 e Telégrafos do Estado do
Maranhão, Julio da Costa Canavieira, af ni de tomar conhecimento de
despacho em processo que lhe diz resp€,to.

Secção de Controle do SRP 2, Rio d( Janeiro, 15 de abril de 1942.
— O chefe Oetavio de Souza Araujo.

Departamento dos Corre os e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DO 1IIS1'RITO FEDERAL

Objetes com valor declarado cairias mi refugo definitivo.
Chama-se a atenção dos interessad is para o edital publicado n()

Didrio Of .UÃol de 19 de fevereiro, à pági : .a 2.529.

Departamento dos Corrt los e Telégrafos
ATA DA CON CORR ENC IA ADMINISTRATIVA N . 'MERO UM PARA FORNECIMENTO

DE MATERIAL PARA LI DMA NO ANO DE 1912
Aos sete dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e

dois, a Comissão composta dos senho 'as Alvaro da Costa Amorim,
oficial administrativo, classe I, Oetavic Pereira Soares, oficial adie&
nistrativo da classe B. e Maria Jc ré Alves Moira, auxiliar de
escritório referência VII, designados pelas portarias nerneros du-
zentos e cinquenta e dois (252), d e 10 de março de 1942, e
11'e7.e.ifios ir treze (313), de 26 do mes no mês, ambas do Senhor Di-
retor Regional, reuniu-se na Segunda Secção desta Diretoria Regio-
nal do Distrito Federal e procedeu ae recibinmeto e a abertura das
propostas da concorrência de que tia a o edital número um, publi-
cado nos exemplares do Diário Oficial dos dias 18, 20 e 23 de. março
próximo findo.

Aprastentaram-se, dez concorrente:, a saber: Massames Ronha
Couto Limitada; J. C. Mendonça; Freitas, Couto & Cia. Ltda.;
J. Cruzeiro Cia.; Sociedade Mer antil Almeida Ribeiro Ltda.;
H. A. Mineira & Cia. Ltda.: Soares :,avrador &.• Cia. Ltda.; A. Ra-
mada & Cio. Ltda.; Sociedade Com, raiai de Tintas e Pavimenta-
ções "Sardinha" Limitada e Liga de Proteção aos Ugos no Brasil,
sendo todos considerados idôneos.

As propostas apresentadas, depoh de abertas e lidas, foram de-
vidamente rubricadas pelo oficial tdministrativo Alvaro da Costa
Amorim, presidente da Comissão, e .)or todos os interessados pre-
sentes, ficando ris mesmas em poder da Comissão para o respectivo
estudo.

O material a ser adquirido, dev, rã ser de acordo com o edital
e correrá. dentro dos limites do sal( o da verba 2.a — Material —
Consignação III — Diversas despes; — Subconsignação n. 30 —
Águia, asseio, higiene, etc., distribui da a esta Diretoria Regional.
Nada mais havendo a tratar. feri em cerrada a reunião e lavrada a
presente ata. ipie, depois de lida e ;I ;liada conforme é assinada pela
Comissão e pelos interessados presen es. -Diretoria Regional dos cor-
reias e Telégrafos do Distrito Fede al, Segunda Secção, 7 de abril
de 1942. — Alvaro da Costa AMOr m, presidente da Comissão. —
°chiei° Pereira Soares, oficial rui mi ristrativo — Maria José Al-
ves Meira, auxiliar de escritório VII — Pp. Massames Rocha Couto
Ltda., F. Campos. — Pp. J . O. li ndonça, Paulo C. Mendonça. —
Freitas Conto it Cia. — J. Cruzein Cia — Frederico Benedielo
Heim. — Pp. Sociedade Mercantil Almeida Ribeiro Ltda., Carlos
Lora Campos. — Ii. A. Moreira ti C a. Ltda — Pp. Soares Lavrador
et Cia. Ltda.., João da Silva Pimel tel. — Pp. A. Ramada & Cia.
Ltda., José liaaffman. — Pp. Soei( jade Comercial de Tintas e Pa-
vimentações "Sardinha" Limitada, :,unir Pereira Pe. ixoto. Por au-
torização da Liga de Proteção aos Ci gos no Brasil, Luiz Donato.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
Divisão do Material

Concorrência Administrativa para a aquisição de material destinado
à revenda a agricultores, destinado à Divisão de Defesa S.anita-
ria Vegetal, do D. N. P. V.
De ordem do Sr. diretor, exarada em 13-4-42, no processo S. C.

13.9:39-42, faço público para conhecimento dos interessados, que às
15 horas do dia 5 de maio de 1942, na Divisão do Material, do Depar-
tamento de Administração deste Ministério, sita no 1. 0 andar do edi-
fício do Ministério da Agricultura, à Praça Marechal Âncora, serão
recebidas propostas para aquisição de material destinado à revenda
a agricultores registados, destinado à Divisão de Defesa Sanitária

'Vegetal, do I). N. P. V. mediante as seguintes condições:
I — No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresentas-

se à comissão de concorrência, fazendo-lhe entrega em envelope fe-
chado e lacrado, com a declaração exterior do seu contendo, dos se-
guintes documentos, em original, pública forma ou condições legais.

a) registo de contrato social ou da firma individual, no Depar-
tamento Nacional de Ipdústria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos municipais c fe-
derais, inclusive o de renda e o de indústria e profissão:

c) certidão da lei dos 2/3;
d) prova de quitação com o Instituto dos Industriados ou Co-

merciários;
e) documentos outros que constituam prova de idoneidade;
f) concorrentes e fornecedores devem exibir o certificado, for-

necido pela Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, de registo e licencia-
mento para o comércio de inseticidas e jungicidas com aplicação na
lavoura (D. E. C. 24.114, de 12-4-34) .

II — Todos os documentos comprobatórios de idoneidade de-
verão estar selados de acordo com a Lei do Selo.

lii — Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão testi-
lindos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos
julgados idôneos, lidas em voz alta e ru:dricadas por todos os propo-
nentes e pelo presidente .da comissão.

IV —As propostas serão apresentadas em invólucro distinto dos
'documentos cornprobatórios, lambem fechado e lacrado, com a indi-
cação exterior do seu conteudo e do nome do concorrente.

V — As propostas, sem emendas, rasuras ou 'entrelinhas, da-
tadas e assinadas, com os preços em algarismos e por extenso, se-
rão apresentadas em quatro (4) vias, sendo a primeira devidamente
selada.

VI — A embalagem dos produtos deverá ser ";-.n.'oa e resistente„ ca-
paz de suportar -o embarque dos mesmos para longínquos portos
do país.

VII — Os produtos só serão aceitos depois de analizados pelo Ins-
tituto de Química Agrícoia.

VIII— O material a ser fornecido, dentro do prazo de dez :10)
dias, a contar da aprovação desta concorrência, é o seguinte:

1. Vinte e cinco mil (25.000) quilos de sulfato de cobre com o
mínimo de 98 % de pureza.

2. Quinze mil (15.000) quilos de arseniato de chumbo com o
mínimo de 30 % de anidrido arsênico e no máximo 0,75 % de arsê-
nico soluvel.

3. Mil (1.000) caixas de bissulfureto de -carbono (retificado).
Devera ser puro com reação neutra, tolerando-se, no máximo,
0,001 % de gás sulfidrico (II2S) e 0,01 de resíduos. — De uma das
marcas Independéncia, Salvação ou Júpiter — Em caixas de quatro
(4) latas, tendo cada uma o peso de líquido de 4 kg. ou 4,600 kg.,
devendo a embalagem obedecer às seguintes especificações: Ca=
— pinho de primeira, com testeiras do folha quatro tampa e lados
folha cinco, sendo a madeira 'aparelhada na face externa; Lata —
pintada, costurada e soldada; gargalho externo com rebordo; rolha de
cortiça de La qualidade; espessura mínima da folha: 33 centésimos
de milímetro; resistência a pressão de 35

IX — As propostas não poderão conter senão uma fórmula de
completa suámissão a todas as cláusulas deste edital.

X' — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que conti-
verem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

XI — Caso haja igualdade entre dois, ou mais concorrentes, pso-
ceder-se-á ao desempate, mediante apresentação de novas propos-
tas das firmas empatanteS, dentro de vinte e quatro (24) horas, isto
é, no dia 6 no mesmo local.

XII — O Ministério da Agricultura reserva-se o direito de anu-
1ar esta concorrência, no todo ou em parte, caso assim convenha vos
seus interesses, sem que assista aos concorrêntes qualquer direito
a indenização ou reclamação.

XIII — Outros esclarecimentos poderão ser colhidos na Divisão
do Material, nos (lias uteis, de 11 às 17 horas.

Divisão do 'Material, 16 de abril de 1912. — Newton	 edo.
•

Divisão do Material
Concorrência Administrativa para aquisição de material destinado a

revenda a agricultores destinado à Divisão de Fomento da Pro-
dução Vegetal do Departamento Nacional da Produção Vegetal.
De acordo com a autorização do Sr. diretor geral do Depàrta-

mento de Administração, constante do processo S. C. 11.475-42, faço
piaico, para conhecimento . dos interessados, que às 15 horas do dia

12 de maio de 1942, na Divisão de Material do Departamento de Ad-
ministração deste Ministério, sita no 1.° andar do edifício do Minis-
tério da Agricultura, à Praça Marechal Âncora, serão recebidas pro-
postas para aquisição de material destinado a revenda a agricultores
registados, destinado à Divisão de Fomento da Produção Vegetal do
Departamento Nacional da Produção Vegetal, mediante as seguintes
condições:

I — No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresentas-
se à comissão de concorrência, fazendo-lhe entrega, em envelope fe-
chado e lacrado, com a declaração exterior do seu contendo, dos se-
guintes documentos, em original, pública forma ou condições legais:

a) registo de contrato social ou da firma individual; no Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio (Junta Comercial);

5) recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fe-
derais, inclusive á de renda e o de indústria e profissão;

c) certidão da lei dos 213; 	 -
d) prova de quitação com o Instituto dos Industriarios ou Co-

merciários;
e.) documentos outros que constituam prova de idoneidade;
II — Todos os documentos comprobatórios de idoneidade de-

verão estar selados de acordo com a Lei do Selo.
III — Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão resti-

tuidos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos
julgados idóneos, lidas em voz alta e rtfo'ricadas por lodos os propo-
nentes e pelo presidente da comissão.

lv — As propostas serão apresentadas em invólucro distinto dos
documentos comprobatórios, tombem fechado e lacrado, com a indi-
cação exterior do seu contendo e do nome do concorrente.

3 --As propostas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, da-
tadas e assinadas, com os preços em algarismos e por extenso, se-
rão apresentadas em quatro (4) vias, sendo a primeira devidamente
selada.

VI — O material a ser fornecido, dentro do prazo de dez (10)
dias, a contar da aprovação desta concorrência, é o seguinte:

1. Arsênico branco, na importância de 100:000$0 (cem contos
de réis).

VII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que conti-
verem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

VIII — Caso haja igualdade entre dois ou mais concorrentes, pro-
ceder-se-á ao desempate, mediante apresentação do novas propostas
das firmas empatadas, dentro de vinte quatro (24) horas, isto é, no
dia treze (13) de-maio no mesmo local.

IX — O Ministério da Agricultura reserva-se o direito de anular
esta concorrência, no todo ou em parte, caso assim convenha aos
seus interesses, sem que assista aos concorrentes qualquer direito a
indenização ou reclamação.

X — Outros esclarecimentos, poderão ser colhidos na Divisãõ
de Material nos dias uteis, das 11 às 17 horas.

Divisão de Material, 17 de abril de 1942. — Newton Azevedo,
chefe de Secção.

Divisão do Material
CONCORRÊNCIA A DM I NI STRATI VA PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DES-

TINADODO A REVENDA A AGRICULTORES, DESTINADO À DIVISÃO DE l'O-R
MENTO DA PRODUÇÃO VEG ETAL, DO D. N. P. v..
De acordo com a autorização do Sr. diretor da Divisão do Ma-

terial constante do processo S. C. n. 14.628-942, faço público. Para
conhecimento dos interessados, que às 15 horas do dia 26 de maio
de 1942, na Divisão do Material, do Departamento de Administração,
deste Ministério, sito no 1. 0 andar do edifício do Ministério da Agri-
cultura à Praça Marechal Ancora, serão recebidas propostas para
a aquisição de material destinado a revenda a agricultores, desti-
nado a Divisão do Fomento da Produção Vegetal, do Departamento
Nacional da Produção Vegetal, mediante as seguintes condições:

I — No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresen-
tar-se à comissão de, concorrência, fazendo-lhe entrega em envelope
fechado e lacrado, com a declaração exterior do seu contendo, dos
seguintes documentos, em original, pública forma ou condições te-,
gais:

a) — Registo do contrato social ou da firma individual no De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio (Junta Comercial);

b) — Recibo de quitação dos últimos impostos municipais e te-,
derais, inclusive o de renda e o de indústria e profissão;

c) — Certidão da lei dos 2/3 (decreto n. 20.291, de 12 de dezem-
bro de 1933);

d) — Prova de quitação com o Instituto dos Industriários ou
Comerciários;

e) — Documentos outros que constituam provas de idoneidade;
II — Todos os documentos cornprobatórios de idoneidade de-.

verão estar selados de acordo com a lei do selo.
III — Julgada a idoneidade dos concorrentes ser-lhes-ão resti-

tuidos os documentos e em seguida serão abertas as propostas dos
julgados idoneos, lidas em voz alta e rubricadas por todos os propo-
nentes e pelo presidente da comissão.

IV — As proposlas serão apresentadas em envólucro distintos
dos documentos comprobatórios, tambem fechado e lacrado, com a
indicação exterior do seu contendo e do nome do concorrente.

3 — As propostas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas
e assinadas, com os preços em algarismos e por extenso, serão apre-
sentados em quatro (4) vias, sendo a primeira devidamente selada.

VI — O material a ser fornecido, dentro do prazo de dez (10)'.
dias, a contar da aprovação desta concorrência, é o seguinte:
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1 — Seis (G) máquinas contadoras de forragem, do tipo "Pro-
gresso Paulista".

VII — Não serão tomadas em consideração a quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que con-
tiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

VIII - Caso haja igualdade entre dois ou mais concorrentes,
proceder-se-á desempate. mediante apresentação de novas propostas
das firmas empatantes, dentro de vinte e quatro (21) horas, isto é,
no dia 27 de-maio de 1952.

IV — O Ministério da Agricultura reserva-se o direito de anu-
lar esta concom"micia, no todo ou em parte, caso assim convenha aos
seus interesses, sem que as s ista aos concorrentes qualquer direito

- de indenização ou reclamaç5o.
X — Outros esclarecimentos poderão ser colhidos na Divisão

do Material nos dias tileis, de 11 às 17 horas.
Divisão do Material, em 18 de abril de 1942. — A reudon Azevedo,

chefe de Secção.

Divisão de Fomento da Produção Animal
De ordem do Sr. diretor, faço público, para conhecimento dos

interessados, que no dia 20 de maio p. vindouro, serão vendidos em
leilão, às 14 horas, no recinto do Departamento Nacional
da Produção Animal, à rua Mata Machado sin., em São Cristovão,
nesta Capital, n; produtores machos bovinos da raça Schwyz, abaixo
relacionados, criados no Inspetoria Regional em Pinheiro, Estado do
Rio de Janeiro, e perteneeides ao Ministério da Agricultura.

Qualquer informação relacionada ao assunto poderá ser obtida
no mesmo local diretamente na Diretoria da Divisão de Fomenta
da Produção Animal, mis dias tileis, das 11 às 5 horas da tarde.

1 — Maceió il. 609, nascido em 1-8-1939, pai, Silber n. 192;
Trirte Fartura_ n. 232. Preço miamo, 3:000$.

2 — Magé o. 610, nascido em 29-8-939, pai Silber n. 192; mãe,
Guerreira. Preço min imo, 3:000$.

:1 — Monte Santo n. 615. nascido em 2 .1-9-939, pai, Quilate nú-
mero 62; mãe, Doçiira n. 49:i. Preço mínimo, 3:000$.

— Narcelo n. 617, nascido em 7-6-1910, pai, Silber n. 192;
niãe, 11 iniba n. 296. Preço mínimo, 2:000$.

5 — Nelson n. 622, nascido em 15-7-910, pai, Silber n. 192; mãe,
Ilaúna n. 309. Preço miamo, 2:000$.

6 — Nua 11. 625, nascido em 5-8-1910, pai, Quilate D. 62; mãe,
Imperatriz i.209, Precit rnioiroo, 2:000$.

7 — Norval it. 627. nascido em 8-8-1910, pai, Quilate n. 62; mãe,
Fada n. 228. Preço minimo, 2:000$.

8 --Noivai° ii. 629, nascido em 8-12-910, pai, Barão n. 198;
roais Frendi n. 191. Peeco minimo 2:000$.

Diretoria da Divisão ile Fomento de Produção Animal. Em 16
de abril de 1942. Visto ilforio 7'elles, diretor da D. E. P. A. Reynal-
io Pinfo Machado, OFAM-f.

31.1NISTÉ1110 DO TRABAI HO. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Hospital dos Servidores do Estado

comaiiinil:;\ LIA oiairniA PABA A 1.:X ECIJI.,1.1n 0 DOS SERVIÇOS DE SERRALHERIA
(11:1i0s DE METAL CROMADO) 	 -

Faiai público que, no dia 6 de maio do corr e nte ano, às 11 horas.
no 1.° pavirneolo iii Ifespital tios Servidores do Estado (ex-Hospital
do Funcionário Público), à rua Saeadura Cabral n. 178, sala do
Conselho Administrativo de referido Hospital. serão recebidas pro-
postas para a execucãii dos reviços de seralheria (tubos de metal
cromada) para o inesnie Hospital.

Presidirá a concorrendo o presidente do Conselho Administra-
tivo do Hospital e, no see impedimento, o secretário do referido
conselho.

cláusula psimeiva — As firmas que prelenderm conotasses deve-
rão eemparecer it sede do Conselho Administrativo, até, o dia 5 de

dc• slo a t o, onde reiieberão uma guia paca depositar na Caixa
Económica do Rio de Janeiro a quantia de rs. 5 :000$0, destinada a
garantir a apiieseulaçáo ite sua- proposta e a firmeza da mesma de-

de aceita
Cláusula segunda -- As propostas constarão de dois invólucros

cie\ iiianienle fechados,
— O pr i meiro \ dl iria — À — terá o sebuinte subscrito: como-

pire Irão de idoneidade ita firma (nome da firma concorrente) e
deverá cont(tr:

a) recibos de todos os impostos e taxas exigidos, municipais
federais, inclusive o imposto sobre a renda;

cerlidão relativa no art. 13 do decreto-lei n. 1.843, de
7 de dezembro de 1939;

e;r certidão de quilação com as instituições de seguro sociais
.(art. :I.° I Ir, decreto-lei n. 2.765, de 9 de novembro (lei1940):

d) recibo da Caixa Econômica, provando ter efetuado o depó-
ipilo de que [-ata a cláusula primeira deste edital;

e) o contrato social devidamente legalizado na Secção de Co-
ireircio ilo Dliartatucutu Nacional da indàstria e Comércio, caso
não se tsate de firma individual;

fl prova de ser a firma proponente especialista nos serviços
de serralheria e estar babilitada perante as autoridades competen-
tes, a executar os mesmos serviços;

g) prova de haver feito trabalhos da natureza do que trata o
presente edital ein prédio ou estabelecimento de vulto superior a
600 M00$0 (quinhentos contos de reis);

h.) apresentação do um jogo de cópias em papel ozelid das
lami tas que serviram de base para os trabalhos referidos na letra g.

ou qualquer outra prova;

prova ,de capacidade financeira, forni cida por um estabele-
cimento bancário.

Os documentos acima poderão ser era r ópios fotostáticas, de-
vendo, porem, no ato da abertura deste invól .cro — A — ser am . o-
sentúfos os respectivos documentos originais, para o necessário con-
fronto.

II — O segundo invólucro 	 B — terá seguinte subscrito:
Proposta da firma (nome da firma -propo .ente) e deverá conter:
o) -proposta em três vias, sendo a primi ira selada, sem emen-

das, rasuras ou sardinhas, indicando, por es tenso e cru algarismos,
o preço global; o preço unitário, bem como c prazo, em dias conse-
cutivos, fientr0 do qual serão entregues os sera leias inteiramente pron-
tos, tudo de (ont'ormidade com os desenhos e especificações que vão
assinados pelo engenheiro chefe do Escriti rio Técnico e visados
pelo presidente do Con s elho Mbninistrativo;

l?) declaração formal de inteira submissi o a todas as cláusulas
do presente edital;	 .

c) coleção dos desenhos que serão adqu ridos no Conselho Ad-
ministrativo, devidamente rubricados pela ti ima proponente.

Cláusula terceira — Não serão aceitas pi opostas que contenham
uma redução sobre o preço da proposta mal ; barata ou que divir-
jam dos termos deste edital, por menor que 5 , ja essa divergência.

Cláusula quarta — No dia e hora adia designados, em sessão
pública, s Conselho Administrativo fará a ch unada dos concorrentes
inscritos e recolherá os invólucros especificadi s. na cláusula segunda.
Verificando-se, nesse ato, que qualquer dos concorrentes inscritos
não tenha apresentado a respectiva propost 1. perderá o direita a
caução a que se refere a cláusula primeira deste edital, sendo re-
colhida ao Insti l.nlo ire Previdência e Assisti neia dos Servidores do
Estado a importando da mesma caução c( coo renda eventual do
Hospital.

Cláusula quinta — Após a recepção dos invólucros, o Conselho
Administrativo passará ao julgamento da idci 'cidade das firmas con-
correntes, abrindo o presidente os invóluerof correspondentes, sendo
lidos em voz alta os documentos neles cont los. Depois de julgada
a idoneidade, em face dos documentos e ales ições documentadas dos
interessados, poderá ser aberto O segundo invólucro — B — ou
marcado dia e hora para essa abertura, de tudo fazenda lavrar a
competente ata, a qual será publicada no 1 iário Ofieil juntamente
com a relaeão dos concorrentes julgados idõn tos.

Clansula sexta — Abertas as propostas x . as concorrentes julgodes
idóneos, cada um deles, bem como os mero rias do Conselho rubri-
carão as propostos recebidas, lavrando-se un a ata.

Cláusula sétima — Na classificação seri o levados em conta em
primeiro lugar o preço global; em segundo. 1 prazo para a conclusão
integral de todos os serviços, na forma da elánsula segunda, idem

letra a, e, em terceiro lugar, os preços in Pátios. Não serão acei-
tas as propostas cujo prazo exceder de novc ata (90) dias consecuti-
vos Para a ex ecuçã o integral dos trabalhos e intratados on cujo preeo
o Conselho Administrativo entender elevado ou, abada, cujos preços
globais ferem condicionados à ~ pagem da obra ou à qualidade do
material (cláusula 15.a).

Cláusula oitava — No caso de absolu a igualdade entre duas
propostas , o conselho Administrativo proci lerá unia nova concor-
rência par meie de cata, entre os respectivç s autores versando sobre
o maior abatimento a ser feito sobre as ropostas empatadas. No
caso de nevo empate ou se nenhum deles sraizer fazer abatimento
na sua P ru P osta , o Censelho resolverá medis:no sorteio.

Cláusula nona — Aprovada a classific: cão das propostas, con-
corrente classilicado em primeiro lugar sei 1 convidado a assinar e
respectivo coai-alo, dentro do prazo de tiaé dias uteis, contades da
da data do convite, e a depositar no Institt lo de Previdência e As_
sisténcia dos S e rvidores do Estado a cauçã correspondente a cinca
por cento (Si)s.' do valor do contrato para tiraritia da execução de
mesmo.

Se, nevem, o concorrente classificado e n primeiro lu g ar se re-
cusar a assinar ri contrato para a execução dos trabalhos constantes
deste edital e de suas especificações, per«?rá a canção a que si,-
refere a cláusula primeira em favor do Iio pila, sendo premovao o

rnecessário expediente para a cassação da i loncidade paro contrata
com o Guverne, salvo motivo imperioso d ?.vidamente juslificnio a
juizo do Conselho Administrativo.

eas0. o ColL,g eH10 Admittistrativç anulará a coneorsência
ou COD\ idará a ,o . sillar o contrato, sucessiv mente os dentais propo-
nentes, lia ordem rigoresa da classificação, ti mudo os mesmos sujeitos
às penalidades previstas para o primeiro.

Chiíisuila dOcima — Assinado o confral«ni na hipótese de anu-
lação da concorrência, serão restiluidas as auções (les- demaiS con-
corre/dei:, tuediaffle requeriMento endereça() ao presidente do Coo-
selho Administrativo.

Cláusula dt's-drna primeira — O pagamet o do preço ajustado para
e execução dos serviços a que Si refere es ii edital e suas 0 . specifi-
cações, secil feita em quatr0 prestaçõe, ílrt Leord0 COM o tlesenvol n
mento dos serviços ()ornecimento e coloro ;ao), exceto doe relação
à última prestação, que será paga sessenta dias após a conclusão d.s -
todo .o trabalhe contratado.

Cláusula décima segunda — Serão to ausentes em separado os
presos unitários, por /nets() de cada conjui 10 completo, inclusive as
curvas, preços esses mie servirão unieamen e para os acréscimos, al-
terações ou reduções de serviços autoriza os pelo Csanselln, Admi-
nistrativo. De cada pagamento do serviço assim considerado extra-
ordinário será descontada a percentagem d cinco por cento (5 sís)
para, garantia da perfeita execução do mesn o serviço, a qual somente
será restituida ao contratante após a entri ga e aceitação formal de
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todos os serviços pelo Escritório Técnico, depois de sessenta (60)
• dias da data da entrega.

Cláusula decima terceira — O Conselho Administrativs reser-
va-se o direito de anular a presente concorrência, não cabendo, neste
'caso, aos proponentes direito . algum a qualquer reclamação ou inde-
nização.

Cláusula décima quarta — A firma contratante ficará sujeita à
multa de quinhentos mil reis (300$0), por dia que exceder ao prazo
estipulado na contrato, salvo as interrupções determinadas por es-
crito pelo Escritório Técnico ou pelo Conselho Administrativo. Quando
o excesso do prazo aSingir a dez dias. consecutivos, o contrato poderá
ser rescindido administrativamente, independentemente de ação ou
interpelação judicial, perdendo a firma contratante a caução de que
trata a cláusula 9•a deste edital, sua idoneidade para contratos para
o Governo, que será cassada, hem como as quantias que forem neces-
sárias para completar os serviços contratuais, que serão executados
pelo Escritório Técnico ou por quem ele designar.

Cláusula décima quinta — Não serão tomadas em consideração
quaisquer ofertas não previstas neste edital e nem quaisquer altera-
ções nas respectitvas especificações e projetos, sendo rejeitadas as
propostas que subordinatem o preço -à qualidade do material ou à
metragem dos serviços a executar.

Cláusula décima sexta — O Conselho Administrativo fornecerá
aos concorrentes, mediante „p pagamento, uma coleção de desenhos e
detalhes de todos os serviços que deverão ser executados à risa pelo
contratante.

Cláusula décima sétima — Os interessados poderão obter quaisquer
informes ou esclarecimentos na sede do Escritório Técnico, à rua Sa-
cadura . Cabral n. ‘178, diariamente, das 10 às 16 horas, e, aos sábados,
das 10 às 12 horas.

Cláusula décima oitava — Todas as. despesas inerentes ou neces-
sárias à lavratura do contrato, selos, etc., correrão por conta da firma

- contratante, não se. fazendo em hipótese alguma pagamento anteci-
pado ou por conta de prestações a vencer-se.

Cláusula décima nona — As multas em que incorrer o contratante
por força das cláusulas contratuais poderão ser descontadas, quer
caução de que trata a cláusula 9•a deste edital, quer da prestação de
que trata a cláusula 11.a Na primeira hipótese, a caução será inte-
gralizada dentro de cinco (5) dias uteis.

Cláusula vigésima — Todas as multas e penalidades serão im-
postas pelo presidente do Conselho Administrativo, cabendo ao con-
tratante, dentro do Prazo de três dias, a contar da data da notifica-
ção feita, o direito de -recurso para o Sr. Ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

Cláusula vigésima primeira — Os proponentes declararão em suas
propostas, alem do que .consta neste edital e respectivas especifica-
ções, a sua residência legal, que aceitam como foro o desta Capital
e que se sujeitam a todas as leis federais e municipais referentes ao
objeto da concorrência. .

Cláusula vigésima segunda — Os trabalhos contratados deverão
ser iniciados dentro do prazo de três (3) dias ,uteis, a contar da data
da assinatura do contrato pelo presidente do Conselho Administra-
tivo.

Cláusula vigésima terceira — Todos os materiais empregados
serão,de primeira qualidade, a mão de obra será esmerada nos seus
menores detalhes, podendo em qualquer tempo serem rejeitados todos
os materiais ou os trabalhos que, a juizo da fiscalização, não satisfi-
zerem aquelas condições, devendo o contratante retirar os materiais
do local da obra ou refazer os trabalhos impugnados dentro do prazo
do vinte e quatro horas, a partir da ordem por escrito. É proibido
manter na obra qualquer material, não constante das especifica-
ções.

Cláusula vigésima quarta — O contratante obriga-se a dispensar
imediatamente da obra todo e qualquer empregado ou subordinado
seu julgado inconveniente pela fiscalização.

Cláusula vigésima quinta — Toda e. qualquer ordem do serviço,
reclamação, entendimento, imposição de multa, intimação, etc., entre
o presidente do Conselho Administrativo ou o Escritório Técnico e os
contratantes serão sempre transmitidos por escrito e devidamente
protocolados, e só dessa forma produzirão efeito. 	 .

Cláusula vigésima sexta —• Ao Conselho Administrativo caberá
resolvér as dúvidas porventura existentes no decurso do presente con-
trato. A firma contntante, no entanto, poderá formular por escrito,
dentro do prazo de quarenta e oito horas, as suas reclamações sobre
qualquer decisão proferida, as quais serão encaminhadas ao Sr. Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio, que delas decidirá em úl-
tima instancia.

Cláusula vigésima sétima — Nem a construção, nem o contrato
respondem por comproMisso de espécie alguma assumido pela firma
contratante perante os seus fornecedores ou terceiros e o material
entregue e recebido passará à propriedade exclusiva do Hospital.

Cláusula vigésima oitava — Correrão por conta da firma contra-
tante todas as despesas com seguros de operários contra acidentes de
trabalho, n les • endo a mesma firma observar, rigorosamente; teclas as
prescrições referentes à legislação trabalhista.

Cláusula vigésima nona — Toda e qualquer modificação que por-
ventura acarrete aume»to ou traga diminuição de despesa (cláusula
12.a), deverá ser, previamente, autorizada por escrito pelo Conselho
Administrativo e só nesses casos será levada em consideração no
final de contas..

Cláusula trigésima — A rescisão do contrato, com a consequente
perda da caução, terá lugár, de pleno direito, independentemente de
interpelação judicial ou extra judicial, nos seguintes casos:

a) falência da firma contratante;

b) suspensão dos trabalhos por prazo superior a dez dias sem
Motivos justificados, a juizo do Conselho do Hospital;

c) pela-inobservancia do projeto, especificações, qualidade dos
- materiais empregados, mão de obra e condições contratuais;

d) pelo excesso de prazo em entregar a obra contratada.
Verificada a rescisão, o Conselho Administrativo entrará ime-

diatamente na posse dos serviços contratados, salvo o direito ao rece-
bimento das prestações vencidas, ressalvado o pagamento devido aos
operários.

Cláusula trigésima primeira e-- Correrão por conta da- firma con-
tratante todas tis multas resultantes do não cumprimento das leis fe-
derais ou posturas municipais, bem come as indenizações de danos
Porventura causados a terceiros, decorrentes dos trabalhos contra-
tados.

Cláusula trigésima segunda — O andamento dos serviços deverá
ser conduzido de forma que não perturbe os demais trabalhos contra-
tados, correndo sob a responsabilidade da firma contratante qualquer
prejuizo consequente de negligência, atraso ou engano.

Cláusula trigésima terceira — A firma contratante obriga-se a
executar todos os trabalhos mencionados neste edital, nas plantas,
detalhes e nas especificações com a máxima perfeição, sem morosi-
dade, observando em tudo os preceitos da boa técnica, afim de dar
a todos os serviços o mais perfeito acabamento possivel.

Cláusula trigésima quarta — Em qualquer ocasião que o Escri-
tório Técnico tiver a menor dúvida sobre a pureza dos materiais que
estiverem sendo empregados tias obras deste Hospital, embargará ime-
diatamente o -uso desses materiais, mandando as amostras dos mesmos
para serem examinadas no Instituto Nacional de Tecnologia.

Correrão por conta da firma empreiteira todas as despesas pro-
venientes desses exames, ficando a mesma sujeita às multas e pena-
lidades contratuais se os resultados dos exames não forem plenamente
satisfatórios.

Cláusula trigésima quinta — Correrão por conta da firma todas
as despesas inerentes aos trabalhos contratantes, tais como mate-
riais, maquinismos, andaimes, mão de obra, transporte do pessoal,
aparelhagem, ferramentas, etc., enfim tudo quanto determinar dis-
néndio.

Cláusula trigésima sexta •— A firma contratante terá plena li-
berdade na direção dos trabalhos, desde que sejam observadas as se-
guintes condições:

a) manter quanto ao pessoal operário todos os dispositivos lia
legislação social em vigor;

b) manter,- permanentemente, nas obras pessoa autorizada a re-
ceber as reclamações ou avisos da fiscalização e a providenciar para
imediata solução dos casos que se apresentarem.

Cláusula trigésima sétima — Fica convencionado que o contra-
tante sujeita-se à multa de duzentos mil reis (2000) e ao dobro -em
cada reincidência, pela infração de qualquer cláusula contratual e,
mais, nos casos de paralisação das obras, negl,igência, morosidade, im-
perícia ou irregularidade que importe em prejuizo de ordem material
ou moral ao Hospital.

Cláusula trigésima oitava — Se, no decorrer da execução dos ser-
viços a cargo da firma contratante e antes da respectiva entrega e
aceitação definitiva por parte do Conselho Administrativo, vierem
eles a sofrer algum dano, mesmo por caso fortúito, que os altere, mo-
difique ou destrua, no todo ou cai parte, correrão tais prejuizos por
conta da firma contratante, que se obrigará a fazer, à sua custa, a
substituição ou a restauração, no prazo que lhe for determinado pelo
Conselho. .

Caso a firma contratante se recuse a fazê-lo no prazo determi-
nado, poderá o Conselho Administrativo mandar executar os serviços
por outrem, correndo a respectiva despesa por conta da firma con-
tratante, sendo-lhe descontadas da caução e da prestação a que tiver
direito.	 •

Cláusula trigésima mona — No contrato a ser lavrado poderão ser
incluidas entras cláusulas, contanto que não prejudiquem as cláu-
sulas aqui expressas, mas que 'sirvam para tornar mais claras ou
explicitas as condições do contrato.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Mario de Moro-is Mace,
presidente do Conselho administrativo.

Observação — Os desenhos e especificações a que se refere o
presente edital serão entregues aos interessados na sala do Conselho
Administrativo do Hospital dos Servidores do Estado, sendo todos
assinados e rubricados pelo presidente do referido Conselho e pelo
engenheiro-chefe do Escritório Técnico.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA.

Sr. Salvador runo — Avenida Princesa Izabel n. 48 — Nesta,
De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.404-41

foi essa firma multada sem 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringindo o disposto no art. 1. 0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n..22.131, de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de 26 de março de 1942,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito- prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de abril de 1942. — Decio Parreiras, inspetor-chefe.
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Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. A Caetano dos Santos — Praça Sanez Pefia n. 67, térreo
Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo D. 11.931-41, que lhe impôs a multa de 1000 (cem mil
rcis), prevista no artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por infração do dieposto no art. 1.° do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importància
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, DO prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 16 de abril de 1912. — Pelo inspetor-chefe, Luiz Valente
ci.(' Andrade, inspetor.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Joses da Silva — Rua Visconde do Rio Branco n. 52 —
Nesta.

Não lendo essa firma inteepesto recurso da decisão proferida
no processo n. 133-33, que lhe impes a multa de 10080 (cem mil
reis), prevista no art. 15 do deeeelo n. 21.417, de 17 de maio de
1932, por infraeilo do disie n ,1 I no art. 2.0 cio menciona-
do decreto. dentro do prazo eetabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
Orna!, mediante guia desta Inspetoria, Do prazo de dez dias, sob
eena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 16 de abril de 1942. — Pelo inspetor-chefe, Luiz Valente
de Andrade, inspetor.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Manoel Carvalho da Cruz Junior — Rua Sant'Anna n. 96
Nesta.
Não tendo esea firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 25.527-40, que lhe impes a multa de 20080 (duzentos
reit reis), prevista no art. 66 do decreto ri. 21.637, de 10 de julho
de 1931, por infração do dispnsto no art. 5•0 do menciona-
do decreto, dentro do prazo estebeleeicio no decreto n. 22.131, de
2e de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetJada a respectiva cobrança executiva.

Em 16 de abril de 1912. — Pelo inspetor-chefe, Luiz Valente
de Andrade, inspetor'.

Departainento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Ferreira, Martins & Gonçalves — Rua São Luiz Gonzaga
n. 12-A — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
ne processo n. 3.355-11, que lhe impes a multa de 10080 (cem
net reis), prevista no art. 19 de decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1910, por infraeen do disposto Do art. 18 do menciona-
do decreto, dent:ar do prezo eelabelecido - no decreto n. 22.131, de.
2e de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
eerrespondent e à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em le de abril de 1012. — Pelo inspetor-chefe, LlliZ Valente
de Andeade, inspetor.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José de Carvalho — nua Senador Antonio Carlos n. 430 —
Nista.

'Nilo tendo essa firma interposto reeti •so da decisão proferida no
processo ri. 30.170-39 que lhe impôs a multa ci . e1008:0 (cem rnil reis),
ore\ ista no art. 11 do decreto n. 24.696, de 12 de julho de 1934,
por infreeeo do disposto tu parágrafo único, art. 10 cio menciona-
do decreto, deniro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a Importância
correspondente à mencioneda multa na Recebedoria do Distrito Fe-
di:e-til, mediante guia desta inspetoria, no prazo de dez dias, sob
Pena de ser efetirada a reepeetiva cobrança executiva.

Em le de abril de 1e12. — Pelo inspetor-chefe, Luiz Valente
de Androrli', inspetor.

Deparlamenio Nacional do Trabalho
INSPETORIA

'Teatro Casa do Caboclo — fina Pedro Primeiro ri. 25 — Nesta.
Nilo tendo -essa firma, interposto recurso da decisão proferida

II) processo n. 8.774-10, que lhe impôs a multa cio 10080 (cem mil
reis), prevista no art. 15 dito decreto n. 23.152, de 15 de sei ombro
1033, por infração do disposto no art. 13, letra a, do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância

correspondente à mencionada multa na Reeebedo: ia do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança exei utiva.

Em 16 de abril de 1912. — Pelo inspetor-ibefe, Luiz Valente
de Andrade, inspetor.

Departamenlo Nacional do Tra alho
INSPETORIA

Sr. R. M. Pimentel & Comp. Ltda. — Rt a Siqueira Campos
n. 210, Sorveteria — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso cl . decisão proferida
no processo ri. 12.926-41, que lhe impôs a M luta de 5080 (cin-
quenta mil reis), prevista no art. 19 do doere o n. 2.308, de 13
de junho de 1910, por infração do disposto no a 1. 18 do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de
25 de novembro de 1932, fira notificada a recdher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebe& ria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no praz 1 de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança exc nitram.

Em 16 de abril de 19'2. — Pelo inspetor- hefe, Luiz Valente
de Andrade, inspetor.

Departamento Nacional do Tn
•	 INSPETORIA

Sr. Mendes & Cabral, rua do Matoso n. 32-A — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso a decisão proferida

no processo n. 16.594-41, (pie lhe impes a multa de 508000
cionado decreto, dentro do pvazo estabelecido ) decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a r ecolher a importân-
cia correspondente à mencionada multa na Rec3bedoria do Distrito
eionado decreto, dentro do luzo estabelecido r decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a eeolher a import.ân-
cie correspondente à mencionada multa na Rei ebedoria do Distrito
Federal, mediante guia deste Inspetoria, no ir iZO de dez (lias, sob
pena de - ser efetuada a respectiva cobrança exc.( .itiva.

Em 16 de abril de 1e12. — Luiz Vale . te de Andrade, pelo
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Ti Aalho
INSPETORIA

Sr. André Minai, rua P1 titio de Oliveira n. 5-13 — Nesta.
Não tendo 13Sa firma reterposto recurso la decisão proferida

no processo n. .1.063-41, que lhe impôs multa de 508000
(cinquenta mil réis), prevista no artigo 19 do decreto ir . 2.30e, de
13 de junho de 1910, por infração do disposto to artigo 18 rio men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido to decreto n. 22.131,
de 23 de nivernbro de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à mencionada tineta na 'Itt 'ebedoria do Distrito
Federal, mediarde guia desta Inspetoria, no p azo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança exe

Em 1e de aeril de 1912. — Luiz Vide ,ite de Andrade, pelo
inepetor-chefe.

Departamento Nacional do T.abalho
INSPETORIA

Sr. Rocha & Ferreira, rua Santo Cristo n 273 — Nesta.
Não temer essa firma interposto recurso da &cisão proferida

no processo n. 26.709-10, imo lhe impes r multa de. 508000
(cinquenta reit réis), previela no artigo 19 di decreto n. 2.308, de
13 cio junho de 1910, por infração do disposto no artigo 1.0 do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto ri. 27.131,
de 23 de novembro de 1Me2, fica notificada a recolhe i , a inmorten-
cie correspondente à mencienada multa na 11 ,cebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspeteria, no i razo de dez lha-, sele
pena de ser etetuade a respectiva cobrança ex cutiva.

Em 111 de abril de 1912. — Luiz Vai !ale de Andrade, pelo
inspeleir-cheie.

Departamenio Nacional do lrabalho
INSPETORIA

Sr. J. Rabeio & Cia., eun U- ruguaiena n. 20-22 — Nesta.
Neo tendo essa firma interposto recurec da decisão proferida

no processo n. e9.722-10, eue lhe impes a mira de 200s000 (du-
zentos mil reis), prevista no artigo 19 do decreto n. 2.308, de
13 de junho de 1910, por infração do disposl no artigo 1 do men-
cionado decretei, 'lenir° do prazo estabelecido Do decreto it. 22.131,
de 23 cie novembeo de 1932, fica notificada a recolher a imporlencia
correspondente à mencionada milha- na Recebedoria do Distrito
Federal, meliante guia desta Inspetoria, no :demo de dez dias, sob
Pena. de ser efetuada a respectiva cobrança xecutiva.

'Em 16 de abril de 1912. — Luiz Valente de Andrade, pelo ins-
petor.

Deparlamefflo Nacional do 'Trabalho
INSPETORIA

Sr. Empresa Teatral Pinto Hda., rua Pedro Primeiro ri. 53
— Nesta.

Não fendo eesa firma interposto receies da decisão proferida
no pl'OCCSO n. e.122-44.), que lhe impôs a I lulta de 1008000 (cem
mil reis), previsei no artigo 15 do decreto i . e3.152, de 15 de se-
tembro de 1933, por infração do disposto In( artigo 13 alínea a do
meneionado decreto, dentro do prazo estabeleci lo no decreto n. 22.131,
de 23 cio novembro de 1932, fica notificada 1 recolher a importân-
cia correspondente à mencionada multa na tecebecloria do Distrito
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Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.	 de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente à

Em 16 de abril de 1942. — Luiz Valente de Andrade, pelo mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
inspetor-chefe.	 desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a

. respectiva cobrança executiva.
Departamento Nacional do Trabalho

	

	 Em 16-4-42. — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-chefe Decio
.. Parreiras.

INSPETORIA.
Sr. Elias Kuus, rua São Pedro n. 299 (fundos) ` — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 16.302-41, que lhe impôs a multa de 2004000 (du-
zentos mil reis), prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10
de julho de 1934, por infração do disposto no artigo 5.° do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 16 de abril de 1942. — Luiz Valente de Andrade. nP1.0
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José Afonso Miranda, rua Riachuelo n.. 69-A — Nesta.
' Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 23.941-41, que lhe impôs a multa de 504000 (cin-
quenta mil réis), prevista..no. artigo 19 do decreto n. 2.308, do
13 de junho de 1940, por infração do disposto no artigo 18 do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreta n. 22.131,
do 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo do dez dias, sal)
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 16 de. abril de 1942. — Luiz Valente de Andrade, pelo
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. 'José da .Silva Oliveira & Cia., Avenida Passos n. 95-7
Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 16.983. que lhe impôs a multa de 504000
(cinquenta mil réis), prevista no artigo 19 do decreto n. 2.308, de
13 de junho de 1940, por infração do disposto no artigo 18 do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
do 23 de novembro , de 1932, fica notificada a realher a importân-
cia correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrio
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 16 de abril de 1942. — Luiz Valente de Andrade, p&o
inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. J. Rabelo & Cia. — Rua Uruguaiana n. 100/2 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 22.648-41, que lhe impôs a multa de 1:00040 (um conto
de reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por infração do disposto no art. 14, § 3 do mencionado decreto,
dentro do prazo e.stabeleeido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente à
mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Em 16-4-42. — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-chefe Dech
Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Carlos Vieira Gambier — Rua Uruguaiana n. 52 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 22.454-41, que lhe impôs a multa de 5040 (cinquenta
mil réis), prevista no art. 19 do decreto n.2.308, de 13 de junho de
1940, por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro dó prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
do 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente à
mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, medianke guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Em 16-4-42. — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-chefe Decio
Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. C. Silva Fernandes & Cia. — Rua Jardim Botânico número
617-A — Nesta :

Não lendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 21.959-41, que lhe impôs a multa de 10040 (cem mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1910, por infração de disposto no art. 1 do mencionada decreto,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José Castro & Cia. Ltda. — Rua Voluntários da Pátria nú-
mero 36-A — Nesta:
- Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 24.189-41, que lhe impôs a multa de 5040 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1910, por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 de novembro
de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente à
mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediantg,guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Em 16-4-42. — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-chefe Decio
Parreirnc

Departamento Nacional do Trabalho
• INSPETORIA
• Sr. João Cardoso Pimentel — Av. 28 de Setembro n. 23 —

Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. DNT. 31.863,

de 1911, foi essa firma multada em 5040 (cinquenta mil réis), nos
termos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por
haver infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
meato comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro do
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 31 do março de
1942, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágcaro único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 14-4-42. — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-chefe Decio
Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José Gonçalves — Est. Pau Ferro n. 9 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 32.214-41,

foi essa firma multada em 5040 (cinquenta mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 do junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficial do 26 de março do 1912, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro cio 1939.

Em 14-4-42 — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-chefe Decio
Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

sr. Pinto & Monteiro — Rua Carmo Neto n. 58 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 30-111-41, foi

essa firma multada em 50040 (quinhentos mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho do 1940, por haver infrin-
gido o disposto no arts. 18 o 14, § 3. 0 cio mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto a. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de março do
1942, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 14-4-42 — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-chefe Decio
Parr'eiras.

Departamento Nacional do -Trabalho
INSPETORIA

Sr. J. Justo da Silva — Rua dos Inválidos n. 35 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo a. 27.761-41, foi

essa firma multada em 10040 (cem mil reis), nos termos do art. 19
do decreto n. 2.308, cio 13 de junho de 1940, por haver infringido o
disposto 110 art. 1.° cio mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, cio que
pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 21 de março de 1942, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
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ex-vi. do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 do
novembro de 1939.

Em 14-4-42. — V. Andeade, inspetor, pelo inspetor-chefe Decio
Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Antonio Magalhães — Av. Thome de Souza, n. 26 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 27.754-41 foi

essa firma 'noitada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do arit. 19
do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infringido
o disposto nos arts. 1. 0 e 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22,131. de 23 de novembro d5 1932. A decisão
foi publicada no Didelo Oficial, de 26 de março de 1912, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, "ex-vi" do art. 2.°, parágrafo ütliCO, do decreto-lei
n. 1.43, de 4 de novembro de 1939.

Em 14 do abril de 1952. — V. Andrade, inspetor. Pelo inspetor-
chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Rocha & Ferreira — flua Santo Cristo n. 273 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 32.039-41 foi

essa firma multada em 500$0 (quinhentos mil reis), nos termos cro
art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 do junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no art. 8.° do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Didrio Oficial, de 26 de março de 1942, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, "ex-vi" do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de abril de 1912. — V. Andrade, inspetor. Pelo inspetor-
chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Si'. J. Rabelo & Cia. — Rua Uruguaiana, 70 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo ri. 22.457-41, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta
mil reis), prevista no art. 19 do decreto ri. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por infração do disposto no art. 12. do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de abril de 1912. — V. Andrade, inspetor. Pelo inspetor-
chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Tenda do Ali Ltda. — Rua 13 do Maio, 64-B. — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 23.589-41, que lhe impôs a multa de 200S0 (duzentos
mil réis), prevista no art. 66 do decreto ri. 24.637, de 10 de julho
de 1934, por infração do disposto no art. 36 do mencionado decreto,
dentro tio prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. lira notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia, desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de abril de 1912. — V. Andrade, inspetor. Pelo inspetor-
chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Moysas Zaydemverg — Rua Sant'Anna, 71-13 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 23.561-41, que lhe impôs a _multa do 50$0 (cinquenta
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho

do 1910. por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido na decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.	 •

Em 15 de abril de 1912. — V. Andrade, inspetor. Pelo inspetor-
chefe, Decio Parreiras.

DeRartamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Irmãos Almeida Ltda. — Bua Barão de S. Felix, 94 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo ri. 23.561-41 que lhe impôs a multa de 5010 (cinquenta

mil réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto ri. 2 !.131, de ,23 de novem-
bro de 1932. fica notificada a recolher a irai ortância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Dis, rito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, s lb pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em -15 de abril de 1942. — V. Andrade, inspetor. Pelo inspeter-
chefe, Dceio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Botafogo Foot-ball Club — Avenida Princesa Isabel, 07. —
Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 21.105-11, que lhe impôs a mi Ra do 50$0 (cinquenta
mil réis), prevista no art.- 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no derreto ri. ?.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a inr ortância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Di trito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, ; )1) pena de efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de abril de 1912. — V. A ndradr, inspetor. Pelo inspetor-
chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Djabna Ferreira — Rua Haddock Lobo, 143 - fundos —
Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
Processo n. 12.021-41, que lhe impôs a mui a de 1:000$0 (um conto
de réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2,308, de 13 de junho de
1940, por infração do disposto DOS arts. 8 e 1 1 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto ri. t 2.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a im iortância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Di itrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, .oh pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 16 de abril de 1942. 	 V. Andrade inspetor. Pelo inspetor-
chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional th Trabalho
INSPETORIA

Sr. M. Carneiro & Neto, avenida Saivad ir de Sá, 73-A — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida nu

processo n. 6.307-41, que lhe impôs a multi de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 49 do decreto ri. 2.308, de 13 de junho de
1940, prr infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto.
dentro do prazo estabelecido no decreto n. '2.131, de 23 de novem-
bro de 1932. filia notificada a recolher a iir aortância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do D, 'frito Federal, mediant e
guia desta inspetoria, no prazo de dez dias, ioh pena de ser efetuada
a respectiva cobrança. executiva.

Em 16 de abril de 1942. — V. de And y Ide, pelo inspetor-chefe.
— Luiz Valente de Andrade, inspetor.

Departamento Nacional do Trabalho
- INSPETORIA

Sr. Avelino Gomes de Oliveira, rua Lapilli, 193 - 2. 3 loja —
Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurs( da decisão proferida no
processo n. 12.6(34-41, que lhe impôs a mull r de 50$0 (cinquenta mil
réis, prevista no art. 19 do decreto n. 2 308, de 13 de junho de
1940, por infração clo disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 2 . .131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolhei' a ia portância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do D strito Federal, mediante
guiri desta Inspetoria no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 16 de abril de 1942. — V. de Andá :ide, pc.10 inspetor-chefe .
— Luiz Vateritc de .4ndradc, inspetor.

Departamento Nacional dc Trabalho
INSPETORIA

Sr. Augusto Almeida & Cia., largo da Lapa. 51/3 — Nesta.
Nãe tendo essa firma interposto recural da decisão proferida no

processei n. 17.311-41, que lhe impôs a mui ir de 5:000$0 (cinc) contos
de reis), prevista no art. 19 do decreto n. '.308, de 13 cie junho de
19 .10, por infração do disposto no art. 8 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a ir
à mencionada multe na Recebedoria do E portância correspondentestrito Federal, mediaut.,
guia desta Inspetoria, ro prazo de dez dias, sob pena de ser efe.tuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 16 de abril de 1942. — V. de And ode, pelo inspetor-ebefe.
— Luiz Valente de Andrade. inspetor.
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Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

•
Sr. Sociedade Comercial Agro Pecuária Ltda., rua dos Andra-

das, 82 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 24.282-41, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta
mil rés), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido nó decreto n. 22.131, de 23 de novem-,
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria . no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de março de 1912. — V. de Andrade, inspetor. -- Pelo
inspetor-chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Pasquale & Souza, rua do Costa, 105 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 23.988-41, que lhe impôs a multa de 10080 (cem mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 'de junho de
1910. por infração do disposto nos arts. 1 e 18 do mencionadc decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante

• guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de março de 1942. — V. de Andrade, inspetor. — Pelo
inspetor .chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. VoIentim Teixeira Fernandes — Rua Piauí, 337 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso. da decisão proferida no

processo n. 21.369-41, que lhe impôs a multa de 200$0 (duzentos mil
réis), prevista no art. 66 do decreto a. 24.637, de 10 de julho de
1934, por infração do disposto nos arta. 5, 36, §§ 3.° e 6.° do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectivas cobrança executiva.

Em 15 de abril de 1942..— V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

. Sr. Rodrigo Gonçalves — Rua Borja'Reis, 759 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. DNT. 30.866-41

foi essa firma multada em 50$0 •(cinquenta mil réis), DOS termos do
art. 19 do decreto a. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de março de 1942, observan-
do que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa; ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 15 de abril de 1912. — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Alexandre Rodrigues
'
 rua São Francisco Aavier, 138 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 19.570-41, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por infração do disposto no art.. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolner a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de março de 1942. — V. de Andrade, inspetor. — Pelo
inspetor-chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José R. de Almeida & Cia., praça Getulio Vargas, 2— Nesta.
Não tendo essa firma isjerposto recurso da decisão proferida no

processo n. 12.073-41, que lhe impôs a multa de 200$C (duzentos mil
réis),.prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de ¡unho de
1910, por infrkição do disposta no .art. 11 do mencionad decreto,
dentro do prazo estitbelecido no"decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do' Distrito , Federal, meda.nte
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efet.aida
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de marco de 1912. — V. de Andrade, inspetor. — Pelo
inspetor-chefe, Decio Parreiras.

Departamenlo Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Antonio Barros & Cia., rua Jardim Botânico, 748 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 116-11, que lhe impôs a multa de 200$0 (duzentos mil
réis), prevista nO art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de
1931, por infração do disposto no art. 5, § 2.0 do mencionadc decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto a. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1032, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de março de 1942. — V. de Andrade, inspetor. — Pelo.
inspetor-chefe, Decio Parreiras.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Malta & Irmão -- Rua Felipe Cardoso, 9 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 20.216-41, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940,
por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto, dentro do
prazo estabelecido no decreto n. 22.131

'
 'de 23 de novembro de 1£132,

fica notificada a recolher a importância I correspondente à menciona-
da multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respecti-
va cobrança executiva.

Em 15 de abril de 1912, — 1'. Andrade, inspetor, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
-INSPETORIA

Sr. Abilio Alves da Fonseca — Rua São Clemente, 51 —
Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. DNT. 31.920

de 1941 foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos
termos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por ha-
ver infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conformo
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de março de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito pré-
vio do valor da multa, ex-vi, do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 15 de abril de 1912. — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Senhor Seabra & Paes — Rua da, Passagem, 121 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo ri. DNT. 31.928

de 1941 foi essa firma multada em 5080 (cinquenta mil réis), nos
termos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por ha-
ver infringido o dispsto no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão

-foi publicada no Diário Oficial de 31 do março de 1942, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo unico, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 15 de abril de 1912. — V. Andrade, inspetor, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Senhor Vidigal & Cia. Ltda. — Rua Sete de Setembro, 53 —
Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida DO

processo n. 22.410-11, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 cio junho de 1940,
por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto, dentro do
prazo estabelecido no decreto Ti. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância correspondente à mencionada
multa na Recebedoria do Nstrilo Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sol, pena de ser efetuada a respectiva co-
brança executiva.

Em 15 de abril-de 1912. — V ,Androde, inspetor, pelo inspetor-
chefe

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Senhor David I3ajer — Rua José dos Reis, 537 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 21.565-41, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto a. 2.308, de 13 de junho de 1910,
por infração do disposto no art. 18 cio mencionado decreto, dentro do'
prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1032.
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fica notificada a recolher a importara-da correspondente à roneciona-
da rouba na b ecobodoria .1() Distrito Efoleral, mediante guia desta
Inspetoria, 111) irra 7.(1 li lo lias, s(ib pena do ser efetuada a respecti-
Va cobranea oxecutiva.

Eni 1:", de zu,vil de 1912. —	 Andrwle, inspotor, p(do inspetor-
thofe.

Departamento Nacional do Trabalho
\SPETORIA

Transporiadora	 — Rua Barão de S. Felk. 3t3-A. —
Nesta:
Não Iondo essa firma o/1,1 . 1,0st° recurso da decisão proferida no

processo n. 21.091-11, qi 1 lias impôs a multa de 100$0 (cem mil
reis), revista no art. :/9 (1,, docroto n. 2.208, de 13 de junho de 1940,
por infração do disposto ti-ar is. 6. 0 o 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. fica notificada a lColhfn i • a importfincia correspondente à
nioncionalla multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
dosta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a res-
V ect iv a cobranea oxeculivit.

Em 15 do abril do 1912. —	 Andrade, inspetor, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr C1.4z1	 i,e 1	 ioenida (opacabana. 889. — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. I)NT. 3.939-

41, foi essa firma multada em 508000 (cinquenta mil reis), nos ter-
mos do art . 19 do lleereto to 2.308, de 1:3 do ,junho de 1940, por
lia‘er infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, con-
formo ficou aporado pvla Escalização procodida no seu estabeleci-
menlo comercial, ilo tino iodo pr o s é lito lho fi'• dada cienvia pari os
p teilos do estabelecido no di .c r,lo. II. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A docisão foi publicada no Diário Oficial do 31 de março lie
1912, observando que não s o va ;o-Imitido o recurso som a prova de do-
pósito prévio do valor da omita, ex-ri (10 ali. 2.0 , parágrafo único. do
decrolo-lei n, 1.713, de 1 do novembro de 1939.

'In 15 deabril de 11117. — Polo inspobirschofe, Decio paerejras,
Luiz Vatenfc (ir A itdeodP, ¡fim:15.10r

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr, Joaquim ql.,. 	 lteis, rua da Alfandoga, 215-1°, s. 5. —
Nesta .

De acordo com a deci s ão proferida Ti) processo n. DNT. 17.725-
41, foi essa firma militada em 508000 (cinquenta mil reis), nos termos
do art. 19 ,lo ¡lei:reto n. 2.308, do 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no art . 18 do mencionado decreto , conforme
ficou apurado pt q a fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que polo pros o nto lhe e dada cièneia para os efeitos do
estabo locido no decreto n. 22.131, do 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Maria Oficial de 31 de março do 1942, obser-
;ando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito pré-

cio valor da multa, f-r-ri do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei D. 1.743. do 4 de novembro de 1939.

Em 15 deabril de 1947. — Pelo inspetor-chefe, Dccio Parreira,
Luiz Valente di mhoolc,	 t .

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Luci() Maxim() de Souza, rua General Severiauo, 102. —
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo ri. DNT. 24.494-
41, foi ossa firma- multada em 50$000 (cinquenta mil réis), nos ler-
mos do art. 19 do decrot,( o. 2.308, de 13 de junho de 1940, por ha-
ver infringido o disposto no artigo 18 do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, (li qu e polo presente lhe e dada ciência para os
efeitos do eslabolocido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de.
1937. A dorisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de março de
1912, observando que não is (lai admitido o recurso sem a prova de
flopósito prévio, do valor da multa, es-vi do art. 2.0, parágrafo Único,
do docroto-lei	 1.713, do 1 de novembro do 1939.

Em 15 deabril de 19 .17. — Pelo inspetor-ohefe, Deci4) Parreiras,
Luiz Valente ele A .MITC1(11', inspetor.

Departamento Nacional do Trabalho
NSPETORIA

Sr. Maximino	 avenida Copacabana, 089-B. —
Nesta .

De acordo com a decisão proferida no proc p ,so n. DNT. 31.933--
41. foi essa o-odiada em 504; 000 (cinquenta mil reis:, nos ler-
mós do artigo 19 do decreto n. 7.308, de 13 lie junho de 1940, por
haver infringido o disposto no artigo 18 do mencionado decreto. con-
forme ficou apurado polo fiscalização procedida no seu estabelecimen-
to comercial, do que polo presente lhe dada ciencia para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
deisão foi puhlictula no /Oficio Oficial de 31 de marco de 1912, 0b5531'-

N'ando que não será admitido o recurso som a :trova de d oposito pré-
vio do alei' da multa, e.c-ri do art. 2. 0, parág aifo Único, lo dorroto-
lei ri. 1.743, de 1 de novembro de 1939.

Em	 deahril de 1942, — Pelo inspetor- :bofe, Decio Paruiras,
La ¡z VdIP nt e de Anu/ror/e, inspetor.

Departamento Nacional do 1rabalho
INSPETORIA

Sr, J. Augusto Almeida & Cia., Larg da 1 ..apa. 51-13. —
Nesta.

De acordo com a derisão proferida no pr( cesso a. DNT. 21.619-
11, foi essa firma multada em 5:0008000 (ria :o contos de reis), nos
termos do art. 19 do decrelo a. 2.308, do 13 de junho ile 1940, por
haver infringido 1 disposto no artigo 8 do no acionado derreto, con-
torno-, ficou apurado p o lo fiscalização procedidi no seu est1ibelecine9l-
to comercial, do 4 rir'  polo presente lhe is dad ciéncia para Os efei-
tos do esiiiheteeilo, no derroto n. 22.131. do 7:: de novembro ciP 1932.
A docisão foi publicada no ()júri° Oficial de 21 de fevereiro de 1912,
observando (915 iSsis p rá :ot i oitido o recurso s lo a prova de depésito
prévio li s moita, dei art. 2.0 . 1 tivãgvalo iinico, do d'-.
vreto-lri ui. 1 .7'1. le 1 is, novembro do 1939.

Em 16 de abril de 1912,  — in s pior Luiz 5 (41 l te	 A i o/rode, peio
1nspetor-411,4e,

Departamento Nacional do 'Trabalho
INSPEITHIIA

sr. João Leite de Almoida, rim Dese nbargador Tzideo,
— Nesta.

Não lendo essa firma intorno:do rocurso 1;1 doci s ão proferida DO
prOCOSSO n. 21.11 4-10. ([111' lho imp8 a imiti t de 2005000 (duzentos

Ivo:o i s 'a no artigo Or', do derroto o, 24.637. de 10 de julho
de 1934, por infração do dispus/o no art, 36 , mencionado decreto,
,lontro do prazo 4 , s1ate:d o rido no (fervido n. 22.131, de 23 do novembro
de 1932. fira neliDeada a recolher a imp,.,r1 incia ;orrPspondente

mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante gola
d o sta Inspe".oria, no prazo de dei dias, sob sena lo sor ,.1eloada a
respectiv:. cobrança

Em 19 do abril do 1912. — inspetor Luiz ..oleate tic .Ititirade, peio
jospcbm.-eirefe,

Departamento Nacional do ':'rahallto
INSPETORIA

Sr. Selim Zeitiené — Rua Barão de Mesqu ta n. 1.077-B — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso ia decisão proferida no

processo a. 72.301-41, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto a. 2.: 08, de 13 de junho de
191o, por infração do disposto no art. 18 lo mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 2 :.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importAncia correspon-
dente à mencionada multa na Recebedoria di Distrito Federal, me-
diante guia desta Inspetoria, no prazo de de dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

• Em 15 de abril de 1912. — Decio Mirrei( rs, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. .Verreira Martins G. Gonçalves — fio. São Luiz. Gonzaga MI-
mero 19-A — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no p'ocesso DNT n. 32.254,
de 1941, foi essa firma multada em 50$0 (i inquenta mil réis: ,
termos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 1 • de junho de 1940, por
haver infringindo o disposto no art. 18 do r .eneionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização prore lida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciem:ia para os
efeitos (to estabelecido no decreto n. 22.1 1, do 23 do novembro
de 1932.

A decisão foi publicada no Diário Oficial de 31 fie março lo 1912,
observando que não será admitido o recurso ;em a prova de depósit0
prévio do valor da multa, es-ri do art. 2.0, parágrafo Onico. do de-
rreto-lei a. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 15 de abril de 1912. — Decio Porre ros, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
1NSPEToRiA

Sr. Eiras A Arnorim — Rua da lisoricóri ia ». 10 —
Do ocordo com a (1,‘,-/..(;,0 proferida no o . ncesso DNT. n. :32.233

de 1911, foi essa firma multada em s00 niquenta mil reis , nns
termos do art. 19 (10 decroto n. 2.308. de 11 de junho lo 1910- Por
haver infringido o disposlo no art. 18 lo r ionciooado decreto. C011-
forme ficou apurado pila Uiscalizaeão ri-o' edida no soo estabele-
cimento	 [10 tine Ibeki prosonto lb( O dada cion-ia para os
efeitos do (..'tállellOCid0 no iPt • roto is, 22.111, de 23	 .novembro
de 1937.

A decisão foi publicada no Dirjria Oficial de 31 de março de 1917.
observando que não será admitido o recurso sevo a prova de ,lispOsito
prévio do valor da multa, ex-si do art. 2. 0 , parágrafo do de-
creto-lei a. 1.743. de 4 lo novembro de 1939

Em 15 de tibril (IP 1912. — Imcio Porre ros, inspetor id,efe.
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Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Manoel Pereira Homem — Rua Felipe Cardoso n.13 — Nesta
De acordo com a decisão proferida no processo DNT. n. 32.185

de 1941, foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos
termos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940. por
haver infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto it. 22.131, de 23 de novembro de 1932.

A decisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de março de 1942,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
.prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939..

Em 15 de abril de 1912. — Decio Parreiars, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Alfredo Marquez Tintureiro — Rua Real Grandeza n. 29 . —
Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da deicsão proferida no
processo u. 23.895-41, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta
mil réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança.executiva.

Em 15 de abril de 1912. — Decio Parreiras, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Coufiago & Alonso — Rua do Carmo n. 56 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 19.355-41, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta
mil réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente à
mencionaqa multa na'Rece,bedoria do Distrito Federal, mediante guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a res-
pectiva cobrança executiva.

Em 15 de abril de 1942. — Decio Parreiras, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Companhia Mobiliária Atlântica S.A. — Avenida Atlántica nú-
mero 466-A — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 21.040-41, que lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910,
por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto, dentro
do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932, fica notificada a recolher a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
desta Inspetoria, no prazo do dez dias, sob pena de ser efetuada a res-
pectiva cobrança executiva. 	 •

Em 15 de abril de 1942. — Decio Parreiras, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
•INSPETORIA

Sr. Kurchod Apelian — Rua da Alfândega n. 328 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 19.802-41, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil réis),
prevista no decreto n. 1.843, de 7-de dezembro de 1939, por infração
do disposto no art. 11 do mencionado decreto, dentro do prazo estabe-
lecido no decreto n. 22.131; de 23 de novembro de 1932, fica noti-
ficada a recolher a importância correspondente à mencionada multa
na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia desta Inspetoria, na
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Em 15 de abril de 1942. — Decio Parreiras, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Moszer Arou Zaidenvesk, rua Sant'Ana, 71-B. — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 22.754-41, que lhe impôs a multa de 50$000 (cinquenta
mil réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por infração do disposto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetua-
da a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, em 15 de abril de 1942. — Decio Parreiras, Ins-
petor-chefe.

Departamento Nacional do Trabraho
EM FORMA DE EDITAL

•Srs. Loureiro & Abreu.
Solicito vossa presença à 2.a Secção deste Departamento, sito no

50 andar do Palácio do Trabalho, à avenida Apodei° Borges, no pra-
zo de dez (10 dias a contar do recebimento deste, afim de prestardes
esclarecimentos necessários ao prosseguimento do ~esse DNT.
17.262-40.

Rio de Janeiro, em 14 de abril de 1942. — Alfredo de Castro
Winz, diretor da Secção.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Pelo presente, fica convidado o Sr. Mozart. Gonçalves Vidal a

comparecer, dentro do prazo de 15 dias, na 3. Divisão do Serviço de
Identificação Profissional, à av. Aparicio Borges, Palácio do Traba-
lho, andar térreo, munido da respectiva carteira profissional, afim
de tornar definitivo o seu registo de jornalista.

Rio de Janeiro, em 16 de abril de 1942. — Mathias Costa, In-
tendente.

Departamento Nacional do Trabalho
SERÇO ' DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fica convidado o Sr. Abelardo Coimbra Bueno
comparecer, dentro do prazo de 15 dias, na 3•a Divisão do Serviço
de Identificação Profissional, à av. Aparicio Borges, Palácio do Tra-
balho, andar térreo, munido da respectiva carteira profissional, afim
de tornar definitivo o seu registo de jornalista.

Rio de Janeiro, em 16 de abril de 1942. — Mathias Costa, In-
tendente.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica Esmeraldo de Oliveira, convidado a compa-
recer à Secretaria. desta Junta, à avenida Nilo Peçonha n. 31,3° andar,
às 11 horas e 30 minutos do dia 28 do corrente, trazendo em estam-
pilhas federais a importância do 6$0 (seis mil réis), e um selo do
educação, afim de serem pagas as custas nos termos do art. 88, do
decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940, no processo JCI-416-42,
no qual figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Maria das Dôres Cravo,
pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica Benedito José Vieira, convidado a comparecer
à Secretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçonha n. 31, 30 andar, às
11 horas e 30 minutos do dia 27 do corrente, trazendo em estampilhas
federais a importância de 3$0 (três mil réis) e um selo de educação,
afim de serem pagas as custas nos termos do art. 88, do decreto nú-
mero 6.596, de 12 de dezembro de 1940, no processo JCI-406-42, no
qual figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Maria das Dores Cravo,
pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica Alaerte da Costa convidado a comparecer à Se-.
cretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçonha n. 31, 3° andar, às 11
horas e 30 minutos do dia 28 do corrente, trazendo em estampilhas
federais a importância de 28$0 (vinte o oito mil réis) e um selo de
educação, afim de serem pagas as custas nos termos do art. 88, de
decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940, no processo JCI-407-42,
no qual figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Maria das Dôres Cravo:ft
pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica Anunciação Ferreira dos Santos,' convidada 5
comparecer à Secretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçonha n. 31,
3° andar, às 11 horas e 30 minutos do dia 27 do corrente, trazendo em
estampilhas federais a importância de 6$0 (seis mil réis) e um selo
de educação, afim de serem pagas as custas nos termos do art. 88,
do decreto n, 6.596, de 12 de dezembro de 1910, no processo número
J01-405-42, no qual figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1912. — Maiia das Dôres Cravo,
pelo secretário.	 •

Sexta Junta- de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Edital de _notificação, caso não seja encontrado o reclamado ou crie
obstáculos ao redtbitnento de notificação escrita

Pelo presente, fica notificado Lakolite Limitada, domiciliado à
praça Marechal Deodoro n. 97, para com parecer perante esta Junta



Acordão 37.792, em C-4-12. Autuado: Ant
Estado do Rio. Multa: 100$0, débito: 81$0,
mora de 1 5, ao Mès.

Aeordão 37,858, em 6-1-12. Autuado: 3
Estado do Rio de Janeiro. Multa: 100$0, d,
dos juros de mor: de 1 17t ao mês.

Acordão 37.783, em 0-4-12. Autuado:
Moreira. Município de Campos, Estado do
bitu: 85$0, acrescido dos juros de mora de 1 rir

Acordão 37.817, em 6-4-42. Autuado:
Silo Caetano, Município de Santo André, Estark
150$0, débito: 168$0, acrescido dos juros de nit

Aeordão 37.8o7, oro 6-1-42. Autuado:
São Caetano, Município de Santo André, Estad(
273$5.

Açor :dão 37.92, em 10-4-42. Autuado: João Custódio Braga, de
Lambari, Estado de Minas Gerais. Multa: 10010, débito: 57$, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordar) 37.890, em 7-4-42. Autuado: S. ião Barbosa de Souza,
do I'ortaloza, Es1ado de Minas Gerais. Mult 1000, débito 99$6,
acrescido dos juros do mora do 1 flo ao mês.

Aeordão 37.871, em 6-4-42. Autuado: R mó Nunes de Siqueira,
do Buem) Brandão, Minas Gerais. Multa: 100$ 0, débito: 57$6, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 37.624, em 1-4-42. Autuado Rie ;rd° Dornellas, de Ca-
rondai, Minas Gerais. Multa: 1000, débito: 61$2, ecreseido dos jurei
de mora de 1 '3' ao mês.

Acorrião 37.935, em 10-4-42. Autuado: Pedro Murachini, de
S. Paulo, São Paulo. Multa: 100$0, débito: 36: kO, acrescido dos juros
de mora do .1 % ao mês.

Aeordão 37.052, .eni .1-4-42. Autuado: 3.. N. Mendias, de S.
Paulo, São Paulo, Multa: 100$0, débito: 231$2 acrescido dos juros de
mora dc 1 5, ao mês.

Acocdão 37.807. em 6-4-12. Autuado: St( fan Rabi, de S. Paulo,
São Paulo. Afoita: 100;0, débito: 471$0, acres ido dos juros de mora
de 1 '70 ao mês.

Acordão 37.813, em 6-1-42. Autuado: 1 •mílos Zanini, de Ser-
(ãoziollo, Estado do São Paulo. Mulia: 100$C débito: 152$6, acres-
cido cios juros de mora de 1 Vo ao mês.

mio Alonso, do Campos
wreseido dos juros de

Araujo, de Campo,
bifo: 105$0, acrescido

indo Sonsa, do Cardoso
o, Multa: 100$0, dó-
ao Inês.

:Trião Von Zeidler, do
de São Paulo. Multa:

ra de 1% ao mês.
Ithens Constantino, de
de São Paulo. Multa-:
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• Acorrião ii . 37.929 , ent 10- ''' -42. Autuado: AgaPiin 'Tos`' da Silva'de Aracajd, Estado de Sergipe. Multa: 100$0, débito: 201$6, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 37.911, em 9- 'o-12. Autuado: Antonio Ramos Cardoso,
de São Luiz, Estado do Maranhão. Multa: 100$0, débito: 80$1, acres-
cido dos juros do mora de 1 (.4, ao mês.

Aeordão 37.938, em 10-1-42. Autuado: Medeiros Cozario, de
Vitória, Estado do Espírito Santo. Muita: :1448, débito: 2:806$2,
acrescido dos juros de mora ,1e 1 % ao mês.

Acordão 37,911, em 10-1-12. Autuado: Osmar Costa, de Belem
Estado do Pará. Multa: 100,0, débito: 338$0, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês.

Aeordão 37.872, em 0-1-12. Autuado: João Mamede Junior, do
Rio Largo, Estado de Alagoas. Multa: 10(.40, débito: 2:581$0, acres-
cido dos juros de mora de 1	 ao mês.

Acordão 37.788, em 6-4-12. Autuado: Editora Mineira S. A.,
de Juiz de Fora, Estado do Minas Gerais. Multa: 2142, débito: 37042,
acrescido dos j uros de mora de 1 c/c, ao mês.

Acordão 37.848, em (-4-12. Autuado: José V. Alves Filho, de
Pelotas. Rio Grande do Sirl. Multa: 110$9, débito: 160$8, acrescido
dos juros de mora de 1 50 ao Inês.

Acordão 37.868, rui	 .Auf irado: Jorge Mauricio Rabuske,
de Carasinlio, Rio Grande do Sol. Multa: 100$0, débito: 321$0, acres
ciclo dos juros do mora do t. ri 1, ao mês.

Acordão 37.805, em 6-4-12. Autuado: Luiz Serventia do Dis- 	 Aeovdão 37.819, cm 6-1-42. Autuado: 31
frito Federal. Multa: 158$5, debito: 658$2, acrescido dos juros de do São Paulo. São Pardo. Multa: 409$3, déb
mora de 1	 ao mês.	 dos juros de inova do 1 5, ao mês.

Acordão 37.790, em 0-1-12. Autuado: Casa Mayrink Veiga S. A., 	 Acordar, 37.839, em 6-1-12. Autuado: E anciseo Jorge não, de
do Distrito 1' dei 	 Multa: :13280, débito: 2:697$2, acrescido ;jos Sorlãozinlio. Estado de São Paulo. Multa: 100 O, débito: 45$0, acres-
juros de mora OP 1 ()i^ ao mês.	 eido tios juros de mora do 1 VC ao mês.

Acordão 37.793, e m 6 - 1 - 12 . Autuado: Ca s a Ma Y rtuk Veiga S . A. ,	 Acordão 37.780, em (1-1-42. Autuado: M 1.1e1 Alfredo Forte, de
do Distrito Federal. Moira: 100$a), débito: 62684, acrescido dos juros São Paulo. São Paulo. Multa: 231$2.
tio mora do 1 ri,: ao mês.	 Acordão 37.863, em 6-1-12. Autuado: A Pescuma & Cia., de

Acorrlão 37.782, em 0-1-12. Autuado: Casa Mayrink Veiga S. A., São Pauli.o, São Pardo. .Mulla: 987$3, débito: 4:522$8, acrescido dos
do Distrito Eedro s al.	 111;88, débito: 613$4, acrescido dos juros juros de mora de 1 '4 ao mês.
de 1 5, ao mês.	 Acordão 37.8O1, em 6-1-12. Autuado: Calos Rodrigues, do Ara-

Acordão 37.853,	

-	

tu tirado: Valente & Filhos Ltda., mas, Estado lo São Paulo. Multa: 10(40, débi o: 19$2, acrescido doi
rli Distrito 1-'orleral. Multa: loo$0, débito: 216$0, acrescido dos juros juros de 1 -,I0r2 de 1 Ye ao mês.
do mora 110 I e/e ZkO	 Acorri:10 37.850. em O-1-12. Autuado:	 lir A. Horta, de São

Acordo° 37 . 781 , em c,..4_12, Autuado: va1entim & FeprOjva, do Paulo, São Paulo. Multa: 2:55686, débito: 1 -,'.:5'15$0, acrescido doi
Distrito Federal. Multa: 10080, 	 juros te mora d p	 :jo 1/lés

ACOrdãO t7. G	

- 

12. Autuado: José Nunes da Costa, do	 Acordão :17.939, em 10-1-42. Autuado:
Distrito Federal. Moita: 10080.	 mãos. de São Paola São Paulo. Multa: F15$6

Acordão 27.619, roo 1-1-12. Auloado: Toixeira, Irmão & Cia.. 	 eido tios ,j ir-is de ria-wa do 1 % ao mês.
do Distrito Feder:il. Atulho loaso. ,tébilo: 01182, acroseido dos juros 	 .Acordão :17.8:10, em 6-1-42. Autuado: :Ni to Estradirs S. A., do
de mora do 1 '7, ao Ines.	 São Paula São Paulo. Multa: 1:997$7, débil

.Acordão	 cru	 Autuado: Arnaldo Wenkert, do Dis- dos juros do 'nora de 1 % ao mês.
!rito Federal. Muita: 1oo84t, débito: 372$6, acrescido dos juros de 	 Acorda() :17. -,91, en) 6-4-12. Autuado: .Tc ;é Moreira, de TI.arack,
mora de 1 5. ao nrés.	 Estado de São Paulo. Multa: 100$0, débito 183$0, acrescido dos

Avordão 37.833. oro	 . Autuado: lienriqueta de Jesus, rio juros do 'nora de 1 ei1, ao mês.
usura° F,.daral . moira: 10140 , ti loto 36080, acrescido dos j1110A	 :1cordrin 27.830, oro 0-1-42. Autuado: A itonto Ferreira Santos,
de iroi't lo 1 f.ã. aio	 Joaze h o, Estado da Baía. Multa: 100$0, !óbito : 39$6, acrescido

Aeordão 37.837. em

-	

Aiduado: Cianci Irmão & Cia., do dos juros de mova do 1 ri( ao Inês.
DiS1 Vil() FC0101';i1.	 too$o, dtldln: 89380, acresci do 11.),S	 Acordão 37.920, em 10-4-42. Alatoado: Ro naldo Gewelir, de Can-
de mora do 1 5 ao mês. 	 dolárin, Riu Grande do Sul. Multa: 100$0, tI bito: 568$0, acresi nolo

Acordão 37.822. em	 Auloado: J. Alonso	 SiroGes, ei0 dos juros de roora de 1	 mê,s.
Distrito F, ,doral. Multa:- 1:2:3 n =.'13, débito: 6:038$1, acre:soido dos	 Acordão 37.899. em 7-4-12. Autuado: Ai codato Lobo, de Santa
juros de 11101'a de 1	 ao mês.	 Maria, Rio Grama) do Sul. 'nitri: 478$8, déb to: 2:400$8, acrescido

Acortião 37.810, em 0-1-12. Anil rindo: Bounardino de Almeida dos juros de mova de 1 5, ao mês.
Corrêa, do Distrito Federal. Moita: 31285, débito: 1:179$0, acres- 	 Acordão 37_829, em 6-4-12. Autuado: P. Materna, de São Paulo,
cicio dos juros do mora de 1 1i ao mês. 	 São Paulo. Multa: 3002, débito: 1:759$6, crescido dos juros de

Acordão 37.819, em 0-1-12. Affloado: E, Erasini, do Distrito _mora de 1 5 ao mês.
Federal. Multa: 10u$0, 	 131$0, acrescido dos juros de, moca 	 Acordão :17.815, em 6-1-12. Autuado: 	 bem-to Strebler, de São
de 1	 ao Inês	 Paulo, São Paulo. Multa : 172,1, débito: 989 ; 1, acrescido dos juros

Acorrião 37.930. eni 10-1-12. Autuado: Fábrica de Manequins de mora do 1 5, ao mês.
Santa Cruz TI li	 io Distrito Federal. Multa: 10189, débito: 671$0, 	 Acordão 37.811. em 0-4-4.2. Autnado: Ag tello Eerrari, de Onoi-

de Conciliação e julgamento, à avenida Nilo Pecanha n. 31, às 14
horas do dia 27 rlo mês do abril, à audiência relativa à reclamação
apresentada por José Carvalho Filho. cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida junta. O mio comparecimento
à referida audiência imoral :ira no julgamento da questão à sua revelia
e na aplicação da pena de confissão, quanto à matéria de fato,

Sexta Junta de Coociliacão e Julgamento, 18 de abril de 191.2.
— Maria Helena Giiuhij cfr Aleitrastra, secretário.

Instilulo de Aposentadoria e Pensões dos Indust.riário8

i O- DE INFRAÇÃO

sé Grassetto & Irmão,
to: 3:977$0, acreseálo

:ozario Bianchi & ir-
débito: 581$1, acres-

): 14:020$8, acrescido

acrescido dos juros de ni t hpa de 1 (;, r, an mês.
Acordão 37.811, ion - Arduallo: Laboratório Solte Limi-

tada, elo Distrito Federal. N- lidia: 10080, débito: 488$8, acrescido dos
juros de mora do 1 5 no roOs.

Aeordão 37.912, 1 ,m 9-1-12. Autuado: Manoel de Sena Pires,
de Cardoso 11toreira, Município li: Campos. Estado do Rio de Ja-
neiro. Multa: 100$0, débito: 18080, acrescido dos juros de mora de
1 r.4, ao mês.

Arordão 37.913. em 9-4-12. Autuado: Woldernar Gusmão Qui-
tete, de Campos, Estado do Rio. Multa: 100$0, débito: 51$0, acres-
cido dos juros de mora de 1	 ao mês.

luz, Estado de São Palito. Multa: 100$0, dai o: 21$0, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês. -

Acordão 37.846. cm 0-4-12. Autuado: Rafael Fernandes, de
Uclrea, Estado do São Paulo. Multa: 10040, ébito: 432$0, acrescido
dos juros de 1 5: ao mês.

O recolhimento de todas as importância; supra-referidas deve
ser efetuado no prazo irnprorrogavel de 10 dias, sob pena de co-
branea judicial.

Rio, 18 de abril de 1912. — S. A. O. Si ta, chefe da Seccão
empregadores.

(N. 6.441 — 18-4-42 — 220$3).
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SOCIEDADES CIVIS
ASSOCIAÇÃO HOSPITAL ITAPAGIPE' (SOCIEDADE BENEFICENTE)

(Ex-Associação Hospital Alemão (Soc. Beneficente)

Ata da assembléia geral extraordinária realizada segunda-fei-
ra, 2 de fevereiro de 1012, na sede da Associação Hospital Alemão
à rua Barão de Ilapagipe n. 167. A assembléia foi regularmente
convocada, abrindo o Sr. presidente a sessão às 20,10 horas, estando
presentes, alem do um delegado da Delegacia Especial de Estran-
geiros os seguintes sócios: 11. Hans Stoltz — C. II. Runge — Her-
mann Stahmer — Albert Grasmueck — Valentim Zimmermann— Sie-
mons Schuckert S. A.	 Max Pomorski	 Theodor Wille &, Cia. Ltda.
— Paul Heilborn — E. Kurt Schupp — Soc. Técnica Bremensis —
Dr. Ziefer — Paul Luik — Banco Alemão Transatlântico — Theo-
dor Ewes — Max Doerzapff — pp . Arp Cia, Max Doerzapff —
Benno Kersten — Alfred Mohrstedt — Casa Lohner S. A. — Stral-
tner — A. Michahelles — Peter Jurisch — A. E. G., Rehbock —
E. A. Boomann — Soc. Motores Deutz — R. Knoth —
Cia. — Hermann Stoltz (a- Cia. — Otto Mc:ler — Sra. Maria Stoltz
— Geobra — Dr. Schloemann — uma assinatura ilegivel — Kurt
Ahlert — Banco Germânico — Wilheltn Moeser — Dr. \Vitimam
Laernmert — Dr. Lages Netto — Dr. Laurindo Quaresma — Dr.
Sylvio Heilborn — Richard Bamberger Franz Waitz — Ricardo
Kopal, perfazendo _assim 44 sócios. Sendo necessária a presença de
81 sócios no mínimo, do acordo com o parágrafo 26 dos estatutos,
para deliberar sobre o assunto da convocação, declarou o Sr. p re-
sidente encerrada a reunião para abrir, depois de ter decorrido o
tempo de acordo com o parágrafo 24 dos estatutos,-umna ,segunda as-
sembléia geral extraordinária no mesmo recinto, sendo que para esta Após ter lido esta proposta da diretoria para a modificação do
segunda assembléia o número de sócios presentes era suficiente para estatutos, o Sr." presidente pede 'à assistência para fazer uso d:
deliberar sobre quaisquer assuntos contidos na ordem do dia. O Sr. palava. O . Sr. Kopal, propós para a modificação do parágrafo 37 01.:
presidente declara a sessão aberta pedindo ao Sr. secretário para vez de usar somente a expressão — uni sacerdote — do usar a de-
ter a ala da assembléia geral ordinária reailzada segunda-feira, dia norninação — uni sacerdote cristão.
22 de setembro de 1941. Após a leitura da mesma, é Sr. presiden-
te perguntou à assistência se alguem tinha algo a formular e, como
ninguem pedisse a palavra, declarou a mesma aprovada. -

dará recolhimento e tratamento, em caso de moléstia aos doent n
que o procurem, devendo-se entretanto, reservar sempre certo nú-
mero de apartamentos e leitos para os seus sócios.

guinte:
§ 13 dos estatutos seria modificado em parte da maneira sf.--

aonde se lê atualmente "Associação Hospital Alemão' ia se Da-
no futuro "Associação Hospital Itapagifie".

§ 18 dos estatutos seria modificado em parte da maneira se-
guinte:

aonde ao lê atualmente Administração do Hospital e da Associo
ção Hospital Alemão — ma se ler no futuro — Administração do Hos -
pitai e da Associação Hospital itapagipe.

guint5
e:33 dos estatutos seria modificado em parte da maneira se

aonde se lê atualmente — em nome da Associação Hospital Ale -
mão, ia se ler no futuro — em nome da Associação Hospital Ita-
PagiPe.

§ 3; dos estatutos seria modificado em parle da -maneira se-
guinte:

aonde se la atualmente — rui nome da Associação Hospital Ale-
mão, ia se ler futuramente — em nome da Associação Hospital lia-
PagiPe.

§ 37 dos estatutos seria modificação em parle da maneira se-
guinte:

aonde se lê atualmente — 1.0 pastor da Igreja Evangélica Ale-
mã do Rio — ia se ler futuramente — uni sacerdote.

O Sr. Benno Kersten propos para a modificação do parágrafe
37, em vez de usar a expressão — um sacerdote criSlão — de usa:.
a. expressão um sacerdote cristão evangélico — em consideração

Primeira Parte: Eleições para as vagas na dircitoria: O Sr. pre- serem as irmãs do hospital, evangélicas. Enfim o Dr. Peter Jurisei,
sidente declarou que cumprindo as exigências contidas na portaria pede a palavra achando ele . que um sacerdote evangélico tem de ser
do Ihno. Sr. chefe de policia do Distrito Federal de 29 de janeiro cristão, motivo pelo qual ele pede a dispensa da palavra cristão g'

de 1942, os atuais diretores e membros da diretoria punham à dia- modificando este parágrafo para — uni sacerdote evangélico -- g g
posição da assembléia os seus cargos, afim do serem eleitos os seus que foi aceito unanimemente. Tendo a assistência se manifestado
substitutos para satisfazer o parágrafo 4 da referida portaria, na integralmente favoravel à modificação dos estatutos conforme pro-
qual foi estabelecido que a diretoria deve ser composta,de 213 de posta feita pelo Sr. presidente, ficou a alteração dos estatutos de-
brasileiros. O Sr. presidente cientificou à assembléia que a atua/ finitivamente aprovada como segue:
diretoria formulara uma proposta para os prováveis sucessores, se-
gundo a qual a nova diretoria seria composta dos seguintes senho-
res: para presidente o Sr. Rodolpho Hans Stoltz — para presiden-
te substituto o Sr. professor Dr. Oetavio Rodrigues Lima — para
tesoureiro o Sr. Card H, Runge — para secretário o Sr. Emil Kurt
Schupp — para assistente- o Sr. Dr. Hugo Dunshee de Abranche,s e
para segundo assistente o Dr. Laurindo Quaresma. Tendo sido esta
proposta de agrado da assembléia, realizou-se a votação de acordo
com o parágrafo 25 dos estatutos.

Sendo feita a votação por meio de cédulas, e após as mesmas
contadas, foi lido pelo Sr. presidente o resultado da eleição como
segue:	 § 13 dos estatutos ficou modificado em parle como segue:

§ 1 dos estatutos ficou modificado com o seguinte texto:
A "Associação Hospital Itapagipe" (sociedade beneficente), su-

cessora da "Associação Hospital Alemão" (sociedade beneficente.,
fundada em 7 de julho de 1897 (mil oitocentos e noventa e sete).
com sede no Rio de Janeiro, tem por fim manter o seu hospital à
rua Barão de Itapagipo n. 167 (cento e sessenta e sete), no qual
dará recolhimento e tratamento, em caso de moléstia, aos -doentes
que o procurem, chovendo-se, entretanto, reservar sempre certo nú-
mero de apartamentos o leitos para os seus sócios.

Para presidente até 1943, o Sr. Rodolpho Hans Stoltz, bras.
nato, com 40 votos. — Para presidente substituto . até 1915, o Sr.
professor Dr. Octavio Rodrigues Lima, bras. nato. com 39 votos. .__.
Para tesoureiro até 1943, o Sr. Cari II. Runge, alemão, com 39 vo-
tos. — Para secretário até 1944, o Sr. Emil Kurt Schupp, alemão,
com 40 votos. — Para assistente até 1945, o Sr. Dr. Hugo Donshee
Abranches, bras. nato. com 39 votos. — Para assistente até 1941,
o Sr. Dr. Laurindo Quaresma, bras. nato. com 39 votos.

O Sr. presidente pergunta a cada um dos eleitos presentes, se
aceitam os cargos para os quais foram escolhidos, tendo lodos eles
concordado. O Sr. Rodolpho Hans Stoltz agradece à assembléia pala
confiança depositada na sua pessoa em vista de ter sido reeleito
para presidente da associação.

Segunda parle: ?nodificação ?tos estatutos:

O Sr. presidente notificou a assembléia que de acordo com ã
portaria do timo. Sr. chefe de polícia, anteriormente mencionada,
alguns dos parágrafos dos Estatutos tinham de sofrer modificações
para assim 'poderem ser considerados absolutamente adaptados às
novas disposições regulamentares.

O Sr. presidente leu para o conhecimento da assembléia a pro-
posta formulada para as modificações como segue:

§ 1 dos estatutos seria modificado da Maneira seguinte:.

A "Associação Hospital Itapagipe" (sociedade beneficente) S11-

essora da "Associação Hospital Alemão" (sociedade beneficente), fun-
dada em 7 de julho de 1897 (mil oitocentos e noventa e sete), coma
sede no Rio de Janeiro, tem por fim manter o seu hospital à rua
Barão de Rapagipe n. 167 (cento e sessenta e sete), no qual se

onde se lê atualmente "Associação Hospital Alemão" deve sr,
.ler "Associação Hospital Itapagipe".

§ 18 dos estatutos ficou modificado em Parte como segue:
aonde se lê atualmente "Administração do Hospital e da As-

sociação Hospital Alemão deve.se ler — Administração do Hos-
pital a da Associação Hospital ltapagipe",

§ 33 dos estatutos ficou modificado em parle como segue:
onde se lê atualmente — em ,nome da Associação Hospital Ale-

mão, deve se ler — em nome da Associação Hospital Itapagipe,

§ 31 dos estatutos ficou modificado em parle como segue:
onde se lê atualmente — era nome da Associação Hospital Ale-

mão deve se ler — em nome da Associação Hospital Itapagipe.

§ 37 dos estatutos ficou modificado em parle como segue
▪ onde se lê atualmente — 1.0 pastor da Igreja Evangélica Ale-

mã no Rio — deve se ler — uni sacerdote evangélico.
Terceira parte: assuntos diversos: O senhor presidente expó

à assembléia que o terreno situado na rua Barão de Petrópolis
pertencente à Associação Hospital Itapagipe parece estar se valori-
zando apreciavelmente, sendo atualmente boa época para parcelar o
mesmo em lotes pequenos o iniciar a venda dos mesmos, caso haja
compradores a preços convidativos.

Para proceder o loteamento e venda deste terreno o Sr. Pres i
-dente pede unia expressa autorização para elo poder efetuar qual-

quer venda e assinar a transferência para terceiros do que for ven-
dido quer de lotes parcelados ou do terreno todo. A assembléia v9-.
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tou em favor deste pedido licando o presidente, Sr. Rodolpho Hans
Stoltz autorizado a vender e fazer a transferência para terceiroa
Lodo o terreno, ou de lotes parcelados, situado na rua Barão de Pe-
trópolis sendo o mos: ~ em-lado pela travessa dos Prazeres. Como
ninguem mais pellisae a palavra o Sr. presidente encerrou a assem-
bléia às -22,05 horas.

Associação Hospital Itapagipe, (sociedade beneficente) (assinatura
ilegivel).

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE DESPORTOS (C. R. D.)

(EXT11 TO DE ESTATUTO)

FIE aviosa

Fundada nesta Capital sua sede e foro. em 8 ele junho de 1911,
de duração indeterminada o o patrimônio a se constituir, a Cemte-
deração Brasileira de Desporma, designada abreviadamente por O. 13
é uma sociedade civil, com personalidade jurídica pelo registo de !,:eus
primitivos estatutos, feita sob o n tio ordem 831 do livro n. 2 de Re-
gisto de sociedades Civis, do cartório Teffé e protocolado sob o nú-
mero de ordem 185.355. 4, m 19 de janeiro de 1917 e como entidade
máxima, dentro do território nacional da administração eles despor-
tos enumeradog no art. 5.0 de seu estatuto, cabe-lhe obrigatoriamon-
te, nesta qualidade, representar os mesmos desportos nas suas rela-
ções internacionais; regular 1 , dirigir as relações externas elas federa-
ções a ela filiadas; realizar os 'ilialpeoriatos nacionais dos mesmos des-
portos, salvo aqueles em que foi exiguo o número de coneurrentes,
realizar o participar das imedições internacionais a que seja obri-
gada por força das respectivas filiações e convenções; adotar o fazer
adotar pelas suas filiadas códigos de regras desportivas das entidades
a que esteja finada, estimolar o desenvolvimento do amadorismo e
exercer rigorosa fiscalização sobre o profissionalismo, nos n'eamos
slesportos. São os seguintes os desportos sob a administração da Con-
federação: football, atletismo, ciclismo, motoeiclismo, lawn temia, remo,
natação, saltos, ornamentais, water-polo, volleyball e handiaall, alem)
dos que não entrem a ser administrados por outras Confederações es-
pecializadas. definidas no arfa 10 do decreto-lei n. 3.199, de 14 de
abril de 1951, ou que não estejam vinculadas a qualquer entidade de
natureza especia -i, nos termos •14) art. 10 do mesmo deeretoalei. O
foothall constituo o desporto básico e essencial da Confederação. A
Confederação é constituida das Federações que dirigem os desportos
enumerados no art. 5• 0 do estatuto, em cada unidade territorial do
país as quais não respondem, - como organizações autônomas, pelas
obrigações pecunielivias da mes ma, assim como esta não responde pelas
daquelas. São poderes da Confederação: as assembléias dos delegadoa,
a direforia. os Conselhos Técnicos, a Comissão Fiscal. A diretoria com
mandato por 3 anos, é constilnida do presidente (que a repres•mda em
Juizo e fora dele), xice-presidenfe, secretário, tesoureiro e ene : arre-
gado dos negócios externos. _X I lissoluts ão da Confederação :Medecorá
ao disposto no art. 16 do dei-o te-liP. 3.199, revertendo o soo na-
trimônio em favor das Federações que esfivorem a ela -filiadaa. Este
estatuto é reformavel noa lermos do art. 49, II e art. 17. § único, •-lo
citado decreto-lei n. 3.199, o entrará oro vigor na data do seu regialo,
depois de aprovado pelo Conaelho Nacional ele Desportos, em parecer
homologado pelo ministro da Educação e Salteie.

A diretoria atua/ consta do eatatoto. — A diretoria.
N. 6.478 — 18-4-42. — é7$3)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existências de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA FORÇA E LUZ DE BROTAS

1lFI'IilI) DA D1R ET(ML1

Sonlfore-; Acionista,:

Cumprindo as exi gê n c ia s l ega i s e as disposições dos estatutos da
Companhia. tem oa a sat isfa ç ã o d e subm e ter à vossa apreciação o nosso
relatório concernente ao exerce : ice ferminado ein 31 de dezembro de.
1911, ci Balanço Geral emea•rsado na mestria data, a Demonstração da
Couta "Lucros e perdas" e o rí ,, peelivo Parecer ilo Conselho Fiscal.

No decorrer do ano foi conatruido um prédio, pata residência de
empregados na lsina de Pratas; foi reformada a linha de 15 KV Tor-
rinha-Santa Maria; foram manlidas em boas condições de funciona-
mento as lisinas de Brotas e Três Saltos e efetuados diversos me-
lhoramentos nas linhas de tyanamissão e diafribuição, assim como
várias extensões para ate»der a novos consumidores de força e luz.

Terminou em 31 de outubro de . 1951 o prazo do contrato de con-
cessão para o fornecimento de energia elétrica ao Município de Tor-
rinha, fornecimento esse que no entanto continuou a ser feito nor-
malmente pela Companhia.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia
ealétrica pretilicadas no ano transato merece especial referência o de-

•
ereto-lei n. 3.128, de 19 de março de 1911, cio t dispõe sobre o lom-
ba:tient° dos bens das empresas. Dando cutnpr men10 à deferinioação
contida nesse diploma legal, esta Companhia 3 reparou no praz s es-
tabelecido d inventário dos seus bens apbeadot ao serviço de e l,e1ri-
cidade com a minúcia perniitida pelo tempo ce wedido para esse 1ito
e pelos elementos disponivois em seus registo:.

Continuam ainda sem solução diversos p :oblemas de in:etesse
para a indústria, destacando-se entre eates proibiaao ainda 'ii;
vigor de (malqu('r reajustamento, mesmo temi : :erário, nas tarifas de
fornecimento de energia bidro-elétrica, muit s estipuladas longos
anos atráS, apesar do eroscenle aumento elas di spesas que oneram os
iespectivos aerviço s . Não há exagero em artri tar que essa situacão,
criadora de grantlea taobaraços para a vida fie anceira das empresas,
se reflete em prejuizos paaa o interesso públic • atendendo à difieul-
dade de obter anularia:mudo para a expansão 1 	 serviços eleja explo-
ração se id a reatiiando in bases ItTio precari

Como de costume!, os livros da Companhia foram conferidos du-
rante o ano pela firma ' to peritos contabilistas )eloitt.e, Ploraler, lias-
Lins, Sella & Co., que os encontrou em toalete)

As relações .'ntre a companhia e as auto idades federais, esta-
duais e municipais eoet lanaram satisfatórias: , fato pelo qual brama
motivos para nos congratular, sendo ta tua i-era 1: 3550 deveu mandestiit.'
oS noSSos iteradeeitnenlos tos funcionárioa la Companhia pela leal-
dade e espirito de ,moperação de mie deram 1 rovas no desempenho
de suas atribuições,

São esoes, senhores Acionistaa, dos. tatos 'corridos no exercício
que acabamos, ! te ralatar. ;nitotles que julgam(); merecer espeeial re-
ferência. Ficamos, porem : inteiramente ao \n3 li dispor par :e quais
quer (nitras unormaçães .pie venham a ser se licitadas.

Rio de Janeiro, RI de março de 1912. — Pela Diretoria: Cesur
Robetto, diretor vice-presidenfe, em exercício. — C. 1. ..•+fluder,	 -
retor vicespresitlente.	 F BOO h	 lime or tesoureiro.	 J.

— Ilorario PraidO .ihmteiro,
refor jorídico.

BALANI;D GERAL E NI 31 DE DELEM IMU DE 1041

AN co
Imobilizado:

Capital Eixo 	 	 3.10::, :92n00
Realizavel — Curto prazo:

Contas 'I Receber — conatuni-
dorea _ Geral 	 	 13:1 I", Fiz200

Contas a Reco) WP	 Governo
e Municipalidades 	 	 2311000

Contas a Receber — Diversas	 191 :821 ,;:i590
Contas corremea — Diversas	 1 :501 t.',000
Materiaia em estoque 	 	 78 :231 $200	 281 :9e/5$900

Contas de Vel111:341 ,) pendente:
Pagamentos A d iantados 	 	 871$500
Depósi os de C o nsumidores no

Banco do 13 . -a-31 	 	 50 :71 $100	 o0:58900

Contas lo COMPen	 I 	  • • • •	 7:0008000

3.,V18:419$300

Passivo
Não exigivel:

capital;
Capital em Ações — 5.0011 aaões 	 s de

valor nominal lie '100000 cada .......
Fundos o Reaervas:

Fundo para Retirada o Sobsti-
tuiçâo de llaas .......	 725:12 $300

Filado para .leidentes o se-
guro; 	 	 51:0a1 $900

Fundo para n mulas Ineobra-
\aos 	

	
1 I :55 $700

Fundo para .A.j'istes 110 _133Ven-
1;:lrin doa Materiais em es-
toque 	 	 10:741$100

Fundo para Pagamento de Im-
posto:4 em Litígio 	 	 60:101$000

Fundo de Reserva Legal 	 	 46:161$400

Lu	 e Perdas 	
Exigi', cl — Curto prazo:

Ohrigneões e .Emprest imos a _
Pagar 	

	
9 1 2:81( $200

f:onties 1 oj'iu'lItu'-s — DiVi`NaS
	 1:061 $100

I)(SS	 ,s7 do consumidores	 59:60( $100
Dividendos lecelaraddp, 	

	
602:64( $000

lomoalos	 :30:12( l;000
Juros Xcumulados 	

	
8:30( $100

PassiV,,	 1 l;1110	 VeNOS
	

1 :081 $500

Contas de Compensação

Direto; vs .: Ceslée P,Iibell0 — C. J. Snwdr •. — W. F. Routh.
— .11. — 11,)rneio Penido 31(mt( co. -- Contador: A-
N. É:U(1. WOrl

(N. 6.436 -- 18-4-42 -- 220$5)

500:000$000

905:053i500

4:2):3:3...W0(3

1.451 6:83:1300

7 :0001000

3.458:519300
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", ENCERRADA EM 31 DE
DEzEMBRO DE 1911

Crédito

Saldo não distribuído dos lucros anteriores 	 	 693 :665$700
Receitas operativas:

Departamento de Eletricidade 	 	 805 :390$300
Receitas não operativas:

Diversas 	 	 3 :157$100

1.502:513$100

Débito
Despesas Gerais 	 	 L65:597$100
impostos 	 	 28:748$100
Juros de créditos de terceiros 	 	 143 :304$100
Constituição de reservas e fundos

especiais:
Fundo de Reserva

Legal 	  17:677$200
Fundos de Reser-

va - Diversos 17:6518000 .	35:331$:?00

1")ividendos 	 	 600 :000$000	 1.07'2 :980$500

Saldo disponivel para o exercício seguinte 	 	 4295328600
-----

Diretores: Cesar Rabello. - C. J. Snyder. - 11 7 . V.
J. 31. Fernandes. - Horacio ~ido Monteiro. - Contail,)r: A.
Cud morth.

PARECER DO CONsELILO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz de Brotas. J.endo
proordido à verificação do balanço geral e contas relativos ao exer-
cício findo em 31 fi e dezembro de 1941, e examinado os respectivos
dt:eurnentos, aeliando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados telos senhores Acionistas, o referido balanço geral, as
contas e todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

11 lo te Janeiro, 13 de março de 1942. - Arlhur
Afion$ 0 Cerdoso Gaspar. - Carlos de Ipanema Moreira.

(N'. 6.470 - 18-4-12 - 316$2)

BANCO DA LAVOURA DE MINAS GERAIS, S. A.

Fundado em 1925 - Carta patente ii. 1.220

Sede: Belo Horizonte - Avenida Afonso Pena, 726 - Caixa Postal, 111
Filial: Rio de Janeiro - Rua da Candelária. 4 - Caixa Postal. 1.679
Agênyias: - Alienas, Bom Sucesso, Cabo Verde. Campanha. Campos

(E. do Rio), Campos Gerais. Cristina. Conselheiro Lafaiete, Dia-
mantina, Divinópolis, Gnanhães. Itabíra, Itabirito, Batina. Juiz de
Fora, Lima Duarte, Machado, Monte Carmelo. Monte Santo, Nova
Lima. Oliveira. Ouro Fino. Ouro Preto. Pará de Minas. Paraiba

. Sul (E. do Rio), ParaisópoI is, Passos,. Patos, Peçanha, Perdões,
Pouso Alegre, Rezende (E. do Rio), Santa Bárbara, Santa Rita do
Sapucai, São Gonçalo do Sapucat, São' Sebastião do Parais°, Serro,
Silvianópolis e Três Pontas.

Escritórios: - Arceburgo, Borda da Mala, Cachoeiras, Cajurú, Campo
do Melo, Carmo da Mata. Corinto. Divisa Nova, Itapecerica, João
Ribeiro (Entre Rios de Minas). Mariana, Maltas Barbosa. Nova
Ponte, Passa Tempo. Pedra Branca, Piranga, Presidente Vargas.
Sabiá, Santa Catarina (Sul de Minas), Santa Maria do Suassul.
Santo Antonio do Amparo, Santo Antonio do Monte, São João Evan-
gelista, Serra Negra.

BALANCETE DE MATRIZ E FILIAIS, EM 31 DE MARÇO DE 1912
Ativo

Ações caucionadas 	
Empréstimos:

Hipotecários 	
Em Contas Correntes 	
Títulos Descontados . 	

'moveis
Títulos de renda 	
Correspondentes:

Saldos à nossa disposição 	
Filial e Agénciat' 	
Títulos em cobrança:

Da praça e do interior 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Valores hipotecados 	
Diversas contas 	
Caixa:

Em moeda corrente e dis-
ponivel em Bancos..	 45.045:993$900

Eat outras espécies

. 679.355 :181$100

Depósitos:
À vista 	 	 40.769:7991;400
De aviso 	 	 106.611 :815$100
Sem juros 	 	 2.152 :002$500
A prazo fixo 	 	 12'i.897:816$200	 274.731 :433$500

Correspondentes:
Saldo à sua disposição 	 	 2.206:5408800

Filial e Agências 	 -	 69.857:281$800
Cobrança de conta alheia 	 	 101.621:0508100
Garantias diversas 	 	 140.970:607$700
Títulos e valores em custódia' 	 	 47.820 :50011500
Garantias liipolecárias 	 	 3.898:588$700
Efeitos a pagar 	 .. 	 	 2.313:4308800
Diversas contas 	 	 7.173 :718$600
Dividendos . 	 	 49 :0318600

679.355:181$100

José Bernardina Alces Junior, presidente. - Clemente de Farta,
diretor. - José Magalhães Pinto,. diretor. - Francisco Moreira da
Costa, diretor. - Eslanislan Pedro Boardman, contador registado
sob n. 31.566.

(N. 6.110 - 18-1-42 - 135$7.)

CARTEIRA DE CRÉDITO GARANTIDO, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL oRDINARIA REALIZADA AOS VINTE E TRÊS DIAS
Do NÉS DE mAaço DE 1942

Aos vinte e três dias do mês de março de 1912 (mil nove-
centos e quarenta e dois), às 15 . horas, na sede da Carteira de
Crédito Garantido, S/A, nesta capital, presentes os acionistas cujos
nomes constam do livro de presenças por todos assinado, o se-
nhor Aquilino Pinto Leite, presidente da Sociedade verificando
haver 'Minero legal de acionistas, propôs que se escolhesse o
Sr. Galileu Belfürt de Arantes para presidir à Assembléia o
que fui por lodos aceito. Para secretário foi escolhido pelo
presidente o Sr. José Mauro Cerqueira. Em seguida expôs o
presidente da mesa os fins da reunião 'que, conforme se veri-
fica dos anúncios de convocação feitos no "Jornal do Comércio"
e no Didrio Oficial, dos dias 21, 22 e 24 e 21, 23 e 24 de
fevereiro respectivamente, constam do exame e aprovação do ba-
lanço. contas e demais atos da Diretoria, relatório, parecer do
Conselho Fiscal e eleição do mesmo. Dispensada a leitura dos
documentos acima referidos por proposta do acionista Antonio
Olyntho Ribeiro por terem sido os mesmos publicados no "O ,for-
nal" e Dúbio Oficial do dia -17 do março corrente e assim do
conhecimento de todos, declarou o Sr. presidente que ia solene-
tê-los à discussão e aprovação da Assembléia para o que po-
deria qualquer acionista fazer uso da palavra. Como nenhum
acionistas, quisesse dela fazer uso, o Sr. presidente s ubmeteu à
aprovação da Assembléia os documentos atila referidos: balanço,
demonstração da conta de "Lucros' e Perdas", relatório da Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal, os qu ai s foram aprovados
por unanimidade de votos, deixando de votar os legalmente im-
pedidos. Passando à segunda parte 'dos trabalhos que consistia
na eleição dos membros do Conselho Fiscal, foi procedida à elei-
ção, tendo sido verificado o seguinte resultado: para membros
efetivos; senhores Eugenio Luiz Caruso, Manoel Saavedra Filho
e Dr. José Teixeira de Sã Campos; para suplentes; senhores
Alberto G. Mendonça, José César de Clóe: e Carlos Megia todos
reeleitos para o exercício corrente os quais foram imediata-
mente empossados. Em seguida alvitrou o senhor presidente que
os diretores continuassem a receber os ordenados de um conto .
de réis por mês o que foi aprovado. Quanto aos honorários
do Conselho Fiscal lembrou o Sr. Ganhei Belfort de Auantes
que o s Estatutos da Sociedade regulavam o assunto, atribuindo
aos seus membros uma porcerdagem sobre os lucros verificados
em balanço. Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente man-
dou suspender a sessão por meia hora para ser lavrada a pre-
sente ata. Reaberta a sessão o secretário Sr. José Mauro Cor-
queira procedeu à leitura desta ata que foi unanimemente apro-
vada e assinada por todos os acionistas presentes. - Rio de
Janeiro, 23 de março de 1912. - Galileu Belfort de Arantes.
- Aquilino Pinto Leite. - Olyntho Belfort Ribeiro. - Antonio
Olyntho Ribeiro. - Lafayette Belfort Garcia. - Homero Julio
dos Santos Costa. - Condida Cerqueira Bastos. - José Moreira
da Costa. - José Mauro Cerqueira.

Carteira de Crédito Garantido, S. A. - Aquilino Pinto Leite,
diretor-presidente. - José Mauro :.:erqueira, diretor-gerente.

(N. 6.111-18-1-12 - 69$1).

BANCO BRASILEIRO DO COMÉRCIO S. A.

(Antigo Banco dos Funcionários Públicos)
BALANCETE EM 31 DE MARÇo DE 1942

Matriz e filia!
Ativo

1.828:4068100
122.821:8498500
141.473:0668000

80:000$000

266.126: 32 1$ 000

3.626:795$500
2.976:511$000

2.176 :875$500
57.149:931$200

101.621:050$100
.140.970:607$700

47.820:5008500
' 3.898:5888700

7.796:018$500

65:956$900	 45.111:95011800

20.000:000$000
6.630:000$000
2.000:000$000

80:000$000

P'assivo
Capital . 	
Fundo de reserva 	
Fundo de reserva especial 	
Caução da Diretoria 	

[mobilizado:
Moveis e utensílios 	 	 637:773$560
Material de escritório	 88:263$180
linoveis . . 	 	 5.821:27611500	 6.547:313$240
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Títulos	 de	 propriedade	 do
banco .	 	

Filial	 .	 	
140:5391014

9.100:5301550 À8.270:0851/185

De resultado pendente:
Prêmios 	 3.450:9991555
Diversas contas 	 2.025:6791028 5.476 :078$583

De compensação:
Hiputecee 4.817:7481957
Títulos em cobrança 	 9.128:7791425
Cobrança nos Estados 	 2.570:1321600
Valores caucionados 	 1.802:9501000
Valores depositados	 	 989:3001000
Ações caucionadas	 	 150:0001000
Crédito a utilizar 	 3.300:0001000
Garantias	 especiais	 	 561:7341200 23 320:6151182

87 973:9261517

Passivo
Exigivel:

Depósitos:
Prazo fixo ..	 25.182:1741075
Movimento	 .	 9.360:01)91998 31	 512:2711073

Obrigações a pagar 	 992:0001000
Dividendos 86:2501650
Banco do Brasil - C/de	 em-

préstimo decreto-lei	 1.096
de 4-9-1930 3.500:0001000

Títulos redescontados 	 9.624:0561000
Credores diversos	 	 22:1771700
Ordens de pagamento 	 7:3211000
Filial	 .	 	 2.109:5521550 50.884:2301973

Não exigível:
Capital	 •	 	 10.000:000;000
Fundo cie reserva 	 807:7551790 10.867:7551796

De resultado pendente:
Juros a receber 	 1.956:1701800
Diversas c.sintas	 	 915:8231790 2.901:2911596

De compensação:
Valores hipotecários 4.817 :7181957
Cobrança caucionada 	 	 10.000:16(4225
Credores por	 títulos em	 co-

brança 1.085:1901200
Cobrança de c/própria	 	 552:9191600
Credores por	 depósitos e	 can-

ções 2.792:2501000
Caução da diretoria 	 150:0001000
Garantias diversas	 	 3.300:0001000
Mandatos . 	 r	 501:734200 ?3.320:645$182

87.973:9201517

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1952. - José Bellens de Almeida, di-
retor-presidente. - Augusto lonacio Espirito Santo Cardoso, diretor-
secretário. - Matheus Martins Noronha, diretor-gerente. - Moly:yr
Martins Camara, contador.

(N. 6.153-18-4-42-18316.)

CRÉDITO BRASILEIRO S. A. - CASA BANCARIA
RELATÓRIO

Senhores acionistas:
Na qualidade de Diretores do Credito Brasileiro S. A., Casa

Bancária, vimos relator-vos os fatos que interessam à vista deste esta-
belecimento. Mantida a mesma diretoria eleita desde 27 de junho de
1940, continuou ela empregando todos os seus esforços para a engran-
decimento social.

O balanço social soma uni total de 1.519:8721200 contra réis
1.181:0001000 verificado no balanço anterior, apresentando assim
uma apreciavel diferença para mais em, 1941.

O dividendo a distribuir soma um total de 13:0591100 tendo sido
levada a fundo de resrva a importáncia de 6871100.	 .

Não pau& ser ainda ultimagle o processo ie. aumento de capital
e da reforma dos Estatutos, pendendo ambos da (provaçãodo Governo,
a despeito de todos os esforços empregados pela Diretoria, sendo certo
porem que em breve esse assunto será seinen:ir ido.

Continuam a prestar seus bons serviços os mpregados dessa Casa
Bancária, não tendo Imanto demiseão nem adm ssào alguma.

Tendo assumido funções de Gerancia no 13; neo Brasileiro do Co-
mércio, o nosso companheiro Francisco de Abri ii não pode continuei.
a prestar seus inestirnaveis serviços a esta Ca ia Bancária, que tesa
assim de privar-se do concurso desse digno uri( Msta DO cargo de ge-
rente. Em vista disso, em Sell 110111C O 110 DOS 0	 SeU pedid0. Sol ic ita-
mos pois a exoneração do cargo de Diretur-Ge ,ente do Crédito Bra-
sileiro requerida toio Sr. Francisco do Abreu, pedindo à assembleia,
dadas as razões expostas, em caso de ser coma dida es sa exoneração,
faça eleição para preenchimento do cargo vago.

Consultando os tirincipais acionistas do Cr fito Brasileiro, cogita
a Diretoria MI amidiaeão dos negócios suciais, para o gim será ne-
cessariamente preciso elevar ainda mais o ca p tal social dessa Casa
Bancária, sendo mesmo peesivel sua transforil l ação em Banco. pre-
vidências essas que devem aguardar a aprovaci o dos atos constantes
aos processos já citados.

Junto encontrarão os Srs. acionistas o bali De0, demonstração da
conta de lucros e perdas o o parecer do Conselho Fiscal.

Para todos esses atos espera a Diretoria ia recer a aprovação
Assembléia Geral.

Rio de .Ianeiro, 31 de dezembro de 1941. - Joaquim Cardc,so
Martins, presidente. - Moacyr Pereira de A miar, tesoureiro. -
Francisco de Abreu, gerente.

PARECER DO CONSELTIO FISCA.

Os abaixo assiaados membros efetivos do Ci nselho Fiscal do Cré-
dito Brasileiro S. A. Casa Bancária, tendo fixa ninado os livros, do-
cumentos, escrita e balanço desta Siciedade, e icontraram todos elo
perfeita ord em, verificando o acerto e exatidão d s assentamentos, pelo
que são de parecer que sejam aprovados pela Assembléia Geral os
atos da Diretoria e suas contas.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. - Dr. Jotio Batista
Sequeira. - Renato do Volte. - Nelscm da Silrt Abreu.

bALANI;0 Em 31 DE DEZEMBRO riu 1911

Atiro

Letras descontadas 	 1.372 :3401300
Moveis & utensílios 	 	 7:0001000
Imov eis 	 	 17:8004000
Contas cerrei-des. slinros 	 	 19:5961200
Pipo! eras 	 	 5 :8754000
Bancai do Brasil 	 	 75:0001000
Contratos. 'garantia 	 	 10:8571100
Caixa: em wolida corrente 	 	 35:3951800

1.519 :8731700

Pa.çsico
Capital 	 	 230 :000$000
Fundo de res e rva 	 	 a :22100
De Pósil (, a prazo fixo 	 	 325:0003000
Contas rerrentes, sljurns 	 	 11 :6151200
Contas corrente, rejoros 	 	 3:5478500
Redescuntos 	 	 822:9a51000
Obrigaçêes a pagai 	 	 100:0001000
Ordenados a pagar 	  1..	 3:600$000
Imoveis, csgaraidia 	 	 10:8571400
Dii idendi)s,- n distribuir 	 	 13:0531500

1.510:8731700

EMONSTR 1!;.7\0 DA CONTA nr, e u-mios	 ',MOAS"

crédito

Juros e deseentos 	 	 11:0371000
IWNIO

Despesas gerais 	 	 27:2071100
P. de reserva 'Ti e/e 	 	 0874 100
Lucros a distribuir 	 	 13:(152r¡400

11 :037$ mio	 41:0371900

II io de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - Adulpho de Siqueira.
JOni0P, contada.	 PPMPO de Aouior, tesoureira.

(N.0.296 - 18-1-42 - 15e1‘14)

COMPANHIA CARIOCA IMOBILIJ RIA
ATA DA Assis:mi-1UL\ (siam. ori p iNefiele, hieseitanA EM 13 DE :\IA3ti.:0

DE 1912
Aos 23 dias lio mês de março de 1012, reme lis, às .15 horas, na

sede da Companhia, à rua Primeiro de Março n. 6, 10. 0 andar. nove
acionistas, representando a totalidaele das - ações, informe verijicaçiio
feita pelo lbsro de presença, o diretor-presidente 'Dr. It. O. de Cas-
tro Maya, disse (pie ia dar início aos trabalhos e :iedin aos Srs. :leio-

Disponível:
Caixa:

Em moeda corrente 	
No Banco do Brasil 	
Em outros bancos	 	
Nos correspondentes	 bancários

Real izavel
Títulos descontados	 	
Empréstimos em c/corrente 	
Empréstiinos hipetecárips
Mutuários - Cede emprestimos
Mutuários - C.SGar.	 hipote-

cária 	
Obrigações a receber 	
Devedores diversos 	

1.505:3714457
2.019:1991500

619:6801000
91:91511'00 4.359:2011057

23.511:1761100
11.804:0131900
3.330 :51:4957
5.871:9114124

1.307 :3751710
90:5571800
80:1281700



Contas Correntes, etc. 	
Letras . a Receber 	

Longo Prazo:
Depósitos em garantia
Depósitos Judiciais 	

Bancos
Caixa

BALANÇO GERXL ENCERRADO ZAI 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Movimento — Período de 1 de janeiro 1911 a 31 de dezembro 1911

Ativo

Maquinismos, Moveis e Utensílios, Instalações, ~moveisEdifício, Fábrica, Terrenos,
Realizavel — Curto Prazo:

Stocks 	 3.205:1311870
2.77Ú:3'01900

:0351000 5.976:5581770

1 :1111000
8:700000 9:8111000

117:7351600
19:5361700

.2.018:43082.10

1.921:1961000

- 3.000:0008000
329:7711900

- 562:1131350
• 107:4751200

3.969:62(42'&I

4 .699 :350$450
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nistas que indicassem a mesa. É aclamado para presidi-la o Se, Ber-
nardo Piquet Carneiro Filho, que convida pata secretários os Srs. João
lgnacio Filho e Antonio Knuth Machado, que ocupam logo os seus
lugares, uma vez que todos estavam de acordo.

Dando início aos trabalhos, o Sr. presidente informa os fins da
reunião, de acordo com o anúncio de -convocação, -Tomar conheci-
mento e deliberar sobre o relatório, contas da Diretoria, balanço,
conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
ano de 1911, bem como - a eleição do diretor-secretário e dos membros
do Conselho Fiscal e suplentes. Pede então ao ^ Sr.secretário para
proceder primeiramente à leitiu-a do parecer do Conselho _Fiscal, o
que foi feito nos seguintes termos: "Parecer do Conselho Fiscal —
Aos 5 dias do mês de fevereiro de 1912,- reunidos na sede da Compa-
nhia Carioca Imobiliária, à rua Primeiro de Março n. 6, 10. 0 andar,
os membros do Conselho Fiscal abaixo assinados .declararam que,
tendo examinado com toda a minuciosidade a escrita, relatório da
Diretoria, balanço. demonstração da conta de lucroS e perdas, refe-
rentes ao ano de 1941 e, bem assim, todos os documentos exigidos pela
lei das sociedades anônimas e os atos praticados pela Diretoria du-
rante o referido ano, encontraram tudo na melhor ordem e são de
opinião que os mesmos sejam aprovados pelos Srs. acionistas? Rio
de Janeiro, 5 de fevereiro da. 1942. Raul Rocha Lisboa. — T. C.
Tinoro. — Sulvio Corrêa da Costa".

Submetido à votação, foi o mesmo aprovado unanimemente. End
seguida lê tainbenn todos os outros documentos, que foram aprovados
por todos os acionistas presentes.

O Sr. presidente propõe então; de acordo com o art. 12 dos es-
tatutos, que do lucro líquido verificado no exercício de 1911, seja
distribuido aos acionistas um dividciado de 12 %, passando o excedente
do referido lucro para a conta de lucros suspensos. Esta proposta foi
aceita por unanimidade. O Sr. João de Campos, usando da palavra,
propõe que sejam fixados em 501000 por sessão que tomarem parte
os honorários do Conselho Fiscal. Esta proposta. depois de julgada,
foi -aceita por unanimidade. Passando-se à segunda parte da reunião,
o Sr. presidente pede aos Srs. acionistas para confeccionarem .suas
cédulas, afim de elegerem o diretor-secretário e os membros do Con-
selho Fiscal e seus suplentes. Fez-se em seguida a apuração, che.gan-
do-se ao seguinte resultado; para diretor-secretário, José Piquet
Carneiro; para membros do Conselho Fiscal, Raul Rocha Lisboa, Ma-
noel. de Araujo e Antonio Knuth Machado. Para suplentes, T. C.
Tinoco, Sylvio Corrêa da Costa e João Tgnacio Filho. Uma vez que
não houve qualquer oposição, foram todos imediatamente empos-
sados.

O Sr. presidente oferece a. palavra a quem - dela quisesse fazer
uso e ninguem se manifestando a respeito, manda suspender a ses-

são para que seja lavrada a presente ata. Reabrindo-a foi esta ata
lida e aprovada por todos os acionistas que a assinam. E eu,
servindo de secretário, mandei lavrar a presente ata, que subscrevo.
— João lan«cio Pilho. — Antonio Knuth Machado. — Bernardo Pi-
ottet Carneiro Filho. — ll. O. de Castro Mayo. — Raul Rocha Lis-
bba. — Manoel Machado de Araujo. — João de Campos. — T. C. Ti-
11000 - Sylvio Corrêa da Costa.

(N. 6.293 — 19-1-12 — 7916.)

S. A. DE PERFUMARIAS J. & E. ATKINSON

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA CERAL ORDI-
NÁRIA, A SER REALIZADA Elnr 28 DE ADRIL DE 1912

Srs. Acionistas:

Cumprindo com a determinação e o disposto em nossos estatutos,
submetemos ao vosso exame e apreciação as contas e atos da Dire-
toria, referentes ao exercício financeiro desta sociedade, findo eaa 31
de dezembro de 1941.

Pelos documentos postos a vossa disposição na nossa sede social.
verifica-se que os negócios da Sociedade correram na melhor ordem
possivel, apesar das dificuldades criadas pela conflagração que vem
ultimamente assolando a Europa, trazendo sérios embaraços a todos
os poises do mundo.

O Balanço e seus anexos, devidamente a provados Pelo Conselho
Fiscal, poderão orientar-vos sobre a marcha dos nossos negócios du-
rante o anp de 1911."

Esperando termos correspondido à expectativa. -ficamos ao in-
teiro dispor dos Srs. Acionistas para quaisquer informações que por
ventura estiverem necessitando.

Rio de Janeiro. 24 de março de 1912. — E. G.. lanes — A. C-. • Ci-
ceri. — G. MacCabe.	 •

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da S.A., de Per-

fumarias J. & E. Atkinson, no cumprimento do seu dever, reuniram-
se para proceder ao exame das contas. balanço e documentos referen-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1911. encontrando tudo
na mais perfeita ordem, são cio parecer mie sejam todas as contas e
atos da diretoria, aprovados pelos Srs. Acionistas, na próxima Assem-
bléia Coral ,Ordinária .

Felicitamos nos SFS diretores pelos resultados obtidos durante o
exercício findo e pelo bom desenvolvimento que voem dando aos negó-
cios da Sociedade.

Rio de Janeiro. 21 de março de 1912. — if. Cone.	 R. Wood-
ford. — A. Gaspar.

DIÁRIO OFICIAL (Seeção I)	 Abril de 1012 6l63

Pendentes:
• Pagamentos Adiantados 	

Contas de Compensação:
Ações em caução 	

• Passivo

2.512:6191120

5.986:3991770

137:2721300

..	 32:6951500

25:0001000

8.693:9861690

Exigível —*Curto Prazo:
Contas Correntes 	

Longo Prazo:
Credores Diversos 	

Não Exigirei:
Capital 	
Fundo de Reserva Legal 	
Fundo de Depreciação 	

• Lucros e Perdas 	

Contas de .Compensação:
Cauções da Diretoria 	   

E. 17. fones, presidente. — A. C. Ciceri, diretor. — NV. Robson, contador.

25:0008000

8.693.:986$690



935:869$800
557:979$100

206:030$400
497:674$300
61:710$500

821$400
727$700

155:708$700

297:890$700

765:415$200

157:257*800

12:000$000

64e4 segunda-feira 20
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seeçïl o I)'	 Abril de 192

A Despesas erais 	
A Depreciações 	
A Impostos 	
A Seguros 	
A Juros 	
A Propaganda 	
A Ordenados 	
A Despesas de Vendas 	
A Reserva Geral 	
A Funde de Iteeer‘a Legal 	
A Saldo Transferido para o Exercício Seguinte • •

Haver

De Saldo do Ano Anterior 	
De Lucro Pinto S/Vendas 	
De Descontos Recebidos 	
De Receitas Diversas 	

152:623$300
41:380$170

13e :881$000
29 :253$600

120 :036$000
1.031:5618990

501:1518900
1.732:3808030

500:0008000
85:0818900

807:1758,200

5 .117 :1:31$990

530 :311$020
4 .564 :378:.t470

31 :6188500
15:127$000

5 .147 :431$990

Passivo

DEMONSTIIAÇÃO DA CONTA LUCROS I PERDAS

Para o exercido findo em 31 de dezen bro de 1941

Débito

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Movimento — Período de 1 de janeiro de 1941 a 31 de dezembro de 1911

Deve

Não exigirei:

Capital 750:0001 DOO
Reserva legal . 	 3871300 750:387$000

Exigirei a curto prazo:
Credores diversos. 	 • 65 :388$200

Pendente:
Reclamações	 e	 consertos	 a

.	 .	 	 485 :237$100
Lucros e perdas:

Saldo em 31-12-1911	 	 19:550$500
Contas de compensação:

Cauções doe Diretores 	 12:000$000

1.332:563$700

Despesas gerai'	 I • • 451:298$70
Impostos *	 • • 17:878$900
Depreciações: — At iro fixe 	 	 92:061$100
Perdas dive yeaer — IncebraveiA 	 *	 • 7274700
Lucres do exercício teanleirtado abaixo 	 7.752$578

572:7e2$315

Reser s a	 legal 387$e00
Saldo,	 t..onfortne lialatiço geral	 	 19:550$500

19:938$100

Cri'd ie o
Produto (les operaeões seciais	 	 392:800$670

Iii crts	 CESOS

juros 4:715$ .00
Diversos .. 	 175:110$175 179:855N75

E. fl. lanes, presidente. — .4. C. Cieeri, diretor. — W. Robson,
Contador.

(N. 6.ese-18-1-1912-313$1).

COMPANHIA NAVEGAÇÃO DAS LAGOAS

RELATÓRIO DA DIRETORIA . DA Co MPANHIA NAVEGAÇÃO DAS LAGOAS A SER
APRESENTADO À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM
2.7 DE Anate DE 19 í?.

Srs. acionistas:

Em obediència ao que dispõe o art. 9•0. dos nossos estatutos o
as disposições legais vigente ,.., foi convocado esta assemblMa geral
ordinária, para que os senhores acionistas tomem conhecimento e
resolvam sobre os atos e contos da diretoria, relativos ao exercício
findo em 31 de dezembro de 19•n 1, e o parecer 410 conselho fiscal.

Pelo balanço, os sentimos acionistas poderão verificar a situação
financeira da companbia.

Esta diretoria, certa de ceie tem empregado lodos os seus esfor-
ços no hom desempenho do seu mandato. está inteiramente as ordens
dns. senhores acionistas, para fornecer-lhes todas as demais informa-
ções que julgarem necessários.

A diretoria tomou todas as providèncias legais necessárias. afim
de adaptar os estatutos sociais aos dispositivos dos decretos-leis nú-
meros 2.027. 26 de setembro de 1940, e 2.781, de 20 de novembro de
1940. tendo sido os novos estatutos arquivados no Departamento Na-
cional de Indústria e Comfç vcio, em 10 de setembro de 1941, sob nú-
mero 10.340.

Nesta assei/11)1Mo. devem os senhores acionistas elegerem os novos
membros do conselho fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro. 17 de março de 1912. — Presidente, Rodrioo
Oefario Filho. — Diretor, João Pedro Gouvéa Vieira.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo
Fixo:

Embarcações, terrenos, edifícios,

utensílios, etc.
Menos-reserva para depreciação.

Realizavel em curto prazo:

DisPonivel — Caixa e bancos ...
Devedores diversos . 	
Materias em "stock" 	

Pendente:

Pagamentos antecipados 	
Duvidosos . . 	
Depósitos em garantia 	

Contas de compensação:

Ações caucionadas pelas Dire-
tores

1.332:563$700

572 :722$:315

Lucros anteriores /ião di .Hribuidos	 	 12 )185$e22
Lucro do exercício	 lo ii	 	 7 :752.8578

19:938$100

Dr• Rndritio Ovto?-io rubi), presidente.	 P. Santos, contador.

PARECER DO CONSELHO FISGA

O Conselho Fiscal da Companhia Navegaçã 1 das Lagoas, no de-
sempenho de suas funções legais e estalutári s, examinou atenta-
mente os atos e contas da diretoria, referenb s ao exercício findo
em 31 .le dezembro de 1911. E como tenha tud encontrado em per-
feita ordem, O de parecer que os referidos ato e contas devem ser
aprovados pelos senhores acionistas.

Rio de .Taneiro, 17 de março de 1942. — Ri e Albertino Nillie3 da
Rocha. —I. Siai' Gonçalves. — Guilherme Lei o de Moura.

(N. 6.295 • - 18-4-42 — 221$4)

COMPANHIA FORÇA E LUZ CAI LOBA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Satisfazendo as exigèncias da lei e as disp( sições dos nossos es-
tatutos, vimos apresentar o presente relatório 1 submeter à vossa
apreciação o Balanço Geral encerrado em 31 de dezembro de 1911, a
Demonstração da Conta "Lucros e Perdas", e o 'espectivo Parecer do
Conselho Fiscal.

Devido ao mus/colo contínuo de carga no SE .1 sistema e à imj)os-
sibilidado em que, dadas as circunstâncias att ais, .se encontrou a
Companhia para dotar suas usinas de capacidat e maior, a única so-
lução a ser posta em prática era fazer uma e nbinação com a The
São Paulo Tramway, Ligth & Power Co., Ltd., p ra o fornecimento da
energia adicional necessária. Tal fornecimento 1 comi estabelecido pelo
decreto-lei n. 7.763, de 1 de setembro de 1941, le acordo com o qual
o mesmo será feito pela The São Paulo Tramwae , Ligth & Power CO.,
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Ltd., à Companhia, através da linha de transmissão da Companhia
Paulista de Estradas de Ferro. Afim de receber esta energia foi cons-
fruida unia sub-estação com a capacidade de 3.000 KVA:, aproxima-
damente, havendo sido feitas as necessárias reformas e ampliações
nas linhas de transmissão. O preço que a Companhia terá que pagar
pela energia necessária, ainda não foi fixado pelas autoridades fe-
derais, de modo que não 'podemos determinar o .efeito que a compra
de- energia terá na situação financeira da Companhia.

A Companhia continuou a fazer as necessárias reformas do seu
sistema, tanto para iluminação residencial como energia e iluminação
pública, e bem assim ampliou o mesmo para fornecer serviços a no-
vos consumidores.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia elé-
trica publicadas no ano transato, merece especial referência o de-
ereto-lei n. 3.128, de 19 de março de 1911, que dispõe sobre o tomba-
mento dos bens das empresas. Dando cumprimento à determinação
contida nesse diploma legal, esta Companhia preparou no prazo es-
tabelecido o inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletri-
cidade com a minúcia permitida pelo tempo concedido para esse fim
e pelos elementos disponiveis em seus registos.

Continuam ainda sem solução, diversos problemas , de interesse
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em N i-
gor de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de for-
necimento de energia hidro-elétrica, muitas estipuladas longos anos
atru, apesar do crescente aumento das despesas que oneram os res-
pectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação, cria-
dora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas, se
reflete em prejuizos para o - interesse público, atendendo à dificuldade
de obter financiamento para a expansão de serviços cuja exploração
se está realizando em bases tão precárias.

Os livros de escrituração da Companhia foram conferidos durante
o ano pela firma- de peritos contadores Deloitte, Plender,
Sells & Co., sendo encontrados em ordem.

Continuaram a ser satisfatórias as relações mantidas pela Com-
panhia com as autoridades federais, estaduais e municipais, às quais
manifeg.amos o nosso reconhecimento pela cooperação que nos trouxe-
ram no desempenho de nossas obrigações contratuais, cabendo-nos
balirem agradecer sinceramente aos nossos funcionários a lealdade
e o espírito. de cooperação revelados no cumprimento de seus deveres.

São estes, senhores acionistas, os fatos de maior relevância que
nesta oportunidade queremos submeter à vossa consideração, emiti-
nuando, porem, ao vosso inteiro dispor •para quaisquer Outras infor-
mações porventura julgadas necessárias.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Pela diretoria: Cesar Ra-
bello, diretor vice-presidente em exercício. — W. F. Roulh, dire-
tor-tesoureiro. — M. Fernandes, diretor-secretário. — Maxim()
Coimbra da Luz, diretor jurídico. — Mario Gama, diretor comercial.

BALANÇO GERAL EM 31 DE 'DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Imobilizado:

Capital fixo 	
	

9.388:5738100
Realizarei — Curto prazo:

Contas a receber — Consumidores
— Geral. 	 	 . 22:350000

Contas a receber — Diversas. .• 	 	 308 :250000

Contas a receber — Governo e Mu-I
• nicipalidades	 	 	 17:8308700

Contas correntes — Diversas. 	 	 1:250000	
497:8888000Materiais em "stock". 	 	 148:2078300

Contas de resultado pendente:
Pagamentos adiantados. .. 	 2:1378500
Depósitos especiais. 	 	 308000
Desconto e despesas não amortiza-

dos sobre a dívida. 	 	 48:9978200
Depósitos de consumidores no Ban-	

220:7218800co cio Brasil 	 	 160:557$100

10.733:0128000

Passivo
Não exig irei

Capital em a;ões — 20.000 ações ordinárias do va-
lor nominal de 2008000 cada 	

Capital:

Fundos e 'reservas:
Fundo para retirada e substituição

de bens. 	 	 1.602:1878800
Fundo para acidentes e seguros 	 	 20:000$000
Fundo para contas incobraveis 	 	 51 :5298500
Fundo para ajustes do inventarie

dos materiais em "stock". 	 	 5:3i5$800
Fundo para pagamento de impostos 	

113:5008000em litígio. 	
Fundo de reserva legal 	 	 • 52:2938100

Lucros e perdas

Exigível — Longo prazo:
Dívida a longo prazo. 	 3.500:0008000

Exigirei — Curto prazo:
Obrigações e empréstimos a pagar. 100:9108500
Contas a pagar 	 36:4808000
Contas correntes	 Diversas.	 .... 5:5418200
Depósitos de consumidores	 	 169:6218800
Impostos- acumulados.	 	 56:2538600
Juros acumulados.	 	 18:9328100
Passivo acumulado — Diversos 	 1:9488600 389:6878800

Contos, de resultado pendente:
Contribuições para extensões. 	 	 6:0008000

Contas de compensação 	 625:8288500

10.733:0128000

Diretores, Cesar Rabello. — 3Iaximo Coimbra da Luz. — W. P.
Roulh. — Mario Gania. — M. Fernandes — Contador: A. N.
Cudworth.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" ENCERRADA EM GV DE DE-
zinnato DE 1911

Crédito
Saldo não distribuido dos lucros anteriores	 • •	 516:5548100
Receitas operativos:

Departamento de eletricidade. 	
	

1.413:2908500
Receitas não operativas:

Diversas. 	
	

11:5478700

2.001:3928300

Débito
Despesas gerais .. 	 ......	 5,03 :0028800
Impostos 	 	 30:3318000
Juros de créditos de terceiros.. 	 302:1458900
Amortização do ativo 	 	 6:9998600
Constituição de
reservas e fun-
dos especiais:

Fundo para retirada
e substituição de
bens.	 ...... 200:000000

Fundo de reserva le-
gal. 	 	 17 :742000

Fundos de reserva —
Diversos. .. 	 	 28: 500$000	 216 :2128900
Dividendos ...... 	 520:0008000	 1.637:7228800

Saldo disponivel para o exercício seguinte .... 	 363:669$500
Diretores: Cesar Rabello. —1V. P. Routh. — J. M. Fernandes.

— Maximo Coimbra da Luz. — Mario Gama. — Contador: A. N.
Cudworth.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz Carioba, tendo
procedido à verificação do balanço geral e contas relativos ao exercí-
cio findo em 31 de dezembro do 1941, e examinado os respectivos do-
cumentos, achando tudo era perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas, o referido balanço geral, as con-
tas e todos os atos da diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Arthur Cyril Ciceri.—
Alfonso Cardoso Gaspar. — Carlos de Ipanema Moreira.

(N. 6.476 — 18-4-42 — 31682)

Contas de compensação 025:8288500

' COMPANHIA . CAMPINEIRA DE TRAÇÃO, LUZ E FORÇA _

RELATÓRIO DA DIRETOR IA

Senhores acionistas:

De acordo com as disposições legais e os estatutos da Companhia,
vimos submeter à vossa consideração o relatório da Diretoria concer-
nente ao ano social terminado em 31 de de-zernbro de 1941, assim como
o Balanço Geral encerrado naquela data, a Demonstração cia Conta
"Lucros e Perdas" e o Parecer do Conselho Fiscal.

Conforme ficou dito no relatório relativo ao ano de 1940, os traba-
lhos para aumentar a altura da barragem da Usina de Jaguar' ficaram
terminados, o que proporcionou aproximadamente 2.000 kilowatts adi-

4.000:0008000 cionais à capacidade geradora da Companhia. Essa capacidade adicio-
nal entretanto representa apen%s parte daquela que a Companhia pre-
cisa obter, de outras fontes que não as suas, e foi por isso obrigada
a adquirir grande quantidade d.e energia da The São Paulo Trarnway,
Light & Power Co., Ltda. A Companhia se vê forçada a depender do
recebimento de energia da São Paulo Light em proporções crescentes
até que se encontre em situação de aumentar a capacidade por meio de
novas usinas geradoras, programa este Mie a obrigará a um emprego de
capital relativamente grande.

Em numerosos relatórios anteriores temos salientado o esforço
1;847:8268200 desta Companhia DO sentido de convencer as autoridades da necessi-

dade absoluta de um reajustamento de suas tarifas e preços de ser-
363;G69$00:G69$500 viço, para que esta possa continuar a se desenvolver do mannira a aten-
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der' às necessidades crescentes do territOrio servido. As tarifas atuais
continuam a ser as estabelecidas pelo contrato de concessão de 1911,
há trinta e um anos portanto, embora se verifique que o custo de
operações daquela época até a atual, no que diz respeito à mão do
obra e materiais, tenha se elevado de 200 a 700 %.

A situação, no que diz respeito às tarifas, é ainda mais agravada
quanto aos preços de ferea. O preço pago à The São Paulo Tramway,
Light & Power Co., Ltd. a, coe média, de cerca de très vezes mais do
que a Companhia pode cola, nos termos do seu contrato de concessão
antiquado, a certa classe de censumidores.

Nestas condições só se poderia esperar que esta Companhia, du-
rante o ano cru revista, não obtivesse renda bastante para fazer fase
a todas as suas obrigações, e há todos os indícios de que tal situação
continue a prevalecer no fnturo, até que a Companhia possa reajustar
os seus preços de fornecimento de modo mais conforme com a situa-
ção atual no que diz respeito à prestação de serviços.

Mau grado a sua situação financeira continua a Companhia a
realizar as necessárias reformas do seu sistema de bondes bem como
das suas linhas de transmissão e rede de distribuição, continuando
lambem a fazer ampliações de modo a atender a novos consumidores
de luz e força, sem esquecer o setor'de iluminação pública municipal.

Dentro as leis de maior interesse para a indústria de energia
elétrica publicadas no ano transato, merece especial referencia o de-
creto-lei n. 3.128, de 19 de março de 1941, que dispõe sobre o tomba-
mento dos bens das empresas. Dando cumprimento á determinação
contida nesse diploma legal, esta Companhia preparou, no prazo esta-
belecido, o inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletricidade
com a minúcia permitida pele tempo concedido para esse fim e pelos
elementos disponiveis em seus registos.

Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesse
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em vi-
gor de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de for-
necimento de energia hidro-elétrica, muitas estipuladas longos anos
atraa, apezar do crescente aumento das despesas que oneram os res-
pectivos serviços. Não há . exagero em afirmar que essa situação,
criadora de grandes embaraços pará a vida financeira das empresas,
se reflete em prejuízos para o interesse público atendendo à dificul-
dade de obter financiamento para a expansão de serviço cuja explora-
ção se está realizando em bases tão precárias.

Os livros da Companhia, como anteriormente tem acontecido,
foram conferidos durante o ano pela firma de contabilistas Deloitte,
Plendes, Haskins, Sells & Co., seudo encontrados em ordem.

Terminando este relatório, é de nosso dever mencionar as relações
de cordialidade que montivemos com as autoridades federais, estaduais
o municipais, cuja cooperação nos foi limito valiosa no cumprimento
de nessas obrigações, sem esquecer os nossos sinceros agradecimentos
aos funcionários da Companhia, pela lealdade e dedicação por eles
reveladas no desempenho de seus deveres.

Sendo esses, Srs. acionistas, os fatos de maior significação ocor-
ridos no transcurso do ano social, continuamos, no entretanto, à vossas
ordens para dar quaisquer outras informações e esclarecimentos que
nos forem solicitados.

Rirá de Janeiro, 16 de março de 1942. — Pela Diretoria: Casar
Rabctlo, diretor vice-presidente, cai exercício. — 117 . F. Rauth, di-
retor tesoureiro. — J. N. Fernandes, diretor secretário. — Maximo
Coimbra da Luz, diretor jurídico. — Mario Gama, diretor comercial.

BALANço OVAM. Elq 31 Dm mAeço DE 1911
Ativo

35.347:2758000
Curto prazo:

C011,3nu ti d (WS
673:3248700

134:8528400
35:2838800
20:5108000

273:9208800
	

1.137:8918700

Contas de resultado pendente:
Pagamentos adiantados 	
Depósitos especiais 	

	 17:4558200

	

9208000	 18:3758200

Contas de compensação 	
Lucros e perdas — Deficit 	

38.789:0158000

Passivo
Não exigivel:

Capital:
Capital cru ações — 20.000 ações ordinárias de -valor

nominal de 2008000 cada
Fundos e reservas:

Fundo para retirada e substituição
de bens 	 	 3.910:1738,000

Fundo para acidentes e seguros 	 	 42 :7618300
Fundo para contas incobrav eis	 221:9808900
Fundo para ajustes do invenrário

tios materiais em "stock" 	 	 38:6508900
Fundo para pagamento de impostos

em litígio 	 	 452:0008000

Exigivel — Curto prazo:

Obrigações e empréstimos à pagar 27.629: :028300
Contas à pegar 	 	 305: 028200
Contas correntes — Diversas 	 	 172e 108300
Impedes acumulados 	 	 227: 408000
jUroe acumulados 	 	 1.077:. e98100

46: 60$800

Contas de compensação 	

38.789:01M00

Diretores: Ccsar 1?abc110. — TV. F. Roul5. — J. M. Fcraaudyp,c.
Maxinio Coimbra da Luz. — Mario Gama, — Contador: A. N.

C udworth

DEMONSTUAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS' ENCERRADA EM :31 DE
DEZEMBRO DE 1941

Crédito
Receitas operativos:

Departamento de eletricidade .... 	 6 . 3:37:3 ;0200
ihawxtenien10 de Pondes 	

	
2 .343 :2 38000
	

8.680 '.',738?e0

P,eceitas não operativas:
Diversas 	

	
135:427e100

8.816:000sate1

Débito
	Saldo devedor do exercício anterior	 1.88a ah 58100

Despesas gerais 	 .	 6. 416 :1‘ 08500
Impostos 	 	 201:7188600

	

Juros de créditos de terceiros ....	 1.941:0478300
Constituição de reservas e fundos est eciais:

Fundos para reti-
rada e substitui-
ção de bens ...	 330:0008000

Fundos de reserva
— Diversos ..	 210:747000

	
590:778700 11.030:309I200

Saldo devedor transferido para o exercício segu nte.. 	 2.220:300900

Diretores: Cesto* Rabello. — W. F. Routh . J. M. Fernandes.
— Maxim() Coimbra da Luz. — Mario Gama. — Cortador: A. V.
Cudworth

PARECER DO CONSELII0 FISC

O Conselho Fiscal da Companhia Campin
Força, tendo procedido à verificação do balara
tivas ao exercício findo em 31 de dezembro di
respectivos documentos, achando tudo em perfe,
que sejam aprovados pelos Srs. acionistas o re:
contas e todos os atos da Diretoria durante agi

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. -
Joaquim Saldanha Marinho. — Affonso Cvr rdos

(N. 6.471

EMPRESA FORÇA E LUZ DE RISEIRI( PRETO, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:

Obedecendo as determinações dos estatutos desta Empresa e aos
dispositivos da lei em vigor, cabe-nos relatar )s fatos mais imper-
tentes ocorridas na vicia desta Empresa durant, o exercício que ter-
minou em 01 de dezembro de 1941, submetendo ao mesmo tempo ao
vosso exam,,, o Balanço Geral encerrado naque a data, acompanhado
da Demonstração da Conta "Lucros e Perdas" E do competente Pare-
cer do Conselho Fiscal.

Durante o arte, foi iniciada a construção d , duas casas para re- •
sidència de operários da Usina Dourados, afira le se lhes dar melhor
conforto. Concluiu-se o serviço de substituição le postes na linha do
transmissão Aliança-Guaira. Foi feita a recol 'cação de um trecho
da linha de 20 kv entre as sub-estações nova e velha lo Ribeirão
Preto, dentro da cidade de Ribeirão Preto, alei do que foram exe-
cutados diversos melhoramentos nos sistemas o e transmissão o
tribuição e várias extensões para 'atender a lu vos consumidores de
força e luz pública e particular.

Terminaram em 1941 os prazos dos contrai )s de concessão para
o fornecimento de energia elétrica, nos Muniel r. mios do Brodowski e
Cravinhos, que no entanto continuaram a ser n wmalmente abesteci-
dos por esta Empresa.

O serviço de abastecimento de água da cida te de Brodowski, que
até então estava sendo feito pela Empresa, foi ti Ingerido em data de
19 de novembro de- 1911, para a Prefeitura Mui icipal de Brodoweki,
nos termos do lont.rato de concessão e da esez iLura pública de en-
campação.

Dentro as leis de maior interesse para a indústria de energia
elétrica publicadas no ano transato, merece espc iai referéncia o de-
decreto-lei n, 3.128, de 19 de março de 1941, que dispõe sobre o

Imobilizado:

	

Capital fixo 	
Realizavel —

Contas a receber —

	

— Geral 	
Contas a recebei'

Municipalidades
Contas a receber —
Contas correntes —
Materiais em stock

— Governo e

Diversas ....
Diversas ....

05:1648200
2.220:3088900

4.000:0008000

4.60:5668100

Passivo acumulado	 masysos 20.0:03:28',$70)

i± 5 : I O S4'00

ira de Tração, Luz e
o geral e contas cela-

1941 e examinado os
ta ordem, é de parecer
2rido balanço geral, as
ele exercício.
- Vernon Smith.

Gaspar.
— 18-4-42 — 3102)
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tombamento dos bens das empresas. Dando cumprimento à deter-
minação contida nesse diploma legal, esta Empresa preparou no prazo
estabelecido o inventário dos seus bens aplicados ao serviço de ele-
tricidade com a minúcia permitida pelo tempo concedido para esse
fim e pelos elementos disponiveis em seus registos.

Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesse
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em
vigor de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de
fornecimento de energia hidro-elétrica, muitas estipuladas longos anos
atraz, apesar do crescente aumento das despesas que oneram os res-
pectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação,
criadora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas,
se reflete em prejuizo para o interesse público atendendo à dificul-
dade de obter financiamento para a expansão de serviços cuja ex-
ploração se está realizando em bases tão precárias.

Os livros da Empresa foram conferidos durante o ano, como de
costume, pela firma de peritos contabilistas Deloitte, Plender, Has-
kins, Sells & Co. que os encontrou em ordem.

As relações da Empnesa com o público e com as autoridades fo-
ram as mais cordiais, pelo que, antes de encerrar este relatório de-
sejamos nele consignar a nossa viva satisfação por esse fato, bem como
não podemos deixar de manifestar os sinceros agradecimentos que
devemos aos nossos empregados pela sua eficiente Caloboração.

Julgamos, haver neste relatório, Srs. acionistas, trazido ao vosso
conhecimento as informações mais importantes relativas à nossa vida
social, permanecendo entretanto à vossa inteira disposição para for-
necer quaisquer outros detalhes ou esclarecimentos que vospossam
interessar.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Pela diretoria, Cesar
Rabello, diretor vice-presidente em exercício. — 1V. F. Routh, di-
retor-tesoureiro. — J. M. Fernandes, diretor-secretário. —' Iloro-
cio Penido Monteiro, diretor-jurídico.

BALANÇO GERAL EM 21 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo	 .

Capital Fixo 	  	  47.791:7038200
Realizavel — Curto prazo:

Obrigações e Empréstimos a Rece-
ber — Municipalidades 	 	 100:0008000

Contas a Receber — Consumidores
— Geral 	 	 267 :3748600

Contas a Receber — Governo e Mu-
nicipalidades 	 	 128 :0558500

Contas a Receber — Diversas.... 	 897 :3988900
Contas Correntes — Diversas.....	 ' 17:6008000
Materiais em estoque 	 	 997:1448800
Inversões — Diversas 	 	 119:2248200 2.526:7988000

Contas de resultado pendente:
Pagamentos Adiantados 	 •	 16:0178200
Depósitos Especiais 	

	
10:8778800

Depósitos de Consumidores no Ban-
co do Brasil 	

	
369:8338400

15:0008000Diversos Débitos em Suspenso 	

Contas de compensação 	

51.256:4998600,

Passivo
Não exigível:

Capital:
Capital em Ações — 50.000 ações ordinárias de valor

nominal de 2008000 cada 	  10.000 : 0008000
Fundos e reservas:

Fundo para Retirada e Substitui-
ção do Bens 	 	 6.483:6058700

Fundo para Acidentes e Seguros..	 96:6868600
Fundo para Contas Ineobraveis....	 157:6638300
Fundo para Ajustes do Inventário

dos Materiais em estoque 	 	 30:2618000
Fundo para Pagamento de Impostos

em Litígio 	 	 671:0008000
Fundo do Reserva Legal 	 	 113:3378900

Lucros e perdas 	
Exigivel	 Longo prazo:

Dívida a Longo prazo 	
Exigi vel — Curto prazo:

Obrigações o Empréstimos a Pagar 30.902:3458500
Contas a Pagar 	 	 1508000
Contas Correntes — Diversas 	 	 35:6038700
Depósitos de Consumidores 	 	 364:1418200

Juros Acumulados 	 	 14.:4998900
Impostos Acumulados 	 	 334 :7608000

Passivo Acumulado — Diversas 	 "	 • 41 :4258800
	

31.692:9268100

Contas de 'compensação 	
	

526:2708000

51.256:4998600

Diretores: Cesar Rabello. — W. F. Routh. — J. M. Fernandes,
Horacio Pen ido Monteiro. — Contador: A. N. Cudwort1t.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" ENCERRADA EM 31 Int
DEZEMBRO DE 1941

Crédito
Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	

Receitas operativas:
Departamento de Eletricidade....	 9.206 :9608600
Departamento de Água 	 	 72:3718200

Receitas não operativas:
Diversas •

10.875:7958600

Débito
Despesas gerais 	  - 2.562:3938400
Impostos	 523:1628600..
Juros de créditos de terceiros 	 	 5.481:6378800

Constituição de reservas e
fundos especiais:

Fundo para Retira-
da e Substituição

•- de Bens 	 	 750:0008000
Fundos de Reserva

— Diversos .	 .	 213:3528800	 963:3528800	 9.5305168600

Saldo disponivel para o exercício seguinte 	
	

1.345:2498000

Diretores: Cesar Robalo. — -117. P. Routh. — J. M. Fernandes.
Horacio Penido Monteiro. — Contador: A. N. Cudworth.

PARECER DO CONSELHO FLSCAL

. O Conselho Fiscal da Empresa Força . e Luz' de Ribeirão Preto, S. A.,
tendo procedido à verificação do balanço geral e contas relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1941 e examinado os respe-
ctivos documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que
sejam aprovados pelos Srs. acionistas o referido balanço geral, as
contas e todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Arthttr Cyril Ciceri.
— Affonso Cardoso Gaspar. — Carlos de Ipanema Moreira.

(N. 6.459 -- 18-4-42 -- 31682.)

COMPANHIA CENTRAL. ELÉTRICA DE ICEM

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Em obediência à lei e aos estatutos da' Companhia, vimos apre-
sentar o relatório da Diretoria relativo ao exercício de 1941, assim
como submeter à vossa apreciação o Balanço Geral encerrado em 31
de dezembro de 1911, a Demonstração da Conta "Lucros e Perdas" eo competente parecer do Conselho Fiscal.

Durante o ano foram feitos vários melhoramentos nos sistemas
de transmissão e distribuição afim de mantê-los em boas condições
de operação.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia elé-
trica publicadas no ano transato merece especial referência o decreto-
lei n. 3.128, de 19 de março de 1941, que dispõe sobre o tombamento
dos bens das empresas. Dando cumprimento à determinação contida
nesse'cliploma legal, esta Companhia preparou no prazo estabelecido
o inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletricidade com a
minúcia permitida pelo tempo concedido para esse fim e pelos ele-
mentos disponiveis em seus registas.

Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesso
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição, ainda em
vigor, de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de.
fornecimento de energia hidro-elétrica, muitas estipuladas longos anos
atrás, apesar do crescente aumento das despesas que oneram os res-
pectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação, cria-
dora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas, se re-
flete em prejuízos para o interesse público atendendo à dificuldade de
obter financiamento para a expansão cio serviços cuja exploração se
está realizando em bases tão precárias.

Como nos anos anteriores, os livros de escrituração da Companhia
foram conferidos durante o presente exercício pela firma Deloitte,
Plender, Haskins, Sells & Co. sendo encontrados em boa ordem.

Continuaram a ser satisfatórias as relações mantidas pela Com-
panhia com as autoridades federais, estaduais e municipais, e a elas
devemos manifestar o nosso reconhecimento pela cooperação que nos
trouxeram rio desempenho de nossas obrigações habituais. cabendo-
nos Lambem, agradecer sinceramente aos nossos funcionários pela
lealdade e espírito de cooperação revelados no desempenha de suas
funções.

São estes, senhores acionistas, os fatos de maior relevância que
nesta oportunidade queremos submeter à vossa . consideração, conti-
nuando porem ao vosso inteiro dispor para quaisquer outras infor-
mações porventura julgadas necessárias.

Rio de Janeiro, 16 de marco - de 1912 . : Pela Diretoria. — Casar-Rabello,- diretor vice-presidente em exercício. — 1V. F. Routh, di-retor tesoureiro. — 1. M. Fernandes, diretor secretário. — Horaei3Penido MOnteiro, diretor jurídico.
Companhia Paulista de Força e Luz'. —	 M. Fernandes.

411:7288100

526:2708000

7.552:5548500

1.345:2198000

139:5008000

1.541:1118900

9.279 :3318800

55:0218900



617:8694800
176:5254500

1.979:5394100

694:581,500 3.458:5154900
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PARECER DO CONSELHO FISIAL

O Conselho Fiscal da Companhia Central Elétrica de Icem, tendo
procedido à verificação do balanço geral e c nntas relativas ao exer-
cício findo em 31 do dezembro de 1941 e e: ominado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas o referid balanço geral, as con-
tas e todos os atos da Diretoria durante aqt lo exercício.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Arthur Curil Cieeri.
Alfonso Cardoso Gaspar. — Carlos de Ipaneni z Moreira.

(N. 6.160-18-4-942-31642)..

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

ATIVO
hnobilizado

Capital fixo 	  23. 520 :4984800

Realizavel — Curto prazo

Contas a receber — Consumidores
— Geral 	

	
:3 :0194 (00

Contas a receber — Municipalidade
	

2 :7004000
Contas a receber	 Diversas 	

	
1.323 :8614900
	

1 .329 :0144000

Contas de resultado prad,ote

Pagamentos adiantados	 	
Depósitos de Consumidores no Ban-

3:13:34200

co do Brasil	 	 2:3874500 5:5204700

Contas de compensação 	 14:0724500

24.969:7364000

PASSIVO

Na° exigivel — Capital
Capital em ações — 25.000 ações ordiárlas de va-

lor nominal	 de	 2004000 cada 5.000:0004000
Fundos e reservas

Fundo para retirada e substituição
de bens 	 3.285:3174000

Fundo para acidentes e seguros 20:0004000
Fundo para contas incobráveis 3:2614800
Fundo para pagamento do impos-

tos em litígio	 	 353:0004000
Fundo de reserva legal 	 257:2214700 3.918:8004500

Lucros e perdas 	 210:8454200
Exigivel — Curto prazo

Obrigações e empréstimos a pagar 15:610:7514400
Contas correntes — Diversas 	 	 9104100
Depósitos de consumidores 	 	 2:3874500
impostos acumulados 	 176:0004000
Juros acimmlados 	 40842n0
Passivo acumulado — Diversos .. 5:5604600 15.826:0174800

Contas de compensação	 	 14:0724500

24.969:7364000

Dicetores: Cesar Robelio — W. P. Ttouth. — J. M. Fernandes.
— itoracio Penido Monteiro. — Contador: A. N. Gudworth.

DEMONSTRACÃO DA CONTA "LUCRos E PERDAS", ENCERRADA ENI 31 DE
DEZEMBRO DE 19.11

Crédito

Saldo não distribnido dos lucros an-
teriores 	

	
85:7964700

Receitas operativos
Departamento de Eletricidade 	

	
3.564 :2714200

Receitas não operativos

.Diversas 	
	

29:2934200

3.679:3614100

EMPRESA FORÇA E LUZ DO J. ,ú, S. A.

DELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Cumprindo as disposições dos nossos estai atos e da lei em vigor,
temos a satisfação de submeter à vossa eonsid !ração e exame o rela-
tório da Diretoria referente ao exercício findo em 31 de dezembro de
1941, bem como o balanço geral encerrado na mela data, a demons-
tração da conta "Lucros e Perdas" e o compt tente parecer do Con-t
selim Fiscal.

Durante o exercfcio em apreço foram exec dados diversos melho-
ramentos TIOS sistemas de transmissão e distri mição, alem de varias
extensões para atender a novos pedidos de forç i e luz, pública e par-
ticular.

Com referência ao nninicípio de Barra Boa ta, terminou em 31 de
março de 1941 o prazo do contrato de concessã 1 para o fornecimento
de energia elétrica, continuando, no entanto, o f nmecimento a ser feito
normalmente por esta Empresa.

Dentre as leis de maior interesse para a ia lústria de energia elé,
trica pilblicadas no ano transato merece espech: referência o decreto-
lei n. 3.128, de 19 de março de 1941, que dispi e sobre o tombamento
dos bens das empresas. Dando cumprimento à determinação contida
nesse diploma legal, esta Empresa preparou n prazo estabelecido o
inventário dos seus bens aplicados ao serviço ie eletricidade com a
minúcia permitida pelo tempo concedido para esse fim e pelos ele-
mentos disponiveis em seus registos.

Continuam ainda sem solução diversos p oblemas de interesso
para a indústria, destacando-se dentre estes a i roibição ainda uni vi-
gor de qualquer reajustamento, mesmo tempora: io, nas tarifas de for-
necimento de energia bidro-elétrica, muitas e 3puladas longos anos
atrás, apesar do crescente aumento das despesas que oneram os res-
pectivos serviços. Não há exagero em afirmar q me essa situação, cria-
dora de grandes embaraços para a vida finane ira das empresas, se
reflete em prejuizos para o interesse público, ai mdendo à dificuldade
de, obter financiamento para a expansão de sei viços cuja exploração
se está realizando em bases Ião precárias.

Os livros da Empresa, como de hábito, for rn conferidos durante
o ano pela firma de peritos contabilistas Deloi te, Plender, Haskins,
Sells a: Co., que os encontrou em ordem.

Foram bastante satisfatórias as relações m intidas com as auto-
ridades e com O público, a quem patenteamos o • ASSO reconhecimento.
Antes de encerrar este relatório, devemos manif st.ar lambem os nos-
sos agradecimentos aos funcionários da Empres L pela eficiente cola-
boração prestada ao desempenho dos nossos em argos.

São esses, Srs. acionistas, os acontecimentos me julgamos merece-
dores de IllelE»:t0 no exercício em apreço. Continu mos, porem, ao vosso
inteiro dispor para fornecer quaisquer esclareci: lentos e informações
Porvell[nra jul gados necessários.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Pel L Diretoria. — Cemir
Robello, diretor vice-presidente em exercício. — W. F. Routli. dire-
tor- tesoureiro. — J. M . Fernandes, diretor-st cretário. — Horacio
Polido Monteiro, diretor jurídico.

BALANÇO CERAL Emi 31 DE DEZEMBRO 1 E 1941

Débito

Despesas gerais 	
impostos 	
Juros de créditos-de terceiros 	

Constituição de reservas e fun-
das especiais

Fundo para retirada
e substituição de
Bens 	  600 :0004000

Fundo de reserva le-
gal 	 	 6:581500

Fundos de reserva —
Diversos . . . .	 88:0004000

Saldo disponivel para o exercício
seguinte 	

Imobilizado
Capital Fixo

Realizavel — Curto Prazo
Obrigações e Emprést imos

Receber 	 	 9 :7028 100 •
Contas a Receber — Consumido-

1,11:88115 100res — Geral 	
Contas a Receber — Governo e

Municipalidades 	
Contas a Receber	 Diversas
Contas Correntes — Diversas
Materiais em estoque 	

Contas de Resultado Pendente,
Pagamentos Adiantados 	 	 3:4574 00

Depósitos Especiais	 48:4404. 00
Depósitos de Consumidores DO

Banco do Brasil 	 	 233 :61741 00	 285 :5454300

14.04,5:5874300

• •
• •

17 :0024 100 •
79:325* '00

7:800* )00
422:0638 00	 677:775$300

210:8454200
Contas de Compensação

	 14:4804800

15.623:3884700Diretores: remir Rabelio. — W. F. Routh. —1. M. Fernandes.
fim-acto Penido Monteiro. — Contador: A. N. Cudworth.

ite



Saldo DisponiVel para o Exercício Seguinte. 	 889 :4148100

Passivo
Não Exigivel

Capital
Capital em Ações — 25.000

ações ordinárias do valor no-
nominal de 2008000 cada	 	 5.000:0008000

Fundos e Reservas
Fundo para Retirada e Substitui-

'	 ção de Bens	 	 2.226:1058000
Fundo para Acidentes e Seguros 104 :2258600
Fundo para Contas Incobraveis 188 :8858400
Fundo para Ajustes do Inventário

dos Materiais em Estoque	 	 s 36:3768900
Fundo para Pagamento dos Im-

postos em Litígio	 	 198:0008000
Fundo de Reserva Legal 	 	 62:3298700 2.815 :922600

Lucros e Perdas	 	 889 :4148100
Exigivel — Curto Prazo

Obrigações	 e	 Empréstimos	 a
-Pagar 5_471 :9348100

Contas a Pagar	 .. 	 1 :9-'d $000
Contas Correntes — Diversas 	 .. 15 :2228100
Depósitos de Consumidores	 .... 231:1288300
Dividendos Declarados	 	 1.000:0008000
Impostos Acumulados	 	 143 :4428900
Juros Acumulados	 	 27:3338200
Passivo Acumulado — Diversos 12:5398300 0.903:54-08900

Contas de Compensação	 	 14:1808800

15.623:3888700
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Diretores: Cesar Rabello. —147 . F. llouth.
•— Itoracio Penido Monteiro. — Contador: A. N

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Lucaos E PERDAS"
DEZEMBRO DE 1941

Crédito•
Saldo s:ão distribuido dos lucros anteriores 	

	
1.579:426000

Receitas Operativas
Departamento de Eletricidade •  -

	 2.752:2418100
Receitas não Operativas	

12:3758900Diversas 	

4.344:0438300

Despesas Gerais
Impostos 	
Juros de Créditos de Terceiros ...
Constituição de Reservas e Fundes

Fundo para Reti-
rada e Substi-
tuição de Bens

Fundo do Reser-
va Legal 	

Fundos de Reser-
va — Ddiversos

Dividendos
	

1.000:0008000	 3.454:5988900

• Diretores: Cesar flabelio — W. F. liouth. — J. M. Fernandes.
Horacio Penido Monteiro. — Contador: A. N. Cudworth.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Empresa Força- e Luz do Jaú, S. A., tendo
Procedido à verificação do balanço geral e consta relativos ao xeret-
eio findo em 31 de dezembro de 1941, e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas, o referido balanço geral, as con-
tas e todos os atos da diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Arthur Cyril Cieeri. —
Alfonso Cardoso Gaspar. — Carlos de Ipanema Moreira.

(N. 6.461 — 18-4-42 — 31082)

COMPANHIA FRANCANA DE ELETRICIDADE

RELATÓRIO DA DIRETORIA
. Srs. acionistas:

Em obediência aos estatutos da Companhia e ao disposto na lei
em sigor, cabe-nos ,relatar os fatos mais importantes ocorridos na
sitia. desta Companhia, durante o exercício expirado em 31 de de-
zembro de 1941, submetendo ao mesmo tempo ao vosso exame o ba-
lanço geral encerrado em 31 de dezembro desse Mesmo ano, a de-
monstração da conta de "Lucros e Perdas" e o respectivo parecer
do Conselho Fiscal.

No decorrer do ano foi efetuada a instalação de • um transfor-
mador de 2.000 KVA na sub-estação de Restinga, tendo sido substi-
tuidos vários-postes na linha de 15 KV Esmeril-BatataiS, e executados
diversos melhoramentos nos sistemas de transmissão e distribuiçãc,

alem de várias extensões para atender a novos consumidores de força e
luz, pública e particular.

Com referência ao município de Franca, terminou em 4 de ja-
neiro de 1941 õ prazo do contrato de concessão para o fornecimento
de energia elétrica, continuando, no entanto, o fornecimento a ser
Jeito normalmente por esta Companhia.

Quanto às atividades da Companhia Melhoramentos de Batatais,
que são de todo o interesse para esta Companhia, em virtude de sua
participação nu capital da mesma, podemos informar-vos de que
não apresentaram modificações relevantes no correr do ano de 1941.

Dentre as leis do maior interesse para a indústria de energia
elétrica publicadas no . ano transato, merece especial referência o
decreto-lei n. 3.128; de 19 de março de 1941, que dispõe sobre o
tombamento dós bens das em presas. Dando cumprimente à determi-
nação contida nesse diploma legal, esta Companhia preparou no prazo
estabelecido o inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletri-
cidade com a minúcia permitida pelo tempo concedido para esse fim
e pelos elementos disponiveis em seus registos.

Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesse
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em
vigor de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de
fornecimento de energia hidro-elétrica, muitas 'estipuladas longos
anos atrás, apesar do crescente aumento das despesas que oneram os
respectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação,
criadora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas,
se reflete cio prejuinos para e inteçest, e público, atendendo à dificuldade
de obter financiamento para a expansão de serviços, cuja exploração se
está realizando em bases tão precárias.

Os livros da Companhia foram conferidos durante o ano, como
de costume, pela firma de peritos contabilistas Deloitte, Plender,
Harkins, Selle t‘s Co., que os encontrou em ordem..

As relações da Companhia com d público e com as autoridades
foram bastantes cordiais, pelo que aqui deixamos consignada a nossa
satisfação, bem como os sinceros agradecimentos que devemos aos
funcionários da Companhia, pela sua eficiente colaboração.

Julgamos haver neste relatório, senhores acionistas, trazido ao
vosso conhecimento as informações mais importantes, relativas à
nossa vida social, continuando, no entanto, inteiramente à vossa dis-
posição, para fornecer quaisquer outros detalhes ou esclarecimentos
que vos possam interessar.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1952. Pela Diretoria. — Cesar
ltabello, diretor vice-presidente em exercício. — W. F. Routh, di-
retor tesoureiro. — J. M. Fernandes, diretor secretário. — Horacio
Polido Monteiro, diretor jurídico.

DALANCO GERAL ENI 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo
Imobilizado:

Realizavel — Longo prazo:
Capital • fixo. 	

	
8.061:5668600

Inversões edil Companhias Filiadas:
Ações da Companhia Melhoramentos de Batatais. • 	 585 :3808700

Realizavel — Curto prazo:
Contas a receber — Consumidores..

Geral. 	 	 168:8008500
Contas a receber — Governo e

Municipalidades. . . 	 	 20.9178900'
Contas a receber — Compa-

nhias Filiadas:
Companhia Melhoramentos Ba-

tatais. . 	
	 393s502$600

Contas a receber — Diversas 	
	

71:2608600
Contas correntes — Diversas 	

	
2:5008000

rilateriais em stock 	
	

350 :9658300

Contas de resultado Pendente:
Pagamentos adiantados 	

	
1:4588800

Depósitos de consumidores no
Banco do Brasil. 	

	
174 :3518500

Contas de compensação 	

9.868:2668400

Não exigível:
Capital:
Capital em ações — 15.000 ações ordinárias do

valor nominal de 2008000 cada 	
Fundos e Reservas:

Fundo para retirada e substi-
tuição de bens 	 	 1.002:1128800

Fundo para acidentes e se-
guros.	 	

	

Fundo para contas incobraveis	
2150::417837:900000

Fundo para ajustes do inven-
tário dos materiais em
stock.. • 	 	 1O:711$500

Fundo para pagamento de im-
postos em litígio 	 	 80:200$000

Fundo de reserva legal 	 	 '27:2078800

Lucros e perdas 	

— J. M. Fernandes.
. Cudtvorth.
ENCERRADA EM 31 DE

Débito
974:760$900
128:1968500

• 980 :7518900
Especiais

300:0008000

16:3168700

51:5698900	 370:8868600

1.007:9768900

175:810000

37:5318900

Passivo

3.000:0008000

1.155:9228500

1.181:3518200
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Exigivel — Longo prazo:
Divida a longo prazo 	

Exigivel — Curto prazo:
empréstimosObriga r õe s e	 a

4.273 :2921100

Contas de resultado pendente:
Contribuições para extensões 	

	
5681100

37:5311900Contas de compensação 	

9.868;2661100

Diretores: Cesor Babello.	 F. Rooth. — J. M. Fernandes.
Horacio Polido Moo teirri

Contador: A. A'. Gude : oca/ .

DEMONSUIAÇÂO DE CONTA IW "LUCROS E PERDAS" ENCERRADA EM 31 DE
1)EZEMI3R0 DE 1941

Crédito

Saldo não dist ribuido dos lucros anteriores
Receitas operativas:

Deparl a inee I o de Ele Ir ie idade . 	 2.003:6031200
Departamento de Água . ...... 	 107:1071600

3.930 :2161300
Débito

Despesas g erais	 1.181:5711100
impostos	 76 :3901400
Juros de créditos de terceiros__	 622 :0491300
Amortização do ativo 	 1 :6-11$300
Constituição de reservas e fluidos

espec. ia is
Fundo para retirada e substi-

tuieão de
bens.. ..	 225:0001000

Fundos de re-
serva —
Diversos.	 32:?144000	 267 :2101000

Dividendos.. 	 	 600:0001000
	

2,748:8951100

Dentre as leis de maior interesse para ti indústria de energia elé-
trica, publicadas no ano transato, merece esp :cial referência o decreto-
lei n. 3.128, d.! 19 de março de 1911, que ri spõe sobre o tombamento
dos bens das empresas. Dando eumpriment 1 à determinação i'omitida
nesse diploma legal, esta empresa preparou prazo estabelecido o in-
ventário dos seus bens aplicados ao serviço 1 e eletricidade com a mi-
nácia permitida , pelo tempo concedido para e ;se fim e pelos elementos
disponireis em seus registos.

Continuam ainda sem solução diversos pr iblernas de interesse para
a indástAte destacando-se dentre estes a pro nção, ainda em vigor, do
qualimei reajuAarnento. mesmo temporário, nas tarifas de forneci-
mento de energia Ilidi : o-elétrica, mintas estip iladas longos anos atrás,
apesar do crescente aumento das despesas (11 e oneram Os respectivos
serviços. Não há exagero em afirmar que ia ;a situação, criadora, de
grandes embaraeos para a ida .financeira da: empresas se reflete em
prejuízos para o interesse páblico, atendend. à dificuldade de obter
financiamento para a expansão de serviços ruja exploração se está
realizando em bases tão precárias.

Como de praxe, os livros da empresa fora!), no correr do ano, con-
feridos pelos peritos contabilistas Deloitte, Plender, Ijaskins, Sells

Co., sendo por eles julgados em boa ordem,
Terminando este relatório; desejamos klFtentar e agradecer a

cooperação a nós prestada pelas autoridades te laduais e municipais; as
relações de cordialidade existentes entre elas a companhia muito nos
auxiliaram no cumprimento de nossa.s obrig ti-WS. Devemos lambem
manifestar nosso reconhecimento -aos futicai iodos da empresa pela
lealdade. o eficiência reveladas TIO desempenh de seus deveres.

Dos fatos ocorridos Do exercício que acaba nos de relatar são esses,
senhores acionistas, aqueles que, a nosso ver, merecem especial refe-
rência. Permanecemos porem à vossa inteira disposição para prestar
quaisquer outras informações que vos possair interessar.

Rio de janeiro, 16 de março de 1942. — ela diretoria: — Cesor
nobello, diretor vire-presidente, em exercício, — C. J. Snyder. diretor
riee-presidente. — W. F. Rooth, diretor tesa ureiro. — J. 31, Fer-
nondes. diretor secretário. — Horacio Pen ido Monteiro, diretor jurí-
dico. — Mario Gama, diretor comercial,

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBR ) DE 1911

Ativo

Capital Eixo 	 8.845:1871900
Realizarei — Longo Prazo
Inversões em Companhias Filiadas:

Ações da Companhia Central Elétrica de Icem.	 •	 1.218:0001000
Realizarei — Curto Prazo

Contas a Receber — Consumidores —
Geral 	 	 169:48: $500

Contas a Receber — Governo e Muni-
palidades 	 52:6811600

Contas a Receber — Diver s os	  	 18:1300
Contas Correntes — Diversas 	 	 7 :961 1000
Materiais em stock 	 	 358:39: $800	 588:7111200

219:G001000

pagar, .	 	 3.401 :4101100
Contas correntes — 1 orersas	 9:8451200
Depósitos de consumidores—. 171 :8421100
Dividendos declarados 600:0001000
impostos	 acurindados 	 67:9261800
Juros amontados 1:9071000
Passivo acumulado— til\ ersos. 14:3601900

Receitas uSo opera( I\ as
Diversas.

1.804:1281500

2.110:7101800

15:4071000

Saldo disPonivel P ar a o exercício s eguinte 	 	 1 .181:3511200

Diretores — cesar Palmito. —117 . F. Routh. —	 M. Fernandes.
— nomeio Penida 3Ionieiro. Contador. — A. N. Cudworth.

PARI:c :ER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Francana de Eletricidade, tendo
P rocedi do à verificaç ão do balanço geral e contas relativas ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941 e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas o referido balanço geral, as contas
e todos os atos da Diretriria, durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de ruareo de 1912. — ArtItim Cyril Cieeri. —
Alfonso Cardoso Gaspar. — Curtos de Ipanema Moreira.

(N. 6.462 — 18-4-42 — 33616).

EMPRESA ELÉTRICA ORION DE BARRETOS, S. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
No cumprimento de° nosso dever e satisfazendo as exigências da

lei e os estatutos desta empresa, lemos a satisfação de submeter à vossa
consideração o presente relatório referente ao exercício findo em 31
de dezentliro de 1911, bem como o balanço geral nessa data encerrado,
a demonstração da conta "Lucros e Perdas" e o parecer do conselho
fiscal.

No decorrer do exeretno ti feita a substituição de diversos postos
na Ilidia de 30KV. São Joaqiiiin-Barrelos, ao par de várias extensões
nas redes primárias e secundárias para atender a novos consumidores
de força e luz páblica e particular, alem de outros melhoramentos nos
sistemas de transmissão e distribuição.

No que se refere aos municípios de Barretos e Olímpia, termina-
ram em 1941 os prazos dos respectivos contratos de concessão para
o fornecimento de energia elétrica, continuando no entanto, a serem
feitos normalmente pela empresa os mesmos fornecimentos.

Quanto às atividades da Companhia Central Elétrica de Icem, que
são de interesse para esta empresa em virtude de sua participação no
capital da mesma, podemos informar-vos que nada de anormal se veri-
ficou no correr do ano de 1911.

Contas de Resultado Pendente
Pagamentos Adiantado 	

	
191 I600

Depósitos Especiais 	 2(1000
Depósitos de Consumidores no Banco

do Brasil 
	

2;6:199 100

Contas de Compensação

10.955:4251400

Pa s iro
Não exigirei
Capital:

Capital em Açõe.s — 20.000 ações ordinárias do va-
lor nominal de 1001J00 cada

	
2.000:0001000

Fundos e Resevas
Fundo para Retirada e Substituição de

Bens 	 	 929:492; 100
Fundo para Acidentes e Seguros 	 	 51:5284500
Fundo para Contas Ineobraveis...,	 63:1274 300
Fundo para Ajustes do Inventário dos	

13:0351 300Mateciais em titoek
81:0921100Fundo de Reserva Legal 	

Ltlerlls e Pre-das 	
Exigivel — Cinto Prazo

Obrigações e Emprést MIOS a Pagar.
Contas a Pagar 	
Contas COPreilleS — Diyepsas 	
DellUSilos de CODSUIDIdOrrz 	
Impostos Aciiinuladus
Juros Acumulados 	
Passivo Acumulado — Diversos 	

Contas de Compensacão 	

10.955:4251400

Diretores: — Cem,' Rabello. —C. J. Snyder. —1V. F. Booth. —
J. 31. Fernandes. — lloracio Penido Monteiro. — Mario Goma. —
Contador: A. N. CudieorlIc.

246:7131700

26:512$600

1.138:5761200

527 :246/300

43.838:389$ ;00
122:8511 100
11:0601 00

9 55:1038 00
15:7838 00
16:1251, 00
10:17681 00 '7.203:0001300

26:5121000



Crédito

Saldo não distribuido dos lucros anteriores. 	
Receitas operativas:

Departamento de Eletricidade 	
Receitas não operativas:

Diversas 	

Débito
Despesas Gerais 	 . 	  2 .772 :4178800
Impostos 	 	 52:8118700
Juros de Créditos do Terceiros 	 	 503:4368600

Constituição de Reservas e Fun-
dos Especiais:

Fundo para Retirada e
Substituição de Bens 100:0008000

Fundos de Reserva —
Diversos.....

733:2798200

3.214'9338000

8:8578200

3.957:0698400

1:1578000	 101:1578000	 3.429:8238100
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", ENCERRADA EM 31 DE DE+
	 BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

ZEMI3R0 DE 1941
Ativo

Saldo disponivel para o exercício seguinte 	

Diretores: — Cesar Rabelo. —C. J. Snyder. — 1V. F. Routh. —
J. M. Fernandes. — lloracio Penido Monteiro. — Mario Gama. —
Contador: A. N. Cudworth.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O conselho fiscal da Empresa Elétrica Orion de Barretes, S. A.,
tendo procedido à verificação do balanço geral e contas relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1941 e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas o referido balanço geral, as contas
e todos os atos da diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Arthur Cyril Ciceri. —
Affonso Cardoso Gaspar. — Carlos de Ipanema Moreira.

(N. 0.463-18-4-42-31682)

COMPANHIA DOURADENSE DE ELETRICIDADE

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores AcioniStas:
Em obediência aos dispositivos da lei e dos estatutos da Compa-

nhia, vimos submeter à vossa consideração o relatório da Diretoria
concernente ao ano social terminado em 31 de dezembro de 1941,
assim como o Balanço Geral encerrado naquela data, a Demonstração
da conta "Lucros e Perdas" e o respectivo parecer do Conselho Fiscal.

Durante o ano foram feitos diversos melhoramentos nos sistemas
de transmissão e distribuição, alem de várias extensões para atender
a novos consumidores de força e luz pública e particular.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia elé-
trica publicadas no ano transato, merece especial referência o decreto-
jei n. 3.128, de 19 de março do 1911, que dispõe sobre o tombamento
dos bens das empresas. Dando cumprimento à determinação contida
nesse diploma legal, esta Companhia preparou no prazo estabelecido
o inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletricidade com a
minúcia permitida pelo tempo concedido para esse fim e pelos ele-
mentos disponiveis em seus registes.

Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesses
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em vigor
de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de forne-
cimento do energia hidro-elétrica, muitas estipuladas longos anos
atrás, apesar do crescente aumento das despesas que oneram os res-
pectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação, cria:-
dora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas, se
reflete em prejuizos para o interesse público, atendendo à dificul-
dade de obter financiamento para a expansão de serviços cuja explo-
ração se está realizando em bases tão precárias.

Os livros desta Companhia, como anteriormente tem acontecido,
foram conferidos durante o ano pela firma de contabilistas Deloitte,
Plender, Raskins, Sells & Co., sendo encontrados em ordem.

Terminando esto relatório, é de nosso dever mencionar as rela-
ções de cordialidade que mantivemos com as autoridades federais, es-
taduais e municipais, cuja cooperação nos foi assaz valiosa no cum-
primento de nossas obrigações, sendo igualmente nosso dever manifes-
tar os mais sinceros agradecimentos aos funcionários da Companhia,
pela lealdade e dedicação reveladas no desempenho de seus deveres.

São esses, Senhores Acionistas, os fatos de maior significagão ocor-
ridos no transcurso do ano social. Continuamos, entretanto, às vos-
sas ordens para dar quaisquer outras informações e esclarecimentos
que nos forem solicitados.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1912. — Pela Diretoria: Cesar
Rabelo, diretor Vice-presidente em exercício. — C. J. Snyder, di-
retor Vice-Presidenfe. — 117. P. Routh, diretor tesoureiro. — J. M.
Fernandes, diretor Secretário. — Eloracio Penido Monteiro, diretor
jurdico.

Imobilizado:
Capital Fixo .. 	

Realizavel — Curto prazo:
Contas a Receber — Consumidores —

Geral .. 	
Contas a Receber — . Governo e Mu-

nicipalidades .. 	

79:7048600

94:7328000
Contas a Receber — Diversas 	 1148000
Contas Correntes — Diversas 	 1:7008000
Materiais cru	 stock . 	 170 :2908400

Contas de Resultado Pendente:
Pagamentos Adiantados .. 	 918700
Depósitos Especiais .. 	 248000
Depósitos de Consumidores no Banco

do Brasil . 	 	 168:7558600

Contas de Compensação 	

Não Exigivel: -
	 Passivo

Capital:
Capital em ações — 8.400 ações or-

dinárias do valor nominal de
20080 cada . . 	
Fundos e Reservas:

Fundo para Retirada e Substituição
de Bens . .	 819:3718400

Fundo para Acidentes e Seguros.... 	 22:6.108000
Fundo para Contas Incobraveis 	 	 39 :2048700
Fundo para Ajustes do Inventário dos

Materiais em 'Stock 	 	 7 :6288500
Fundo para pagamento de Impostos
•	 em litígio	 . 	 	 8 :0508000
Fundo de Reserva Legal 	 	 38:7558800

Lucros e Perdas 	
Exigivel — Curto Prazo:
Obrigações e Empréstimos a Pagar.. 1.309:9878300
Contas a Pagar 	 	 27:5888600
Contas Correntes — Diversas 	 4:3298300
Depósitos de Consumidores 	

	
165:8108600

Dividendos Declarados . 	
	

420:0008000
Impostos Acumulados . . 	

	
15:2728900

Juros Acumulados . 	
	

S:2628000
Passivo Acumulado — Diversos

	 1:0168900

Contas de Resultado Pendente:
Contribuições para Extensões 	
Contas de Compensação 	

5.102:7878300

Diretores: Casar Rabelo. — C. J. Snyder. — 1V. P. Routh. — J.
Fernandes. — Iloracio Penido Monteiro. — Contador: A. N. Cud-

worth.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "mimos E PERDAS" ENCERRADA EM 31 DE DE-
ZEMBRO DE 1941

Crédito

Saldo não distribuido dos lucros anteriores	 	 781:2568900
Receitas operativas:
Departamento de Eletricidade .. 	 1.108:3888500
Receitas não operativas:

Diversas ... 	 4:4008000

1.897 :0158100
Débito

Despesas gerais . . 	  582:9428200
Impostos	 	  26:5548800
Juros de Créditos de Terceiros 	  227:5728700

Constituição de Re-
servas e Fundos Es-
peciais.

Fundo para Retirada e Su-
bstituição de Bens.. 100:0008000

Fundo de Reserva Legal. 	 7:3.148300
Fundos de Reserva — Di-

versos . . . 	  29:4328200 136:7468500

Dividendos . . 	  420 :0008000
	

1.393:8168200

Saldo disponivel para o erercício seguinte 	 	 5o3 :229$200
Diretores: Casar Rabelo. — C. J. Snyder. — 1V. P. Boum,

J. M. Fernandes — Horacio Penido Monteiro — Contador: A. N.
Cudworth.

527:2468300

4.565:0044000

310:5418000
316 :5418000

168:8718300

22:3718000

5.102:7878300

1.680:0008000

935:6508400

503:2298200

1.952:2678000

9:2698100
22:3718000
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Douradense de Eletricidade,
tendo procedido à "VPI'ifieaÇãO 110 balanço geral e contas relativos ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1911, e examinado os respecti-
vos documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer guio
sejam aprovados pelos Senhora; Acionistas o referido balanço geral,
as contas e todos os 0105 da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de toare° do 1912. — Vernon Smith.— Joaquim.
Saldanha Mai . inha. — Alfonso Cardoso Gaspar.

N. (.461 -- 18-4-12 -- 316$2.),

COMPANHIA ELETRICIDADE TAQUARITINGA

nal- AT:duo PA roartroluA

Srs. acionisl as

COnivoludo ;is g lispo,fo: g-gg. s g los nossos Estatutos e as determina-
ÇÕeS da lei, -vimos apreenlai • o nos-. 0 relaiório referenle ao ano de
1911, neompanitii1 lo Italance geral encerrado em 31 de dezembro
desse mesmo ano, demonsiraeã o da conta "Lucros e Perdas" e parecer
do conselho fiscal relativo ao mesmo exereicio.

Durante o ano em aoritço prosseguin regularmente a recons-
ttaleãO da linha de transmissã o Taquaril ioga — Santa Adtilia, tendo-
se i •O'elutido a sobstittlião do ionmeros postes; na linha do G KV Ta-
quaritinga- S anta Fenest Ma e bem assim na linha de 30 KV Laran-
jeiras-Taquarit ingil . Mein tikto foram realizados diversos melhora-
mentos nos sistemas !e rde-inissio ii distribuição, e várias exien-
f,, ões para atender a mr, ns consumidores de força o luz pública e
particular.

Quanto as atividades da Companhia Central Elétrica de Icem,
que' tão intimamente se ligani t;os interesses desta , Companhia em
virtude de soa participação 11,, capital da mesma, podemos mi t orn i ar-
vos de que durarde	 IPA tudo correu oorrnannente.

Donl ite as lei li' ¡ fl ato,. interesse para a indústria de energia
idélrica poli1ical:1a5 no ano tean-alo merece especial referéncia o de-
ereto-lei o. 3.138, de 19 de nau . ço de 1911, que dispõe sobre o tom-
bamento dos bens das empresas. Pando cumprimento à determina-
ção COD1ála nesse diploma 1, , ;-41, vsla 1;0111pDfillin preliar00, 110 prazo
esiabeleeido, O inveol avio n IHS s/HIS bens aplicados tio 5ervi,..,0 de ele-
tricidade com a minúcia permitida pelo tempo concedido para esse.
fim o pelos elementos disponk eis t;in seus registes.

Continuam ainda som soloção diversos problemas de interesse
para ii indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em
vigor de qualquer reajustamento. illosmo temporário, nas tarifas do
fornecimento de energia bitlito-eletrica,- muitas estipuladas longos
anos atroz, apesar do ilteseente aumento das despesas que oneram os
respectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação,
criadora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas,
se reflete em pre,juizos para o iideresse publico, atendendo à difi-
culdade de obter financiamento para a expansão de serviços cuja
exploração se está realizando em bases tão precárias.

Os livros da Companhia foram, CO)m de costume, inspecionados
durante o ano poios peritos contadores Srs. Deloitte,
Selts & Co., tendo sido encontrados COO perfeita ordem.

Concluindo este relatório, qu eremos nele deixar consignados os
nossos agradecimentos às autoridades e ao público em errai pela
boa vontade com que nos auxiliaram no comprimento de nossas obri-
gações, e bem assim testemunhar o nosso reconhecimento pela coope-
ração que recebemos dos nossos funcionários.

São esses, senhores acionistas. os fatos utis importantas para
os quais nos ocorreu chamar especialmente a vossa atenção. Te-
remos no entretanto grande prazer em atender a quaisquer outros
esclarecimentos que julgueis necessários.

Rio de Janeiro, 16 de marco de 1942. Pela Diretoria. — Ce3nr
Rabello, diretor vice-presidente em exercício. — C, J. Snydi.Ty, di-
retor vice-presidente. — P. flanai., diretor-tesoureiro. -- 1. li.
Fernandes, diretor-secretário. — !lardeio Penid0 Monteiro, diretor-
jurídico. — Mario Gamo, diretor-comercial.

BALANÇO rocitAL EM ::;/ DE DELEMBrio

A livn
Imobilizado:

Capital fixo 	 	 2.960 :684700
Realizavel—Bongo prazo:

Inversões em Com-
panhias filiadas:

Ações da Companhia Central Ele--
trica de icem 	 	 1.218:000E300

Inversões — Divisas 	 	 223:000$000
	

1.173:004000

Contas de resultado pen-
dente:

Pagamentos adiantados 	
Depósitos especiais 	 	 :08$000
Depósitos de COnSti idores no

Banco do Brasil 	 	 108:Ç 98$100	 109:1109.4100

Contas de COMpenSaÇãO 	 	 122:103$200

5.270:047$900

Pass iro
Não exigivel:

Capital:

Capil al coa :1(jC.W.S. —	 aern es ordinárias (levalor
nominal de 2.001)( 1 0 cada 	

Fardos e reservas:

Fundo Para retirada e sub,stiluição
de bens 	

	
233:993*000

Fundo para acidentes e seguros 	
	

23 :9( 3$900
Fundo para contas incoliaN eiS

	 :-.)1:1:33t,t100
FUn g-10 para ajustes do iaventanjo

ires naderiais 0 111 C,Hque
	 7 :16 53'900

Fundo Para pagamento de im-
postos etn
	 1'2 :00 1$000

Fundo de reserva legal 	
	

$600

Locros e perdas
ENigivel — Curto prazo:

Obrigações e empréstimos a pagai-
	 2.386:12; til(10

Contas a pagiir 	
	 l0as:80Z 000

Contas correntes — Oiversas
	 1:011 F:300

liepósdos:
	 101:1100

111410."',I.OS	 11'.'11'.11(1 !adi	 . .	 	
	 5:.)86W00

PiltiSiVI) acumulado — 1)iNio.,os	 :8781:,00

Conlas de rattoltado ilendentet:
Contribui,:iões IJilitI extioisiets 	
3:onl as de: compensitu5o 	

I/irelor es: rosoi 	 —	 .1 . Snailet —
- 1 . .11 rermind, s. __. 	1ril Molda¡ ,a. —	 Gil aia .
— Contador' 4 ,V Cari 	.

DEmoNSTRAÇO nA CoNTA "1.1. - LROs E BEHUAs -, ENG 'BRADA EM 31 DE DE-
zEMi g n0 DE 1911

C

Saldo .não distribuido dos locros anteriores 	 1.11 n 1:25:5$400

Receitas operativas:

Departaniento	 elairicidade 	
	

1.o75:2604t800
Receitas não (q,erát rs as

Dixtersas . 	
	

61 :93; s3O1)

2	 :	 7 00

Despesas gorais 	 	 1.011: 4704
lmpos( Os 	 	 11 :::M1$f)
Constituição de r'e'i\:l	 o pl i ntos especiais:
Fundo para reHroda

do bens 	 	 GO :000000
Fundo de cesecvn,

DiVerMS	 )(1:3113:5100	 116 ::3115t, 1 ;0	 1 . -10 . 107 k no

Saldo disponisid para o exeraicio seguinte 	 	 1.137: í7.6300

Diretores: Cem) Pal p elln —	 I . Smith. ) . — W.	 noa 1.fk
1. IV. Fernandes. — Barriria Ponida Maidajra.	 itjarjo Gania can_
lador : 4.	 (1 icor, li.

o o g EcEit Do CONsErato

DE 1941

24$200

1 .000 : 00000 0

236:65150O

1.137:17Gk'300

2 . 072 ::r3noon

18(1300
127:103S300

5. ''70 :017:000

604:814700

consenti) da companhia FIM ruri (iahI 1 aquardj li gp, tendo
procedido à verificaçt-to (lo batanço geral e contas t t elativas ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1911 e eximi:, do os resocativos
documentos, achando lodo em perfeita ordem, é do )areeer r; n io
aprovados Pe loS S gTmlio g•g„, s ne g ori g slas o referido halan ;o ge'r'al, as contas
e todos os atos da DiFef oPia dnranIe aquele exerci

Rio de .1an.-:n irn. 13 de waren de 1912. — (-cri(	 — /eu-.
quim, Spa1i1o721) )11nrinho. 	 Affnn-so Cardoso Gos¡ (tr.

(N. 6.168- -18-4-2-31(2)

llealizavel — corto 1 W ato
Obrigações e empréstimos a reta-

reber	 54:13~0
Contas a receber — consamodores

— Cloral 	
	

67:2615800
Contas a reevtgrr

	 ( t ernil
municipalidades .	 175:052$600

Contas a receber — biversas	 117:680$900
Contas COrrentes — Diversas „.„,	 2:01~00
Materiais em estoque 	

	
188:363$100
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CODIPANHIA MELHORAMENTOS DE BATATAIS

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Dando cumprimento às determinações dos estatutos desta Compa-

nhia e à lei em vigor; vimos . apresentar o relatório da Diretoria refe-
rente ao exercício findo em 31 dá dezembro de _1911, assim como o
Balanço Geral encerrado na mesma data, a Demonstração da Conta
"Lucros e Perdas" e o Parecer do Conselho Fiscal.

Durante o ano foram Mantidos em boas condições de funciona-
mento os sistemas de transmissão e distribuição nos quais foram in-
troduzidos vários melhoramentos, tendo sido convenientemente aten-
didos os novos pedidos do fornecimentos.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia elé-
trica publicadas no ano transato merece especial referência o decreto-
lei n. 3.128, de 19 de março de 1911, que dispõe sobre o tombamento
dos bens das empresas. Dando cumprimento .à determinação contida
nesse diploma legal, esta Companhia preparou, no prazo estabelecido,
o inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletricidade com a
minúcia permitida pelo tempo concedido, para esse fim e pelos ele-
mentos disponiveis em seus registos.

Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesso
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em
vigor de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de
fornecimento do energia hidro-elétrica, muitas estipuladas longos
anos atrás, apezar do crescente aumento das despesas que oneram os
respectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação,
criadora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas,
se reflete em prejuizos para o interesse público, atendendo à dificul-
dade do obter financiamento para expansão de serviços cuja ex-
ploração se está realizando em bases tão precárias.

Como nos exercícios anteriores, nossos livros foram submetidos
à inspeção dos peritos contabilistas Deloitte, Plender, llaskins, Sells
f4;.. Co., que os encontraram em ordem.

Não queremos porem encerrar este relatório sem nele deixar con-
signados os nossos agradecimentos às autoridades e ao 'público em
geral pela boa vontade com que nos auxiliaram no cumprimento de
nossas obrigações, e bem assim testemunhar nosso reconhecimento
pela cooperação que recebemos dos nossos funcionários.

Eis aí, senhores acionistas, os fatos mais importantes que nesta
oportunidade devemos .. trazer ao vosso conhecimento. Continuamos,
entretanto, inteiramente ao vosso dispor, para dar as informações e
esclarecimentos que porventura nos forem solicitados.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Pela Diretoria: Horacio
Penido Monteiro, diretor-presidente. — Cesar Rabello, diretor-vice-
Presidente. — Grant O. Hylander, diretor-tesoureiro. — J. N. Fer-
nandes, diretor-secretário. — Maxim Coimbra da Luz, diretor-ju-
rídico.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Melhoramentos de Batatais,
tendo procedido à verificação do balanço geral e contas relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1911 e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas o referido balanço geral, as contas
e todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Vernon Smith. — Carlos
de Ipanema Moreira. — Joaquim Saldanha Marinho. .

(N. 6.469-18-4-942-183116)

EMPRESA DE MELHORAMENTOS URBANOS DE PIRACIUABA, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Em obediência aos dispositivos da lei e dos estatutos desta Em-
presa, vimos submeter à vossa apreciação o presente relatório con-
cernente ao exercício findo em 31 de dezeMbro de 1941, e ao mesmo
tempo apresentar o Balanço Geral encerrado naquela data, a Demons-
tração da Conta "Lucros e Perdas" e o respectivo Parecer do Conselho
Fiscal.

Durante o ano foram feitos diversos melhoramentos e várias ex-
tensões na redede encanzunentos de água, não só porá mantê-la era
boas condições de funcionamento como tombem para atender aos
novos consumidores.

De acordo com a norma seguida nos exercícios passados, os livros
desta Empresa foram conferidos no correr do anuo, pelos peritos con-
tabilistas Deloitte, Plender, Haskins, Sells & Co., sendo pelos mesmos
encontrados na devida ordem.

As relações mantidos com as autoridades e com o público foram
bastante satisfatórias, pelo que manifestamos os nossos agradecimen-
tos extensivos aos funcionários da Empresa pela eficiente colabora-
ração que nos trouxeram ao desempenho de nossas funções.

Sendo estes, senhores acionistas, os fatos de maior relevo ocor-
ridos no exercício de 1911, permanecemos, no entretanto, ao vosso
inteiro dispor para quaisquer outras informações que venham a ne-
cessitar.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Pela diretoria. — Cesur
Robalo, diretor vice-presidente em exercício. — W. F. Routh, dire-
tor-tesoureiro. — J. N. Fernandes, diretor-secretário: — Máximo
Coimbra da Luz, diretor jurídico. — Mario Gama, diretor comercial.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941	
BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Imobilizado:	 Ativo

Capital fixo	 	 	 1.470:409$600	 Imobilizado
Realizavel — Curto prazo:	 Capital fixoContas a receber — Diversas 	 	 21$600	 itealizavel — Curto prazo:Contas de resultado pendente:	 Contas a receber — ConsumidoresDesconto e despesas não	 amortizados	 sobre	 a	 — Geral	 	dívida	 	 	 701$400	 Contas a receber — Diversas 	Contas de compensação	 	 	 14:466$300	 Contas correntes — Diversas 	Lucros e Perdas — Deficit 	 	 59:510$000	 Materiais em estoque 	

55 :237$300
20$000

1:000$000
48:207$800

8.024:584800

105:465$100
1.525:108$900	 Contas de resultado pendente

Passivo	 Pagamentos adiantados 	
Não exigrvel:	 Contas de compensação 	

1 :789$100
14 :000$000

Capital:	 Lucros e perdas — Déficit 	 48 :6968500
Capital em ações — 4.000 ações ordinárias de

valor nominal de 200$000 cada 	 	 800:000$000 8.194:535$800
Fundos de reservas:

Fundo para retirada e substituição de bens 	 	 211:000$000	 Passivo
Exigivel -- Longo prazo:	 Não exigivel

Dívida a longo prazo 	 	 Capital104:400$000	 Capital em ações — 2.700 açõesExigivel — Curto prazo:	 ordinárias de valor nominal deContas a pagar 	 	 393:502$600	 200$000 cada 	 •Juros acumulados 	 	 1 :740$000	 395:242$600	 Fundos e reservas
510:000$000

Fundo para retirada e substituiçãoContas de compensação	 	 	 14:466$300	 de bens .	 	 1 .117 :559$300
Fundo para acidentes e seguros 	1.525:108$900	 Fundo para eventualidades .

2 :068 :500
65:733$400

Fundo para contas incobráveisDiretores: Horacio Penido Monteiro. — Cesar Rabello. — Grant 	 Fundo para ajustes do inventárioO. lítilander. — J. M. Fernandes. — Maximo Coimbra da Luz. —
contador: A. N. Cudworth.	 dos materiais em estoque 	

12 :849$500

14:223$500 1.212:134200
DRAIONSTRAÇÃO DA CONT4 "LUCROS E PERDAS", ENCERRADA EM 31 DE	 Exigível — Curto prazo:

DEZEMBRO DE 1911	 Obrigações e empréstimos a pagar 6 . 422 :23'4900
Débito	 Contas correntes — Diversas 	

Passivo , acumulado — Diversos 	
Saldo devedor do exercício anterior 	 	 39:510$000

2:122$000
3 :744700 6.428:101M0

Contas de 14:000$000compensação 	
Saldo devedor transferido para o exercício seguinte	 39:510$000

Diretores: Horacio Penido Monteiro. — Cesar Rabello. — Grctnt
O. Hylonder. — J.- M. Fernandes. — Maximo Coimbra da Luz. —
Contador: Á. N. Cudworth.

8.194:535$800

Diretores: Cesar Rabello. — W. F. Routh. — M. Fcrnandes. —
Maximo Coimbra da Luz. — Mario Gama. — Contador: A. N. Cudworth.
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DENIGNISTRACÃO DA CONTA "euetros E pennee." ENCERRADA Elvi 31 DE	 BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEA BRO DE 1911
DEZEM.ETIO DE 1941

Atiro
-C rédito

Saldo não dietribnido (los lucros anteriores 	 	 100:2333900
Receitas operativ as

Departamento de Água 	 	 759 :570i00

859:8043500

Débito
: Despesas gerais	 ..........	 448 :3213700
Impostos . 	 	 7 :e76$300
Juros de créditos de terceiros 	 e	 302:6033000

Constituição de reservas e fun-
dos especiais:

Fundo para retirada e substituição
de bens . 	 	 150:0003000	 908:5013000

Imobilizado:
Capital Eixo 	 • .............	 408:6833300

Realizevel — Curto Prazo:
Contas a. Receber — Consumidores —

Geral . 	 	 i:923$400,
Contas a Receber — Governo e Muni-

cipalidades 	 	 	 1:0513200
Contas a Receber — Diversas 	 	 31:3913100
Contas Correntes — Diversas • • • • 	 1003000
Materiais em "Stock" 	 ...	 2 :5303300	 72:2903000

Contas de Resultado Pendente:
Pagamentos Adiantados 	 ....	 15$700

Contas de Compensação 	 ... . ...	 e04:316$500

685:3413500

Saldo devedor transferido para o
exercício seguinte . 	 	 48:6963500

Diretores: Cesar Rabello.	 }V, F. nona,.	 Fernandes.
Me Cimo Coimbra da Lu:. — lia cio Gamu. — Contador: A. N. Cudworth.

P.NMECIS lo C4)NSEL,110 FISCAL

O Conselho Fiscal da Empresa de Melhoramentos Urbanos de
Piracicaba. S. rk., tende preeedido à verificação do balanço geral e
contas relativas ao exereício lindo em 31 de & L erner° de 1941. e exa-
minado os respectivos doemeenfos, achando tudo em perfeita ordem,
é de parecer que sejam aprovados pelos senhores acionistas o referi-
do balanço geral, as contas e todos os atos da Diretoria durante aquele
exercício.

Rio de Janeiro, -13 de mareo de 1912. — Vernon Smith. — Jonquiin
Saldanha Marinho. — Affonso Cardoso Gaspar.

(N. 0.474 -- 18-4-1942 -- 18336).

EMPRESA CARACOLENSE DE LUZ E FORÇA, S. A.

RELA*1 , I410 DA Dl FIETDItIA

Senhores Acionistas:

Passico
Não exigivel:

Capital:
Capital em keões — 7e0 ações ordinárias de • ator no-

ir 	 de 2003000 cede 
	

150:0003000
Enleios e Reservas:

Fundo para Retirada e Substituição de
Bens	 ..	 62 2213300

Fundos para Acidentes e Seguros . . 	 	 24 8503000
Fundos para Eventualidadee	  	 32 1103700
Fundos para Contas Ineobraveis . . 	 4 4633600
Fundo para Ajustes do inventário dos

Materiais elo "Stock" 	 	 B003000
Fundos de Reeerva Legal 	 	 1:9863300

	
126 :1113900

Lucros e Peedtte	 .....	 75:4733700
Exigivel — Curto Prazo:

Obrigações e Empréstimos a Pagar .. 	 127:1813100
Contas Correntes — Diversas . . 	 .	 1-403600
Impostos Acumulados 	 ...	 1: 1133600
Passivo Acrimulado — Diversos .... 	 54:100

	
129:0893100

-
Contas de compensação . 	

	
204:3463500

C85 :3113500

É com grande satiefaçeo que, em cumprimento das disposições
legais e das determinações dee noseos Estatutos, snbrnetemos à vossa
apeeciação com o presente relatório referente ao exercício de 1911,
o Balanço Geral encerrado em 31 de dez embro do mesmo ano, a De-
monstração da Conta "Lneroe e Perdas" e o Parecer do Conselho

No decorrer do exercício. procuramos sempre manter em boas
condições de funcionamento os sistemas de distribuição e traninissão
aos quais adicionamos verias extensões para atender a novos consu-
midores de força e luz.

dentre as leis de maior iiiteresse para a indestria de energia
elétrica publicadas no ano 1r:inseto merece especial referencia o de-
creto-lei n. 3.128, de 10 de mereo de 1911, que dispõe sobre o tom-
bamento dos bens das empeosas. Dando cumprimento à determinação
contida nesse diploma legal, eeta Empresa preparou no prazo esta-
belecido o. inventário rins seus bens aplicados ao serviço de eletrici-
dade com a minúcia permitida pelo tempo concedido para esse fim
e pelos elementos disponiveis í•in seus registos.

Continuam ainda eern soluce° div ersos problemas de interesse para
a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em \leite
de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de forne-
cimento  de energia hidro-eletrica, muita.; estipuladas longos anos
atrai., apesar do crescente aumento das despesas que oneram os res-
P eetivoe s erv iços. Não há exagero em firmar mie essa situação, cria-
doea de grandes embaraços para a vida financeira das empresas, se
reflete em prejuizos para o interesse público, atendendo à dificuldade
'IR obter financiamento para a expansão de serviços ruja exploração
se está realizando em bases teia precerias.

Os livros da EIDDUCSIL COMO luis exereicios anteriores, foram, no
cocrer do ano, (e-inferidos pelos peritos contabilistas Leloitte. Plender,
Haseins, eeells e,- Co., que tilde imeentraram em prefeita ordem.

Terniinando este relatório, deeejamos salientar e agradecer
cooperação a nós prestada pelas euteridedes estadeai:s.- e municipais.
As relações de cordialidade existentee entre elas e a Empresa muito
rios auxiliaram no cumprimento de nossas obrigações, sem esquecer
o reconhecimento que devemos aos funcionários da Empresa pela
lealdade e eficiencia reveladas rio desempenho de seus deveres.

São esses, Senhores Acionistas, os fatos cuja relevància justifica
a sua menção neste relatório. continuando porem esta Diretoria in-
teiramente à vossa disposição para fornecer quaisquer outras infor-
mações que porventura forem solicitadas.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Pela Diretoria. Cesar Ra-
belo, Diretor Vice-Presidente em exercício. — 1V. F. llouth, di-
retor tesoureiro. — M. Fern«ndes. diretor secretário — Maximo
Coimbra da Luz, diretor jurídico. — Mario Gama, diretor comercial.

Diretores: Cesar	 — 117 . F. Tiouth. — J. '211. Fernandes.
- Maximo Coimbra da Luz. — Morto Gama. — Contador: A. N.
Ctuhrorth .

DEMO.N.`STRAÇÀO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", : NGERBADA EM 31 DE
DEzEMERO DE 1941

Crédito

Saldo não distribuído dos Lucros Anteriores 	 .....	 64:4073100
Receitas Operativas:

Departamento tle Eletricidade 	
	

113 :0123400
Receitas rieo Operativas: 	 •

Diversas 	 ............	 1:0523200

178:1713700
Débito

Despesas Cera is . . .	 54:8f. MOO
Impo stos 	 ..	 ...	 	4:51/3500
Juros de Creebtos de Terceiros . . 	

	
22:0313600

Conetitneção de Re-
servas e lenidos
Especiais':

Fundo para Retirada e
Substituieão de tt,ens	 15:0003000

Fundo de Reserva Le-
gal 	 	 5823500

Fundos de Reserva
leiv011Sos 	
	

5:9503000	 21:53: $500	 102 :998e00e

Saldo Disponivel para o exercício seguinte 	 	 75:4733;0C

Diretores: Cesar Ralm110. — TV. F. Itouth. - J. M. Fernandez.
— Moxiino Ce n imbra da Luz. — Maria Gama. — Contador: A . N.
Crulteee/h.

PARECER DO CONSELT-1 o FISCAL

O Conselho Fiscal da Empresa Carac.olense de em e Força. S. A.,
tendo procedido à verificaçeo do balanço geral e :tontas relativas ao
exercício findo rui 31 de dezembro de 1941 e exat line& os respecre-
vos documentos, achando tudo em perfeita ordem é do parecer que
sejum aprovados pelos senhores Acionistas o refe edo balanço geral,
as contas e todos os atos da Diretoria durante trq tele exercício.

Rio de Janeiro. 13 de março de 1912. — Vem° a Smith. — Carlos
de Ipanema Moreira. — Joaquim Saldanha Morim leo.

(N. 6.475 — 13-4-942 — 29588).
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BANCO CENTRAL BRASILEIRO, S. A.

Sucessor da Casa Bancária de Crédito Nacional, S. A.

Carta patente n. 2.570, de 23 de janeiro de 1912

BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1912

Ativo
Títulos descontados	 	 1.377:0318700
Títulos de nossa Propriedade 	 	 -21:9158000
Emp. em conta correntes 	 774:1238300
.Ações caucionadas	 	 45 :00I000
Valores depositados 	 331:6578000
Efeitos à 'cobrança 	 888:3158200
Cobranças no interior 	 86:8218500
Bancos com caução 	 919:3898600
Valores cru garantia 	 63:4008000
Devedores por títulos em garantia 	 650:0008000
'Fianças contratuais	 	 900:0008000
Bens em administração 	 1.750:0008000
Contas de resultados pendentes 	 7:8178900
Imoveis 	 156:0008000
Divefsas cantas 	 177:1738200
Moveis e utensilios 	 55:0468300
Instalações 	 29:0958600
Prêmios de seguros	 	 25:6858300

Caixa:

Em moeda cor. e em Bancos 	 547 :4198100
No Banco do Brasil — Matriz 	 680 :2478100 1.227 :696$500

12.456:4688100

Passivo
Capital	 	 3.000 :0008000

Depósitos:

Em conta corrente movimento ... 1.011:2698220
A prazo fixo 	 1.92S:229$300 2.939:1988500

Garantias diversas	 	 963:1008000
Cob.	 caticionaaa	 	 579:9568100
Cob.	 de conta alheia	 	 308:3598100 888:3158200

Depositantes	 de	 tit.	 e valores	 	 331:6578000
Credores por contas garantidis 521:8048400
Títulos caucionados	 	 919:3898600
Remessas para cobrança 	 86:8218500
Caução da diretoria	 	 15:0008000
•Contratos de adm, de bens 	 1.750:0008000
Garantias subsidiárias 	 - 650:0008000
Contas de resultados pendentes 	 65:8908500
Diversas contas 	 5068400
Redescontos	 	 314:1088000
Responsabilidades 	 7:4878000

12.456:46100

Dr. Marin° Machado de Oliveira — Dr. Prudente Sampaio, dire-
tores. Á— M. Gomes JUniOr, contador.

(N. 6.290 -- 18-4-42 -- 12084)

EMPRESA ELÉTRICA DE BEBEDOURO, S. A.

RELATÓRIO- DA DIRETORIA

Senhores acionistas:.

Em obediência à lei em vigor e aos estatutos da empresa,
submetemos à vossa consideração o .relatório da diretoria referente
ao ano social terminado em 31 de dezembro de 1911, assim corno o
balanço geral encerrado na mesma data._ demonstração da conta
"Lucros -e Perdas" e o parecer do Conselho Fiscal.

Durante o ano foi concluida a revisão dos mapas de distribuição
das cidades e vilas senvidas por esta empresa e executados diver-
sos melhoramentos- nos sistemas de transmissão e distribuição alem
de várias extensões para atender a novos consumidores de força
e luz.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia
elétrioa publicadas no ano transalo merece especial referência o
decreto-lei n. 3.128, de lu de março de 1911, que dispõe sobre o
tombamento dos .bens das empresas. liando cumprimento à deter-
minação contida nesse diploma legal, esta empresa - preparou no
prazo estabelecido o inventário dos seus bens aplicados ao serviço
de eletricidade com a minúcia permitida pelo tempo concedido para
esse fim e pelos elementos disponíveis ' em seus registos.

Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesse
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em
-vigor de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas
de energia hidro-elétrica, muitas estipuladas longos anos atrás,
apesar do crescente ' aumento das despesas que oneram os respecti-
vos serwkos. Não há exagero em afirmar que essa situação, cria-
dora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas,
se reflete em prejui,zos para o interesse público, atendendo à difi-
culdade de obter financiamento para a expansão de serviços cuja
exploração se está realizando , em bases tão precárias.

Como de costume, os livros da empresa foram conferidos du-
rante o ano pela firma Deloitte, Plender, Haskins, Sells Co., sendo
encontrados em ordem.

As relações mantidas com as autoridades e com o público em
geral foram as mais amistosas, pelo que, aqui deixamos os nossos
sinceros agradecimentos lambem extensivos aos funcionários da
empresa pela maneira eficiente com que nos auxiliaram no desem-
penho de nossos encargos.

São eêses, senhores acionistas, os fatos mais importantes ocor-
ridos durante ó ano social que julgamos dever trazer ao vosso
conhecimento, permanecendo no entretanto ao vosso inteiro dispor
para quaisquer outras informações e esclarecimentos que nos forem
solicitados.

Rio de Janeiro. 16 de março de 1942. Pela diretoria: Cesar
Rabello, diretor vice-presidente em exercício. — C. J. Sei/der,
diretor vice-presidente. — W. F. Routh, diretor tesoureiro. —
J. M. Fernandes, diretor secretário. — Lloracio Penido Monteiro,
diretor jurídico. — Mario Gania, diretor comercial.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Capital fixo • 	  2.816:6718000
Realizavel — Curto prazo:

Obrigações e empréstimos a receber
— Municipalidades .	 43:7718.100

Contas a receber — Consumidores
— Geral 	 	 72:7778500

Contas a receber — Governo e Mu-
nicipalidades 	 	 41 :4978600

Contas a receber — Diversas 	 	 928800
Contas correntes — Diversas 	 	 1:9008000
Materiais em stock 	 	 146 :6018100	 306 :6138700

Contas de resultado pendente:
Pagamentos adiantados 	 	 488100
Depósitos de consumidores no Banco

do Brasil 	 	 121:2478700	 121:2968100

Contas de compensação 	 	 10:1368300

3.254:7478100

Passivo
Não exigivel•

Capital:

Capital ern ações — 2.500 ações ordinárias de valor
nominal de 1008000, cada 	

	
250:0008000

Fundos e reservas:
Fundo para retirada e substitção de

bens 	 	 608:2398000
Fundo para Acidentes e Seguros 	 	 33 :2788600
Fundo para Contas Incobráveis	 21 :8028800
Fundo para ajustes do inventário dos

materiais em stock 	
	

7:8288100
Fundo de reserva legal 	

	
21:3008100	 692:1488600

Lucros e perdas 	 	 660:6018200
Exigivel — Curto prazo:

Obrigações e empréstimos a pagar 	 8:3608100
Contas a pagar 	  1.002:6818700
Contas correntes	 Diversas 	 	 4:1488300
Depósitos do consumidores 	 	 121:3228700
Dividendos declarados 	 	 500:0008000
Impostos acumulados 	 	 348300
Passivo aeumulado — Diversos 	 	 4:7138900	 1.611 :5618100

'•Contas de compensação 	 	 10:1368300

3.254:7478100

Diretores: Cesar Rabello. — C. J. Sauder. — W. F. Panai. —
J. M. Fernandes. — 'torneio Penido Monteiro. — Mario Gama. —
Contador: A. N. Cudworth.
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BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBIO DE 1941
DEZEMBRO DE 1941

Crédito

Saldo não distribuido dos Iticros anteriores 	
Receitas operativas:

Departamento de Eletricidade 	
Receitas não opera iivas :

Diversas .. 	

Débito
Despesas gerais 	 	 808:1533700
Impostos	 10 :887$300
Juros de créditos de terceiros 	 	 745$700

Constituição de res ervas e
fundos especiais:

Fundo para retirada e
substituição de bens 50:0003000

Fundo de Reserva Legal 	 8:3303300
Fundos de Reserva —

Diversos 	  12:4783600	 70:8083900

Ativo
Imobilizado

Capital fixo . . 	
Realizavel — Curto Prazo

Contas a receber — Consumidores
-- Geral . 	 	 43:7 74800

Contas a receber — Governo e
Municipalidades . . . 	

Contas a receber	 Diversas • .
Contas correntes — Diversas
Materiais em stoek 	

Contas de resultado pendente
Pagamentos adiantados 	
Descontos e despesas não amorti-

zados sobre a dívida 	
Depósitos de consumidores no

Banco do Brasil 	

Contas de conmens,,..ão 	

Passivo

1.002:3253300

1.045:7773500

3:0913000

2.051:1963800

63:31 63500
434:9( 33800

3:lf 73800
• 51:81 13200

1:01 13800

25:74 $500 •

57:21; $700

6.713:440040

507:040$100

83:977$000

31:94'4400

7.420:401$000

1.500:000$000

1.546:670$700

553:556$000

827:200$000

2.967:1303000

31 :9433400

Dividendos 	 	 500:0003000 1.390:5953600
Saldo disponivel para o exercício seguinte 	 	 660:6013200

2.051:1963800

Diretores: Cesar Rabello. — C. J. Snyder. — W. F. Routh.
• . M. Fernandes. — Horacio Penido Monteiro. — Mario Gama. —
Contador: A. N. Cadworth.

PARECER DO CONSELHO riscAr.,
O Conselho Fiscal da Empresa Elétrica de Bebedouro, S. A. tendo

procedido à verificação do balanço geral e contas relativas ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941, e examinando os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas, o referido balanço geral, as contas
e todos os atos da diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro. 13 de março de 1912. — Arthur Cyril Cieeri. —
Alfonso Cardoso Gaspar. — Carlos de Ipanema Moreira.

(N. 6.471 — 18-4-42 — 31632).

COMPANHIA MOGIANA DE LUZ E FORÇA

RELATMIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Em cumprimento do que dispõem a lei e os nossos estatutos, te-

mos a satisfação de expor à vossa consideração o nosso relatório refe-
rente ao ano social terminado em 31 de dezembro de 1941, bem como
o balanço geral encerrado na mesma data, a demonstração da conta
"Lucros e Perdas" e o respectivo parecer do Conselho Fiscal.

No decorrer do ano julgamos conveniente realizar a construção
de casas para residência dos operadores na Usina do Pinhal, alem de
vários melhoramentos nos sistemas de transmissão e distribuição, e
diversas extensões para atender a novos consumidores de força e luz
pública e particular.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia
elétrica, publicadas TIO ano transato, merece especial referência o de-
creto-lei n. 3.128, de 19 de março de 1941, que dispõe sobre o tom-
bamento dos bens das empresas. Dando cumprimento à determinação
contida nesse diploma legal, esta Companhia preparou no prazo esta-
belecido o inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletrici-
dade com a minúcia permitida pelo tempo concedido para esse fim e
pelos elementos disponiveis em seus registos.

Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesse
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição, ainda em
vigor, de qualquer reajustamento. mesmo temporário, nas tarifas de
fornecimento de energia bidro-elétrica, muitas estipuladas longos anos
atrás, apesar do crescente aumento das despesas que oneram os res-
pectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação,
criadora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas,
se reflete em prejuizos para o interesse público atendendo à dificul-
dade de obter financiamento para a expansã•o de serviços cuja ex-
ploração se está realizando em bases tão precárias.

Como nos anos anteriores, os livros da Companhia foram con-
feridos pela firma Deloitte, Plender, Ilaskins, Sells & Co., peritos
contadores que tildo encontraram em perfeita ordem.

As relações que manlivemos e continuamos a manter com as
autoridades governamentais e com o público lomam as mais satisfa-
tórias. assim como os funcionários da Companhia, aos quais aqui
manifestamos os nossos agradecimentos pela colaboração tão efici-
ente prestada ao desempenho de nossos mandatos.

Estão assim expostos acima os acontecimentos merecedores de
menção, que se • passaram no exercício relatado, permanecendo no
entretanto, esta diretoria, à inteira disposição dos senhores acionistas
para quaisquer outros esclarecimentos que lhes forem solicitados.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Pela diretoria: Cesar
Palmito, diretor vice-presidente cru exercício. — W. F. Routh. dire-
tor lesetireiro. — J. M. Fernandes, diretor secretário. — Maximo
Coimbra da Luz, diretor jurídico. — Mario Gama, diretor comercial.

Não exigível
Capital

Capital ?In ações — 7.500 ações
ordinárias de valor nominal de
200$000 cada	 	
Fundo e reservas

Fundo para retirada e substituição
de bens . 	

Fluido para acidentes e seguros 	
Fundo para eventualidades 	
Fundo para contas incobráveis 	
Fundo para ajustes do inventário

dos materiais CM St0CP
Fundo para pagamento de impos-

tos em litígio 	
renda de reserva legal 	

Lucros e perdas 	
Exigivel — Longo prazo

Divida a longo prazo 	
F.xigivel — Curto prazo

Obrigações e empréstimos a pagar
Contas correntes — Diversas 	
Depósitos de consumidores 	
Impostos acumulados 	
Juros acumuladas . . 	 ..
Passivo acumulado — Diversos...

Contas de compensação 	

7.426:4013000

Diretores: Cesar Rabetio.	 Routh. — J. M. Fernandes.
— Maximo Coimbra da LUZ. - Mario Gania. — • Contador A. N.
Cudworth.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E P1 RELAS"
encerrada em 31 de dezembro de 1:

Crédito
Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	

	
562:7783000

Receitas operativas
Departamento de Eletricidade 	

	
864:0273900

Receitas não operativas
Diversas . . .	 3:279$200

1.430:0853100

Débito
Despesas gerais . 	

	
381:3143400

Impostos . .	 25:9703500
Juros de créditos de terceiros. 	

	
386:7363700

Amortização do ativo 	
	

5:0893300
Constituição de re-

servas e fundos
especiais

Fundo para retirada e
substituição de
bens 	  50:0003000

Fundos de reserva —
Diversos 	  27:517$300	 77:517$300

Saud° disponivel para o exercício seguinte 	

Diretores: Cesar Rabello. — W. F. Routh.	 J M. Fernando'.
— Maximo Coimbra da Luz. — Mario Gama. — ( ontador A. N.
Cudworth.

1.992:8054700
28:1174 100

113:4944,00
16:8343 100

9 :892$ n 00

81:000$ .00
1:226V 00

..

2.810:18431)0
3:89730 )0

57:99137 10
39:060$0 10
20:909$2 n0

5:08530 O

876:6283200

553:4563900 i
553:1563900



•

Segunda-feira 20
	

DIÁRIO OFICIAL "(Sução Ty	 "Abril de 1942 6477 

PARECER DO CONSELHO FISCAL,

O Conselho Fiscal da Companhia Mogiana de Luz e Força, tendo
procedido à varificação do balanço geral e contas relativas ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941 e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, á do parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas o referido balanço geral, as con-
tas e todos os atos da diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1912. — Vernon Smith. — Joa-
quim, Saldanha Marinho. — Affonso Cardoso Gaspar.

(N. 6.473 — 18-4-42 — 3102)

ENVoLUCROS INVIOLAVEIS SEALCONE S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 21 DE MARÇO
rin 1942

Aos vinte e um dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quinze horas, na sede da Companhia, à avenida Ro-
drigues Alves ns. 743-745, nesta Capital, presentes os acionistas
cujas assinaturas constam do "livro de presença", representando mais.
de dois terços do capital social, foi aberta a sessão pelo diretor J.
Pereira Ramos, que pediu à Assembléia a indicação de uni acionista
para dirigir os trabalhos. Por indicação do senh,or Carlos Corrêa
Marino, é escolhido o senhor Alberto Caldas Viana, que aceita, agra-
dece e convida para secretário o . acionista dr. Helio Karl Milward
de Azevedo. Constituida, assim, a mesa, o senhor presidente declara
instalada a Assembléia Geral Extraordinária dos acionistas de "Ert-
vólucros Inviolaveis Sealcone S. A.", convocada de acordo com a lei
e os estatutos em vigor, com o objetivo de ratificarem as decisões
tomadas na Assembléia anterior, de 24 de maio do 1941, e delibera-
rem sobre as exigências feitas pelo . Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, sobre alterações estatutárias e reforma dos ,Es-
tatutos. O senhor presidente esclarece, bulhem, que foram rigoro-
satente acatados todos os dispositivos de lei e estatutários, tendo
sido publicados os indispensaveis editais de convocação nos dias 11,
12 e 13 de março de 1942, no Diário Oficial e no "Diário de Notícias"
e tendo feito, com a devida antecedência, o depósito, no escritório da
Companhia, das ações de todos os senhores acionistas presentes. O
senhor presidente pediu, a -seguir, ao senhor secretário que se pro-
cedesse à leitura do anúncio de convocação, o que foi feito, sendo
do teor seguinte: "Envólucros Inviolaveis Sealcone, S. A. — Assem-
bléia Geral Extraordinária. São convocados os srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, às 15 horas .do pró-
ximo dia 21, na sede social, à avenida Rodrigues Alves ns. 743-5,
afim de ratificarem as decisões tornadas na Assembléia anterior, de
24 de maio do 1941, e deliberarem sobre as exigências feitas pelo
Departamento Nacional da Indústria e Comércio sobre alterações es-
tatutárias e reforma de Estatutos. Os acionistas deverão depositar
na sede social, até 5 dias antes da Assembléia, as suas ações ao por-
tador, para poderem deliberar e votar. Rio de Janeiro, 10 do março
de 1912. — A Diretoria: Dr. Antonio Clovis de Souza Gomes.— Dou-
tor Mario Machado Vieira. — J. Pereira Ramos". Foi lida, em se-
guida, pelo mesmo secretário, a proposta da Diretoria, que é do
teor seguinte: "A Diretoria da "Envólucros Inviolaveis Sealcone,
S. A.", submete á apreciação e aprovação da Assembléia as modi-
ficações dos seus Estatutos, não só 'para atender às exigências
do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, corno,
lambem, para melhorá-los, satisfazendo com mais eficiência as
necessidades da Companhia. Propõe, por isso I) Modificar
o art. 1.° dos atuais Estatutos, que tornará a seguinte re-
dação: "Sob a denominação de Envólucros Inviolaveis Sealcone S. A.,
abreviadamente "Companhia Sealcone", fica organizada uma Socie-
dade Anônima, para promover a fabricação de invólucros de diversos
tipos, instalação e vendas de maquinismos patenteados — "Sealed
Containers Corporation", de que é concessionária a "American Saalcone
Corporation", ambas dos Estados Unidos da América do Norte, assim
corno para concessão das indispensaveis licenças para a sua utili-
zação. § 1.0) A Sociedade poderá instalar, no Brasil ou no estrangei-
ro, tantas agências ou filiais quantas se tornarem necessárias ao
seu desenvolvimento. § 2.0) A Sociedade, - mediante aprovação da
Assembléia Gera), poderá efetuar a exploração de qualquer negócio
comercial, industrial ou agrícola. II) Suprimir o art. 4.° dos atuais
Estatutos. Ill) Modificar o art. 6.° e o seu parágrafo único, to-
mando a seguinte redação: "Da administração — Suas atribuições —
A Companhia será administrada por urna Diretoria, composta de
três membros efetivos e três suplentes, os quais serão eleitos, por
três anos, pela Assembléia Geral, por maioria de votos. § 1.°) Cada
diretor, ou alguem por ele, deverá caucionar vinte ações da Socie-
dade, em garantia da sua gestão, caução essa que vigorará até a
aprovação das respectivas contas pela Assembléia Geral. § 2.°) E'
facultada a reeleição dos diretores e seus suplentes" 1V) Suprimir
o art. 8.° V) Modificar o art. 12 e seu parágrafo único, que terão
a seguinte redação: "As deliberações coletivas da Diretoria serão
sempre tomadas por maioria de votos dos diretores. Parágrafo único.
Os diretores terão suas atribuições assim determinadas: um diretor
financeiro, que atenderá, especialmente a tudo que disser respeito à
parte financeira da Companhia; um diretor comercial, que atende-
rá, especialmente, à parte comercial da mesma, e, finalmente, um
diretor técnico, que atenderá, especialmente, a tudo que disser res-
peito a esse setor da indústria". VI) Será suprimido dos Estatutos

o parágrafo único do art. 19. Terminada a leitura da presente pro-
posta, o senhor presidente submeteu-a à'discussão, e, corno ninguem
quiz usar da palavra, submeteu-a à votação, verificando-se que a
mesma fora unanimemente aprovada. O senhor presidente declarou,
então, estarem aprovadas as alterações estatutárias, ficando, assim,
satisfeitas as exigências do Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio e as necessidades d'a Companhia. Nada mais havendo a tra-
tar, foi a Sessão suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta
ata. Reaberta a sessão, foi a mesma lida .e, sem discussão, aprovada
e vai asinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 21 do março
de 1912. (assinado): Dr. Helio Karl.Milward de Azevedo, secretário
da mesa. — (asinado) : Alberto Caldas Victnna. — J. Ceeililano de
Andrade. — Raul Pinto de Carvalho. — Por procuração do de. An-
tonio Clovis de Souza Gomes: Dr. Mario Machado Vieira. — 1. Pe-
reira Ramos. — Dr. Mario Machado Vieira. — Carlos Corra Marino.
— Mario J. Carvalho.

(N. 6.641-18-1-42-1306).

EMPRESA ELÉTRICA DE AMPARO, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

SenTiores acionistas:

Em cumprimento do que dispõem a lei e os estatutos desta Em-
presa, vimos apresentar o nosso relatório referente ao ano de 1941,
acompanhado do Balanço Geral encerrado era 31 de dezembro desse
ano, Demonstração da Conta "Lucros e Perdas" e Parecer do Conse-
lho Fiscal relativo ao mesmo exercício.

Durante o ano foi iniciada a instalação de 42 postes tubulares de
aço, na cidade de Serra Negra, em substituição aos postes de madeira
ali existentes. Os sistemas de transmissão e distribuição foram man-
tidos em :oas condições de funcionamento, neles tendo sido feitos cer-
tos melhoramentos, assim corno várias extensões para atender a no-
vos consumidores de força e luz.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia elé-
trica publicadas no ano transato, merece especial referência o de, • re-
to-lei n. 3.128, de 19 de março de 1911, que dispõe sobre o tomba-
mento dos bens . das empresas. Dando cumprimento à determinação
contida nesse diploma legal, esta Empresa preparou no prazo estabe-
lecido o inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletricidade
com a minúcia permitida pelo tempo concedido para esse fim e pelos
elementos disponiveis em seus registos.

Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesses
para a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em vi-
gor de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de
fornecimento de energia hidro-elétrica, muitas estipuladas longos anos
atrás, apesar do crescente aumento das lespesas qub oneram os res-
pectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação, cria-
dora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas, se re-
flete em prejuizos para o interesse público, atendendo à dificuldade de
obter financiamento para a expansão de serviços cuja exploração se
está reali;:ando em bases tão precárias.

Os livros da Empresa foram, CUIDO de costume, inspecionados pela
reputada firma de peritos contadores Deloitte, ' , tender, Haskins,
Sells & Co., que os encontrou em boa ordem.

Concluindo este relatório, não queremos deixar de manifestar os
nossos agradecimentos às autoridades e.ao público em geral pela boa
vontade com que nos auxiliaram no cumprimento de nossas obrigações,
e bem assim testemunhar nosso reconhecimento pela cooperação que
recebemos dos nossos funcionários.

São esses, senhores acionistas, os fatos mais importantes para os
quais DOS ocorreu chamar a vossa atenção. Ficamos, porem, ao vosso
inteiro dispor para quaisquer outros esclarecimentos que julgueis ne-
cessários.

Rio de Janeiro, 16 de •março de 1942. Pela Diretoria. — Cesar na-
balo, diretor vice-presidente em exercício. — W. Routh, diretor
tesoureiro. — J. M. Fernandes, diretor secretário. — Maxim° Coim-
bra da Luz, diretor jurídico. — Mario Gama, diretor comercial.

BALANÇO GERAL EM 3 1 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo

Capital fixo 	 	 2.261:632$800
Disponivel:

Caixa 	 	 90:5588200
Realizavel — Curto prazo:

Contas a receber — Consumi-
dores — Geral 	 	 12:2608300

Contas a receber — Governo
e municipalidades 	 	 63:4708700

Contas a receber — Diversas 	 6608000
Contas correntes — Diversas	 1 :2508000
Materiais em estoque 	 	 53 :8128800	 131:4538800

Contas de resultado pendente:
Pagamento, • adiantados - 	 	 40089
Depósitos de consumidores na

• Banco do Brasil 	 	 63:226$000	 63:6268900

Contas de compensação 	 	 9:7068200

2.559:9778900
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Passivo
:Não exigivel:
Capital

Capital em ações — 8.772 ações ordinárias de
alor nominal de 7040 cada 	

Fundos e reservas:
Fundo para retirada e substi-

tuição de bens 	
	

474:8754000
ViiTRIO para acidentes e se-

guros 	
	

25:0204000
Fundo para eventualidades 	

	
10:0004000

Fundo	 para	 contas	 ince-
braveis 	

	
14:4734800

1: 1.111d0 para ajustes do	 en-
Kiri.) dos materiais enr
estoque 	

	
4:3794200

Fundo para pagamento de im-
postos em litígio 	

	
17 :05044000

Fundo de reserva legal 	
	

39:2444800

Lucros e perdas
Exigi \ el — Curto )r/.i

obrigações e empréstimos a
pagar 	

Contas a pagar
Contas correntes — Diversas
Depósitos cie consumidores
Dividendos declarados 	

• Impostos acumulados 	
Juros acumulados 	
Passivo acumulado — Di-

versos 	

Contas de compensação 	

2.559:9774900

Diretores: Cesto. Rabello.	 IV. F. nanar. — J. 31. Fernandes.
— Maxiino Coimbra do	 — M i0 G (UM! Contador: A. AT.
Cudworth..

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS', ENCERRADA EM 31 DE
br./.EMBRO pE 1941.

Crédito

Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	
	

1.223 :8188300

Receitas operai ivas

Departamento de Eletricidade 	
	

743 :7658500
Receitas não operatixas:

Diversas 	
	

7 :8118400

EDIFICIO IGUASSÚ 1. A.

RELATÓRIO DA DIRETC

Sil)DleleElOS à apreciação dos senhor s. acionistas o balanço e
contas referentes ao exercício de 1911, com o parecer do Conselho

Tudo correu normahnente e a direto) ia, obedecendo sempre às
MeSIDa,S norunna, aplicou os lucros líquidos ia amortização do r),1'.i\ o
da sociedade.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1942. - - Ed. Aguiar de .4J-tarada,
presidonio.	 P	 MGrecut, tensoureiro.

DALANCf GERAL EM 31 DE DEZE1N 1-1R0 DE 1941

Ativo

'movais . 	 	 2.075 3821820
Depo,:imos	 9511300	 2.070:3371120

Dispon	 :
Caixa e Blocos	 	

Compensação:
Títulos	 caucionados	 	

passivo
;Não exigixel:

capitai	 .	 	 100: 4)04000

34 :0041180

2 :00(1000

2.112:3414000

Fundo	 lo	 tesei va	 	 50:100$000 150 :0004000

Exigível:
1 ;1' Cobu	 iliNeN0`3	 	 1.287:9971000

Lucro , em	 1940	 	 .197:11944200
Lucro,, de	 1911	 	 171:1251100 672 :3141000

Contensação:
alão	 da	 direiouia	 	 2:000000

2.112:3418600

c(e:T.• 	 ro: ra • catos E PERDAS

Aluguéis
Juros	 	
Despesas g erais	 .	 .	 	
Seguros
Impostos
Poronta ge m	 de	 administração
Foro
Lucro	 liquido

EM 31 DE	 1E:LEMBRO DE 19-11
302:70744600

"17$800
62:1 34600

2:4.744700
54:41 04500

9:0; 18100
•	 . 68500

171:81 58440

302:9:44800 302:9244481)0

44 :0G14700
994800

3:6974100
63:2144200
42:6274500
0:4804000
8:97 '4900

5:0334600

614:0404000

585:0428800

1.174:00044100

177:1884800

9:7064200

2.975:3954200
Débito

	Despe-1s go ca is 	
	

310:9124700
impostos 	

	
13 :7304 tipo

	Jnros do crOditos de terceiros	 4 :2214100

constitilicão de reservas e
funth4s.especi;,;.m:

Emalo para re-
tirada e sob-
stituição	 de
bens 	 	 s0:000$000

Fundo de re-
serva	 legal	 18 :38 $6o0

Fundos de re-
serva — Di-
versos 	
	 .0,:o4000	 73:1018600

Dividendos
	

399:1264000	 801:3954100

Saldo disponivel para o o x erc ício seguinte 	 	 1.171:0008100

Diretores: Casar Retalio. —3V. E. Rooth. — .T. 31. Fernard(m.
— Maxim° Coimbra tia Luz. — Mario ,9(111111 -- Contador, A. N.
Cudworl/,.

nu i EcEn D,) CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Empresa Elétrica do Amparo, S. A., tendo
procedido à verificação do balanço geral e coifas relativos ao exercício
findo em 31 de dezembro de 1911, e examinado os respectivos documen-
tos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam aprovados
pelos senhores acionistas, o referida balanço geral, as contas e todos os
atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de •Taneiro, 13 de março de 1942. — Vernon Smith. — Joaquim
Saldanha Morinho. — .4ffonso Cardoso Gaspar.

(N. 6.472 — 18-4-42 —316442).

Dantiona Pulso, contador, Reg:. Com.	 1.930. — J1.	 for
dc Andrada.	 p A , More ftu

PARECER DO coNsEruto EIS(

EXaMiInuDOS as COfflaS da diretoria, rala ivas ao exercício de
1911 e somos de parecer que as mesmas sejan aprovadas.

Rio de Janeiro, IS de março de 1912. — II de lo Longuinière. —
Eduerdo Raymitndo. — José !Menti!.

(N. 0.452 — 18-4-942 — 1001)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA SUL DO ;RASIL S. A.

PEPAIITAMEN`10 NACIONAL DA INDÉSI RIA. E COMÉRCIO
COMÉRCIO

nErertnÃo
Eni comprimento ao depacho exarado no . equerimento de Com-

panhia Imobiliária Sul do Brasil S. A., em 1 Te abril de 1912, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição, sob o número 17. 23, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 28 de fevere ro de 1912, que apro-
vou contas relativas ao exercício de 1941, el , geu a diretoria e os
membros do conselho fiscal, bem corno fixou os seus honorários.
Departamento Nacional da Indústria e Comérdo. Primeira Secção.
Eu„ Lia Baena Machado Silva, escriturário da lasse E, passei a pre-
sente certidão.

Riu de Janeiro, 18 de abril de 1912. — Lia ttaena Moa/tato
escr. F. — Visto — Celso Esteves.

(N. 6.450 — 18-4-42 — 2545).

COMPANHIA IMOBILIÁRIA SUL DO Ti 1ASIL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTI IA E COMÉRCIO
COMÉRCIO

Eu: cumprimento ao (Itsparlio exarado no r!querimento do Com-
panhia Imobiliária Sul do Brasil S. A., em 4 C3 abril de 1942, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que s. acham devidamente
arquivados nesta Reparti;ão, sob o número 17.128, os seguintes do-
cumentos: a) ata da assembléia geral extraort Maria, realizada em
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29 de de março de 1911, que aprovou alterações estatutárias, in-
clusive a mudança da denominação social de Companhia Sul do Bra-
sil para Companhia Imobiliária Sul do Brasil; b) ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 16 de março do 1942, que apro-
vou alterações estatutárias afim de cumprir exigências deste Depar-
tamento. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
meira Secção. Eu, Lia Baena • Machado Silva, escriturário da classe F,
passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942: — Lia Baena Machado Silva,
CSer.	 — Visto — Celso Esteres.

'(N. 0.451 -- 18-4-42 -- 270).

EMPRESA DE ELETRICIDADE DE RIO PRETO, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:-

Em obediência às exigências legais e às disposições dos nossos
estatutos temos o prazer de submeter ao vosso exame e aprovação o
relatório concernente ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941,
e ao mesmo tempo apresentar o Balanço Geral encerrado naquela data,
a Demonstração da'Conta "Lucros e Perdas" e o respectivo Parecer do
Conselho Fiscal.

No decorrer do ano foi feita a instalação de uma chave aérea
de 73 kv na sub-estação de Mirasol, assim como diversos melhoramen-
tos nos sistemas de transmissão e distribuição, alem de várias extensões

.para atender a novos consumidores de força e luz, pública e particular.
Quanto às atividade da Companhia Central Elétrica de Icem, que

são de interesse para esta Empresa em virtude de sua participação no
capital da mesma, podemos informar-vos que não apresentaram modi-
ficações relevantes no correr do ano á 1941.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia elé-
trica publicadas no ano transato, merece especial referência o decreto-
lei n. 3.128, de 19 de março de 1941, que dispõe sobre o towbamento
dos bens das empresas. Dando cumprimento à determinaçao contida
nesse diploma legal dia Empresa preparou no prazo estabelecido o
inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletricidade com a
minúcia permitida pelo tempo concedido para esse -fim e pelos ele-
mentos disponiveis em seus registos.
• Continuam ainda sem solução diversos problemas de interesse para

a indústria, destacando-se dentre estes a proibição ainda em vigor de
qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas de forneci-
mento de energia hidra-elétrica, muitas estipuladas longos anos atrás,
apesar do crescente aumento das despesas que oneram os respectivos
serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação criadora de
grandes embaraços para a vida financeira das empresas se reflete em
prejuízos para a expansão de serviços cuja exploração se está realizando
em bases tão precárias.

Como nos exercícios anteriores, os livros da Empresa foram con-
feridos, no correr do ano, pelos peritos contabilistas Srs. Deloitte, Pica-
der, Haskins, Sells & Co., que tudo encontraram em perfeita ordem.

Foram bastante satisfatórias as relações mantidas cem as auto-
ridades e com o público, a quem manifestamos a nossa gratidão, ex-
tensiva aos nossos funcionários pela eficiente colaboração que nos
troexeram para o desempenho de nossos cargos.

São estes, senhores acionistas, os fatos de maior relevo ocorridos
no exercício de 1941 para os quais nos compete chamar a vossa aten-
ção. Estamos, porem, ao vosso inteiro dispor para fornecer quaisquer
outras informações que nos forem solicitadas.

Rio de Janeiro. 16 de março de 1912. — -Pela Diretoria: Cesar
Rabello. diretor vire-presidente em exercício. — 1V. F. ROUllt, diretor
tesoureiro.. — J. M. Fernandes, .diretor secretário. — nomeio Penido
Monteiro, diretor jurídico.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo

Imobilizado:	 .
Capital Fixo 	  15.830:931$800

Realizavel —Longo Prazo:
Inversões em Companhias Filiadas:

	

Ações da Companhia Central Elétrica de Icem. 	 1.248:000000 ,
Realizavel — Curto Prazo:

Obrigações e Empréstimos a
Receber —.Diversos 	 	 6 :114$700

Obrigações e Empréstimos a
Receber — Municipalidades.	 46 :94'4800

Contas a Receber — Consumi-
dores — Geral 	 	 276 :759$600

Contas a Receber — Governo e
Municipalidades 	 	 174 :688$300

Contas a Receber — Diversas 	 	 1:106.1;200
Contas Correntes — Diversas 	 	 7:-100$000
Materiais em Stock 	 	 439 :633$200	 952 :61(4800

Contas de Resultado Pendente:
Pagamentos Adiantados 	

	
190$000

Depósitos de Consumidores no
Banco do Brasil 	

	
613:458$500

Contas de Compensação 	

18.669:733$400

Passivo
Não Exigivel:

Capital:

Capital em Ações — 15.000 ações ordinárias da
valor nominal de 100$000 cada	 1.500:000$000

Fundos e Reservas:'
Fundo para Retirada e Substi-

tuição de Bens 	
	

1.921.:512$500
Fundo para Acidentes e Segu-

ros 	
	

25:071$700
Fundo para Contas Incobraveis

	
79:472$700

Fundo para Ajustes do Inven-
tário dos Materiais em Stock

Fundo de Reserva Legal ....

Lucros e Perdas 	
Exigivel — Curto Prazo

Obrigações e Empréstimos a
Pagar 	  12.434:317$400

Contas a Pagar 	 	 930:060$200
Contas Corrente -- Diversas 	 	 12:051$100
Depósitos de Consumidores 	 615:661$800
Impostos Acumulados 	 	 • 37:698$000
Juros Acumulados	 47:221$300
Passivo Acumulado	 Diver

sos 	 	 12:946$200

Contas de Resultado Pendente:
Diversos Créditos em Suspenso 	

Contas de Compensação 	

Diretores: Cesar flabcilo — W. F. Routh. — J. M. Fernandes. —
lloracio Penido Monteiro. — Contador: A. N. Cudworth.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" ENCERRADA EM
31 NE DEZEMBRO DE 1941

C r. édito

Saldo não Distribuido dos Lucros Anteriores 	
Receitas Operativas:

Departamento de Eletricidade 	
Receitas não Operativas:

Diversas 	   

5.369 :676$500
Débito

Despesas Gerais 	
	

1.781:703$800
Impostos 	

	
130 :065$200

Juros de Créditos de Terceiros
	

2.167:093$300
Constituição de Reservas e Fundos

Especiais:
Fundo para Rei ira-

da e Subslitni-
ção de Bens ..	 220 :000$000

Fundos de Reserva
— Diversos ...	 4 :778$300	 221 :778$300	 4.303 :640$600

Saldo Disponi\ el para o Exercício Seguinte 	 	 1.066 :035$900

Diretores: Ceai' Rabello. — W. F. Routh. — J. M. Fernandes. —
flameja Penido Monteiro. — Contador: A. N. Cudworth.

PARECER DO CONSELHO pasnAL

O Conselho Fiscal da Empresa de Eletricidade de Rio Preto S. A.,
'tendo procedido' à verificação do Balanço Geral e contas relativas ao
exercício finde em 31 de dezembro de 1941 e examinado os respec-
tivos documentos, actuando tudo em perfeita ordem, é de parecer que
sejam aprovados pelos senhores acionistas o referido Balonço Geral,
as contas e todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — V arnon Smith. — Joaquim.
Saldanha Marinho. — Alfonso Cardoso Gaspar.

(N. 6.165 — 18-4-42 — 310%2.1

EMPRESA DE ELETRICIDADE D .E ARARAQUARA, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:	 -

Em obediência às determinações legais e às disposições dos esta-
tutos desta gmpresa, submetemos à vossa consideração e exame o rela-
tório da Diretoria concernente ao ano social terminado em 31 de dezem-
bro de 1941, assim como o balanço geral encerrado na mesma data, a
demonstração da conta "lucros o perdas" e o parecer do Conselho
Fiscal.

Durante o exercício, ficou terminada a revisão das plantas do sis-
tema de distribuição das cidades e distritos de Araraquara e Ribeirão
Bonito; e foram substituidos vários 'postes na linha de 66 KV, Gavião
Peixoto-Rincão, alem do que foram efetuados diversos melhoramentos
nos sistemas de transmissão e distribuição ao par de várias extensões
para atender a novos . e,onsumidores de força e luz, pública e particular.

• Esta Empresa foi, por decreto federal n. 7.564, de 22 de julho
de 1941, autorizada a fornecer energia à Com panhia Paulista de Eletri-

613:618$500

24:506$300

27:405$300
232:639$200 2.286:101$400

1.066:035$900

13.789:956$000

3:133$800
24:506$300

18.669:733$100

1.353:924$300

3.991:242$600

24:509$600
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cidade, devendo esta Últirna companhia construir uma linha de trans-
missão ligando a nossa usina hideo-elétrica de Chibarro ao distrito de
Ibaté. no município de São Carlos.

Dentre as leis de maior interesse. para a indústria de energia elé-
trica publicadas no ano Ir-alista° merece especial referência o decreto-
lei n. 3.128, de 19 de março de 1941, que dispõe sobre o tombamento
dos bens das empresas. Dando cumprimento à determinação contida
nesse diploma legal, esta Companhia preparou no prazo estabelecido o
inventário dos seus bens aplicados ao serviço de eletricidade com a
minúncia permiti da Pelo tem p o concedido para esse fim e pelos ele-
mentos disponiveis em seus registos.

Continua destacando-se dentre estes a proibição ainda em vigor,
de qualquer reajustamento, ainda sem solução diversos 'problemas de
interesse para a inilústria. mesmo temporário, nas tarifas de forneci-
mento de energia hidro-eletriea, muitas espalitadas longos anos atraz,
apesar do crescente aumevto das despesas que oneram os respectivos
serviços. Não há exagero ein afirmar que essa situação, criadora de
grandes embaraços para a vida financeira das empresas, se reflete em
prejuizos para o interesse público atendendo à dificuldade de obter
financiamento para. a expansão ite serviços cuja exploração se está
realizando em bases tão precárias.

Como de costume, os livros da Empresa foram conferidos durante
o ano pela firma Deloitte, Plendee, Ilaskins, Sells C°., sendo encon-
trados em ordem.

Foram bastantes satisfatórias as relações mantidas com as auto-
ridades e com o público, a quem queremos externar nossos sinceros
agradecimentos, extensivos aos funcionários lii Empresa pela maneira
com que nos auxiliaram no ileseropenho de nossos encargos.

Julgamos, senhores acinrislas, ter citado acima os fatos mais
importantes ocorridos durante o ano social. Permanecemos, no en-
tanto, ao vosso inteiro I Iispor para quaisquer outras informações e es-
clarecimentos que nos forem solieitados.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1952. Pela Diretoria. — Cesar Ra-
belo, diretor, vice-presidente em exercício. — C. J. Snyder, diretor
vice-presidente. — W. Roulh, diretor tesoureiro. — J. M. Fer-
mandes, diretor secretário. — Iloracio Penido Monteiro, diretor jurí-
dico. — Mario Gama, diretor eomercial.

DALANO (WRAL Em 21 DE DEzEmB • O DE 1941
Ativo

Imobilizado:
Capital fixo 	 	 t7.307:72800

Realizarei — Curto prazo:
Contas a receber — Consumidores

— Geral 	 	 19 :7848700
Contas a receber — Governo e Mu-

nicipalidade;	  	 42:5128200
Contas a receber — Diversas 	 	 10:2208100
Contas correntes — 'Diversas . 	 	 27:6008000
Materiais em "stock" 	 	 387-2818500	 487:3288500

Contas de resultado pendente:
Pagamentos adiantados 	 2-6188000
Depósitos especiais 	 33:A8118000
Depósitos de consumidores no Ban-

co do Brasil 	 	 28.4:5018400	 - 320:6898100

Contas de compensação 	 	 15'7988700

18.131:5458400

PaSSUO
Não exigirei

Capital:
Capital em ações — 7.500 ações ordinárias

nominal de 2008000 cada 	
Fundos e reservas:

Fundo para retirada e substituição
de bens 	 2.150:1788300

Fundo para acidentes e seguros 	 88:8698900
Fundo para contas	 incobraveis 	 87:3998800
Fundo para ajustes do	 inventárte

dos materiais	 em "stock" 	 40 :5E38100
Fundo para pagamento de impostos

em litígio 	 132:0008000
Fundo de reserva legal 	 110:9798500 2.609:9708600

Lucros e perdas 1.734:9008200
Exigível — Curto prazo:

Obrigações o empréstimos a pagar 11.605:7358500
Contas a pagar 	 259:6618100
Contas correntes — Diversas 16:9018400
Depósitos de consumidores 	 284:5118400
Impostos acumulados 	 66:9608000
Passivo acumulado — Diversos 	 37:1068500 12.270:8758900

Contas de compensação 	 15:7988700

18.131:5458400

Diretores: Cesar Rabello. — C. J. Snyder. W. F. Routh. —
J. M. Fernandes. — Horacio Penido Monteiro. — Mario Gama. —
Contador, A. N. Cudworth.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", ENGOMADA EM 31 DE
DEzE:s.11M0 DE 1941

Crédito
Saldo não distrilmido dos lucros anteriores 	

	
1.863:2608300

Receitas operotivas:-
Departamento de Eletricidade 	

	
3.527:0638600

Receitas não operativas:
• • • •	 2A:0048600

5.524 :3288500

Débito
Despesas gerais 	  1.366::-,4! 8.500
Impostos	  	 153:27 $800
Juros de i:réditos de terceiros— 	 	 1.766:704 8900
Constituição de re-

servas e fundos
especiais:

Fundo para retira-
da e substitiii-
ção do bens... 350 :0008000

Fundos de reserva
— Diversos ....	 52:8988200	 402:89: $200	 3.689:4288500

Saldo disponivel para o exercício seguinte ..... . 	 1.734:9008200

Diretores: Cesar	 C. J. snydeo	 Routh •
J. M. Fernondes. — Horaeio Pen ido Monteir(., — Mario Gama. —
Contador, A. N. Cudworth.

PADECER DO coNSELII0 PtSC.,

O Conselho Fiscal da Empresa de Eletrividad 1 de Araraquara, S.A .,
tendo procedido à verificação lo balanço geral e contas relativas ao
exercício findo em 21 de dezembro de 1911 e ex minado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem. é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas o referido./ ilanço geral, as contas
e todos os ales da Diretoria durante aquele exei

Rio de Janeiro, 13 de março de 1952. — I erndia Smith. — Joa-
quim Saldanha Marinho. — Affonso Cardoso ;aspar.

(N. (3.466 — 18-5-42 — 31682.)

EMPRESA DE T1TULOS CAPITALIZE DOS LTDA.
BALANCETE ng 31 DE MARÇO DE 1942

Ativo
Apólices diversas	 2:01; 8900
fico. Com . Ind. S. Paulo, c/cost. 	 37:10C 8000
Caixa	 -i:8071100
Contas correntes	 1.569 :465 1800
Depesitários de apólices 	 	 4:70C 1000
:Moveis e utensílios	 5:617 1000
Prestami s tas	 35:401 t000
Diversas contas 	 	 365:235I100	 2.024:341,900

Passivo
Apólices custodiadas . 	 	 41:8001000
Capital	 .	 300:000 tO00
Contas correntes,. 	 	 1.678:588 I500
Diversas contas . . 	 	 3 :9508400

	
2.024:3418900

E. T. C. — Empresa de Título Capitalizt dos Ltda. — G. M.
Ourivio, gerente,	 Sinval de	 ronfadt r.

(N. 6.377 — 20-4-942 —1589)

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE JAH )TICABAL
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: -
Dando cumprimento aos dispositivos dos :istatutos desta Com-

paTillia e à iei em rigor, vimos apreseallar o relt.'_ório da Diretoria so-
bre o exercício findo em 31 de dezembro de 19.1, assim como o Ba-
lanço Geral encerrado na mesma data, a de,mon tração da conta "Lu-
cros e Perdas" e o parecer do Conselho Fiscal.

vários postes na linha de 6 KV Viradouro-Terra Roxa, alem rir outros
Na -vigência do exercício em aprev) foi ft ao a substileição

melhoramentos nos sistemas de transmissão e c istribuição e diversas
extensões Leira atender a novos consumidores é ?, força e luz pública
e particular.

Quanto às atividades da COMpanbia Cenli al Elétrica de Icem,
cujos interesses estilo ligados a esta Companhi 1 em virtnile do sua
participação no capital da mesma, podemos ira( mirar-vos de que não
houve modificação relevantes no correr do ano 	 apreço.

Dentre as leis de maior interesse para a indústria de energia
elétrica publiradas no ano transato, merece es p . ciai referèneia o
ereto -lei n. 3.128. fie 10 de março de 1941, qui dispõe sobre o tom-
bamento dos bens das empresas. Dandis cumpi imento à determina-
ção contida nesse diploma legal, esta Companh a preparou no prazo
estabelecido o illve.triáriO dos seus bens aplicad is ao serviço de ele-
tricidade com a minúcia permitida pelo tempo concedido para esse
fim e pelos elementos disponireis em seus- regi itos.

Continuam ainda sem solução diversos pr dilemas de interesse
para a indústria, destacando-se dentre estes a p oibição ainda em vi-

do valor
1.500:0008000



Ativo
Imobilizado	 -

Capital fixo 	
Realizarei — Longo Prazo

Inversões em Companhias Filiadas
Ações da Companhia Central Elétrica

de Icem 	  1 .248 :000$0
Inversões — Diversas 	 	 225:00$0

Realizavel — Curto Prazo
Contas a receber — Consumidores

Geral	 49:300$0
Contas a receber — Governo e munici-

palidades 	 	 154 :153$5
Contas a receber — Diversas 	 	 119:066$2
Contas correntes — Diversas 	 	 3:950$0
Materiais em estoque 	 	 278 :652$6

Contas de Resultado Pendente
Pagamentos adiantados 	 	 150$3
Depósitos especiais 	 1 :000$0
Depósitos de consumidores no Banco

do Brasil	 161 :512$6

Contos de Compensação ...............

Passivo
Não Exigirei

Capital
Capital em ações ._.. 44.000 ações- ordi-

nárias cie valor nominal de 100$0
cada 	

Fundos e Reservas
Fundo para retirada e substituição do

bens	 506:1709
Fundo para acionistas e seguros 	 	 91 :975$3
Fundo para Contas incobraveis 	 	 63 :111$7
Fundo para ajustes do inventário dos

ffiateriais em estoque 	 	 `- 9:2O14
Fundo para pagamento de impostos

em litígio 	 	 19:200$0
Fundo de reserva legal 	 	 :351$8

Lucros e Perdas 	
Exigirei — Curto Prazo

Obrigações e empréstimos a pagar 	  4 .106 :3,39$6
Contas a pagar 	 	 255 :165$0
Contas correntes — Diversas 	 	 6 :249$1
Depósitos de consumidores 	 	 161 :578$6
Impostos acumulados 	 	 13:449$0
Juros acumulados 	 	 27 :499$0
Passivo acumulado — Diversos 	 	 7 :601$8

Contas de Resultado Pendente

Contribuições para extensões 	
Contas de Compensação 	

6.376:683$8

1.473:000$0

605:422$3

162:692$9

13:023$0

8.630:822$0

1.400:000$0

729 :074$1

1.905 :822$8

4. 577 :90261

5 :000$0
13 :023n

8.630 :822$0

Saldo disponiVel para o
exercício seguinte .. 	 1 .905 :822$8

Diretores. — Casar Rabello. — C. J. Snyder. — W. P. Routh.
— J. M. Fernandes, — Horacio Penido Monteiro. — Mario Gama.
Contador. — A. N. Cudworth.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Colpanhia Força e Luz de Jaboticabal,
tendo precedido à verificação do balanço geral e contas relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1911 e examinado os respecti-
vos documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que
sejam aprovados pelos senhores acionistas o referido balanço geral,
as contas e todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Vernon Smith. — Joa-
quim Saldanha Marinho.	 Alfonso Cardoso Gaspar.

(N. 6.467 — 18-4-42 — 3366).

SOCIEDADE ANÓNIMA IMOBILIÁRIA MARQUÊS DE OLINDA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas :

Apresentamos h consideração da Assembléia Geral Ordinária, o
relatório da Diretoria, relativo ao período de 1 de janeiro de 1941
a 31 de dezembro do mesmo ano, assim como o balanço, demonstra-
ção da conta de Lucros e Perdas, e o parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao referido período. Os lucros líquidos do exercício de
1941, foram de 46:105$700. De acordo com os Estatutos a Diretoria
propõe seja dada a seguinte aplicação, em virtude do fundo de.
reserva ter ultrapassado o limite de 20% do capital social : Divi-
dendo, 10% sobre 100 contos (500 ações do 200$0), 10:000$0. Ho-
norários e percentagem da Diretoria: diretcfr presidente, 20 :73984,
diretor gerente, 42:000$0. Honorários do Conselho Fiscal : 200$0
para cada membro : 600$0. Imposto de renda: 6% sobre 46:105$7,
o que dá um total correspondente aos lucros líquidos de 46:105$7.
Este o nosso relatório, ficando a diretoria, assim como os documen-
tos de caixa e todos os demais, à disposição dos Srs. acionistas,
para qualquer esclarecimento.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. — Alberto Burle de Fi-
gueiredo, diretor-presidente. — João Gonçalves da Rocha Castro.
diretor-gerente.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Da Sociedade Anônima Imobilidria Marquês de Olinda
— Rua Bambina, 82 — Rio d.e Janeiro

A t i v o
Valores imobilizados:

Terrenos e construções 	 	 717 :371$200
Apartamentos 	 	 234 :183$900	 951 :5558100

Disponibilidades imediatas:
Caixa 	 .....	 2:540$700
Contas a receber 	 	 18$000
Apólices 	 	 1 :680$000
Contas correntes devedoras 	 	 1 :258$800	 5:503500
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gor de qualquer reajustamento, mesmo temporário, nas tarifas
fornecimento de energia hidro-elétrica, muitas estipuladas longos
anos atroz, apesar do crescente aumento das despesas que oneram
os respectivos serviços. Não há exagero em afirmar que essa situação,
criadora de grandes embaraços para a vida financeira das empresas,
se reflete em prejuizo para o interesse público, atendendo à, dificul-
dade de obter financiamento para a expansão de serviços cuja explo-
ração se está realizando em bases tão precárias.

Como de costume, nossos livros foram submetidos à inspeção dos
peritos contabilistas Deloitte, Plender, Haskins, Sells- Co., que os
encontraram em ordem.

Concluindo este relatório, queremos nele deixar consignados os
nossos agradecimentos às autoridades e ao públin em geral pela boa
vontade com que nos auxiliarani no cumprimento de nossas obriga-
ções, e bem' assim testemunhar -nosso reconhecimento pela cooperação
que recebemos dos nossos funcionários.

Eis, aí, senhores acionistas, os fatos mais importantes que nesta
oportunidade julgamos de nosso dever trazer ao vosso conhecimento.
Continuamos, entretanto, inteiramente ao vosso dispor para dar as
informações e esclarecimentos que porventura nos forem solicitados.

Rio de .Janeiro, 16 de março de 19i2. — Pela Diretoria. — Ce-
sar Rabello, diretor vice-presidente em exercício. — C. J. Snyder,
diretor vice-presidente. — 1V. F. Routh, diretor tesoureiro. — .1.
M. Fernandes, diretor secretário. — Horacio Penido Monteiro, dire-
tor jurídico. — Mario Gama, diretor comercial.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZUMBRO DE 1911

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" --- ENCERRADA im 31 DE

DEZEMBRO DE 1911
Crédito

Saldo não distribuido dos
lucros anteriores

Receitas Operativos
Departamento de eletrici-

dade .............
Receitas não Operativos

Diversas 	

Débitõ
Despesas gerais 	 	 1. 498 :619$5
Impostos 	 	 26 :912$1
Juros de créditos de ter-

ceiros	 128:564$2
Constituição de Reservas e

Fundos Especiais
Fundo para retirada e

substituição de bens	 200 :000-$0
Fundo de reserva — Di-

versos	 	 	 5 :999$8	 205:999$8 1 .860 :125$6

2.001 :217$7

1.696 :878$2

67 :852$5

3.765 :91864

' Diretores. — Cesar Rabello. — C. J. Snyder. — IV. F. Routh.
— J. M. Fernandes. — Horacio Penido Monteiro. — Mario Gama.
Contador. — A. N. Cudworth.

957:058$600
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Passivo
Não ex igivel

Capital 	 	 100:0001000.
Fundo de reserva 	 	 4:3:0231200

Exigivel a emito prazo:
Contas a pagil- 5:0111800

Exigive/ a longo prazo:
Cuidas correntes credoras 702 :9111900

Contas de resultados:
Lucros e perda s 16:1054700

957:0581000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro íte 1941 — Dr. Alberto fiaria ri-.
!joeirado, diretor-presidente. — fo, o  Gonçalves da Bocha, Castro, di-
retor-gerente. — Arnaldo da Casta Cruz, guarda-livros registo núme-
ro 33.286

Demonstração da conto Lucros e Perdas em 1 de janeiro
cie 19 , i 1 a 31 de dezembro de 1911

1) ébito:

Seguros 	 	 1.9181500
Comissões 	 	 3:8811300
Despesas gerais 	 	 11 :3971200
Lucros e perdas 	 	 839/300
Juros e descontos 	 	 32:9201700

Impostos 	 	 ''":4601300
Ordenados 	 	 3:8501000

C e é d. i t o .9

Aluguéis

Lucros e Perdas (Saldo credor desta conta)... 	 	 46:1051700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Dr. Alberto Burle Fi-
gueiredo. diretor-presidente. -- João Gonçalves da Rocha Castro, di-
retor-gerente. — Arnaldo da Costa Cruz, guarda-livros registo nõme-
ro 33.280.

Parecer da conselho riscai da Souiedade Andai/nu
Marquês da 01 inda

O Conselho Fiscal da Sociedade Anônima Imobiliária Marques
de Olinda, confirma que, durante o exercício de 1911, examinou
periodicamente os livros o dormia-911.os da Sociedade. os quais en-
controu em boa ordem.

Tendo examinado o balanço e a demonstração da conta Lu-
cros e Perdas, relativos ao exevrivio social de	 de i n inoira do 1911
a 31 de dezembro de 1911. e o relatório 	 Diretoria. 6 de parecer
que OS mesmos sejam ap•o‘ados plos Srs. .\cionistas.

Rio de Jrneiro, :II la ainiiro de 1942 . 	 E ra lin 11	 jromin

Filho — Adotei	 rit (la fislfhi —	 nwono Snura.,, nrund,70
N. 0.115 — 18-1-912 — 17715)

--
AVIAÇÃO SUL AMERICANA S. A.

Praça Maiia n. 7 — 10.0 andar — sala 1.006

BEEATI 1 10D DA Dm 1 .111 1 1 RIA A rwR	 '1,1)41	 Ar1SEMB1,118, n iRD1.1\

A IlEAT.17R-sE EM 22 DE AD11111, DE 1912

Srs. Acionistas:
Em cumprimento aos esiandos sociais o às determinações legais

e ainda não se tendo no exercido de 1911. nenhum fato
que mereça especial ioenção. vimos ,,presentar-vos o balanço das ope-
rações efetuadas naquele iiareceti do Conselho Fiscal. para
cple vos Manifesleis =obre ris: entretanto, permanecemos ao vosso
inteiro dispor para quaisqu e r ouiros e-zelarocirrientos que julgardes
necessários.

Rio do Janeiro. 15 de LII 1 1e 11152. Pela Diretoria. — _Antonio

Cordeiro a	 rd. diretor-gerente.

invi_aNço nEALILADo Em 111 DE iwzEMDRO . 1W 1

Oro
Caixa 	 	 1:9711000
Contas (torrentes s/ de\ eilore s 	 	 03:1181300
.1eroplanos 	 	 175:0001000
Outras contas 	 	 83:8291200
Ações caucionadas 	 	 1:5001000
Lucros e perdas 	 	 31:7811600

360:2001700

Passivo
' Capital . . 	 	 350.0001000

Contas correntes s/ credore s	 1001000
Cauções da Diretoria 	 	 1:5001000
Fundo de reserva gera! 	 	 8:6001200

3602001700

DEM ONSTRAÇÃO) DA CONTA DE LUCROS E PERDAS,
Em: M liE DEZEMBRO DE 1911

Débito
A DêsfirSas gerais

Saldo desta conta, h saber:
InitiosItis	 gerais
Antlncios e publicações	 	

Papelaria objetos escritório	 	
1)espesas 6	 transpo r te
Selos	 estampilhas	 	
Despesas Alan. aeroplinins 	
Dospesas gerais

A Despesas stpletneatarese
Amortização de 20 ';'o s/ o total de 101:7861

Crédito
De ;foros obli n los de Bancos:

Saldo de s ta conta	 	
De Lucros e perdas:

Saldo que	 9:4951 9 ./	 o exercício seguinte

8091200
4321300
1301:200

21500
571500

2201:300
13:1531500

491100

300

11:8711900

20:9571300

35:8321200

1:0501600

35:7811600

35:8321200

PADECER DO CONSELHO FISCAL

De acordo COM o artigo 127, n. 111, da Lei de Sociedades Anó-
nimas e dos Est attitos da Aviação Sul America ia S. A., o abaixo
assinado, membro do Conselho Fiscal e na ausi-ulr 33 dos demais, proce-
dendo ao exame das contas e Balanço apresentai is, referentes ao ano
transaf o em 31 de dezembro de 1911. encontrou tido ND devida ordem
e é de parecer (1110 seja o referido Baltinco. aprol,n10.

Rio de Janeiro, 31 de dtizembro ¡Ir 1911. — James Evons Mont-
gomery .

N. 6.289	 18-4-42 -- 10811)

S. A. LOJAS DE TECIDOS "AO BICHO DA SEDA"
DIRETÚRIA

51S. .\

Sal 1,1. :{Z e niill	 i`N jg,l'Ilej;IS liilei (LIS S;Dejedi rias anónimas , temos'
:t litinra de apresentar-vosmm ialanco, contas e afc ; administrativos re-
ferenl	 aí) (2x p ri • ii • iti findo ,o'n 28 de fevereiro c	 1912.

Este exercício rieir491 normalmente. de sorte que a direloria. roto
o r/NI'Peer i . ;11.)] aval ibi comii,dho Fiscal. podo pr•or) i r-vos a
de	 divide niii	 (1/ 1: 12''c

Para quai-quer	 ficamos inta rao3333te
(los senhores acionistas.

Rio de .1:inioro. 17 de marro de 1912. — A il
7114 11101110

.(i.vio:i3edli‘i.v,Na 28 DE l'EN ER ['Ho .3r, 1952
.1 /imo

1051a144coes
1)kj mi

x a
Ilealizavel a c)ulo prazo:

Fazendas gerais 	
	

501:8281200
Contraio li Ineavo 	  ...	 1i5:624! 000
lnt:is eorretnes 	

	
105:187: 900

(Mricaelie .:,	r euebor 	 	 2:071: 200

Conta de Co_ mil mns;m_:ilo

Cri teiD1W rins 	

l'assirn
Não exigivel:

Capital . 	 	 600:000,000
Conta ife rnserN a legal 	 	 7:579,000
coffla dr. ror', ,i irilirdadri 	 	 40:000,000	 017:3791000

Exigivel a curto prazo:
Obrigações a pagar 	 	 66:321.000
Dividendos	  	 72 	 138:3211000

Conta de compensação:
Cancã° da Diretoria .

80-:2701300	 Rio de Janeiro, :31 de dezembro de 1911. — Antonio Cordeiro e
• diretor-g,erente. — Antonio Chrixlinno da 'Silva, contador, reg.
n. :11.985.

126:3761000

à disposição

Harpa.

.30:000gool

97:28J/700

6:i8:611$300

20:0001000

805:9001000

20:0001000

805:9001000

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1941.	 Antonio Cordeiro e	 Tlio de Janeiro, 28 do fevereiro de 1912. — A diretoria: —
Silvo, liret or_gerentl n ,	 ChriAiONO dl( ,Silea, contador, reg. Herm., Zinim p rmaan.	 liernhard lineken.	 Ma.x Robm, ettar da

n. 34.985.	 UNTOS.



1.358:4448970
Encargos sociais

Em cumprimento às leis trabalhistas a nossa Companhia con-
tribuiu com a importância de 451:5538400, como segue:

Premios de seguro de acidentes 	 	 61 :0118200
Férias concedid g s	  	 202:3388900
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
dustriários 	 	 187 :4108600
institeto ele Aposentadoria e Pensões dos Em-
gados em Transportes e Cargas 	 	 7628701;

451:5538400
Conselho fiscal

Aos • ilustres membros do Conselho Fiscal, Srs. Nestor Augusto
Igrejas, Carlos Antonio de Souza, Cicero Garcia de Oliveira e Antonio
Ceppas, agradecemos vivamente a util e ativa colaboração com que
sempre nos assistiram.

Rio de Jaieiro, 23 ele março de 1942. — Manoel Lopes Fortuna
Junior. — Bruno José Gonçalves. •

Parecer do conselho fiscal

• No cumprimento das suas obrigações estatutárias e legais, os mem-
bros do Conselho Fiscal da Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado
examinaram todas as contas, inventarios, balanços e demais documentos
relativos ai exercício de 1911 que encontraram em perfeita ordem
e regularidade, e são de parecei' que sejam aprovados o relatório e
todos os atos administrativos do exercício em apreciação.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1912. — Nestor Augusto Igrejas. —
Cicero Garcia de Oliveira. — Antonio Ceppas.

BALANÇO GERAL EM 30 DE JUN HO DE 1941

Ativo

Fábricas	 ......
Terrenos o casas 	
Moveis e utensílios 	

25.651:5968020
2.065:4028050

92:2968600 27.809:2948670

Caixas 	
Manufaturas (Algodão e Lã)
Algodão em fabrico 	
Lã em fabrico 	
Almoxarifaclo. 	

Devedores diversos, 	
Ações da Sociedade Cooperativa de Seguros ope-

rários em fábrica de tecidos 	
Diversas contas 	
Ações caucionadas 	 	 60:0008000
Bancos — Contas de Caução 3.181:903,8200
Banco — Conta de Cobrança 	 	 73:9178000
Contratos de vendas 	 	 1.009 :5468100

6:9528800.
1.922:8728870

727:1918490
2.014:9738250
3.859:6288370 8.524:6658980

5.877:6628100

22:0008000
86:9488110

4.328:3668300

48.655:890$260
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, DE 1 DE ABRIL DE 1941 A

28 DE FEVEREIRO DE 1942	 • •
Débito

Despesas gerais . 	 	 67 :8831;200
Ordenados . 	  	 113:2301;500
Aluguéis . 	 	 38:5008000
Propaganda • 	 	 21 :7138300
Impostos . 	 	 53:9614100
Contrato de locação 	 	 31 :376'8000
Instalações . 	 	 29 :7508000
Conta de reserva legal 	 	 3:7898500
Dividendos • 	 	 72:0001;000

465 :2038600

Crédito
Fazendas gerais	 460:6098400
Juros e descontos 	 	 4 :5948200

405:2038600

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 191. — A diretoria: —
Herm. Zimmermann. — Bernhard Bücken. Max Bohm, guarda
livros.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da S. A. Lojas de Tecido "Ao
Bicho da Seda", abaixo assinados, tendo examinado as contas, balanço e
demais documentos relativos ao exercício findo em 28 de fevereiro de
1942, acharam tudo em boa ordem, sendo por isso de parecer, que os
mesmos devem ser aprovados.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1912. — Wa/frido Bastos de Oli-
veira Filho. — Paulo Cesar Bastos de Oliveira. — Plinio Pinheiro,
Guimarães.

EMPRESA IMPORTADORA CARIOCA, S. A.

Prosseguiu animadamente a venda dos lotes de terreno no local
da antiga fábrica e temos em estudo o projeto de urbanização e lotea-
mento da arca fronteira.

Os satifatórios resultados financeiros obtidos durante o ano estão
bem patentes nas cifras dos balanços semestrais e, em face desse ex-
proosivo indice de prosperidade, animamo-nos a fazer a distribuição
de dividendos, à razão de 8 e 10 rje, respectivamente, para o 1.0 e 2.0
semestres.

A expansão de vendas permitiu-nos, • finalmente, após longo pe-
ríodo de asperas dificuldades, atribuir uma justa remuneração ao ca-
pital social que durante largos anos não logrou receber benefício
algum.

Realizaram-se em 8 de maio e 6 de dezembro de 1941 as assem-
bléias gerais extraordinárias, destinadas a modificar . os nossos es-
tatutos, de sorte a adaptá-los à nova lei das sociedades anônimas.

Os maquinismos, edifícios fabris e casas de habitação teem sido
atentamente  cuidados .

Empréstimos
Fez-se, com a regularidade tradicional, o pagamento dos juros e

a amortização dos empréstimos por debentures.
Achainsse em circulação 30.500 obrigações ao portador (deben-

tures) sendo: da 1." série, 16.500 DO valor de 3.300:00080 .'e da 2.a
série( 11.000 no valor de 2.800:00080..

Transferência de ações
Durante o exercício de 1941 foram lavrados 48 termos ele trans-

ferência de 4.562 ações, sendo: compra e venda '2.775; caução 592;
restituição de canção 492 e sucessão 703 ações.

Impostos
A nossa contribuição para os cofres Federais e Municipais foi

da importância de 1.358:1448970, na seguinte distribuição:
Federais 	 	 75 :27111200

(N. 6.639 — 20-1-42 — 1758;1) 	 Aduaneiros 	 	 166:7228600
Consumo 	 	 673:4058070
Municipais 	 	 443:04611100

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores'acionistas.
Na forma da lei e dos estatutos, cabe-me fazer o relatório a apre-

sentar as contas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1941.

Junto encontrareis o balanço do exercício, deixando de ser anexada
a demonstração da conta de Lucros e Perdas, visto não ter a sociedade,
dadas as dificuldades do mercado, para importações iniciado a sua
atividade.

Em outubro do ano passado foi, lavrada a escritura de compra, pela.
sociedade, de uni grande terreno, nesta cidade, na 'ilha elo Governador,
pelo preço de 1.797:0038800, incluídas as despesas e no qual serão
feitas, na 3casião oportuna, as nossas in.stalações.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1912. — Curit Winton Nave, di-
retor.

BALANÇO GERAL DO ATIVO E PASSIVO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Nome das contas Atiro Passiva

Disponível:
Depósito em banco 	 195 :38182.00

Imobilizado:
Terrenos . 	  1.797:0038800

Conta de amortização:
Despesas de organização 	 7 :6158000

Contas de compensação:
Ações em caução 	 10:0008000

Capital	 	 2.000:0008000
Conta de compensação:

Caução do diretor 	 10:0008000

Sonal 2.010:0008000 2:010:0008000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Cyril Winton Nave,
diretor. — Hans Edward Tscherfinger, contador registado sob nú-
mero 32.896.

(N. 6.638 -- 18-4-42 -- 68$3)

COMPANHIA FIAÇÃO E TECIDOS CORCOVADO

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS sns.
ACIONISTAS, CONVOCADA 'PARA 27 DE ABRIL DE 1942

Srs. Acionistas:
Vimos relatar-vos os acontecimentos mais importantes, ocorridos

na nossa Companhia em 1911 e submeter à vossa consideração os
balanços semestrais, acompanhados de outros documentos elucidativos
e o parecer do Conselho Fiscal.

'A fábrica trabalhou em regime de plena eficiencia e as vendas
tiveram consideravel desenvolvimento nas praças nacionais e nos mer-
cados estrangeiros.

É nos grato proclamar a alta qualidade dos nossos tecidos que con-r
t-inuam a manter o prestigioso conceito alcançado junto dos nossos pre-r
zados cliente.	 •
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Passivo
	

Passivo

Capital . 	
Fundo de riso [Vil 	
Flinda de de te riorament o 	
Fundo Iti gara rd ia de dividendo 	

29.815:8151410

Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo de deterioramento
Fundo de garantia de dividen-

dos 	

15.000:0001000
875:8951610

13.435:6101170

504:3091630

13.000:0004 DOO
1.071:5524 200

15.708:2161 890
1121 :7031 590 32_101:4724680

Empréstinio ido obrigaeões
(1)ebênf	 ia sêrie 	Empréstimo em obrigações:

(Debêntures) 1.a Sfrie,	 3.600:0008000
Empréstimo em obrigações:

(Debêntures) 2.a sêrie 	 	 3.000:0008000

Salários a pagar 	 	 307:2358700
Obrigações a pagar 	 	 382:56-'4900
Credores diversos ..	 4..236:7348700

Juros de obrigações (Debi_m n ores)
Não reclamados 	

Dividendos:
• Nã.o reclamados	 ......	 38:3588000

57.0 - a distribuir 	 	 600:0008000

Terrenos v elididos 	
Caução da diretoria
Títulos caucionados ..
Títulos ern cobrança	 	
Vendas contratadas 	

60 :000$000
3.184 :903$200

73 :9174,010
1.009:5168100

3.300:0001 000

4.926:5558300

G .600 :DOMO°

4.328:3668300

638:358,000

338 .031$'-'50

8:764000

Emprêstimo em obrigações
(Debêntores) 2. a série 	

Salários apagai' 	
Obrigações a pagar 	
Credores (live rSOS 	

Terrenos vendidos 	
Caução fla Diretoria
Til' dos canino] ados
Tilados ein eolirancl
-Vendas contratadas 	

Juros de obrigações (Dehêni tires) não

Dividendos

Nrio reclamados 	
:58.0 - i disfribuir 	

2.800:0001 )00

369:7311100
162:6714 100

2.399:1124 590

rop lainadt s..

:Ooo$
1.761:6718 '00

j :103$ ,00
718:0'.91;00

36:3191100
750:0008 MO

6.100:0001000

2.931:8158090

3:5981000

$00:190$000

26? :1968:359

3.006 :721$300

45.512:1938:120

46_655:8901260

Mo de Janeiro, 30 de ,ittuv'") de 1911. -	 .1".„(q.wx rodutin Ju-

nior, diretor. - Carlos Atr~	 ,S:onza, 4111(105 interino. - Eduar-
do Pereira Carneiro, contador.

Rio de Janeico, Ri de dezembro 	 1911. -	 IHOPT.	 Forfusia
Junho-. li ii or. - Itruao Jose Goaydres, 11	 - Eduardõ

Toiro Carneiro, conlador.

nemoNs.rii.si .	nA	 TA ror, et . r:nas E 11)1114 )5 esd 31 PE PEZEMIliki
DENWNSTRAçÃo DA ED.NTA DE LU E.BoS E PERDAS, EM :311 IIE .11 NII0 DE 1911

	
19,11

a Juros do emprésl imo	 1./eld nres) ,, 1,a
a juros do empréstimo (Dehenl tiros), 2. a serie.
a Juros . 	
a Impostos . . 	
a Indenização . 	
a Despesas gerais 	
a Fundo de reserva . 	
a Fundo de garantia de dividendos 	
a Dividendos
a Percentagem da Diretoria 	
a Fundo de fleteriorament o

CrMito

de Renda das propriedades 	
de Descontos . 	
de Diferenças de câmbio . 	

Manufaturas 	
de Jardim Corcovado

Apuração . 	

126:0001000
105:0001000
87:2311000

549.7781510
180:000/000
305:7911680
110:1671660
66:1008600

600:0001000
220:335$320

1.206:7i91700

3.557:1571170

52:3628860
III :032$500

3:0208200
2.248:9058490

1.141:8361120

a Juros do emprest. 	 ,..1/ebetitures) 1.a
a Juros 410 einpr , ". .s ti ti io	 DPh o nturps) 2.11
a Juros
a Imposta,:
a Despesas g'el'als 	
a Eiindo de reserva 	
a 1 410	 ii ,..:apantia de n Iisidendos 	
a. I/ividendirs
a Ih-...rci . nlageni da n lirelaria 	
a Fluido de dI.P.I.ioram(yiki 	

126 :001$oo0
1W1:000$000
27:3571280

053:7821690
488 :302$o80
195:650590
117 :393$960
750:000000
391 :313$200

2.158:74188120

5.315:5731920

cri:dito
de Contas co -rentes 	 .	 2 :118$000
de Amortização dos e mprêst imos (debenlores) 	 	 •1 :7528000
de Renda das propriedades 	 	 11:908/010
de 1 /es p oo f as 	 	 193:593$560
de Diferenças iit! tftrrili	 1 : 581$000
de Manufa 1 aras 	 3.909:3161150
de Jardim Corcovado
Apuração 	 	 1.159:2141160

3.5571571170

Rio de Janeiro. 30 de junho te 1011. - 3Ianael Lopes Forlunu Ju-
nior. - Carlos Antonio de Sou;.a, Diretores. - Eduardo Pereira Cor-.
neiro, Contador.

BALANÇO GERAL EM he DEZEMBRO DE 1911

.41ipo

Devedores diverso::
Ações da Sociedade ':',00peral is a de

vários cru Fábricas de Tecidos
Diversas contas 	
Ações caiic iúnala. 	
Bancos - Cordas de raação 	

• Banco - Conta de cubram:4,a
Contratos de vendas 	

Fábricas 	
Terrenos e casas
Moveis e utensílios 	

Caixas 	
Manufaturas (algodão e 15)
Algodão em fabrico 	
T,ã em fabrico 	
Almoxarif ado . 	

1.412:8578680
861:3898390

2.026:1328400
4.451 :363$030à4

60:000000
1.761:6718200

461-0038500
718:0191600

535:088$92.0
1.889:0821050

121:1681600

Segnros Op4s -

27.5i8:.'130$570

3 :256$3C0

8.732:0138120

6.131:7618900

3.006:7241300

22 :000$000
48 :067$730

45.512:1951920

5.315:5738920

Ri	 li' JilED-• iro. 31 de dezembro de 1911, - .i atei Lopes I'oi't una

fito for. - Bruno Jo.n . /_ Gouçolves, diretores. - Et uardo Pereira Car-

neiro, Contador.
(N. 6.417- 1 3-4-52 - 49387)

ALIAN IMOBILIÁRIA S. A.

RELAT,Von T.). n 1intFT01l:. n A SER APRESE:VEADo À Asse i1ld8iA nen si'. onni-
NU] s, A 'REM ...U.(11-SE EM 25 or. ADIGL )E,

S111110108 :IV

Vriaos sulop eter a vossa a pridação, eni o mo imanto à 101 1`

nossos Estai otos, o relatório relativo an i.4xerciein de 1011.

CutilO i! do oss0 ('WID'CilGPE110, ainda Dão 'ide	 I :orin 'ai-111kt ht iar
as suas operações porque estão subordinadas à ext. oração 110 Edi	 i'")
Alian, cuja con s trução já foi, entretaula, iniciada 1 o terreno da
nida Copacabana. Todavia; os balanços que a este m companbam, d11:50
aos Ssr. arionist as unia idéia clara do eslado econan iro e financeiro
Sociedade.

Os 'Estalidos Sociais já furam adaptados ao nos o regime 4slabele-
eido pelo decreto-lei o. 2.627. de 26 de setembro d 1950, em virtude
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das deliberações tomadas em assembléia geral extraordinária realizada
em 30 de maio de 1941 e cuja ata está em vias de ser arquivada no
Departamento Nacional de Indústria e Comércio. Foi a dita assem-
bIia que deliberou intercalar no nome da Sociedade .a palavra "Imo-
biliária", para melhor definir as atividades sociais.

Tereis que eleger os membros do Conselho Fiscal para o corrente
exercício.

Estamos ao vosso dispor para quaisquer outros esclarecimentos de
que carecerdes sobre a Sociedade ou sua administração.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1912. — Edgard Rojai Gabaglia,
diretor presidente.
BALANÇO GERAL DA ALIA N IMOBILIARIA S A Est 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo

Acionistas 	 	 205:50(4000
Ações em caução 	 	 40:000$000
Contas correntes 	 	 7:289$000
Contratantes de anúncios 	 	 6:570$600
Imoveis em aquisição 	 	 456:695$270
'moveis nossa propriedade 	 	 299:184870
Moveis e utensílios 	 	 16 :517$700
Despesas de instalação 	 	 14 :302$000

Caixa:
Em moeda corrente 	  4$630
Em depósito nos Bancos 	  1$600	 .	 6$230
Lucros e perdas 	 	 208:454270

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DR 1941
Crédito

Renda eventual 	 	 13:50(4000
Prejuizo verificado no exercí-

cio 	 	 69.312$400

Total -do ativo 	 	 1.244 :518$910
Passivo

Capital 	 	 250 :000$000
Caução da Diretoria 	 	 30:0008000
Contas correntes 	 	 814:383$440
Portadores de títulos premiados 	 	 135$500
Obrigações a pagar 	 	 150:00(4000

Total do passivo 	 	 1.244:518$910

Rio d(3-Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Raul Castro Silva —
Alexandrino B. Moseoso, diretores. — Jorge Torres, guarda-livros.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1911
Débito

Prejuizos dos exercícios anteriores 	 	 159 :056$100
Juros e descontos 	 	 61:668$700
Estampilhas 	 	 2:822$300
Contribuição I. A P 	 	 120$000
Impostos 	 	 5:065$600
Material de escritório, luz e telefone, ordenados,

anúncios,. diversos . 	 	 11:385$300

213:118$000

Terreno	 ...... , 	 650 :000$000
Construções 	 	 176:500$000

	
826:500$000

Compensação:
Ações caucionadas 	

	
10:000$000

Lucros e perdas:
Prejuizo do exercício 	

	
69 :312$400

905 :812$400

Passivo
Não exigivei:

Capital 	
	

500:000$000
Compensação:

Caução da diretoria 	
	

10:000$000
Exigivel a prazo:

Conta corrente 	
	

395:812$400

905 :812$400

Rio, 31 de dezembro de 1911 — Assinatura dlegivel, diretor..
presidente. — Stefano Zagari, guarda-livros, reg. 33.869.

Débito
Despesas gerais 	 	 7 :378$300
Impostos ..	 	 	 75:164$100.

Crédito
82 :842$100 Aluguéis 	 	 1:333$400
	  Operações imobiliárias 	 	 33 :333$330

34:666$80
82:812.'5100 Prejuizo que passa para o ano 1912 	 	 208:451$270

Rio, 31 de dezembro de 1941 — Assinatura ilegivel, diretor-
presidente. — Stefano Zagarl, guarda-livros, reg. 33.869.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Alian Imobiliária S. A., tendo acompa-
nhado os negócios sociais durante o exercício de 1941, examinado os
livros, balanço, contas e documentos referentes ao mesmo exercício e
achado tudo na mais perfeita ordem, opinam favoravelmente à sua
aprovação pelos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Adalberto Darey.
Eduardo Monteiro de Souza. — Sergio Darei'.

(N. 6.613 — 18-4-42 — 163$2).

CIA. AUXI,LIAR DE RESGATE E PROPAGANDA S. A.

RELATÓRIO DA noussromn A SER APRESENTADO A ASSEMBLÉIA G ERAL
ORDINÁRIA A SE REALIZAR EM 23 DE ABRIL DE 1912

Cumprindo as disposições de nossos estatutos e da lei das Socie-
dades por ações, vimos apresentar o nosso relatório juntamente com
o balanço encerrado em 31 do dezembro de 1911 e a respectiva conta
de lucros e perdas.

Das aquisições de imóveis que haviamos iniciado no ano de 1910
foi completada em 9 de junho próximo passado a do prédio à
rua Dois de dezembro n. 13, nesta cidade; compra feita em codominio,
na proporção de dois terços para a nossa Sociedade e um terço adqui-
rido pelo engenheiro Luiz Gioseffi jannuzzi.

Não foi, porem ainda concluida a compra do imovel à Praia do
Flamengo n. 164, nesta cidade, lambem nas condições de condominio
do imovel à rua Dois de dezembro n. 13, em consequência do atual
processo de expedição de novas cartas de aforamentos de terrenos de
marinha.

Estão em estudo os planos para a realização da construção e venda
de apartamentos nos locais dos imóveis citados.

Temos lambem estudado, a venda das propriedades que vimos
adquirindo, no estado em que estas se encontram, e não devemos des-
prezar esta hipótese, visto que a valorização havida, desde a data em
que iniciamos a aquisição das mesmas até o 'momento atual, ser de
molde a nos permitir uma diferença apreciavel, alem de eliminar os
riscos possiveis em uma operação de incorporação.

Pelo exame do balanço e seus anexos podereis julgar dos negócios
de nossa Sociedade, ficando, entretanto, inteiramente ao vosso dispor
para quaisquer esclarecimentos que vierdes a necessitar.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — (Assinaturas Vegiveis),
diretores.

243:118$000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Raul Castro Silva —
Alexandrino 13. Moscoso, diretores. — Jorge Torres, guarda-livros.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Cia. Au-
xiliar de Resgate e Propaganda S. A., tendo examinado o balanço
levantado em 31 de dezembro de 1941 e a respectiva conta de Lucros
e Perdas bem como o inventário e as contas da Diretoria em con-
fronto com a escrituração da Sociedade e os documentos em que a
mesma se apoia, tudo acharam em perfeita ordem, pelo que são de
parecer que devem ser aprovados aquele balanço e todos os atos e
contas dos diretores, praticados até 31 de dezembro do ano passado.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Carlos Saboia Bandei-
a de MeUo. — Cesar Rabello. — Jayine de Albuquerque Alves Moia.

(N. 6.456 -- 18-4-42 -- 170$3)

BANCO DOS ESTADOS S.,A.

Carla Patente n. 1.927
BALANCETE EM 31 DE mAaço DE 1942

Ativo
Títulos descontados. 	 	 1.297:5584;100
Obrigações a receber 	 	 297 :363$000
Empréstimos em c/corrente 	 	 81:500$000
Moveis & Utensílios 	 	 102:016$300
Caixa:

Em cofre e em outros bancos-	 	 138 :044900
Imoveis:

N/Capital e em Belo Horizonte 	 	 459 :484$000
Valores em caução 	 	 593 :26(4000
Valores hipotecários 	 	 660:00(4000
Títulos e valores em depósito 	 	 50:400$000
Ações caucionadas . 	 	 60:00(4000
Imoveis Vadministração	 4.500:00(4000
Filial de Belo Horizonte 	 	 21:286$900
Acionistas .. 	 	 200:00(4000
Contas correntes garantidas . 	 	 562 :272$500
Títulos de propriedade do Banco 	 	 18 :565$000
Efeitos à cobrança 	 	 24:069$100
Hipotecas . • 	 	 180:000$000
Diversas contas • 	 	 85:345$500

9.331:162$600



Capital	 .. 	 600:0008000
Fundo para aumento de capital 	 400:0008000

•
Depósitos:

À vista .	 	 396:8888000
C/Aviso Prévio	 	 49:5368300
A Prazo Fixo 	 315:2918800 761:7198100

Depositantes de vali wes cimeionados 1.253:2608000
Depositantes de títulos e valores ' 50:4008000
Caução da Diretoria 	 60:0008000
Filial de Belo Horizonte c/imoveis 	 91:8918200
Administração de bens 4.500:0008000
Contas correntes garantidas 	 471:4158000
Redescontos 632:8368500
Títulos caucionados	 . 	 355:7298700
Garantias	 diversas	 	 87:8008000
Cobrança de conta alheia 	 21:8618600
Diversas contas	 . 	 44:2,9$500

9.331:1628600

Banco dos Estados. — Pedro de Carvalho Vinda, presidente. —
Eugenio Fragoso Ribeiro, coei uelerr.

N. 6.610 — 18-4-42 — 10881)
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Banco do 1FIrasil, S. A.

COLI PON N. 75 DO ENIPRÉSTIMO DE	 4.000.000 /A PREFEITURA DO
DISTRITO FEDERAL, DE 1901

A partir de 20 de abril de 1942, serão receb dos por este Banco
para conferéncia e posterior pagamento, na seceã de Valores e Pro-
curações (2.° andar) os coupons de n. 75, vencidc 5 C111 1 de abril pp.
à razão de .2080 por eoupon.

Fica temporariamente suspenso o pagamen o dos coupons de
números anteriores.

Os coupons deverão ser entregues acompanha los de relação obe-
decendo a ordem numérica crescente. Cada cliet te fará urna rrnica
relação, em duplicata à carbono) .sem rasuras nei i emendas, para os
coupons de títulos nominativos e outra para os Rolos ao portador,
nas quais, quando necessário, será feito o transp ide de cada folha,
até obter a soma total dos coupons a receber.

Os Bancos, Corretores e outros portadores de grande número de
coupons deverão fazer as relações a máquina de I screver.

Os portadores deverão tambem encher urna guia que, devida-
mente autenticada, será devolvida corno ressalva

Para entrega dos coupons observar-se-á a s. ?guinte ordem:
Dias 20 e 22 de abril corrente: Bancos e Coe etores.
De 23 a 30 de abril carente: nemais portad wes.
A partir desta última data só serão recebid s coupons nas se-

gundas-feiras de cada semana.
O pagamento será feito em data mareada pai r cada portador.
Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. — Banco do Brasil — Agên-

cia Central, José Vieira Machado, gerente.

IMOBILIÁRIA SÃO FRANCISCO XAVIER, SOCIEDADE ANÔNIMA

aEripicAeõEs

Na publicação feita à pagina 0.298, do Diário Oficial de 17 do
corrente, no título,

Onde se lê:
Mobiliária São Francisco Xavier, Sociedade Anônima;

Leia-se:
Imobiliária São Francisco Xavier, Sociedade Anônima.
No fecho da ata, leia-se assim:
Rio de Janeiro, 16 de abril de 1012. — Imobiliária São Francisco

Xavier, S. A. — Roberto Frias de Paula, diretc.r.

INSTITUTO CIENTIFICO SÃO JORGE, S. A.

RETinicAçÃo

Na publicação feita à pagina 0.309, do Diário Oficial de 17 do
Corrente, no Relatório,

Onde se lê:
Agência em Belo Horizonte — Desde. outubro de 1011, que vinha,

Leia-se:
Agência em Silo Paulo — A mudança da nossa agência em São...
Na4; assinaturas,

Onde se lê:

Salvador Aklialacio Battaglia;

Leia-se:

Salvador .41difacio Ballaglia.

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existências de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 1.7 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saida dos orgãos oficiais.

.1n1n1n11•1

MIMOS
Companhia Siderúrgica Brasileira

ASSIIIMBLÉIA tr/ERAL ORDINÁRIA

São convidados os acionistas a se reunir em assembléia geral
ordinária, no dia 30 de abril do corrente, às 14 horas, na sede da
Companhia, à rua Teófilo Otoni n. 96, 3. 0 andar, afim de tomar co-
nhecimento do relatório da diretoria, contas, balanços e parecer do
conselho fiscal referentes ao ano de 1911, e proceder à eleição dos
membros efetivos, e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício
de 1942.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. Salvador Pinto Junior, di-
retor-presidente. — João de Campos, diretor-secretário.

(N. 6.410— 16-4-42 — 6984 — 4 vezes).

Banco do Brasil, S. A.

CARTEIRA DE EXPORTAÇÃO E IMPO ITAÇÁO

Aviso N. 14

.Declaração de stocks de borradu

A Carteira de Exportação e Importação do B neo do Brasil, nos
termos das disposições dos decretos-leis ns. 3.517 le 22-8-41 e .1.221,
de 1-1-42, convida os senhores compradores de bo, racha domiciliados
na Capital da República e na do Estado de São Pr alo, representantes
ou não de firmas exportadoras do produto com s íde 110 interior do
Pais, bem como todos os dententores de qualquer cp antidade de borra-
cha, a prestarem a este Carteira, dentro de cinco ias, a partir ilesta
data, as seguintes declarações:

a) quais os "stocks" em seu poder e quais os e nitratos de compra
firmados com os exportadores e ainda dependente de embarque nas
praças exportadoras;

b) quais os tipos e qualidade das borrachas ri feridas no item a:
e) quais os destinos que pretendem dar às bo 'rachas adquiridas.
Carteira de Exportação e Importação do Bar co do Brasil. fan

17-4-1912.

Casa Baneãria Santa Cruz, S. I.

ASSEMBLÉIA BERAL EXTRAORDINÁRL.

Ficam convidados os Srs. acionistas para una Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se na sede provisória da Iociedade à rua da
Candelária n. 9, salas 203 e 203-A no próximo dia . 9 do corrente mis
de abril, às 10 (dez) horas da manhã, afim de del be.rarem sobro al-
terações nos estatutos da Sociedade em rumprim ido ás exigências
feitas pela Procuradoria Geral da Fazenda Pública. .cniforrne despacho
do Sr. diretor Geral da Fazenda Nacional publicad, no Diário Oficieg
de 15 de abril corrrente no qual foi deferida a aut wização para fun-
cionar. Ficam suspensas as transferências de ações até a olata da rea-
lização da Assembléia.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Walter Peixoto e Alberto
Ferreira da Costa, fundadores e Joel de Paiva. Cárt s, todos diret

Reconheço a firma de. Walter Peixoto, Alberto Ferreira da Cosia
e Joel de Paiva Córtes. Rio de Janeiro, 18 de abri de 1942. — Em
testemunho (sinal público) da verdade. — Nicola Nicolino

(N. 6.637 — 18-1-42 — (11$2 — 3 vezes)

Carhonírera de Caçapava, S. .

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARL)

CONVOCAÇÃO)

Sã) Convidados os senhores acionistas da socied ide a se reunirem
em assembléia geral ordinária, no dia 29 de ahr 1 próximo, às 11
horas, na sede social, Edifício Maiapan, à avenid i Almirante Bar-
roso n. 91, 11.0 pavimento, salas 1.113 a 1.115, no la Capital. para o
fim especial de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, ba-
lanço social, conta de lucros e perdas e parecer d n Conselho Fiscal.
bem como proceder à eleição de diretor e dos me nbros e suplente,
do Conselho Fiscal, para o exercício corrente.

, Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Fred 'rico Dane, pre-
sidente.

(N. 6.413 — 18-4-12 — 5881)
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Ar Condicionado Airco Moreira, Sociedade Anônima
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores. acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da sociedade, à avenida Rio Branco
na. 107-100, 1.° andar, no dia 25 de abril de 1942, às 14 horas, afim
de deliberarem sobre as exigências do Registo do Comércio, feita no
processo de arquivamento de retificação dos estatutos, para enqua-
drar nos moldes do novo decreto-lei.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — A Diretoria.
(N. 6.623-17-4-42-42$8-3 vezes)

S. A. Teiedos Indústrias Kbair
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas a comparecerem na sede so-
cial, à rua da Alfândega n. 81, no dia 30 do corrente, às 15 horas,
para, em assembléia geral ordinária, deliberarem sobre o relatório,
balanço, contas e atos da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, re-
lativos ao ano de 1941; e bem assim para se proceder à eleição da
Diretoria e do Conselho Fiscal, para o novo exercício social e remu-
neração dos membros do mesmo Conselho.

O acionista para tomar parte na assembléia exibirá, ao assinar
o livro de presença, as suas ações ou cautelas respectivas, ou do-
cumento comprabtório do seu depósito anterior na sede ou em banco
desta CapitaL.

Rio de Janeiro, 18 -de abril de 1942. — Kail José Khair, presi-
dente. — Nagib rousse( Khair, gerente. — Ibrahim José Khair, di-
retor. — Fouad José Khair. -diretor.

(N. 6.444 — 18-4-42 — 82$6 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Imobiliária "Marques de Olinda"
Rua Bambina n. 82	 Rio de Janeiro

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia'
Geral Ordinária no dia 25 de abril de 1942, às 16 horas, na sed,s, so-
cial, à rua Bambina n. 82, nesta cidade, afim de tornarem conheci-
mento e.deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço, contas
e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1911, e procederem à eleição do mesmo Conselho e seus
suplentes Para o exercício de 1942.

Acham-se desde já à disposição dos Srs. acionistas, na sede da
Sociedade, os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Dr. Alberto Burle da Fi-
gueiredo, diretor-presidente. — João . Gonçalves da Rocha Castro, di-
retor-gerente.

Companhia de Terras e Urbanismo
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a .se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 30 de abril corrente, às 16 horas, na
sede social, à rua Beneditinos n. 7 (2.°) para deliberarem sobre a
aprovação das contas da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal e ba-
lanço encerrado em 31 de dezembro dê 1041, e bem assim elegerem os
membros do Conselho Fiscal para o exercício de 1942 e fixarem a
aua remuneração.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1912. — Marcel Bouilloux Lajonl,
presidente.

(N. 6.448 — 18-1-42 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Cinemas

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Silo convidados Os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da sociedade, à praça Getulio Vargas
n. 2, 5.° andar, sala 522, no próximo dia 30 de abril corrente, às
15 horas, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o re-
latório da diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de
1941, e, bem assim, elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes para o exercício de 1912.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942. — Luiz Severiano Ribeiro,
Presidente.

(N. 6.292 — 18-4-42 — 55$1 — 3 vezes)

Abrigo do Christo Redemptor

• ASSEMBLÉIAS GERAIS

Não se tendo realizado, por falta de número legal, a assembléia
mareada para o dia 4 de março de 1942, são de novo convidados, em
segunda convocação, todos os membros da Instituição a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, no dia 24 de abril de 1912, às 17
horas, à rua São Pedro n. 47, sobrado, para exame e aprovação das
contas da Diretoria, relativas ao exercício de 1911 e no mesmo dia
e lugar, às 18 horas, em Assembléia. Geral Extraordinária, em pri-
meira convocação, para reforma dos Estatutos.

,Rio de Janeiro. 18 de abril de 1912. — A Diretoria.
(N. 6.291 — 18-4-42	 3216 — 2 vezes)

Notificação
Pelo presente fica notificado o Sr. Didhno Alves Pereira, ope-

rário, portador da carteira profissional n. 31.740 da série 1. a, resi-
dente à rua São Carlos n. '41, nesta Capital, que desde o dia 24 de
março do. corrente ano não comparece ao serviço, nem justifica os
motivos por que deixa de comparecer, g vir reassumir as suas fun-
ções até o dia 21 do corrente, sob pena de considerarmos sua au-
sência como abandono . do emprego, desobrigando-nos assim de qual-
quer responsabilidade decorrente dessa sua .falta.

Rio de Janeiro, 16 de abril de, 1912. — Robalinho (C. Cia. — Ru
Marquês de Sapucaí n. 177.

Reconheço a firma de Robalinho & Cia. — Luiz H. da Cosia
Brito.

Rio, 16 de abril de 1942. — Em testemunho (sinal público) da
verdade. — José de Queiroz Lima.

6.415 — 16-4-42 — 46$9 — 3 vezes).

Laboratório Farmacêutico Gonzaga, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São ,convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, a realizar-se Do dia 22 de abril de 1912, às Is.
horas, em sua sede social, à rua Machado Coelho, 72, Ma, afim d
tomarem conhecimento cio relatório da Diretoria. balanço, conta
lucros e perdas, -parecer do Conselho Fiscal, referentes aos atos O.,
Diretoria no exercício de 1911, outrossim elegerem os membros efe-
tivos do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 101` .S.
e fixar a remuneração dos membros efetivos.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1012. — Reincido Simões de &mui,
diretor presidente. — José Rodrigues de Almeida, diretor gerente.

(N. 5.714 — 7-1-42 — 6112 — 3 vezes)

Companhia Territorial do Rio de Janeiro
ASSENIBLI:IA DEIIAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no próximo dia 29 de abril, às 16 horas, na sede
social, - à rua General Câmara n. 90, afim de tomarem conhecimento
e delibftarem sobre .o relatório da Diretoria, balanço, contas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro último, assim como procederem à eleição dos membros cif§

Conselho Fiscal e respectivos suplentes e fixar-lhes os honorários.
Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912. — O. S. Oak/ey, diretor.

(N. 6.426 — 16-4-42 — .49$0 . — 3 vezes).

Companhia Docas de Santos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os acionistas desta Companhia a se reunirem em
assembléia geral extraordinária no dia 22 do corrente mês às 14 horas
na sede social à Avenida Rio Branco n. 137 para resolverem sobre
alterações dos estatutos aprovados na assembléia de 23 de maio de 1941.
de acordo com exigência do Departamento competente clo Ministério
do Trabalho. Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 19-12. — Pela Companhia Docas
de Santos. — Octario P. dos Santos, diretor tesoureiro.

(N. (1.183 — 14-4-42 — 4910 — 3 vezes).

Associação Hospital ltapagipe (Sociedade Beneficente)
A Diretoria comunica que em 16 de fevereiro de 1912 nomeou

para administrar o Hospital Itapagipe a seguinte Provedoria de acordo
com o § 37 dos Estatutos.

Sr. Ademar São Thiago, brasileiro nato.
Sr. Max Doerzapff, brasileiro nato.
Sr. Ricardo Kopal, brasileiro nato.
Sr. Dr. João Lages Netto (médico), brasileiro nato.
Sr. Dr. SV1vio Gentil Ileilborn (médico), brasileiro nato.
Sra. Irmã Superiora Anna Vollmeyer, alemã.

.Associação Hospital Itapagipe — Sociedade Beneficente. — °c-
iaria Rodrigues Lima, presidente.

(N. 6.435 — 18-4-42	 17$3)

Associação Hospital Itapagipe (Sociedade Beneficente)
Comunica que na Assembléia Geral Extraordinária realizada em

16 de fevereiro de 1942, na sede da Associação Hospital Itapagipe à
rua Barão de Itapagipe n. 167, foi eleito .unanimemente a seguinte
Diretoria:

Presidente, Sr. Professor Dr. OcLavio Rodrigues Lima, brasileiro
nato.

Presidente substituto, Sr. Dr. Laurindo Quaresma, brasileiro
nato.

Tesoureiro, Sr. Rodolpho Hans Stoltz, brasileiro nato.
Secretário, Sr. Dr. Ruga Dunshee Abranclies, brasileiro nato.
1.° vogal, Sr. Dr. Alberto Cantinho, brasileiro nato.
2.° vogal, Sr. Benno Kersten, brasileiro nato.
Associação Hospital Itapagipe — Sociedade Beneficente. — °c-

iaria Rodrigues Lima, pressdente.
(N. 6.434 — 18-1-12 — 29$1)

(N. 6.446 — 18-4- .42 — 36$7 — 2 vezes)
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Companhia Industrial Gemeli
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral ordinária, no dia 30 do corrente, às 14 horas, na
sede da Companhia à rua da Alfândega n. 21, 4 •0 andar, afim de to-
rnarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório da Diretoria,
balanço, contas o parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício
de 1941, e bem 'assim eleger o Conselho Fiscal para 19,12.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942. — Augusto V. Corsino, pre-
sidente.

(N. 6.455 — 18-4-42 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Paysandá
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os acionistas desta Companhia para se reuni-
rem em assembléia geral ordinária, na sede social, à rua da Alfân-
dega, 21-4.° andar, no dia 31 do corrente às 16 horas, para tomarem
conhecimento o deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço,
contas e parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício de 1941,
e bem assim eleger os membros do Conselho Fiscal e suplentes para
o exercício de 1912.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1912. — Augusto V. Canino,
diretor.

(N. 6.451 — 18-1-42 — 52$2 —3 vezes)

Crédito Brasileiro, S. A. — Casa Bancária

Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 27 de abril de 1942,
às 15 horas.

Conforme publicações feitas a 25, 26 e 27 de março último, fo-
ram convidados os acionistas do Crédito Brasileiro S. A., para se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária, na sua sede social (Tra-
vessa do Ouvidor n. 9, 2. 0 andar), em cuja reunião se fará lambem
a eleição de um diretor e dos membros do Conselho Fiscal,

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — À Diretoria. — Joaquim
Cardoso Martins, presidente. Moacyr Pereira de Aguiar, tesou-
reiro. — Francisco de Abreu, gerente,

(N. 6.297 — 18-4-42 — 15$3)

Participações e Incorporações, S. A.

(Companhia Brasileira Financeira & Imobiliária)'

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Senhores Acionistas a se reunirem em assem-
bléia Geral Ordinária no dia 29 de abril corrente às 10 horas, na sede
social, à rua Beneditinos n. 7, 2.° andar, para deliberarem sobre a
aprovação das contas da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal e ba-
lanço encerrado em 31 de dezembro de 1941, e bem assim elegerem
os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício do
19-12 e fixarem a sua remunerarão.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Participações e Incor-
porações S. A. — Marcel Bouilloux Lafont, presidente.

(N. 0.149 — 18-4-42 — 58$1 —3 vezes)

Companhia de Fiação e Tecidos Confiança Industrial

.ASSEMBLÉ11 OFIL-N.L ORDINÁRIA
São convidados os Srs acionistas da Companhia do Fiação o

Tecidos Confiança Industrial a se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária no dia 30 de abril corrente, às 15 horas, na sede da Com-
panhia, à rua Artidoro da Costa n. 67, nesta capital, para tomar co-
nhecimento do Relatório da Diretoria, Balanço, Conta de Lucros e
Perdas o Parecer do Conselho Fiscal, referente ao exercício findo em
31 de dezembro de 1911, deliberando a respeito e procedendo em se-
guida a eleição do novo Conselho Fiscal e seus Suplentes. •

Nos termos dos Estatutos Sociais poderão tomar parto na As-
sembléia ora convocada os acionistas de ações ao portador, que ti-
verem feito depósito das inemaa ações na sede da Companhia ou
em Banco fiscalizado pelo governo, pelo menos 48 horas antes da
Assembléia.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942. — Antonio L. Menezes, dire-
tor-presidente.

(N. 6.298— 18-4-42 — 6783 —3 vezes)'

S. A. de Perfumarias J. & E. Atkinson

S. A. de Perfumarias J. & E. Atkinson
Acham-se . à disposição dos senhores acio listas, na sede social,

à rua Maxwell n. 460, nesta cidade, os dormiu fritos relativos ao ano
social findo em 31 do dezembro de 1941, a cpi e se refere o art. 90,
do decreto n. 2.627 de co de setembro de 1940

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — E. G. Jones, A. C. Cice.yi,
G. MeCabc, diretores.

(N.6.28.8- -18-1-12— 15Ss1)

S. A. Indústrias Reunidas Tinguá d Malharia
Acham-se à diliosição dos Srs. acionistas, ia sede desta socieda-

de, à rua Dr. Sã Freire n. 288. os documentos de que trata o artigo
99, do decreto-lei D. 2.627, de 26 de setembro ri ; 1910.

Rio de ,Janeiro, 31 de. março de 1952. — fl Eschweiler, direior-
presidente.

(N. 6.611 — 18-4- 2— 24$5 —3 vezes)

Companhia Geral de Obras e Construções, 3ociedade Anónima
"GEORR A"

EMPRESA CONSTRUTORA

ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN iRIA•
Ficam convidados os senhores acionistas d :sta Companhia, para

se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, na sede social à avenida
Graça Aranha n. 206, 6.° andar, às 14 horas dia 30 do corrente
mês, afim de deliberar sobre o relatório da DirC Dria., balanço e contas
do exercício de 1911 e parecer do Conselho Fisco bem corno eleger os
membros efetivos e suplentes do Conselho FISCa para o ano de 1912.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942. — ftf( rio Buhões Pedreira,
diretor-presidente.

(N. 6.647 — 18-4-, 2 — 76$5 — 3 vezes);
	 4

Companhia Imobiliária Metropolit na, S. A,

ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN) RIA

São convidados os senhores acionistas da Ci .. Imobiliária Metro-
pontaria S. A. a se reunirem em assembléia g( mal ordinária, no dia
28 de abril do corrente ano, às 14 horas, em sua sede social, à rua da
Candelária u. 41, 1. 0 andar, afim de tomarem sonhecimento e deli-
berarem sobre o Relatório, Balanço e contas da Diretoria e Parecer
do Conselho Fiscal, referente ao exercício de E 11, bem como elege-
rem os membros do Conselho Fiscal e seus suP entes para o exerci-
cio de 1942.

`Rio de Janeiro, 18 de abril de 1952. — An eitos Soares Ribeiro,
diretor.

(N. 6.616 — 18-1-1 — 49$0 — 3 vezes)

Companhia Predial Iracema, : n . A.,

EM LIQUIDAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORD NÁRIA

São convidados os senhores acionistas da ( ia. Predial Iracema
S. A., em liquidação, a se reunirem em asseml éia geral extraordi-
nária, no dia 30 de abril do corrente ano, às 14 horas, em sua sede
Social, à rua da Candelária, n. 44, 1.0 andar, Lfini do deliberarem
sobre as contas apresentadas pelo liquidante e dissolução final da
sociedade.

Rio de Janeiro 18 de abril de 1942. — eia 1 redial Iracema S. A.
— Era liquidação. — Nelson Hernandez de An trade França, liqui-
dante.

(N. 6.645 -- 18-4-12 - 49$0 — 3 vezes)'

Empresa "Lidem." Construtora .Ida.
A Empresa "Lider" Construtora Ltda., leva

seus Agentes, prestamistas e ao público em ger
Abril, será realizado no dia 29 as 16 horas, em s
São Bento, 45, 4. 0 andar — S. Paulo.

Empresa "Lidem" Construtora Ltda. — Dr
Filho, diretor presidente.

(N. 6.380 — 20-4

Companhia Navegação das La idas

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁI

ao conhecimento de
.1, que o Sorteio do
ia sécio Social à rua

Francisco Munhoz

.1912 — 11$2).

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

5F,OUNDA CONVOCAÇÃO

MO convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, às 14 horas do dia 28 de abril de 1912, na
sede da Sociedade, à rua Maxwell n. 460, nesta cidade, afim de to-
rnarem conhecimento e deliberar sobre o relatório da Diretoria, ba-
lanço e contas de exercício findo em 31 de dezembro de 1941, pa-
recer do Conselho Fiscal e eleição.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — E. G. Jones, A. C. Cicerf,
G. McCabe, diretores.

(N.6.287 — 18-4-42 —15$3)

São convidados os Srs, acionistas da Comi);
Lagoas, a se reunirem em assembléia geral cri
dia 27 do corrente mês, na sede da Companhia,
Alegre, 56 — sobre-loja — às 11 horas da menti
cial de tomarem conhecimento do relatório o
parecer do conselho fiscal e procederem à eleiçã
tivos o suplentes do mesmo conselho.

Estão suspensas até a data da assembléia
ações e na sede da Companhia, continuam à disp,
nistas os documentos previstos no art. 99 do d
20 de setembro de 1.940.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942. — A
vol), presidente.

• (N.&294—

ahia Navegação das
inária, no próximo
à rua Araujo Porto
1, para o fim espe-
;ontas diretoria,

dos membros efe-

s transferências de
sição dos Srs. acio-
icreto n. 2.627, de

liretoria. (as. ilegi-d

8-4-4.2 —20$4)
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Companhia Fazendas Reunidas Normandia;
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convobação
Não se tendo realizado, por falta de número legal de acionistas, a

assembléia geral ordinária, anunciada para o dia 16 de abril corrente,
em segunda convocação são novamente convidados os Srs. acionistas
a se reunirem em assembléia geral ordinária, na sede . da Companhia,
à Avenida Rio Branco n. 137, 2.0 andar, nesta Capital, às 15 horas do
dia 23 de abril de 1942, para o exame e julgamento do relatório da
diretoria, balanço geral e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercício de 1941, bem como para eleição do Conselho Fiscal e su-
plentes, para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Guilherme Guinle. —
Carlos Guinle. — Arnaldo Guinle. — Carlos Oliveira Rocha Guinle.

João Corrêa da Veiga, diretores.
(N. 6.060 — (6-4-42 — 79$6 — 3 vezes).

Companhia Ferro Carril Carioca
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÀBIA

São convidados os senhores acionistas desta Companhia, para se
reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 28 de abril, às 14
horas, no escritório da Companhia à rua de Santo António (Arcos),
afim de resolverem sobre a prestação das contas do ano de 1941, e
procederem à eleição dos membros do Conselho Fiscal e respectivos
suplentes para o corrente ano.

As procurações deverão ser depositadas até o dia 25 de abril e
as ações ao portador até 19 de abril, nos termos e para o fim dos
artigos 7.° e 14.0 dos estatutos.

Ficam desde já suspensas as transferências de ações nominativas.
Continuam à disposição dos senhores acionistas, no escritório da

Companhia, os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.,

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. — Alfred Hutt, presidente.
.—Alfredo Maia Junior, tesoureiro. — Juvenal Murtinho Nobre, se-
cretário.

Companhia Mineração do Penedo, S. A.
, ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 29 de abril de 1942, às quinze horas, na
sede social, à rua General Câmara. n. 64, 2.° andar, afim de delibe-
rarem sobre o relatório, balanço e contas, relativos ao exercício de 1941,

-respectivo parecer do conselho fiscal; eleição do conselho fiscal e su-
plentes, tambem dos cargos vagos de um diretor e do superintendente;
fixação dos honorários da diretoria e superintendente, conforme os
estatutos; sobre a continuação da licença de um dos diretores.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1012 — Henrique de Marca e J. B.
Basilio, diretores

Reconheço a firma. — .Henrique de Marca.
Rio, 16 de abril de /942. Em testemunho da verdade. — João

D'Avila Almeida, escrevente autorizado.
(N. 6.041 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes).

Livro Jurídico S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Primeira Convocação)
Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem. em assem-

bléia geral extraordinária, no dia vinte e cinco de abril corrente, às
dezesseis horas, na sede social, à avenida Erasmo Braga n. 12, 30
andar, sala 32, nesta Capital, para tomar conhecimento da renúncia do
diretor-presidente e eleger o seu substituto, bem como para tomar
outras resoluções de interesse social.

Nos termos do artigo Vigésimo segundo dos Estatutos, somente
poderão tomar parte na assembléia ora convocada os acionistas cujas
ações tenham sido depositadas . na sedo da sociedade até três dias
antes da data da sua realização.

Rio do Janeiro, 15 de abril de 1942. — Persio Pereira Pinto,
diretor-gerente. — João Pereira Pinto, diretor-tesoureiro.

(N. 6.242-15-4-42-76$5-3 vezes)

Banco do Comércio, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

2.a convocação
Por não ter comparecido número suficiente de senhores acionis-

tas para constituir-se a assembléia geral ordinária, convocaria para
hoje, convido-os novamente a se reunirem no dia 23 do corrente, às
15,30 horas, na sede social, à rua General Câmara n. 8. devendo a as-
sembléia aprovar as contas do ano de mil e novecentos e quarenta e
um e eleger o Conselho Fiscal, seus suplentes e deliberar sobre o preen-
chimento de vagas no Conselho de Administração.

De acordo com os estatutos, os proprietários de ações 'ao portador
deverão depositá-las, pelo menos cinco dias antes da reunião, neste
Banco ou em outro desta Capital, para que nesta tambern tenham par-
ticipação.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Cincinato Cesar da Silva
Braga, diretor-presidente.

(N. 6.401 — 16-4-12 — 73$4 — 3 vezes:

Indústrias Reunidas do Cóco A. Tourinho, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 	 •

São convocados os senhores acionistas para a assembléia gerai
ordinária, a realizar-se no dia 30 do corrente, às 10 horas da manhã,
na sede social à avenida Rio Branco ri. 128, 15. 0 andar, sala 1.511,
para os fins dos arts. 98 e 102, do decreto-lei n. 2.627.

Rio de Janeiro, 18 do abril de 1942 — Alvaro Tourinho, diretor-
presidente.

(N. 6.648 — 18-4-42 — 39$8 — 3 vezes),,

Empresa Construtora Humberto Menescal, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sede da Empresa, à rua 1.° de Março, n, 613.°
andar, nesta capital, às 14 horas, do dia 30 de abril de 1942, para
deliberar sobre o Relatório da Diretoria, Balanço, demonstração da
Conta de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercício findo em 31 do dezembro de 1941, bem como proceder à
eleição dos membros do Conselho Fiscal para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942. — Artbur Cumplido
Sant'Anna, presidente. — Humberto J. Menescal, diretor.

(N. 6.458— 18-4-42 — 55$1 —3 vezes)

Construtora Federal, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, em 29 de abril do corrente ano, às quinze
horas, na sede da Sociedade, à Avenida Rio Branco, ri. 108, 9• 0 pavi-
mento, para deliberar sobre o Relatório da Diretoria, o balanço, a
conta de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercício de 1941, bem como para proceder a eleição dos membros do
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1912. — Arthur Cumplido de
Sant'Anna, diretor-presidente. — Humberto Menescal, diretor.

(N. 6.457 — 18-1-42 — 55$1 —3 vezes)

Laboratório Sintético, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(SEGUNDA CONVOCAÇÃO)

São convocados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária (segunda convocação), no dia 20 de abril corrente, na
sede social, à rua Professor Gahizo, 102, às 4 horas da tarde, afim de:

a) tomar conhecimento do balanço, atos da diretoria e parecer
do Conselho Fiscal, e

b) interesses gerais.
Rio de Janeiro, 18 de abril de 1912. — C. A. Moreira, diretor-

presidente.
(N. 6.299 — 18-4-42 — 16$3)

Laboratórios Farmacêuticos Espasil, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, 130 próximo dia 28, às 16 horas, à rua do Re-
zende, n. 101, desta capital, sedo social, afim de deliberarem sobre:
alteração dos Estatutos, eleição de cargos vagos na Diretoria o as-
suntos gerais.

Os possuidores de ações ao portador deverão depositá-las na sede
social até cinco dias antes da Assembléia.

Rio cie Janeiro, 18 do abril de 1942. — Maurice Michel Montagne,
diretor. — Fernando Machado Soares, diretor.

N. 6.300— 18-4-12 — 58$1 3 vezes)

Companhia Calçado Rordalto, S. A..

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ratificando e retificando, em observância ao que preceitua o
art. 173 e seu parágrafo único, do decreto-lei n. 2.627 de 26-9-40,
o anúncio de convocação da assembléia geral extraordinária a se
reunir em 27 do corrente mês de abril, na sede social, à rua do
Núncio, 61, às 13 horas, publicado no Diário Oficial de 18 e Jornaldo Comércio de 17 e 18, do corrente mês, afim dos senhores acio-
nistas tomarem conhecimento e deliberarem sobre a desapropriação
dos prédios ns. 47, 61 e 63 da rua do Núncio, já feita pela Prefei-
tura Atunicipal do Distrito Federal, por decreto ri. 7.064, de 31 dejulho do 1941, publicado na Secção II do Diário Oficial de 20 de de-
zembro do mesmo ano, os diretores desta Companhia, Srs. Belmiro
Mendes de VasconcelIos, Armando Augusto Bordallo, Augusto Con-
rodo Borda% e Antonio Bordal/o, comunicam aos senhores acionistas
que a assembléia geral extraordinária se reunirá no próximo dia
2 de maio, no mesmo local, dia e hora e para tratar do mesmo assunto
que deu motivo ao anúncio em questão.

Rio de Janeiro, 18 de abri/ de 1942. — Belmiro Mendes de Vas-conceitos. . Armando Augusto Bordallo, Augusto Conrado Rodallo, An-
tonio Badallo, diretores.

'" (N. 6.612— 18-4-42 57$4 — 3 VeZeS).

(N. 6.013 — 16-4-42 — 73$4 -- 3 vezes)
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Schering Produtos Químicos e Farmacèutieos S. A.	 Casa Mayrink Veiga, 8. A..;

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
	 AssEMI31111A GERAL ORBI IÁRIA

Primeira convocaee )
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, no dia 25 de abril corrente, às 12 horas, na
sede social, à rua Morais e Silva n. 43, para discutirem e deliberarem
sobre o balanço, relatório da Diretoria, contas, inventário e parecer do
Censelho Fiscal, relativo ao exercício de 1941, bem como para pro-
ceder à eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal para o novo exer-
cício.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. — Werner Kleiber, diretor
gerente. — Dr. Mauricio Teiehholz, diretor médico. — Dr. Eurieo
Brandão Gomes, diretor tarnieo.

(N. 5.985 — 15-4-942 — 67$3 — 3 vezes)

Fiezun os Srs. acionistas da Casa Mayrit Veiga S. A., convocados
para a Assembléia Geral Ordinária, a se rt llizar no próximo dia 30
de elidi corrente, às 14 horas, na sede à roa layrink Veiga ns. 17 a 2/,
e deliberarem sobre a aprovação ou não do Ralatúrio e Contas da Di-
retoria, Balanço do 'exercício de 1911, respe tira demonstração de lu-
cros e perdas e parecer do Conselho Fiscal e bem assira elegerem a
novo Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1952.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1912. - - A. alaaride Veiga.
:Walter G. Morrissy.

(N. 6.632 — 17-4-82 — 581 —3 vezes).

nGraphicôr Concentra Ilarlinann Irmãos Soc. Anon.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral ordinária, no dia 30 do abril de 1942, às 16 horas,
na sede social, à praia de São Cristovão ri. 240, nesta Capital Federal,
afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o balanço, conta
de Lucros e Perdas e outras, bem como os demais atos da Diretoria
no exercício findo em 31 de dezembro de 1941.

Outrossim, os senhores acionistas devem eleger naquela ocasião,
da membros do Conselho Fiscal para o corrente ano de negócio, fi-
xando as remunerações dos mesmos.

Os senhores acionistas deverão exibir as suas ações à mesa, para
conferencia com a sua declaração no livro de presença.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Dr. Futico de Freitas
Volte, diretor presidente.

(N. 5.986 — 15-4-942 — 70$4 — 3 vezes)

S. A., Industrial de Tubos
ASSEMBLÉIA GERAL EkTRAORDINÁRTA

Ficam os senhores acionistas convidados para uma assembléia
geral extraordinária, a realizar-se na sede social, à rua da Alfândega

41, 4.0 andar, sala 413, no dia 27 do corrente, às 10 horas, afim
de deliberarem sobre exigéncias feitas pelo Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, relativamente à reforma estatutária votada
na assembléia geral exteaordinária de 23 de abril de 1911. Os titu-
lares de ações ao portador, deverão depositá-las na sede social até
três dias antes da data indicada para a realização da assembléia.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — S. A. Industrial de Tubos:
Troiano de Miranda Valverde. — Henri Albert Filhos, diretores.

(N. 5.099 — 15-4-912 — 55,1 — 3 vezes)

Companhia Suburbana de Terrenos & Construções
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia,
teeral Ordinária, no próximo dia 29 de abril, às 15 horas, na sede
social, à rua General Câmara Ir. 90, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço, contas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro último, assim como procederem à eleição dos membros do
Conselho Fiscal e respectivos suplentes e fixar-lhes os honorários.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912. — O. S. Oakley, diretor.
(N. 6.427 — 16-4-42 — 49$0 — 3 vezes).

•Casa Mayrink Veiga, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convocados os Srs. acionistas da Casa Mayrink Veiga S. A..

Para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, na sede à rua
Mayrink Veiga ris. 17-21, às 14 horas, no próximo dia 29 de abril cor-
rente, para deliberar especialmente sobre as exigencias do Departa-
mento Nacional de Iudeistria e Comércio relativamente à reforma dos
Estatutos da Sociedade.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1042. — A. Mayrink Veiga. —
Walter G. Morrissy.

(N. 6.631 -- 17-4-42	 52$0 —3 vezes).

Companhia Brasileira de Melhoramentos e Construções
(Em liquidação)

ASsEmi3LÉIA GERAL. ORDINÁRIA

(Segunda convocação)
Não tendo sido realizada a Aseembléia Geral Extraordinária, con-

vocada para o dia 20 de março próximo passado, ficam novamente oa
Srs. Acionistas convidados a comparecer à Assembléia Geral Extra-
ordinária que terá lugar no dia 23 do corrente mas, às IA horas,
no escritório do liquidante, à Avenida RiO. Branco n. 62, 2.0 andar,
nesta Capital, afim de tomarem conhecimento do andan.ento da liqui-
dação, aprovação de atos e contas do liquidante e deliberarem sobro
medidas de interesse social.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1932. — Companhia Brasileira
Melhoramentos e Construções, Alberto de Azevedo, iiquidonte.

01. 6.413 — 16-4-42 — 70$4 -- 3 vezes1

Companhia Ferro Carril Carioca
ASSEMBLÉIA GERAL ()RE I D knIA

São convidados os senhores acionistas c esta Cempanhia, para se
reunirem em Assembléia Geral Extraordiner a no dia 28 de abril, às
15 horas, no escritório da Companhia à rua c ?. Santa Antonio (Arcos),
afim de deliberarem sobre exigancias feitas pelo Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio referente a ser introduzido nos Es-
tatutos o 'Capítulo VII — Disposição geral ;rt. 26: — O ano social
coincidirá com o ano civil".

As procuraçees deverão ser depositadas z té o dia 25 de abril e as
ações ao portador ata 19 de abril, nos termos e para o fim dos artigos
7.0 e 14.0 dos Estatutos.

Eicetai desde já suspensas as transferê leias de ações nomina-
tivas.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1932. — ilfred nutt, presidente.
—Alfredo Moia Junior, tesoureiro. — Jurem ol Murtinlmo Nobre, : . e-
eretimrio.

(N. 0.014 — 16-4-42 - - 70$6 — 3 vezes).

S. A. Industrial de Ti hos
.ASSEMBLÉIA GERAL ORDI

São convidados os senhores acionistas a :e reunirem em assem..
Méia geral ordinária, no dia 27 do corrent !, às 15 horas, na sede
social, à rua da Alfândega n. 41, sala 413, a im de tomarem conhe-
cimento tios documentos a que se refere o ari . 98 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940, e cl gerein os membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal.

Os tilulares de ações ao portador dever; o depositá-las na aedo
social, até três dias antes da data mareada pari a referida assembléia.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — S.. c. Industrial e/e Tubos:.
Trajano de Miranda Valverde. — Henri Alber Filhos, diretores.

(N. 6.000 — 15-4-941 — 55$1 — 3 vezes)

Companhia Popular de Ir 'oveis
ASSEMBLÉIA GERAL oRDINAI :A

São convidados os Srs. acionistas a se re mirem em Assembleia
Geral Ordinária. Do próximo dia 29 de abril, às 14 horas, na sede
social, à rua General Câmara n. 90, afim de ornarem conhecimento
e deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço, contas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exerci( io findo em 31 de de-
zembro último, assim corno procederem à el• iça° dos membros do
Conselho Fiscal e respectivos suplentes e fix, r-lhes os honorários.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — O. S. Galam diretor.
(N. 6.428— 16-1-41 — 49$0 —3 vezes).

Sociedade Anônima Casa Domingos J mquim da Silva,
Materiais para Constrtn lo

Sede Social: Av. Almirante Barroso, 90 — 90-A — Antiga Casa
Domingos Joaquim da Silva S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL onniNÁm
2.a CONVOCAÇÃO

São coevidados os acionistas para se rem irem, em assembléia
geral ordinária, na sede Social, no dia 22 do iorrente, às 15 horas,
afim de lhes ser submetido à aprovação o relat ido e balanço da Di-
retoria e Parecer do Conselho Fiscal relativos t o exercício findo em
31 de dezembro de 1941. Eleição da Diretoria )ara o triénio a ter-
minar em dezembro do 1944 e do Conselho El:cal e seus suplentee
para o exercício de 1912. Nos termos do art. 22 dos Estatutos, as
ações ao portador devem ser depositadas com 3 dias de antecedencia
para que o seu portador possa exercer seus dir ?itos.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. — Jom:2uera Nanes da FUJI--
seca da Silva, presidente.

(N. 5.933 — 10-1-42 — 79$6 — 3' vezes)

Companhia de Seguros Marítimos e Tem stres "Conriança"

126aa dividendo do exercício de 1941

A partir de 20 do corrente,
da Quitanda ri. 11/, 1. 0 andar,
por ação.

Rio de Janeiro, 16 de abril
,(N. 6

paga-se na sede da Companhia à rua
o dividendo miei na, à razão de 1610

de 1942. — A liretoria.
.358	 - 36$7 — 3 :vezes),
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Sociedade Anônima Casa Domingos Joaquim da Silva,
Materiais para Construção

Sedo social: Avenida Almirante Barroso ri. 90 e 90-A.
Antiga Casa Domingos Joaquim da Silva S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

2.ad CONVOCAÇÃO

São convidados os acionistas para se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 22 do corrente, às 14 horas, afim de au-
torizar a diretoria a praticar os atos necessários para que os ser-
viços de navegação que a Sociedade explora se adaptem aos temes
do decreto-lei n. 2.781, de 20 de novembro de 1940, que dispõe sobre
as empresas de navegação de cabotagem, inclusive alienação dos na--
vios. Nos termos do art. 22 dos Estatutos as ações ao portador devem
ser depositadas com três dias de antecedência para que o seu porta-
dor possa exercer seus direitos.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Joaquim Nunes da Fon-
seca da Silva, presidente.

(N. 5.934 —.10-4-42 — 79$6 — 3 vezes)

Companhia Chimica "Merck" Brasil,.S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembleia
geral ordinária, no dia 28 de abril corrente, às 11 horas, na sede social,
à-Avenida Nilo Peçanha n t. 155, 5.0 andar, para discutirem e delibera-
rem sobre o balanço, relatório, contas, inventário e parecer do Conselao
Fiscal, relativos ao exercício de 1941, bem como para proceder-se à
eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal para o novo exercício.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. — Bruno Rieckhoff, diretor-
gerente.

Estâncias Duvivier, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas i se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 30 de abril do corrente ano, às 14 horas,
na sede da Sociedade, à rua General Câmara, 76, 1.0 andar, afim de
tomarem conhecimento do relatório, balanço e contas relativas ao ano
de 1941, bem -como procederem à eleição do conselho fiscal para 1912.

ltio de Janeiro, 16 de abril do 1942. — Estâncias Duvivier, S. A..;
Eduardo Duvivier, diretor-presidente.

(N. 6.407 — 16-4-42 — 42$8 — 3 vezes)

Alfa Exportadora e Importadora, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convocados para a assembléia geral
extraerdinária a realizar-se em 30 de abril de 1912, às 15 horas, na
sede social da Companhia, à avenida Rio Branco 11. 9, 3. 0 andar, afim
do deliberar sobre uma proposta da, Diretoria sobre aumento de ca-
pital.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — A Diretoria.
(N. 6.609 — 18-4-42	 307 — 3 vezes)

Companhia Siderúrgica Nacional
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

•
Em nome da Diretoria convido os senhores acionistas a reunir-se

em assembléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Nilo
Peçanlia n. 31, 4.° andar, no dia 28 do corrente mós, às 16 horas,
para: a) tomar as contas da Diretoria, correspondentes ao ano de
1941, e'examinar e discutir o balanço e o parecer do conselho fiscal,
sobre eles deliberando; b) proceder à eleição da diretoria, do con-
selho consultivo e dos membros e suplentes do conselho fiscal; e) fixar
a remuneração dos membros do conselho fiscal.

- Rio de Janeiro, 16 'de abril de 1942. — Guilherme Guinle, pre-
sidente.	 •	 (N. 6.351-17-4-42-58$1-3 vezes)"

Instituto Cientifico São Jorge, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Nos termos do art. 9.° dos Estatutos e para os fins indicados nos
artigos 14 (primeira parte) e 15, convoco a Assembléia Geral Ordi-
nária dos acionistas do Instituto Científico São Jorge S. A. a reunir
no próximo dia 25 do abril na sede da sociedade, rua Senador" Dantas
n. .41, pelas 15 horas, com a seguinte.

Ordem de trabalhos
a) Apreciação e votação do relatório da Diretoria, Balanço Geral

e Parecer do Conselho Fiscal respeitantes ao exercício de 1941:;
b) Eleição do Conselho Fiscal para o exercício de 1942;
c) Eleição da Diretoria para o triênio 1942j1944; e,
d) Assuntos gerais de interesse para a sociedade.
Nos termos do art. 13 dos Estatutos, os senhores acionista:; de-

verão depositar as suas ações nos cofres da sociedade até oito dias
antes da reunião.

Rio de Janeiro, 15 dé abril de 1942. — O diretor-delegado, Sal-
vador Aldifacio Battaglia.

,(N. 6.409 — 16-4-42 — 73$4 — 3 vezes).

• Imobiliária Globo, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os erihores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, às 15 horas do dia 30 do mês corrente, na sede
da Companhia à rua do Rosário n. 158, sala 401, afim de tomarem
conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao ano de 1941, bem como elegerem a nova
Diretoria para o biênio 19.12-1943 e os membros efetivos e suplentes
do Conselho Fiscal para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Mario Babello d'Oliveira.
— Antonio Santana Mendes, diretores.

(N. 6.615 — 17-4-42 — 49$0 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Financeira Americana, S. A.
• ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral ordinária na sede social, à rua da Alfândega n. 21,
às 15 horas ao dia 27 do corrente, afim de tomarem as contas da Di-
retoria, examinarem, discutirem e deliberarem sobre o relatório, ba-
lanço e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 1941 e procederem à eleição da Diretoria e do Con-
selho Fiscal e bem assim fixarem remuneração do mesmo.

Mario da Fonseca Guimarães, presidente.
(N. 6.339 — 17-4-42 — 58$1 — -3 vezes).

Companhia Imobiliária Nacional
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede desta companhia à rua da Quitanda
143 térreo, às 15 horas do dia 30 do corrente mês, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanços,
contas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1911,
assim como procederem à eleição dos membros e suplentes do Conse-
lho Fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1942. — José Pires e Albuquerque,
diretor-gerente.

(N. 6.332 — 17-4-42 — 58$1 — 3 vezes).

Companhia Construtora Pederneira% S. A.
Dividendos

Ficam avisados os senhores acionistas que a partir do dia 18 de
abril de 1912, das 13 às 15 horas, tia sede da Companhia à avenida
Graça Aranha ri. 226, 5 •0 pavimento, serão pagos os dividendos do
exercício de 19 .11, a razão de 10%.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — A Diretoria: Eduardo
V. Pederneiras, presidente. —Sergio de Seixas Corrêa. — Alvaro Lura
da Silva, diretores.

(N. 6.353 — 17-4-42 — 39$8 — 3 vezes)

Fábrica de Papelão Ondulado "Duplex", S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, às 16 horas, do próximo dia 29, na sede da so-
ciedade, à rua do Ouvidor n. 71, afim de deliberarem sobre o rela-
tório da diretoria, balanço do exercício de 1911, contas e parecer
do Conselho Fiscal, bem como elegerem os membros da diretoria e
Conselho Fiscal, aqueles para o biênio 19.12-1943 e estes para o exer-
cício de 1912.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Armando David Pereira
Braga, diretor-presidente.

(N. 6.356 — 17-4-42 — 61$2 — 3 vezes)

Produtos Ex. ans, Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para se .reunirem em assembléia
geral extraordinária, na sede da Sociedade, à rua Leandro Martins nú-
mero 76, às 15 horas do dia 27 deste mês, afim de deliberarem sobre
a proposta cia Diretoria para distribuição de dividendos.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — E. Newcomb, diretor pre-
sidente.	

(N. 6.064 -- 16-4-42	 42$8 -1- 3 veze's)

Companhia Industriai Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia 22 de abril próximo às 14 horas, na sede da
Companhia à rua Alvaro Alviin n. 37, 5. 0 andar, para tomarem conhe-
cimento e deliberarem sobre o relatório da diretoria, parecer do
conselho fiscal, balanço e contas do ano findo de 1941 e elegerem
os novos membros do conselho fiscal para o ano em curso.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1910.

. Rio de Janeiro, 19 de março de 1912. — i rivaldi Leite Ribeiro, pre-
sidente.

(N. 2 . 05219-3-42-52$0-3 vezes).

(6.402 — 16-4-42 — 55$1 — 3 vezes)
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Banco Econômico do Brasil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo sido realizada a assembléia convocada parà. 17 ee

marco p. passado, por falta de número legal, convidam-se os acio-
Distas, a comparecer à assembléia geral extraordinária, a realizar-se
no dia 25 do corrente mês, às 11 horas, na sede do Banco, à rua General
Câmara n. 30, para o fim de dehberarem sobre a conveniência do
aumento de capital e conscrimmte reforma dos estatutos, tendo em
vista a proposta de aumento feita, exposição justificativa da Direto-
ria e parecer do Conselho Fiscal. (Art. 108, parágrafo único).

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1912. — Camilo Alljfio
Letaelo Jansen. — Remito Pereira da Silvo. diretores.

N. 6.218 — 13-1-52 — 01$2 —3 vs.)

Companhia Brasileira de Torrefação e Moagem
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Nenhures acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 1:0 do corrente mês de abril, às K1 horas,
na sede social, à rua Figueira de Melo n. 9, afim de:

a) tomar conhecimento e deliberar sobre o relatório da Diretoria,
balanço, contas e respertivo parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
exercício de 1941:

b) eleger os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, para
servirem no corrente ano:

e) tratar de quaisquer outros assuntos de interesses sociais.
Rio de Janeiro, ti de abril de 1912. — Antonio Bodrigues Barroso,

presidente. — Heitor Amaral, vien-presidente. — Dialma Dowsley,
diretor.

(N. 6.105 -- 9-4-942 -- 67$3 -- 3 vezes)

Companhia Cantareira e N'iação Fluminense
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Companhia,

à. Praça 15 de Novembro os. 5-27, nesta cidade, os documentos de que
trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.027 de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 27 de março de 19-52. — Diretor-presidente, G.
13. F. Neele.

(N. 5,240 — 27-3-42 — 30$6 —3 vezes).

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"Indenizadora"

Sede social — Avenida Rio Branco, 26-A, 6. 0 andar — Rio de Janeiro
62. 0 Dividendo

Paga-se aos Srs. acionistas o 62.° dividendo, de conformidade
com o deliberado pela Assembleia Geral Ordinária de 27 de março
p. findo, todas as quintas-feiras das 13 às 15 horas.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1912. — Pedro de Figueiredo, Pre-
sidente. — João Augusto Rires, Diretor. — Oscar V al ioso de Veiga,
Diretor'.

(N. 5.823 — 8-1-912 — 42$8 — 3 vezes).

Companhia Industrial Minas Gerais
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em
geral ordinária no dia 22 de abril próximo. às 13 horas, na sede da
Companhia à rua Alvaro Alviin n. 37, 3. 0 andar, afim de deliberarem
sobre o relatório da diretoria, parecer do conselho fiscal, balanço e
contas do ano de 1911 e elegerem o conselho fiscal para o ano cor-
rente.

Acham-se descia já à disposicao L ios, Srs. acionistas os documentos
de que trata o art. 99, do derreto-lei n. 2.027, de 1910.

Rio de .laneiro, 19 de março de 1912. — Vicardi Leite Ribeiro, pre-
sidente.

N. 2.053 -- 19-3-12	 52$0 -- 3 vezes)

Companhia Brasil de Grandes Hot ('is

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Sra. acionistas a se rermirern em assenibb'aia
geral ordinária, no dia 22 de abril próximo, às 16 horas, na sede (ia
Companhia, à rua Alvaro Alvirn os. 33-37, 5. 0 andar, afim de delibe-
rarem sobre o relatório da diretoria, parecer 110 conselho fiscal, balanço.
e contas relativas ao ano de 1911, e, bem assim, elegerem o conselho
fiscal para o corrente ano.

Acham-se desde já à dispesieão dos Srs, acionistas os documentos
a que se refere oart. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — Viroldi Leite Ribeiro,
presidente.	

(N. 2.051-19-3-12-541-3 vezes)

Companhia E. de F. e Minas S. Jeronymo
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos de que

trata o art. 99 do decreto-lei 2,627, de 26 de setembro de 1940.
Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. — Luiz Betim Paes Leme —

Oetavio Reis, diretores.
(N. 4.740 — 20-3-42 — 33$7 — 3 vezes).

S. A. Lojas de Tecidos "AO 111( RO DA SEDA"-
A Diretoria comunica aos Srs. Acionista s que se acham à disa

posição na sede social os documentos a que Iode O art. 99, do de-
creto-lei n. 2.627 de 1940 e os convoca para a assembléia geral or-
dinária, a realizar-se no dia 25 de abril de 1942, às 14 horas, na
sede social, à rua do Ouvidor n. 169-A.

A Diretoria: ilermann Zimmermann. 	 j'ernhard Bilehen.
(N. 5.117 — 24-3-94t — 36$7 — 3 vezes).

Banco Mercantil do Rio de Janeiro
Os Srs. acionistas são convidados a rem irem-se em assembléia

geral ordinária, em 30 do corrente, às 4 horas da tarde, na sede deste
Banco, para discussão do relatório da Diretor a e contas do ano so-
cial findo, e eleição da Diretoria e do Conselh Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1942. — tgenor Barbosa, Presi-
dente. — João Ribeiro junior, Diretor.

(N. 5.821 — 8-4-94: — 30$6 — 3 vezes).

Banco de Operações Mercanti ;, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOHDL -ÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas para a realização de urna as-
sembléia geral extraordinária, na sede social, rua General Câmara
n. 76, fio dia 22 do corrente mês, às 15,30 lo ras, afim de tratar-se
de uma alteração estatotaria no sentido de se VII satisfeitas as exi-
gências do Ministério da Fazenda, relativas i Ultima reforma, efe-
tuada no dia 26 de agosto (le 1941.

lho de Janeiro, 9 de ;anil de 1942. — Erbit Sehulz, diretor-pre-
sidente.	 oito Margeia/inter, diretor-superm endente.

N. 5.816 — 8-4-42 — 58$1 — 3 vezes)

LLOYD SUL AMERICAli0
Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres

Avenida Rio Branco n. 20 — 2.0 andar
Rio de Janeiro

A SSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN n RIA

São convidados os Srs. acionistas a se reá: lirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 24 de abril correi te, ás 11 trovas e 30
minutos, mi sede social, para deliberarem sobra a reforma dos esta-
tutos sociais afim de serem cumpridas exigèm ias do Departamento
Nacional de Seguros Pri\ rolos e Capitalização. tio de Janeiro, 14 de
abril de 1912. — Julio Lobato Koeler, diretor-i residente. — Manoel
Gomes Moreira, diretor-tesoureiro. — Pedro Brindo, diretor-gerente.

(N. 6.195 — 14-4-42 - 70$4 — 3 vezes).
	 •

LLOYD INDUSTRIAL SUL AME 11/CANO
Sociedade Anónima de Seguros Gerais

Avenida Rio Branco ri. 20 — 2.0 tildar
Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN) (IA

São convidados os Srs. acionistas a se reto irem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 21 de abril corrente, às 10 horas, na sede
social, para deliberarem sobre a reforma dos e tatutos sociais afim
de serem cumpridas i . xigi'mcias do Departament r Nacional de Segu-
ros Privados e Capitalização. Rio de Janeiro. 14 le abril de 1942. —
Pearo Brando, diretor-presidente. — Manoel Cozias Moreira, diretor-
tesoureiro. — Julio Lobato hoeler. diretor-geres te.

N. 6.196 — 14-4-52 - - 70$4 — 3 vezes).

Moinho Fliiminense, S. A
Ar-z SEMR1.1:1A CERA'. ORDINÁRIA

Observado que foi o disposto no art. 99 do 'ecrelo-hei n. 2.627,
de 20 rle setembro de 1e50, pelo presente convi mim-se os sentinres
acionistas a se remirem tia sede social, à rua Ge Read Câmara n. 45,
no dia 25 do abril de 1952. às 14 horas, para a r .alização da assem-
bl(da geral ordinaria. 1111P lielri tornar conhecim :rito 1:10 relatório da
diretoria, balanço, conta de tueeos e parecer do C mselho Fiscal refe-
rentes rio exercício findo em 1951. deliberando a :esperto e proceden-
do. em seguida, à eleição 110 diretoria, conselho fia "al e seus suplentes
e bem assim o conselho consultivo para o exerci( io corrente.

Afim de (ornarem parte na assembléia. os sen rores acionistas de-
i ação observar o disposto iro art. 21. capitulo VI. los estatutos. depo-
sitando as suas ações ate Ires dias antes da reuni ia no ese.ritario
sociedade, no Banco do lirasil e suas socursaia de Oro e fora do pais
e Sociedad Financiei-a y Indnstrial Sul Amerreami S.A., em Buenos
Aires.

Rio de Janeiro, 31 de toaria) riu 1912. — A	 caloria. J. M. A.
Bobinson. — Francisco &dono Carneiro da Cunh: — Argenairo
HungrUi Machado.	

(N. 6.110 — 9-1-12 - 949	 3 vezes).

Empresa Construtora Univers al
O sorteio do presente mas, realiza-se no dia 2; do corrente, ás 15

horas, na sede da Empresa. à rua Libero Badaró ns. 103 e 107, na
capital do Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942.
N. 6.169 — 14-4-42 —	 — 2 vezes)
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ANO LXXXI	 APENSO AO N. 91

Conselho Superior de Tarifa
ACORDÃO N. 12.062

Recurso n. 7.367-A-930 — Faturas consulares.
Recorrente, A. Lima & Comp. Ltda.
Recorridia, Alfândega do Rio.

Se o embarcador não pode apresentar fatura consular
legalizada, antes da chegada do navio à estaç-ão aduaneira
de destino, e se o fato decorreu das perturbações trazidas
pelo conflito europeu, a fatura deverá ser aceita, se o for
requerido, nos termos da circular n. 20, de 14-8-40, do
Sr. ministro da Fazenda, ."Diário Oficial" de 15-8-40.

A. Lima & Comp. Ltda., deSt,a praça, embarcaram no porto belga
Antuérpia, no vapor "Mar Dei Plata.", em data de 16 de dezembro
1936, mercadorias de. procedência francesa.
Em março do ano seguinte, ao Processarem o despacho C.a merca-

doria pela nota n. 34.896, foi observado que o navio entrado no porto
do Rio de Janeiro, em data de 4 de janeiro e a fatura, legalizada, em
Paris, no dia 8 do mesmo mês.

Tal fatura foi considerada inexistente (art. 5. 0 do decreto nú-
mero 22.717, de 1933) e a firma intimada a pagar direitos em dobro
(art. 55, do Inesmo decreto n. 22.717, de 1933).

No despacho, assim se expressa a Inspetoria: "O -regulamento de
faturas consulares expedido cem o decreto n. 22.717, de 1933, não
prevê casos de força maior, invocados pela requerente, comportando
talvez a justiça da equidade para cujo exercício fa1ece competência
às Inspetorias das Alfândegas".

Argumenta a recorrente que a situação do conflito europeu di-
ficultava, no momento do embarque da mercadoria, ris comunicações
e não se tinham de pronto noticias dos embarques que se mandavam
fazer em outros portos, fora do país. Por Conta dessas dificuldades
ocorre a demora havida na legalização da fatura consular, O certi-
ficado de origem da mercadoria, prova que a 22 de novembro de 1959,
muito antes da entrada do vapor no porto de destino, já se entregava
o documento para autenticação, na Câmara do Comércio de Paris. Se
houve tal diligência para a obtenção do certificado de origem, a
Mesma se verificou no caso da fatura consular e só em virtude de
imprevistos de toda a ordem, não se conseguiu fosse esta última ana-
lisada antes da chegada do navio a porto de destino. Finalmente,
invoca a recorrente o julgamento de equidade, caso não possa resolver
o processo, com a legislação em vigor, este Conselho.

Tal seria a solução do caso, se não houvesse sido baixada a circular
n. 26, de 14-8-40, do Sr. ministro da Fazenda (Diário Oficial ,je 15
de agosto de 1940) que, inspirada, na equidade, provê remédio para
esses casos e habilita o Conselho a decidi-los.

No item "e", se diz que se não puderam apresentar fatura COR-
sular legalizada em tempo, requererão os embarcadores à Estação
Aduaneira que seja aceita, embora apresentada posteriormente, justi-
ficando o requerimento com - a. impossibilidade de -consegui-la antes.

Ora, no processo se apura que a firma requerente pleiteou junto
da recorrida fosse aceita a fatura consular eivada de irregularidade.

Isto posto,

Considerando que a legalização da fatura consular posterior à
chegada cio navio à Estação Aduaneira de destine decorreu cie causas.
do conflito europeu;

Considerando que, nos termos da circular n. 26, de 14-8-10, do
Sr. ministro da Fazenda, deverão ser aceitas tais faturas, se o re-
quererem os interessados;

Considerando que foi requerida pelo interessado a aceitação dá
fatura e embora a circular n. 26 Seja posterior à data do requerimento,
tal ocorrência não deve impedir a aplicação da providência de ordem
geral, inspirada . na equidade:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por 'unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 1 tte novembro
de 1941. — Francisco Castello Branco •unes., presidente. — Sylvio
de Magalhães Figueira, relator.

Fui- presente.	 Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.

de
de

ACORDÃO N. 12.063
Recurso n. 7.381-A/955 — Apreensão de mercadoria na zona

fiscal desacompanhada de guia de exportação.
Recorrente: Barjud & Trabulsi.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

Desde que a mercadoria foi apreendida na zona fiscal,
desacompanhada de gaia de exportação e trânsito, é consi-
derada de contrabando para a aplicação das penas impos-
tas a este pela legislação fiscal (decreto n. 12.328, de 27
de dezembro de 1916, arts. 6, 22 e 59, e acortlão n. 11.146,
s'eformado pela decisão n. 467, de 13-11-41, publicada no
'"Diário Oficial" de 19 seguinte).

A recorrente recebeu de Santana do Livramento um pacote con-
tendo meias de seda, por via aérea, desacompanharia do guia de ex-
portação e trânsito, pelo que fora apreendido e comunicado o fato
ao Chefe da Repartição fiscal do porto de desembarque da mercadoria.

Lavrado o auto de apreensão, seguiu o processo o seu curso le-
gal, tendo o Inspetor, em face do auto e da defesa do acusado, que
não negou o Jato, julgado boa a apreensão • e condenado a firma
acusada — Barjud Trabulsi — a perda da mercadoria .e mais a
multa de metade do valor da mercadoria.

É dessa decisão que, para este Conselho, recorre aquela firma co-
mercial, no prazo e na forma da lei reguladora da matéria.

Efetivamente, a decisão da autoridade administrativa fiscal está
amparada no texto das disposições dos arts'. 6, 22 e 59, do regula-
mento para o serviço de repressão ao contrabando, na fronteira do
Rio Grande do Sul e Foz do Iguassii, Estado do Paraná, mandado
executar pelo decreto n. 12.328, de 27 de dezembro de 1916, e,
ainda, pela decisão n. 467, de 13 de novembro último, publicada no
Diário Oficial do dia 19 seguinte, reformatória do acordilo n. 11.146,
deste Conselho.

Assim:
Considerando que, de conformidade com o art. 59 do citado de-

creto n. 12.328, para se aplicar às mercadorias apreendidas como
contrabando 'as penas atribuirias na legislação fiscal, a este é bas-
tante que, em auto de apreensão, fique provado que a mercadoria
fora surpreendida, entrando, saindo, trafegando, circulando ou trans-
sitando zona fiscal, limitada no art. 5.° desse mesmo decreto, des-
acompanhada , de guia de exportação ou de trânsito, processada nos
termos 'dos arts. 23 e 29, ainda desse decreto, o que está confirmado
pelo Sr. Ministro da Fazenda, em grau de recurso do Sr. Repre-
sentante da Fazenda junto a esta 2.a Câmara 'do Conselho, na de-
cisão n. 467, de 13 de novembro último (1941), publicada no Diário
Oficial de 19 seguinte, reformando o acordão n. 11.116, que havia
resolvido o contrario do que estava em termos claros e precisos, nas
disposições aqui invocadas;

Considerando que isso está provado ex-abundancia nos autos do
apreensão, pois os próprios acusados confessam que, para a merca-
doria apreendida, não fora processado aquele documento legal .._.
guia de exportação ou de trânsito —;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, .por unanimidade, em negar provimento ao recurso inter-
posto, para confirmar, corno confirma, a decisão de 1. a instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em I de de-
zembro de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e
relator.

Fui presente — layme Seceriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 12.061

Recurso n. 7.386-A/1.162 — Fatura consular.
Recorrente: Soc. Knowles & Foster para o Brasil, Ltda.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Pune-se a falta de fatura consular com direitos em do-
bro. Igual multa pela falta de fatura comercial art. 55,
inc. 5.°, decreto n. 22.717-33.

Sociedade Knowles & Foster para o Brasil, Ltda. recorre para
este Conselho do ato da Inspetoria de Santos que a multou duas ve-
zes pela falta de apresentação das faturas comercial e consular, re-
ferentes às mercadorias da Nota n. 75.800-39.

Argumenta que dos Acordãos 6.935 e 7.584 se apura que as
faturas consular e comercial formam "um só todo" e "não ser o
caso de segunda multa, quando ocorrer a falta da apresentação da
fatura comercial concomitantemente com a consular".

Esclare que a falta dos documentos decorreu cia situação atual
da Europa. A mercadoria foi comprada na França e remetida para
Antuerpia, de onde a embarcou para Santos e, como de costume, fo-
ram dadas instruções para a extração da fatura consular, A corres-
pondência extraviou-se e Antuerpia supôs que a providência seria
tomada em Londres e vice-versa.

Observa-se que a merradoria foi embarcaria em agosto do ano

de 1939 e assim antes que estivesse a Europa em g uerra declarada.
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Tem entendido o Consente que as multas pela falta da fatura verdade, como no caso em foco, sabido corno i que os manifestos do
consular e da fatura rir tini — os documentos são distintos — navio são organizados pelo Comandante, em f. ce das declarações dos
aplicam-se por forç do art. 5e. inc. 5.°, decreto n. 22.717-33, que conhecimentos referidos.
lhes não dá sentido alterna tive . Nos Acordãos ns . 9 .915 e 10.481, No caso, se o conhecimento declara ver Liz leque, não poderia
entre outros, a lese foi examinada. Não é poseivel, pois, atender ao o Comandante organizar o manifesto declara: ;do os volumes que o
pedido da recorrente, no seetido de se reduzir a multa apenas ao contivesse como mercadoria inflamavel, pois, nt lista de géneros con-
pagamento, urna ez, dos direitos em dobro, dado o entendimento siderados le galmente inflamaveis não se enco iira o verniz para Ia-que tem o Conselho no lexte de art. 55, inc.. 	 quiar.

Isto posto,	 Somente o dono ou consignatário da more (Ioda sabia que o seu
Acordam os inembroe Lla 2." Câmara do Conselho Superior de verniz era à base de piroxilina, matéria ai amente inflamavel, e,

Tarifa, por una ti unidade, ligar' nrov imen te ao • recurso.	 portanto, a este cabia delatar à repartição, r ) ato da descarga dos
Segunda Camara do Coeselho Superior de Tarifa. 1 de novembro volumes para os armazens alfandegados, cor terem gêneros infla-

de 1951. — Francisco ('ostello Bronco Nunes, presidente. — Sylvio mameis.
de Mogalhães Figueira, relaleen O dispositivo legal transcrito não exige declaração simultânea

Fui presente — Joyme Seceriono Ribeiro, representante da Fa- de inflarnaveis, do Capitão do navio e do dor ) ou consignatário da
mercadoria, mas, que seja ela feita pelo coo andante quando tiver
tido conhecimento pelo documento de embarq in, ou por declaração
exterior do 'volume, ser o seu conteudo matéri inflamavel,e quando
isso for apenas do conhecimento do dono ou Lonsignatário da mer-
cadoria, seja feita por este outro.

Ora, se no caso concreto, o comandante não poseuia, nos do-
cumentos pelos quais deveria organizar o ma rifesto, declaração de
ser o contendo dos volumes que recebia a bort( ) do seu navio maté-
ria inflamavel, não podia fazer declaração de c interem eles inflama-
'eis; só o dono mi consinatário deles poder a fazer a declaração

exigida por lei.
Isso ressalta da leitura comparativa dos extos das disposições

da Nova Consolidação das Leis das Alfândega: e Mesas de Rendas,
que regulam a matéria.

Assim:
Considerando que, no caso agitado, cumpr a fazer a declaração

de inflarnavel, ao dono da mercadoria e não ao 4 apitão do navio, por-
quanto o conhecimento de embarque não deci rava ser o contendo
dos volumes matér ia inflamavel:

Acordam os membros da 2. a Câmara do i onselho Superior de
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ai recurso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de de-
zembro de 14341, — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e
relat.1

 presente — Jayine Severiano Ribeiro, 'epresentante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 12.066

zenda Pública.
DECLAR. ,k(:ÃO PE VOTO

Não obstante ler sido O redator do processo, cabe-me declarar o
meu modo de ver exato da matéria em discussão:

Não alcancei, no processo. não obstante a falta dos dois documen-
tos, nenhum indício de má fé da Cia.

A explicação que fria da pela falta dos documentos, não se pode,
é verdade, aceitar sem certa hesitação, porque em agosto, quando
da encomenda das mercadorias, ainda não era conflagrada a Europa.
Alas verificada a falta dos documentos„ ia não era mais possivel cor-
rigi-Ia, porque em princípios de setembro de 1939, quando a falta
deve ter sido apurada, já todas es comunicações estavam profunda-
mente perturbadas. Assim, é possivel que os documentos se não te-
nham apresentado, em consequencia de tais anormalidades.

Apesar da dereituosiesima eedação do art. 55, inciso 5. 0, fonte
de perplexidades e de odiosidades, não pude nunca esposar a tese
vencedora no Conselho, durante muito tempo, de que a fatura con-
sular e a comercial eram uma única e a mesma coisa, ou que faziam
um "só todo". O argumento pareceu-me sutil, mas contrário à lei.
Tentativa de individualizar a lei, negando o fato, como o juri o faz,
no sentido de lhe evitar a aplicação — excessiva demais, para a es-
pécie. Modo de punir, sem cair no excesso, que se traduz em puni-
ção aberrante do próprio sistema fiscal alfandegário.

E o modo de conciliar os inf.eresses — o da lei, que deve ser
respeitada, e o do contribuinte, que não deve ser oprimido — é o de
apelar para o julgamento de equidade, que atenderia, perfeitamente,
à preterição da recorrente. .Nlanter-se-iarn as penalidades e, dado o
bom conceito da recorrente,e ri possivel eventualidade, de que decor-
reu a falta dos dois documentoe, mandar-se-ia o processo ao Sr. Mi-
nistro da Fazenda para que S. Excia., bem apreciando a hipótese,
julgasse por bem dispensai . urna das multas, nos termos da facul-
dade que lhe concede o aut. 233. § 2. 0, decreto n. 3.014, de 1-2-41.
Asim decidiu o Conselho em á: os acordãos entre os quais o de
n. 11.541.

Por isso, ainda neste raso, votei pelo encaminhamento do re-
curso ao Sr. Ministro da Fazenda, para o julgamento por equidade,
no que diz respeito à aplicaçao de uma das multas, apenas.•

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 1 de dezem-
bro de 19-11. — Sylvio de Magalhães Figueira.

ACWIDÃO N. 12.065
Recurso n. 7.571-A/1.223 — Falta de declaração de inflama-

'eis, no manifesto do navio, pelo comandante.
Recorrente: Comp. Expresso Federal.
Recorrida: Alfândega do Rio.

De acordo com a legislação vigente, ao comandante do
91,(11, 1:0 incumbe fazei o declaração de gêneros inflamaveis

bordo, ,se pelo conhecimento de embargue da. mercadoria
lhe é dado conhecer r 'nu tureza do contendo dos volumes,
ou se. exteriormente, estiver declarado, no volume, a quali-
dade de inflamarei ou explosiva. do seu contendo; na au-
sência de uma ou outra, ou de ambas essas circunstân-
cias. incumbe fazer a (teclai-ação de inflamaveis, ao dono ou
consionotiirio da mercadoria.

Esta a inteligência do ar!, 192, § 1.0, da Nota Consoli-
dação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas da Re-
pública.

A recorrente reclama, para este Conselho, contra o ato do Ins-
petor da Alfândega, pela falta da declaração de gêneros inflamaveis,
no ato da descarga de ‘olunies, ao comandante do navio em des-
carga.

O recurso foi interposto no peezo e na forma da lei reguladora
da espécie.

De fato, a disposição do :irl. 192, § 1.°, da Nova Consolidação
das Leis das Alfândegas e 7n Iesas de Rendas da República, esta-
belece:

§ 1.0 .Ao capitão do navio, dono ou consignatário das
niercadoriao, cumpre fazer a declaração da existência de
gêneros inflarnaveie, cie.. etc.

donde se conclue que há casos em que essa declaração deverá ser feita
pelo comandante do navio, e casos em que deverá ser feita pelo dono
ou consignatário das mercadorias.

evidente e intuitivo que, declarando a própria Consolidação
das Leis das Alfândegas, que é vedado aos comandantes dos navios
abrirem os volumes, tanto que. pelo conteudo dos mesmos, não res-
ponde, salvo as exceções do art. 370, não poderá o Capitão do navio
adivinhar o contendo dos que recebe a bordo, com declarações no
conhecimento de carga ou de embarque, que não correspondem a

Recurso n.• 7.579-A/1.231 — Adicional de 10 %.
Rec'orr'ente: Comp. Energia Elétrica Itioge ,ndense.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

A cláusula contratual que consia ui isenção de "im-
postos de importação e taxa de expedi mie" envolve o im-
posto adicional de 10 %.

Neste processo a Cia. Energia Elétrica Ri i Grandense recorre
da decisão da Alfândega de Porto Alegre que lhe mpôs a obrigação de
recolher o adicional de 10 %, em referência às nercadorias da Nota
de Importação n. 2.848-40.

Argumenta que a cláusula contratual lhe assek tira isenção de "im-
postos de importação e taxa de expediente" e tal cláusula a exime do
pagamento do adicional de 10 %, que é um impe do sobre os direitos
realmente devidos,

Em inumeros julgadoe tem decidido o Consi lho a tese: a cláu-
sula contratual que consigna "isenção de impos os de importação e
taxa de expediente" forra o contribuinte à obrigi ção de pagar o im-
posto adicional de 10 %. Em referência ao caso da Cia. recorrente,
há números julgados que lhe deram àanho de causa: 11.537,
11.570. 11.773. entre outros.

Isto posto,
Acordam os membros da 2.a Câmara do Cl nselho Superior de

Tarifa, por maioria, dar provimento ao recurso
Segunda Câmara cio Conselho Superior' de arifa, 1 de dezem-

bro de 1951. — Francisco Costeio Branco Nunes, r :tesidente. — Sylvio
de Magalhães Figueira, relator designado.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, teprentante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Castello Branco.

voro VENCIDO DO SR. CON3ZLIIEIRO nas-ri ano BRANCO

A recorrente, pelo seu contrato com o Govi crio federai é con-
cessionária de isenção de impostos de importação e de taxa de expe-
diente — (Cláusula I, n. 1), do contrato mandad executar pelo de-
creto número 10.577, de 27 de agosto de 1924, sor rente, e não de im-
postos de importação e demais taxas aduaneiras.

De conformidade com a expressão daquela dáusula contratual,
(Cláusula I, n. 1), e os Lermos incisivos e impi rativos dos artigos
819, da Consolidação das Disposições Orçamentáre as de Carater Per-
nutriente; 2.0, alíneas VII e VIII, da lei ri. 2.524, de 31 de dezembro
de 1911; e, 4.0, da lei n. 2.719, de 31 de dezerni ro de 1912. repro-
duzidas. depois, no art. 9.0 da lei n. 4.910, de 10 de janeiro de 1925.
a concessão do favor abrange, só e só, as verbas ci .!. receita da União,
do parágrafo l.° — direitos de importação para c mamo, e a do pa-
edgraro 3.0 — direitos de expediente, conforme e: tá longamente dis-
cutido e provado no acordão n. 10.113, de vez qi o são sinônimas e
significam, portanto, uma e a mesma coisa, as es )ressões — impos-
tos de importação e direitos de importação.

A expressão contratual, tendo que obedecer as leis concessivas
do favor de isenção (legislação acima referida) or de redução de di-
reitos aduaneiros, no momento da assinatura do wotrato, etn pleno
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Acordão n. 12.405
Onde se lê:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Consebo Superior
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso interposto;

Leia-se:
Acordara •os membros da Segunda Câmara do Consebo Superior

de Tarifa, unanimemente, em dar provimento a0 recurso interposto.

Primeiro Conselho de Contribuintes
ACORDÂO N. 12.921

• Recurso n. 12.158 — Imposto de Renda,
Recorrente: Albino Vieira.
Recorrida: Delegacia do imposto de Renda em Pernambuco.

Não caracterizada a Má fé reduz-se a multa aplicada
de 300 % para 30 %.

Albino Vieira, em processo ex-oficio, referente ao ano de 1940,
foi notificado para pagar .... e ...., multa de 300 %.

Reclamou aduzindo que prestara todas as informações e seus
livros foram examinados e explica:

"Ficou surpreso, com o aviso que recebeu convidando-o
a pagar a importância acima, proveniente de uma anotação,
encontrada no seu livro de "Vendas à Vista", por um auto de
infração lavrado por uni funcionário do Estado em que este,
à falta de provas e por vaidade de ser agradaxel a seus su-
periores, e já, existir animosidade entre funcionário do Es-
tado e o signatário, entendeu ao seu belo prieer em autuá-
lo em face do regulamento do Estado lhe facultar fazer ar-
bitramentos, arbitrou o seu movimento comercial em apu-
rados que nunca fez eni seu negócio, a não ser os mie re-
almente se acham escriturados em sua escrita comercial e
fiscal, tendo o peticionário se defendido perante a reparti-
ção, não tendo encontrado o apoio devido, foi para o judi-
ciário em defesa de seus direitos, foi quando dirigiu-se ao
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outra, nela já compreendida. Fora disso, tudo mais é simples sofis-
ma para estabelecer confusão e dela tirar-se partido.

Existe no orçamento da receita uma verba, a do parágrafo 1.0,
com a denominação de — "Direitos de Importação Para Consumo" —
ou lambem — "Imposto de Importação Para Consumo" — que com-
preende somente as taxas da pauta tarifária, tributo sobre a impor-
tação de mercadorias do estrangeiro, convencionado denominar-se, no
orçamento da receita da República, "Direitos de Importação para
Consumo".. Todos os outros tributos, com denominação diversas, ee-
correntes deste outro, foi convencionado dar-se-lhes denominações
próprias e constituirem no orçamento referido verbas de receita in-
dependentes e com dotações próprias; inclenendem, no oroarnento,
daquelas de cuja natureza participam — "Direitos do Importação
Para Consumo".

Nas leis reguladoras da matéria e na vigência das miais teve o
contrato origem, determinou o legislador que a isenção somente com-
preenderia as verbas de receita do importação que, nas leis, decretos
especiais ou contratos, estivessem nominalmente indicadas no texto
da concessão do favor.

Ora, no texto da clausule do contrato da recorrente, concedendo
o favor, está expressa a concessão de isenção, ' para impostos de im-
portação e expediente, duas verbas distintas, dos §§ 1.° e 3 •0 do or-
çamento da Receita da República, únicas individuadas no lexto da
isenção e, por consequência, as únicas legalmente compreendidas no
favor contratual.

Mesmo que a expressão da cláusula do instrumento de contrato
— "Imposto de Importação" — fosse, como discute a recorrente para
se beneficiar do favor de isenção, urna expressão genérica e não sin-
gular, de modo a abranger todas as verbas de receita da República,
originárias da importação, e não a uma única delas, alcançaria, ou
melhor, usando da mesma expressão da lei, compreenderia unicamen-
te a verba de receita do parágrafo 1,0 do orçamento — "Direitos de
Importação Para Consumo" — porque, nas leis reguladoras da ma-
téria, da época da assinatura do contrato, invocadas e transcritas
neste parecer, o Poder Legislativo, em termos claros, ine.quivocos e
imperativos, determinara que, quando a lei, o decreto especial ou o
instrumento de contrato, fizesse concessão de isenção de direitos ou
de impostos de importação, essa isenção ficaria restrita à verba ou
às verbas de receita da República, na lei, decreto especial ou instru-
mento de contrato, expressamente• indivuadas, consignadas ou parti-
cularizadas.

Pela letra do contrato da recorrente com o Governo Federal,
legalmente, não teve ela o favor pleno de "Isenção cio Direitos de Im-
portação para Consumo 'e demais taxas aduaneiras" condição única
para o gozo do favor do isenção para imposto adicional de 10%,
criado pelo art .. 2.° do decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, em
substituição de outras taxas.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de de-
zembro de 1941. —.Francisco Castelo Branco -Nunes,
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vigor, compreenderá, da receita da República, todos os tributos de-
correntes da importação, ou somente tributos de natureza restrita à
pauta tarifária?

Positivamente, que, somente estes últimos — tributos de natu-
reza restrita à pauta tarifária, — isto é, os tributos constantes da
pauta - tarifária; e, isso está expresso nas disposições imperativas dos
artigo 2.°, alineas VII e Vill, da lei n. 2.524, de 1911; 4.° da lei
2.719, de 1912; 10.° da lei n. 2.814, de 1913; 819, da Consolidação
das Disp. Orç. de Car. Permanente, em pleno vigor quando da assi-
natura do instrumento de contrato, depois, enfeixadas na disposição
do artigo 9•0 da lei 4.910, de 10 de janej.ro  de 1925, disposições essas
que legislam:

Na expressão — livre de direitos — ou — livre de di-
reitos aduaneiros, , consignada em lei, decreto especial tu,
contrato, só se compreendem os — direitos de importação
para consumo. — A isenção de quaisquer outras taxas Só
terá lugar se na lei, decreto especial ou contrato, estiver ex-
pressamente consignada.

Todas essas disposições legais de datas anteriores à assinatura lio
contrato da recorrente com o Governo, c, portanto, reguladoras das
isenções de direitos e taxas aduaneiros, estabeleceram regras restriti-
vas, a respeito das expressões empregadas nas concessões de isenções
de direitos aduaneiros, das quais não se poderá excluir uma só con-
cessão. Da data daquelas leis em diante, as expressões — livre de.
direitos, — livre de direitos aduaneiros, — livre de direitos de im-
portação — livre de impostos de importação — ou quaisquer outras
empregadas em leis, contratos, ou decretos especiais, só compreen-
derão os tributos do parágrafo 1.°, das leis orçamentárias da receita
da Republica, direitos de importação para consumo só e só, qualquer
outro tributo ou taxa só será compreendido na concessão de isenção,
se tiver sido consignada, expressamente, na lei„ contrato ou decreto
espec i a l , concessivo do favor.

No Decreto Legislativo n. 4.910, de 10 de janeiro de 1925, o le-
gislador fez repetir as disposições das leis anteriores, sobre o assun-
to, no seu art. 9.°, estabelecendo:

As isenções de direitos de importação para consumo,
concedidas nesta e em quaisquer outras leis, não compreen-
derão em caso algum, outras taxas de importação que não
estejam expressamente "inclividuadas n,o texto da isenção".

Esta disposição desse decreto legislativo, nada mais e menos é,
que, um corolário daquelas outras, tambem do Poder Legislatevo,
que não podem ser postergadas por este Conselho, e respondem de
modo peremptório, a pergunta feita: se a lei, compreenderia, unica-
mente, a verba de receita do parágrafo 1.0 do orçamento -- "Direi-
tos 'de Importação Para Consumo, — porque, nas leis reguladoras da
matéria, na época da assinatura do contrato, invocadas e transcritas
neste parecer, o Poder Legislativo, em termos claros, incisivos e- im-
perativos, determinou que, quando a lei, o decreto especial ou ins-
trumento de contrato, fizesse concessão de isenção de direitos ou de
impostos de importação, essa isenção ficaria restrita à verba oe
verbas de receita da República na lei, decreto especial ou instru-
mento de contrato, expressamente individuadas, consignadas ou par-
ticularizados.

Se todas as verbas de receita de importação propriamente dita,
ou dela decorrentes, estivessem compreendidas na expressão da con-
cessão de. isenção — impostos de importação — os contratantes não
teriam feito compreender, expressamente, no texto da cláusula con-
tratual, tarnbem, o imposto ou direitos de expediente; declarando co-
mo declararam na cláusula contratual --isenção de impostos de im-
portação, — teriam contratado a isenção de impostos de importação,
simples e unicamente, porque, esta verba compreenderia todas as
outras decorrentes da importação, inclusive aquela outra, expediente.

Vê-se da cláusula I do. instrumento de contrato da recorrente
com o Governo, que se contratou a isenção tomando-se em conside-
ração os termos exatos daquelas leis invocadas, adotados, depois, no
artigo 9.° do Decreto Legislativo n. 4.910, aludido, pois, a isenção
contratada particulariza, expressamente, as duas verbas de receita
da União de que abrira mão o Governo, em beneficio da Companhia
contratante — impostos de importação, expressão tecnicamente equi-
valente a — direitos de importação, constante da disposição legisla-
tiva autorizando aquele favor, e — direitos de expediente, — impos-
to constituido pela percentagem de 10% sobre os direitos de impor-
tação.

Evidentemente, na letra da cláusula I do instrumento de contra-
to da Companhia com o Governo, está claro que ficou contratado, ex-
pressa e individualizadamente, só eó, a isenção dos impostos de im-
portação constitutivos da verba 1.a e da verba 3.8, das leis de meios
da União — leis orçamentárias da Receita Geral da República. Se na
expressão — impostos de importação — tivessem os contratantes
pretendido fazer compreender a isenção dos impostos de importação
e de todas as demais verbas de receita da União, não teriam contra-
tado, lambem, a isencão dos direitos de expediente ou de impostos de
expediente, pois seria isso uma redundância que importaria em im-
veerloavel inépcia das partes contratantes, em matéria legis'iativa
urna vez que, na expressão "Impostos de Importação", já estavam
eles compreendidos. Ou na expressão "Impostos de Im portação" es-
tava compreendida somente a verba de receita do parágrafo 1•0 do
orçamento da Receita Geral da República — direitos de importação
para consumo — e precisava ser individuada ou particularizada, ex-
pressamente, como o foi, a outra, a do prágrafo 3,0 — direi/0g de
expediente — a tieig ida tambem pelo favor, ou então, aquela expres-
SãO "Impostos de Importação" compreenderia todas as verbas de re-
ceita de importação, e escusado seria a indicação expressa daquela
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Sr. interventor do Estado, lhe sendo perdoada a nnilta, mas,	 ACORDÃO N. 12.924

	

teve de pagar o imposto indevido, porque não tinha mais	
Recurso n. 12.078 — V	 lkle'Vendas	 rcaniís.a	

1,1

	

Foi 
onde recorrer.

indeferida a reclamação porque ao lançamento procedera 	 Recorrente : o.st a Pereira & Irmão.
Recorrida: Pecebedoria do Distrito FedE :• al.exame de escrita o que, para o caso, bastava o exame tios livros fis-

cais	
tro

desde que houvera a opção pela forma. "B"; que o recolhimento	 A falta de devolução da duplica. o, devidamente aceita,	imediato da importância ao Estado mostra o recorrente convencido	 den	 do prazo legal é punida com a multa prevista no ar-

	

da infração; a multa de 300 (,:1, tem assento no art. 171 § 2.° do re-	 tiqo 30. da lei 187, de 15 de ».111.1? ir() t ° 1936.gumiaento vige	 Dnte.	 essa decisão recorre o interessado, alegando
do principal, o já consignado. o funcionário fiscal Gontran Pereira Coel io lavrou auto de in-

Ante o exposto:	 fraeão em 1,5 de Março de 1911, contra a firma ;lesta Pereira & /rrn5o,
estabelecido nesta capital, por ter 'verificado. piando em servico no.Atendendo que a importinicia a maior constatada advem de parte
es	 -a	 .,	 ea-(Tu est i onada o que fiuz aceittir não tenha havido o propósito ele ocul- tabelecimento da firm Vieira da Silva & C a tambem desta

tação. mas a crença, de ão ser devida pilai, que aquela firma havia infringido o dist oslo no art. 6.'3, letran;
a, do (keret() n. 22.061, de 9 de novembro de 932, vieto não ter de-Atendendo que foram prestadas todas as informações, nada di-

ficultado à iiittração do que pretendeu a repartição de 1. :1 instancia; -volvido dentro do prazo ile trinta dias a dup ieata 61 276, emitida
peia segunda. em 31 de janeiro de 1911, expeli da em 6 de fevereiroAtendendo, asSim, melhor ii,justar-se à hipótese a multa mi-
seguinte, e do valei' de 1:797tM„nima do art. 116, § único do regalamento vigente;

Intimada a apresentar defesa, a firma auti ada alegou não poderAcordam os membros do 1.° Conselho do Contribuintes, por una-
nimidade de vol os, dar provimento, em parte, ao recurso) para ser ser responsabilizada pela distração ou culpa a firma emitente do
aplicada a multa de 30 t,:to .	 título, que deixara afrazada a sua escrita.

	

Primeiro -Cousellio de Contribuintes, em 9 do janeiro de 1942.	 Proferindo despacho, o diretor da Revebe !orla do Dislrito Fe-
- Carlos Freire lenha, presidente. — Francisco Fab: . e,, da Rocha, deral julgou procedente o tudo de infração, ir ,pondo à firma Cosia
relator.	 Pereira & Irrinio a multa de 170$7, correspond ode a 10 % do valor

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda, Pública.: 	 do litulo, nos termos do art. 30, da lei n. 187 de 15 de janeiro de
1930.

Al-(-101).+,0 N. 12 , 922	 Não se conformando com a decisão, a 1 Irma multada, tendo
Recurso o . 12.170 — 1 nipos to de Renda. 	 feilo o di, pis,sito da imoor1;;ocia da penallihide i. -Tosta, recorreu piira
Recorrente: Raul Alvares da Silva Campos. 	 esta superior instãncia reproduzindo as mes nas alegações a ore-
Recorrida : Delegacia cio Imposto de Renda em Minas Gerais. 	 •sentacias nas suas razões de defesa, sem ainda i fereeer qualquer ele-

É de 20 (lios o prazo para recurso (dr.:ec?to n. 007, de 
mento de, prova.

Antes th3 ser encaminhado o recurso, prol unciou-se mais in) a
10 de agosto de 1938, ar(. H).	 vez o funcionário autuante, esclarecendo que a duplicata em questão

Raul Alvares da Silva Coimais, 'prestada a sua declaração de somente .1.1 )i de "VOIVida e paga em 25 de março (Ultimo, conforme s-e-
renda de 1938, em processo ex-officio, foi notificado para pzigar ...., riflem] dos apontamentosi e averbaeões consta les das escritas co-
bu:lu-sive multa de 30 (/‘,. 	 mervial e fiscal da. firma vendedora.

Reclamou alegando:	 pele exposto, e

	

"O requerente, pelo (sorgo que exerce, em 1 1)38, por força	 Consideeando que a. infração já estava po Eivada pelas veteifi-
de disposição et:institui-limai. era funcionário pullico estadual cacões consignadas no aniso, salientando a inex steneia da duplieala
e nos termos do art. 32, letra c da Constituição de 1937, que, con apreço no estabelecimento da firma emitent até o momento cla
nesta parte, nada revogo o estipulado na Carta Constitucio- larratura dc , feito:

	

nal de wil, os ser vices públicos estaduais estavam isentos	 Acordam os membros do IP Conselho de Co itribuintes, por una-
de quidquer tribut ação oli União, tendo expressamente te- 110111 tio de 'votos, negar preMmento ao recursc .

	

-vogado .tudas as leis que contrariavam este princípio, ficou	 Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 tb.) janeiro de 1942.
o requerente, ipso-foto, isento de pagar o imposto de renda, — Carlos Freire Z...nli«, presidente. — Aprioi ) Fontes Braga, re-
al(5 que surgiu o ditei-lei n. 1.108 de 22 de março de lakir.
1939, sujeitando todos os funcionários, por setus -vencimentos, Nisto. -- Tifo Rezende, representante da 1 azenda Pública.
ao imposto de renda;	 ACORDÃO N. 12.925

o art. 8.° do decreto o. 19.723, de 20 de fevereiro de

	

1931 fui expressamente revogado e o decreto-lei -ri. Lies,	Recurso n. 12.079 — Vendas Mercantis,

	

de 22 de março de 1919 não pode ter efeit o retroativo, do	 Recorrente: Manoel tie Carvalho.
contrário, iria a lei ferir direito adquirido." 	 Recorrida: Recebedoria rio Distrito Federal

	

Foi indefe rida a reclamação atendendo que o lançamento leve	 O Contribuinte que não exibir os sei s livros fiscais coou)
	por base o decreto-lei n. 1.:',01, de 5 de setembro de 11,39 o artigo	 o exige a lei, fica sujeito à multa pree sta no art. 29 § 2.0

182 tio r e gollamento do imposto de renda.	 letra B da I.ei n. 187, de 15-1-1936
Dessa deuisão recorre, iiduzindo o já assinalado.
Aente o exposto:	 Manoel de Carvalho, ostabelecido nesta flapi.al, foi condenado a
Atendendo que intimado do tle spaello que indeferiu a sua recta- pagar a multa de 3000, mínimo tio art. 29 § 2.0, eira B da lei n. 187

mação em 27 de maio (fls. 19v.) sé fez o depósito a 18 de julho se- de 15 de janeiro de 1936, por infração do dispo to rms artigos 24 §
g.uinte (fls. 20) e entrou Com a pelicão de recurso em 21 do mesmo 9, do decreto n, 22.061, oile 9-11-1932, e art. 2 ,1 § 3.0 da lei n. 187
re-C.s;	 de 15-1-1930, e, não se conformando, interpos o p 'escute recurso para

Atendendo que o prazo paca recurso é de 20 dias (dec. 007), de este Conselho.
10 de agosto de 1933, art. 11,	 Nas suas razões, repete o que já tinha alega lo na defesa,. isto 6,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una- que os livros se achavam em poder de seu despa thant -‘, afilo de Mie
ninlidade de votos, não conhecer do recurso por pererepto. 	 o mesmo tivesse maie facilidade em pagar o bui, asto mie tinha sido

Primeiro Conselho de rimiribuintes, em 9 de janeiro de 1912. requerido por verba, confoimie petição protocol ida na Recebedoria
— Carlos Freire Z e lam, presidente. — Francisco Falires da Rocl,a, sob o n. 10.249-40.
relator.	 Isto posto:

SESSÃO DE 13 DE JANEIRO DE 1942	 Considerando que, a infração está provada e coPfesada peh
-

'ir- um 	 N. 12.923	
prólorio recorrente;

Considerando que, a única escusa apresenta ia não se justifica
Recurso ri. 11 .835 _. imposto do Selo (consult a) .	 em face do exposto no auto de folhas em que os autuantes afirmam
Recorrente — Recebedoria Federal em S. Paulo ex-aí!icio.	 que foram just amer te eVattinar os 1 i vroe não , x ibidos para veri -
Recorrida — Comercio e indOstria Jo5o Jorge Figueiredo S. A. ficação do imposto que linha sido requerido por verba;

	

Hoeendo recibo ein separado da importáncia de urna do- 	
Considerando o inais que do processo consta,
Acordam os membros tio 1P Conselho de co ti ribuintes, por una-

plicala, fica dispensada a quitação nesta. 	 nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

	

Comércio e Indústria joão Jorge Figueiredo S. A. consultou a 	 Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 1 e janeiro de 1912.
Recebedoria Federal em S. Paulo sobre se no caso de haver quitação — Carlos Freire Zenha, presidrnte e relatou:.

	

em separado das duplicatas epte emite e são pagas, está obrigado a	 Nisto. — Tifo Rezeade, representante da Faz ilida Pública.
repetir a quitação no título por ocasião de sua entrega ao devedor.	 ACORDÃO N. 12.920

O diretor respondeu que nada impede a entrega naquelas coo-
dições e recorreu ex-officio.	 Recurso n. 12.138 — Operações Bancárias.

Isto posto,	 Recorrente: Gaspar de Barros Lago.

	

Considerando que o recibo em separado supre perfeitamente a	 Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.
obrigação da quitação no titulo, e itssim uma vez feito aquele, por Compete à Fiscalização Bancária a; redor R apliroy.7o
um motivo qualquer, dispensada está a quitação:

	

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-	
do catinbio odouirido com, a sua peratjvlo.

	nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offi-,io, para con-	 Auxiliares da Fiscalização do Selo nas Opera ;ões Bancárias me-
firmar a decisão recorrida.	 Preserdaram ao diretor da Recebedoria do Diste' to Vederal contra
' Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de janeiro de 1912. Gaspar de Barros lago por ter remetido fundos p n-a o exterior sem

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Gorda de Souza, re- a prévia autorização exigida pelo art. 3.0, e a im ,as, (ta Circular
latir .	 .	 n, 5 de 18 de unaio de 1931, da antiga Cow;ultoria I a li'a:.emi:/ Públien,

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.	 'visto que não cumprira a ob r igação assumida coa o lerino aneesen-
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tado ao Banco do Brasil de provar, dentro de certo prazo, a exata e
legítima aplicação do cambio autorizado para compra de • Esc.
$2.000,00, em 26 de outubro de 1911.

Apresentando defesa, o responsabilizado alegou ter apreseatado
à Fiscalização Bancária, em época oportuna, todos os documentos
exigidos por lei. Ouvida aquela entidade, respondeu ela, pelo ofi-
cio de. fls. 14, que "os documentos apresentados comprovam perfei-
tamente a aplicação do câmbio". ,

Despachando sobre o feito, o diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, justificando que as razões de defesa, bem como as infor-
mações prestadas pela Fiscalização Bancária, de nenhum modo fa-
ziam desaparecer a falta praticada, julgou procedente a ação fiscal e
impôs a Gaspar de Barros Lage a multa de 1:0040, citando o ar-
tigo 3.0, § 1.0, da Circular aludida.

Não se conformando com a penalidade imposta, o interessado
intcrpôs recurso na forma regulamentar.

Tudo visto, e
Considerando que a Fiscalização Bancária, anexa ao Banco do

Brasil, é a entidade competente para dizer sobre a aplicação legal
do câmbio adquirido com a sua permissão;

Considerando que, conforme declarou a Fiscalização Bancária,
p recorrente aplicou legitimamente o câmbio autorizado:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13- de janeiro de 1912.
— Carlos Freire Zeitlia; presidente. — Aprigio Fontes Braga, re-
lator.

Nisto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

RETIFICAÇõES DE ACORDÃOS

Diário Oficial de 30 de maro de 1912:

Acordão n. 12.745
Foi omitido no final — Vencido o Sr.. Aprigio Fontes Braga.

Acordão ri. 12.755
Na 3.a linha da decisão, onde se lê: "dar provimento ao reeur-

s0•••''; leia-se: "... dar provimento, em parte, ao recurso...".
Acordã3 n. 12.756

Na 3.a linha da decisão, onde se lê: "... para mandar que ce-
dula F..."; leia-se: "... para mandar que na cédula F...".

Acordão n. 12.759
Foi omitido antes do Recurso n. 11.823 — Imposto de Renda, o

seguinte: Aeordão mi. 12.759.
Acordão n. 12.762

O recorrente é Milhem Simão Raey e não Wilheni Simão Racy.
Diário Oficial de 31 de março de 1942:

Acordão n. 12.772
Na penúltima linha do acordão, onde se lê: "... Frederico .Fabres

da Rocha..."; leia-se: "... Francisco Fabres da Rocha...".
Acordão n. 12.773

Na 4.a linha do 1.0 considerando, onde se lê: 	 existentes...";
leia-se: "... residentes...".

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de abril
de 1942. — Antonio Pereira da Costa, secretário.

Retificações de acordãos publicados no "Diário Oficial" de 6 de
abril de 1942

Aconlão n. 12.839
Acordão n. 12.839 e não 12.639, como publicado.

Acordão n. 12.856
Na terceira linha da ementa, onde se lê: "...de pagamento de";

leia-se: "... de pagamento do preço do...".
Acordão n. 12.857

Na segunda linha da ementa, onde se lê: "...recurso em coisa
da..."; leia-se: "... recurso em causa é da...".

Acordão n. 12.860
Na terceira linha da ementa, onde se lê: "... da Tabela T... ;

leia-se: "... da Tabela A...".
Acordão n. 12.870

No final do acordiio, onde se lê: "Visto — Tito Rezende, repre-
sentante da Fazenda Pública"; leia-se: "Pedro Teixeira Soares Ju-
nior, representante da Fazenda Pública junto ao Segundo Conselho.
Impedido o Dr. Tito Rezende.".

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de abril
de 1912. — Antonio Pereira da Costa, secretário..

Segundo Conselho de Contribuintes
ACORDÃO N. 11.588

Ausente o Sr. Clodomir Vianna Moog.
Recurso n. 14.712 — Imposto do consumo (Consulta).
Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal. Ex-officio.

, Recorrida: The Caloric Company.

"Anula-se a decisão de 1.a instancia afim de ser profe-
rida uma decisão que resolva o caso do processo."

Time Calunie Company, estabelecido nesta capital, na sua petição
de fls...base do presente processo, dirigida à Receoedoria do Dis-
trito Federal, alega que incluiu na guia q ue formulou para a reno-
vação da sua patente de registo para o exercício de 1941, as es-
pécies constantes do § 35 do . art. 4.0, do decreto-lei u. 739. de 24 de
setembro de 1938, e, como em face do decreto-lei n. 2.615 de 21 do
setembro de 1940, as gasolinas e os óleos lubrificantes de origem
estrangeira, com os Miais negocia, não mais estão sujeitos ao im-
posto do consumo, requeria àquela repartição que esses produtos
fossem excluidos da referida guia e ipso facto da patente de registo
a Ser extraida em virtude da inesma guia.

A recebedoria do Distrito Federal proferiu a seguinte decisão:
"Em solução a consulta formulada pela supracitada com-

panhia responda-se que, de acordo com o art. 5.0, § 1.° -do
decreto-lei n. 2.615, de 21 de setembro de 1940, a eonsu-
lente não está obrigada à patente de registo, desde que não
efetue venda de gasolina ou óleo de origem nacional, bem
como de outros produtos não sujeitos ao imposto de con-
como.

Deste despacho recorre ca-officio para o 2.° Conselho
de Contribuintes, na forma da lei."

Isto posto, e
Considerando que, no caso não se trata de qualquer consulta, e

nenhuma dúvida apresenta a interessada sobre o caso tratado no
seu requerimento, antes demonstra que bem ciente está que as gaso-
linas e os óleos lubrificantes e combustiveis de origem estrans,"oira
passando ao regime do imposto único, nos termos clo decreto-l.oi
n. 2.015 de 21-9-40, deixaram de ser tributados no imposto de con-
sumo;

Considerando que apoiado nessa circunstância claramente po-
sitivado, a companhia pede à repartição recorrente, sejam esses
produtos excluidos da guia que formulou para aquisição da sua pa-
tente..de registo, e este pedido como se vê deixou de ser apreciado
pela recorrida na qual o seu prolator limitou-se a declarar os pro-
dutos em causa não sujeitos ao imposto de consumo como se resol-
vendo estivesse a uma simples consulta;

Considerando que assim deixou de ser apreciado o pedido da
recorrida que não logrou fosse resolvido em là4 instancia o objeto
do seu requerimento base deste processo:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contriduintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo a partir da decisão de 1. a ins-
tância inclusive, afim de que o seu prolator profira nova decisão que
consulte os termos do requerimento da interessada.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1941. — Cornélio Mercanciesda Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante daFazenda Pii3lica.
Ausente o Sr. Clodomir Vianna hfoog.

ACORDÃO N. 11.589

Recurso n. 11.474 — Imposto de consumo.
Recorrente; Abdo Zallany.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de 1938.
1? nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em iram-
. sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração,

nos armazens das em presas de 'transporte.

Por infração dos arts. 88, 111, § 1. 0, a, 112, § 1.0, b, o 112 do de-creto-lei n. 739, de 44-9-38, foi, contra Abdo Zellany, lavrado o auto

de fiso.Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela RecebedoriaFederal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa do 500$0,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, apósO depósito da multa, recorreram para este Conselho.
Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que odocumento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-

or estrada de rodagem, mas quando
dorias se achavam em trânsito, p
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado.,visto como, até o último momento, é licito ao interessado satisfazeras exigências fiscais;
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Considerando que, a partir do acorde° n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 7 de ~clube() de 1941. — Coritélio Morcondes
da Luz, presidente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Clodornir Vianna Moog.

AcotinÃo N. 11.590

Recurso n. 11.485 — Imposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo ex-offieio.
Recorrida: Irmãos Venturacci.

Creolina, entre outros produtos semelhantes, da classe
XII, do vigente reyalomento de C072Sitioo, esta sujeita ao im-
posto pelo volume líquido contido no recipiente. Nega-se pois,
provimento ao recurso "ex-officio".

Reza o auto inicial de fls. 4 lavrado em data de 20 de outubro de
1938, que a fiscalização, no estabelecimento dos industriais Irmãos
Venturacci, com fábrica de creolina à rua Faustolo n. 78-A, na Ca-
pital Paulista, verificou que os mesmos haviam fabricado, selado e
vendido, no período de 2 de janeiro de 1938 a 1 1 de outubro do mesmo
ano, 47.591 latas de creolina da marca "Vera-Cruz" da capacidade de
1.00 centímetros ciebicos em volume líquido, contendo o mesmo pro-
duto, insuficientemente seladas corno se tratasse de recipientes da ca-
pacidade até 500 centímetros cúbicos, por se acharem tais latas de
1.000 c.e., ou de volume liquido superior a 500 c.c., seladas apenas
à razão de $1, por unidade, quando é certo que semelhante produto se
acha sujeito à taxa de $2, por unidade, de. acordo com a classe MI do
§ 8.° do art. 4.°, do decreto-lei 11. 739, de 24-9-38,. que reproduzido o
de n. 301, de 24-2-38 que, por essa vez renovou a disposição expressa
taxação constante do decreto n. 22.762 de 1932, consoante foi consta-
tado pelo exame procedido nas escritas fiscal e comercial, do fls., tendo
resultado um prejuizo, pela insuficiência de taxa à Fazenda Nacional,
.de 4:759$1, infringindo assim Os fabricantes Irmãos Venturacce o
disposto no art. 81, combinado com o art. 219, § 6.° letra a do decreto-
lei n. 739, de 24-9-38.

No prazo legal Irmãos Venturacci ofereceu defesa. Em princípio,
alegam que seu sócio gerente não auxiliou o autuante na apuração da
suposta sonegação: quis apenas limitou-se a assistir que o represen-
tante do fisco colhesse os apontamentos que entendesse, que foram
tirados apenas de seu livro de fabricação, não tendo, todavia, se negado
a assinai' o termo do exame e o auto, por um princípio de respeito e
acatamento às leis do País. Cita a consulta feita em tempo à Rece-
bedoria fichada. n. 10.471 de 195e, cuja solução confirmada pelo acor-
dam do 2.° Conselho de Contribuintes, sob n. 4.201, e a seguinte: .

"Nestas coridiciw:2. responda-se que o imposto de consumo
do produto em lide (leve ser calculado pelo respectivo volu-
me efetivamente contido em cada lata, ex-vi do inciso XII
do g 8.0 do art. 3.° do decreto n. 22.622, de 28-12-37, não in-
fluindo no cálculo do mesmo imposto a capacidade do en-
voltório. Desde que a p onsulente acondiciona, para aproveitar
vasilhame, 500 e,e. de produto em latas de capacidade do
1.000 cc., deve declarar nos rótulos das IlleSillaS latas o
conteudo efetivo, afite de evitar enganos por parte da fis-
calização, bem como que o 1 ,onsumidor não seja iludido quan-
to à quantidade de produto adquirido";

que, assim autorizados os &fendentes vem procedendo ao aproveita-
menti) do vasilhame, acontenrendo que existem muitos recipientes ou
latas de capacidade de 1.000 cc. contendo apenas 500 c.e. em volu-
me líquido, sempre, porem, tio muitas de rótulos (pie esclarecem aque-
la ocorrencia, alam de n50 ser prejudicado, nem o Fisco, nein o co-
mercio e riem o consumidor. flete, por ter constatado o autuaree
que ore alguns eetabelecineettos comerciais desta Capital existiam
latas de capacidade de 1.000 cc. seladas, com estampilhas de $1,
porque; de fato, só existiam no conteudo das mesmas apenas 500 c.c.
em volume liquido, do produto, (ereolina Vera-Cruz), comparecem
na fábrica da defendente e sem verificar uma cópia de fatura, um só
talão, guia ou nota, limiton-ce tão somente a somar as colunas do
livro da fábrica, na parte referente à fabricação e selagem do pro-
duto com 500 c.c.. e, consequenlemente, estampilhado com $1, que
atingiu à quantidade de 47.591, tio preeitado espaço de tempo, enten-
dendo que toda cela produção deveria ter pago a tributação de $2
por unidade, como se tratasse de recipientes contendo mais de 500 c.c.
em cada uni. Depois de outras considerações, os defendentes con-
cluem: "tornar-se-ia necessário para que se constatasse a r n retendida
sonegação lembrada pelo autuante, que, por qualquer processo ficasse
provado que em recipiente onde o rótulo acusasse uma quantidade de
produto liquido, existisse um só centímetro cúbico a Mais do que o
indicado", e pedem seja feita um exame em suas escritas fiscal e co-
mercial, diante do qual se poderá verificar de que lado está a razão.
Em sua informação de fls., o autuante contesta a defesa apresenta-
da pelo autuado, transcreve a alínea XII do § 8. 0 do art.- 3.0 do de-
creto n. 22.262, de 32, preceituando que:

"Creolina e outros produtos semelhantes acondicionados em
quaisquer embalagem de volume liquido, de mais de 260 até
500 c.c., $1; de mais de 500 c.c. até 1.000 c.c. $2; acres-
centando, que as

expressões "volume liquido", por si sós, tudo esclarecem, e, para maior
e mais clara evidência reproduz a nota 5.a do § 8.° do art. A.° do de-

ereto-lei de 11'38: "quando o imposto for talculado pela capacidade
será . colado sobre o total ito recipiente."

Apreciando o processo, o Sr. diretor da Recebedoria assim exarou
soa decisão;

"Em consi lta formulada pela autuada (processo n. 10.474-36)
esta Recebedoria decidiu e o 2. 0 Conselho dg Contribuintes por unani-
midade de votos aprovou (Acordem Ti. 3.999 • que o imposto de con-
sumo snere "creolina" deve ser calculado sob 'e o volume liquido exis-
tente em cada recipiente.

Assim sendo, e
Considerando que a capacidade que con dava dos próprios rótu-

los era de 500 cc., segundo afirma o autut nte, no termo de exame
de fls.;

Considerando que, nessas condições, emb tia o envoltório fosse de
capacidade superior, não alterava a taxação lo produto que, como já
foi dito, incide no impoeto pelo volume liqui

Considerando que não há prova de que a nereadoria vendida fosse
de capacidade superior a 500 c.c.;.

Considerando que, ante o exposto a bis ificiencia de imposto a
que sc,,, refere o auto mi 4o passa de presunção

Considerando o cpie mais do processo ec esta, — julgo improce-
dente o auto de ns. o Sr. diretor recorre ei% officio para este Conse-
lho, tendo sido intimada a firma autuadcm.

esto posto, e
Considerando que no caso em lide a dee' mão recorrida obedece a

todos os preceitos regulamentares, porquante não há como confun-
dir o imposto cobrado peia capacidade do rec ipiente com aquele que
tem por base o volume líquido do produto:

Acordam os mernbrns do 2. 0 Conselho de -,:ontribuintes, por una-
nimidade de votos, negat , provimento ao rect rso ex-offieio.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 19.41. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente' e rei a tom

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Ji nior, representante da
Fazenda Pública. — Ausente o Sr. Clodomir ianna Moog.	 •

AC0.11DÃO N. 11.591

Recurso n. 14.713 — Imposto de Consum — Consulta.
Recorrente: Recebedoria do Distrito Fee
Recorrida: Empresa Nacional de Petróleo.

Não vendendo gasolina ott óleos e origem nacional, ou
de outros produtos não sujeitos cio Imposto de COMUM°, a
consulente não está obrigada à patente de registo."

A Empresa Net ional de Petróleo, concessioi ária do serviço muni-
cipalizado de fornecimento de gasolina, seus sue elâneos e óleos a auto-
veieulos nas vias [Milheis do Distrito Federal e com sede à avenida
Presidente Wilsoe. 112, e.°, inaugurando este mês a sua bomba de
gasolina n. 10 à praça Djaima Dutra, sin., (Ilha do Governador) expõe
e requer 'o que se segue:

1 — A lei constitucional n. 4, emendando m art. 20 da Constitui
ÇãO, deterniiTIOU que

"o tributo sebre combueliveis e lubrificantes liquido
TERÁ A FORMA DE nt posTo CNICO incidindo sobre cada
esiiecie de produto."

2 — O decreto-lei e. ?..615. de 21-9-40, ob. (tecendo a essa deter.
minarão constitucional, criou o imposto único tobre os combustiveis
e lubrificantes liquidos minerais, importados ou produzidos no pais, e
dispôs, no art. I», mie o Fele-tildo imposto único seja cobrado sob duas
formas, a saber:

a) aeteeoe de importação pata co tstuno. quando os ci-
tados produtos forem de procedencia es rangeira;

é) imposto ti" r OnSil Mo, quando inc luzidos no pais.
3 — Verifica-se do teto da lei que some lte estão sujeitos ao

imposto de consumo os comhusliceis e lubrifica; les líquidos minerais
PRODUZIDOS :VO IliS. (t- produtos daquela na iireza, quando de Mi-
portaçeo estrangeira, pagou outro tributo, muita diferente do impos-
to de consumo. qual o dos direitos de importação

4 — Ora, o art. 9 do direto-lei n. 2.615. cl spõe:
Continuam em vigor as disposiçõe constantes do capí-

tulo IV do clecreeelei n. 739, de 21 de etembro de 1938, re-
lativas ao registe test ifabricantee, corne .ciontes, agentes, co-
missários, censigna1evios e mereadores de produtos sujeitos ao
imposto de constou°, respectivos emolir lentos, sua cobrança
e f ken I ince o "

Em °raias raie nas, o artigo citado deixou mi vigor as disposi-
ções constantes do capitulo IV do decreto-lei n. 739, relativas ao re-
gisto de mercadores de produtos sujeitos ao irei osto único. SOMEN-
TE QUANDO OS ela:Selei:e NE(i0cIAREM PROD1 • 1 OS SI T 3 EITOS AO
IMPOSTO DE CONSUMO.

5 — Em face de texto tão claro da lei, eme tire à suplicante es-
clarecer que, infelizmente, por carência de gasolif ti e óleos lubrifican-
tes líquidos. em (meie idades comerciais no pais. m ão vende na bomba
supra, senão gasolina e ólecett lubrificantes liquides de procedência es.
trangeira e. por isso, se julga isenta de pedir a oleia da patente do
registo do consumo para a lomba acima referida 'não obstante como
os requerimentos de baixa desses emolumentos c registo para 1941
relativamente a diversas outras bombas de sua pi mriedade ainda não
tiveram despacho de V. Excia., recorre ao pies mte meio leira lhe
comunicar o ocorrido na forma supra, solicitando se digne confirmar
a isenção.

Nestes termos pede deferimento. — Rio de Je- tmoiro. 27 de janeiro
de 1941. (Empresa Nacional de Petróleo) (a)Beitt r S. Bergallo, dire-
tor-gerente.
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O agente fiscal Acácio de Almeida, em sua informação de folhas,
diz que, "segundo os termos claros e preciSos do -decreto-lei n. 2.615,
dá 219-10, os combustíveis e lubrificantes líquidos minerais, quando
do procedência estrangeira, estão, sujeitos . a um imposto único, sob a
'forma de direitos de importação," "Esse imposto não se confunde
com o imposto de consumo, ao qual só estão sujeitos aqueles produ-
tos, quando de origem nacional". E conclue: "Assim, deve-se respon-
der • consulente, que não vendendo em suas bombas gasolina ou --óleo
de origem nacional, não está obrigada à patente de registo." O Sr. di-
retor soluciona a consulta nos seguintes termos:

"Em solução a consulta formulada pela supracitada em-
presa, responda-se que, de acordo com o art. 5.0, 1.0, do de-
creto-lei n. 2.615, de, 21-9-40, a consulente não está obri-
gada a patente de registo, desde que não efetue venda de ga-
solina ou óleo de origem nacional, hem assim de outros pro-
dutos não sujeitos ao imposto de consumo."

Deste despacho recorre ex-officio para este Conselho.
Isto posto, e
Considerando que a decisão guarda inteira conexão com os dispo-

sitivos regulamentares, na espéc . ie, e o que dispõe o decreto-lei nú-
mero 2.615, de 21-9-40.

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso cx-officio.

Rio de Janeiro. 25 de novembro de 1941. - Cornélio Marcondes
da Luz, presidente e relatos.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Juntar, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. -Clodomir Viaima Moog.

ACORDÃO N. 11.592

do corrente; verificando, ainda, que pelas tinturarias de Emilio Va-
nini à rua General Eugenio de Melo, 238, a Tinturaria de sedas -
"Fernandes", de Francisco Fernandes, à rua Tuiutf, 112, as peças de
tecidos em referência estão marcadas a tinta ao invés de o ser a linha,
com o início da entrada das mesmas peças no estabelecimento benefi-
ciados, sendo devido o imposto de consumo na importância total de
1:526$0,•por se tratar de tecidos de seda do preço até 150 o metro:
infringindo assim A. Rosin & Cia. o disposto no art. 51, 0, II, Emilio
Vanini o Francisco Fernandes o disposto no art. 111, § 27 0, tudo do
decreto-lei is. 739, de 24-9-38, tendo sido notificados. A. Rosin &Cia.,
deixando de o fazer em relação aos demais por não se acharem pre-
sentes.

Dedendem-se A. Rosin & Cia., alegando que devido a recente mu-
dança de sua fábrica houve atraso nas remessas de tecidos crús da fá-
brica para a tinturaria, dando lugar às devoluções seguidas uma das
outras, trazendo um movimento de selagem fora do normal e acumu-
lando muito serviço aos seus auxiliares, não podendo manter a sela-
gem imediata como consta da lei, o que nunca lhes aconteceu; que
tinham um stock de selos de consumo, adquirido no dia 20, corno ficou
constatado pelos autuantes nos saldos dos livros de registo de pro-
dução e consumo; que os autuantes verificaram que as notas de volta
das tinturarias referentes às mercadorias já se achavam devidamente
registadas nos' livros fiscais, o que prova que os autuados não tinham
segundas intenções na mercadoria em apreço.. •

Um dos autuantes -•o inspetor fiscal, em sua informação de fo-
lhas diz que os infratores confessam a falta autuada, procurando es-
cusar-se com a alegação de que não possuem empregados em número
suficiente para.a selagem imediata das sedas de sua produção, não
sendo de aceitar-se a escusa apresentada, pelo que deve ser mantido
o auto de folhas.

Tomando conhecimento do processo, o Sr. diretor da Recebedoria
assim decidiu: .

Recurso n. 14.761 - Imposto de consumo (consulta).
Recorerrite: Recebedoria Federal em São Paulo ex-officio..
Pecorrido. Amadeu Copio.

Tela de chapa para estuque, não se confundindo tom
tela de arame a que se refere o § 18, do art. 4.0, do decreto-
lei n. 739. não está sujeito o produto ao imposto de consumo.

Estabelecido com fábrica de artefatos de ferro, na Capital Paulis-
ta, Amadeu Cagno consulta à Recebedoria em São Paulo qual a inci-
dência e taxação para tela de chapa para estuque com pilara de sim-
ples proteção, conforme o espechnen que apresenta.

O Sr. diretor soluciona a consulta DOS seguinte termos:

"Responda-se que a tela de chapa para estuque, repre-
sentada pela amostra inclusa, não se confundindo com as te-
las de arame a que se refere a alínea I, do .§ 18, do art. 4. 0 do
decreto-lei n. 739, de 21-9-38, escapa à incidência do imposto
de consumo."

Recorre ex-officio para este Conselho, tendo sido intimada a fir-
ma consulente.

Isto posto, o
Considerando que a -decisão recorrida está em perfeita conexão

com o vigente regulamento de cosumo;
Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-.

nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-o!!icio.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1941. - Cornélio Marcondes da

Luz, presidente e relatos.
• Fui presente.' - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Clodomir Vianna Moog.

SESSÃO DE 28 DE NOVEMBRO DE 1911

ACORDÃO N. 11.593

Recurso ri. 11.510 - Imposto de consumo.
Recorrentes: A. Rosin & Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São. Pau/o.

Provada a infração do art. 54, letra "h" inciso 11, nega-se
• provimento ao recurso voluntário.

Segundo o auto lavrado em 23 de maio de 1940, verificou a fisco-
lizaçao,que A. Rosin & Cia. estabelecidos com fábrica de tecidos de
seda à rim Dr. Cesar n. 306, na Capital paulista, possuiam um stock
de 150 peças de tecido de seda, medindo, no total 3051,30 m. mercado-
ria essa que não se achava ainda estampilhada; verificando que as úl-
timas guias de devolução do tecido da tinturaria para a fábrica são
as de ris. 1.880, extraida em 17-5-1910, no total de 2700,80 m, 10.251,
extraida em 18-5-1910, DO total de 1274 m e 10.265, extraida em 20 de
maio de 19-10, no total de 971,40 m, não tendo havido qualquer outra
devolução de tecidos da tinturaria para a fábrica, a partir do dia 20

Considerando que o regulamento do imposto de consu-
mo, em seu art 51, O II, determina, expressamente, que os te-
cidos de seda devem ser estampilhados imediatamente depois
de ultimada a fabricação;

Considerando que assim não fizera a autuada, que dei-
xou lambem de observar o art. 111, § 27, letra c;

Considerando que a finalidade daquele dispositivo - 54
- b II - outra não é senão a de evitar a saida da fábrica
do produto sem selo e, consequentemente, a evasão do im-
posto;

Considerando que, assim, a sua não observância pode
acarretar vultosos prejuizos à Fazenda Nacional;

Considerando que, de acordo com o parágrafo único, do
art. 220, quandb o valor das estampilhas relativas a merca-
dorias apreendidas por insuficiência ou falta de pagamento
do imposto for superior ao mínimo da pena cominado DO dis-
positivo infringido, a multa a aplicar será de importâneia
igual ao imposto devido, excetuados os casos do art. 201, pa-
rágrafo único, letras a e b;

Considerando que, no caso, o imposto não pago atinge
importância superior ao mínimo da pena cominado nos dis-
positivos infringidos e não se trata dos casos do art. 201, pa-
ragráfo único, letras a e h;

Considerando o que mais do processo consta, - julgo,
procedente o auto de fls. -e imponho à firma autuada - A.
ROSIN & CIA. a Multa de 1;526$0, de acordo com o art. 220,
parágrafo único do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938".

Depositada á multa no prazo legal, A. Ilosin & Cia. encaminham
recurso para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada e con-

fessada:
Considerando que, em face de que descreve o auto de folhas, não

procede a alegação da falta material de tempo para a selagem dos te-
cidos de seda devido à recente mudança da fábSica dos recorrentes, ha-
vendo assim acúmulo de serviço aos seus auxiliares;

Considerando que é imperativo o dispositivo regulamentar capi-
toledo (art. • 54 letra O II) que determina selagem dos tecidos de seda
imediatamente depois de ultimada a sua fabricação, salvo as exce-
ções estabelecidos no mesmo dispositivo; e cuja exigência atende aos
interesses da Fazenda, evitando a evasão do imposto corn a saida
mercadoria da fábrica, sem o selo devido;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso. 	 •

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 4941. - Cornélio Marcondes
da Luz, presidente e relatos.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Juntar, representante da
Fazenda. Pública,

Ausentes os Srs. Carlos de Figueltedo Braga e João Constant Se-
rejo.



Coleção das Leis
3 Volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

Ementário da Legísiação federal
1 Volume, classificadas as ementas por ordem alfabética dos assuntos e numt rica

Avenida Rodrigues Alves Secção de Vendas da I. N. Agências ns. 1 e 2 — Ministéri 3 do Trabalho
e Edifício do Pretório

levilinicsâ2e01

nn•••ffiffie 

Preço do número de hoje $600	 4"

IMPRENSA NACIONAL

AVENIDA roi:dumas ALvE8 N. Á


